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Prefácio

Fruto de um diálogo entre pesquisadores de diferentes áreas de 
Letras e, também, de diferentes instituições, este livro procurar oferecer 
ao leitor abordagens práticas e discussões teóricas sobre o trabalho 
do profissional de Letras dentro do universo da sala de aula. Usando 
aportes teóricos atuais e propostas de intervenções inovadoras, os 
textos aqui elencados trazem contribuições importantes. Para instigar 
esta leitura, passamos a apresentar, de forma sucinta, o conteúdo de 
cada um dos capítulos.

O capítulo 1, de José Laelson da SILVA (UEPB) e Auricélio 
Soares FERNANDES (UEPB), tem como foco principal investigar 
o uso da ferramenta ClassDojo aliada às práticas de gamificação e 
como esse recurso pode contribuir para o desenvolvimento do en-
sino da habilidade de speaking em língua inglesa. Assim, o estudo 
apresenta uma proposta de sequência didática para a educação 
básica utilizando de ferramentas digitais para o ensino de Língua 
Inglesa. Por meio de uma pesquisa básica e qualitativa de cunho 
bibliográfico, os autores elucidam discussões a partir de teóricos e 
pesquisadores da área como Kapp (2012), Prensky (2021), Campos 
e Silva (2022), Paula (2022) entre outros. 

No capítulo 2, de Kalliny Bezerra de OLIVEIRA (UEPB) e Ro-
sângela Neres Araújo da SILVA (UEPB) apresentam a importância da 
literatura, da leitura literária e do letramento literário em sala de aula, 
bem como as características do gênero textual conto e a abordagem 
em sala de aula. As autoras desenvolvem uma proposta didática a 
partir da sequência básica para o 9º ano do Ensino Fundamental com 
os contos “Uma esperança”; “Entre a espada e a rosa” e “A menina e 
a gravata” de autoria feminina das escritoras Clarice Lispector, Marina 
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Colasanti e Conceição Evaristo, tendo em vista que se faz pertinente o 
emprego de contos nas aulas de Literatura e ainda a apresentação da 
escrita de autoria feminina para os estudantes. 

Já no capítulo 3, de Mônica Santos da Costa REIS (UFRPE), 
Suenia Roberta Vasconcelos da SILVA (PROGEL-UFRPE), José Te-
místocles FERREIRA JÚNIOR (PROGEL-UFRPE) e Viviane Rufino 
da SILVA (PROGEL-UFRPE), as autoras e o autor buscam analisar os 
mecanismos de coesão na produção de textos escritos por alunos do 
3º ano do Ensino Médio. No texto, é observado o processo de apro-
priação de operadores coesivos por parte dos locutores-escreventes e 
as funções desempenhadas por esses mecanismos para enunciação 
de posicionamentos assumidos no discurso. Com base em Benveniste 
(2005, 2006 e 2014), os autores destacam que a apropriação de índices 
semióticos responsáveis por mecanismos de coesão requer do aluno-
-escrevente o estabelecimento de relações discursivas fundamentais 
ao processo de semantização de tais índices. O corpus de análise é 
composto por textos escritos, em sala de aula, por alguns alunos, com 
temas distintos. As análises têm caráter qualitativo-interpretativista e 
direciona um olhar à observação e análise de aspectos subjetivos e in-
tersubjetivos do funcionamento dos operadores de coesão textual para 
a construção de referência. A discussão empreendida mostra que, ao 
ocupar um espaço referencial, o educando busca enunciar sua posi-
ção na enunciação escrita por meio de procedimentos de sintagmati-
zação para construção de referência junto ao outro. 

Quanto ao capítulo 4, Joyce da Silva Cruz de MENDONÇA 
(UEPB) e Francyllayans Karla da Silva FERNANDES (UFSCAR) des-
tacam a necessidade de tornar a literatura surda presente nas práti-
cas pedagógicas, a fim de proporcionar um ambiente que respeite 
às singularidades e particularidades do outro. Desse modo, em linhas 
gerais, a presente discussão abordará a relevância do trabalho com a 
literatura surda na rede regular de ensino. Nesse ínterim, tem-se como 
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objetivo propor uma intervenção pedagógica com o texto literário intitu-
lado A fábula da Arca de Noé (2014), do autor Cláudio Henrique Nunes 
Mourão em uma turma de 6° (sexto) ano do Ensino Fundamental II. 
Essa produção é, pois, de abordagem qualitativa, dado que é a partir 
dessa natureza metodológica que o pesquisador consegue observar 
sua investigação por uma ótica mais aguçada e reflexiva. O presente 
estudo possui caráter bibliográfico, exploratório e propositivo. No que 
tange aos pressupostos teóricos, as autoras lançam mão de Fernandes 
(2020); Strobel (2008; 2013); Karnopp (2006); Quadros (2004); Gesser 
(2009); Mourão (2011); Kraemer (2012); Cosson (2018); entre outros 
que corroboraram para o construir dessa produção. A fábula escolhida 
como proposta de intervenção, permitirá ao leitor acessar um campo 
mais crítico-reflexivo que auxiliará na construção do seu eu-cidadão, e 
assim possibilitará vivenciar experiências ressignificantes, empáticas e 
inclusivas, além de proporcionar um encontro significativo entre dois 
grupos linguísticos: surdos e ouvintes. O texto colabora de forma direta 
e positiva para o tecer de uma sociedade mais justa, igualitária e plural.

O capítulo 5, de Maria Anielle da SILVA (UEPB) e Maria de 
Fátima de Souza AQUINO (UEPB), reflete sobre o fato de em diver-
sos âmbitos culturais, o modo de falar de alguns indivíduos ser tratado 
como “equivocado”, sendo proferidos, muitas vezes, discursos pre-
conceituosos por pessoas que, talvez, desconheça a diversidade da 
língua. Tal fato acarreta falta de empatia perante as distinções linguís-
ticas do outro. Partindo desse pressuposto, o objetivo do trabalho das 
autoras é abordar a importância do ensino variacionista na educação 
básica, utilizando como alicerce o gênero cordel. Para o desenvolvi-
mento do texto, as pesquisadoras fazem uso dos pensamentos de 
estudiosos que refletem a respeito da variação linguística, como Bagno 
(1999; 2008) e Bortoni-Ricardo (2004; 2005). Foram utilizados, ainda, 
os documentos oficiais da educação: Parâmetros Curriculares Nacio-
nais – PCN (BRASIL, 1998a; 1998b) e Base Nacional Comum Curricu-
lar – BNCC (BRASIL, 2018), entre outros. Sendo assim, a metodologia  
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utilizada foi de abordagem qualitativa, sob o método do cunho biblio-
gráfico. No texto, as autoras fazem uma proposta didática intervencio-
nista destinada ao Ensino de Língua Portuguesa para as turmas de 9° 
ano do Ensino Fundamental da Educação Básica. 

O capítulo 6, escrito por Flávia da Silva NASCIMENTO (UEPB) 
e Maria Suely da COSTA (UEPB), traz uma discussão acerca da in-
serção da literatura indígena na sala de aula, em consonância com a 
Lei 11.645/08. Tem por objetivo desenvolver uma proposta baseada na 
sequência básica para a formação de leitores críticos a partir do estudo 
a crônica É ÍNDIO OU NÃO É ÍNDIO?, do escritor indígena Daniel Mun-
duruku. O interesse está em enfatizar sobre a invisibilidade assim como 
os desafios enfrentados pelos povos originários, com fins de descons-
truir estereótipos criados ao longo do tempo, a exemplo da crença de 
que os indígenas são seres folclóricos, isolados da sociedade no qual 
desconhecem o uso de vestimentas, tecnologia etc. As autoras espe-
ram que esse estudo possa contribuir para prática pedagógica de pro-
fessores que buscam alternativas de como inserir a literatura indígena 
em sala de aula de forma respeitosa, sem haver uso de alegorias para 
com o ser humano indígena que não seja de teor valorativo.

Quanto ao capítulo 7, de Selton Lima de OLIVEIRA (UEPB) e 
José Vilian MANGUEIRA (UEPB), os autores discutem sobre o fato 
de o Ensino de Língua Inglesa no Ensino Médio da Educação Básica, 
conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), dedicarem-se a 
retomar e ampliar as competências contempladas nos anos finais do 
Ensino Fundamental. Segundo as orientações, essa expansão deve 
aplicar-se às leituras multissemióticas e culturais dos estudantes. Des-
se modo, na presente pesquisa, o interesse dos autores volta-se para 
analisar a possibilidade de atender as diretrizes supracitadas através 
da leitura literária do romance gráfico (graphic novel) Heartstopper 
(2019), de Alice Oseman, na sala de aula de língua inglesa. Assim, os 
pesquisadores fazem uma reflexão e a elaboração de uma proposta 
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didática de leitura do texto literário para alunos do Ensino Médio, con-
siderando as possibilidades multissemióticas.

No capítulo 8, de Gleyceslaine Maria Souza de OLIVEIRA 
(UEPB) e Auricélio Soares FERNANDES (UEPB), há uma discussão 
sobre o ensino de LI ter sido na maioria das vezes visto como limitado 
a práticas gramaticais de forma descontextualizada, em que, de certa 
forma, há a exclusão do texto literário, justificada a falta de materiais, 
grande número de alunos, bem como a falta de interesse dos edu-
candos pela literatura. Na sala de aula o texto literário apresenta-se 
como uma janela, onde o ato de leitura se (re) caracteriza, se recons-
trói, abrindo caminhos para a troca de experiências literárias múltiplas. 
Assim, esse estudo tem como objetivo principal discutir resultados pro-
venientes de uma pesquisa de campo realizada na cidade de Pilões 
– PB, em 2022, com alunos do primeiro ano do ensino médio, cujo foco 
deu-se a partir do desenvolvimento da leitura literária e debates sociais 
e culturais gerados a partir de seu uso em sala. O relato foi resultado de 
uma sequência didática com foco na aplicação da leitura do conto The 
happy Prince, de Oscar Wilde (1888), embasada pelos pressupostos 
de Rildo Cosson (2021). Além disso, os autores fazem uso de pres-
supostos teóricos postulados por Adail Sobral (2009), Cosson (2021), 
Durão (2020), Lajolo (2018), Gil (2002), dentre outros. 

Já no capítulo 9, escrito por Jordania Lima de MENDONÇA 
(UEPB) e Rosângela Neres de Araújo da SILVA (UEPB), há reflexões 
sobre a utilização do gênero dramático em sala de aula. Para tanto, o 
objetivo é apresentar uma proposta pedagógica voltada para o ensi-
no do gênero dramático, a partir da obra Álbum de Família, de Nelson 
Rodrigues, para alunos da 3 série do Ensino Médio. A finalidade desta 
proposta é desenvolver, através de atividades o (re)conhecimento do 
referido gênero e as habilidades de leitura crítica dos discentes, além de 
oferecer aos professores (em formação inicial ou continuada) um projeto 
exequível em sala de aula. Para tanto, este artigo faz numa abordagem 
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qualitativa de caráter exploratório que, em viés dos procedimentos téc-
nicos, optou-se pela metodologia utilizada por Cosson para encaminhar 
as proposições pedagógicas. No que concerne ao aporte teórico, as 
contribuições são de Cosson (2006, – 2014), Candido (2004), entre ou-
tros. Assim, quando utilizado como ferramenta didática e pedagógica, o 
gênero dramático oferece importantes e viáveis possibilidades de letra-
mento para os alunos. Dado o exposto, a inserção do gênero na prática 
docente como um projeto de aplicabilidade, oferece métodos e estraté-
gias que são mecanismos para uma prática educacional bem sucedida. 
Logo, entende-se essa proposta como um “caminho” para o trabalho 
com o gênero dramático na escola em específico, no Ensino Médio.

A produção do capítulo 10 foi realizada por Ivanilza Pereira da 
Silva (UEPB) e Maria de Fátima de Souza Aquino (UEPB). O trabalho 
enfatiza a necessidade de se trabalhar a reescrita em aulas de lín-
gua portuguesa, considerando a escrita de textos enquanto processo.  
A metodologia utilizada considerou a natureza qualitativa de cunho 
descritivo-interpretativo. O estudo foi embasado a partir das contribui-
ções científicas de pesquisadores da Linguística Aplicada (LA) e da di-
dática do ensino relacionada à atuação docente de língua portuguesa 
como fator para ressignificar a reescrita textual em sala de aula através 
de uma experiência processual e interativa. O objetivo geral do estudo 
visou apresentar à docência, uma proposta de intervenção para a 3º 
Série do Ensino Médio, dando um novo significado à reescrita de tex-
tos solicitada nas aulas de língua portuguesa. Ao longo do estudo, é 
possível perceber a importância dada à reescrita de textos como uma 
etapa colaborativa à língua em sua modalidade escrita. O referencial 
teórico teve como principais teóricos: Antunes (2003; 2009), Lopes 
(2006; 2021), Oliveira (2010), Pereira (2021), Ruiz (2018), entre outros. 

No capítulo 11, os autores Luíza MARAGNO (UFRGS) e Adauto 
Locatelli TAUFER (UFRGS) discutem sobre os projetos pedagógicos 
necessitarem de apoio na realidade do aluno, bem como no estímulo 
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ao questionamento. Não só na Literatura, mas em qualquer discipli-
na, é indispensável que os estudantes possam aguçar o olhar para 
diversos pressupostos e subentendidos a fim de que o ensino não 
ignore construções sociais ainda hoje enraizadas na sociedade brasi-
leira. Desse modo, essa prática propõe, ancorada na Base Nacional 
Comum Curricular, a reflexão sobre a figura da mulher afrodescendente 
na literatura nacional. Para tanto, há três objetivos norteadores: leitura e 
análise de obras selecionadas; reconhecimento e problematização da 
figura feminina em cada obra; divulgação da pesquisa para a comuni-
dade escolar por meio de recursos tecnológicos.

O capítulo 12, de Evania Soares de ALEXANDRIA (UEPB) e 
Paulo Vinícius ÁVILA-NÓBREGA (UEPB), tem por objetivo analisar os 
principais processos históricos da educação do nosso país, de modo 
especial a história da Educação de Jovens e Adultos – EJA, como tam-
bém apresentar quais os principais documentos que regulamentam o 
ensino dessa modalidade da educação básica. Para tanto, os autores 
se fundamentam nos postulados de Moura (2003), Haddad e Di Pierro 
(2000), Gadotti e Romão (2005), Sampaio (2009), Chagas (2020), Silva 
(2017), dentre outros, basilares para entendermos os processos da 
EJA no Brasil. A metodologia foi de cunho bibliográfico, documental 
e qualitativo, tomados por base documentos como a Constituição Fe-
deral (1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei n° 
9.394/96), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), entre outros 
documentos oficiais. A análise feita serve de contribuição para o ensi-
no de Língua Portuguesa, porque por meio dessa investigação somos 
levados a compreender a importância de resgatar essa história e os 
respaldos que fundamentam essa etapa da Educação.

O capítulo 13, das autoras Marina de Oliveira SILVA (UEPB) 
e Francyllayans Karla da Silva FERNANDES (UFSCAR), traz como 
discussão o fato de que na área da surdez tem surgido cada vez mais 
pesquisas relevantes voltadas para o âmbito educacional dos surdos, 
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a fim de conscientizar a sociedade de que se deve haver garantia efe-
tiva do direito à aprendizagem a estes alunos, contudo, percebe-se 
que ainda hoje as práticas baseadas na oralidade são bastante per-
petuadas em algumas escolas. Mas, é necessário que a língua natural 
seja priorizada e contemplada ainda mais no ensino de uma segunda 
língua. À vista disso, as autoras têm como objetivo trazer uma reflexão 
acerca das práticas de leitura e escrita dos surdos, no que tange aos 
métodos que devem mediar tais práticas. Nessa perspectiva, é pro-
posta uma sequência didática ancorada na perspectiva do Letramento 
visual e que teve como texto corpus o conto Cinderela em Libras, de 
Márcia Honora (2016). Para tanto, foram utilizados autores como Al-
ves (2020), Cardoso (2020), Gesueli; Moura (2006), Lebedeff (2010), 
Quadros (2008), Strobel (2009), Zerbato; Lacerda (2015). Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa de cunho descritivo-interpretativo. A análise 
mostra que é possível promover práticas de leitura e escrita eficazes a 
partir do Letramento visual e que os métodos refletem diretamente na 
aprendizagem dos surdos, sendo em âmbitos escolares, sociais e até 
familiares. A análise também aponta que temas atuais que envolvem 
conflito familiar e rivalidade entre irmãos são relevantes e devem ser 
abordados em sala de aula pelos docentes. 

O objetivo do capítulo 14, de DANIEL LIRA FERREIRA (UEPB) 
e MARIA SUELY DA COSTA (UEPB), é propor uma experiência de 
leitura literária, com a narrativa “Beijo na face”, de Conceição Evaristo, 
presente no livro Olhos d’água (2014), para o Ensino Médio. Busca-se, 
além de cumprir com a orientação da Lei (10.645/03), que determina 
a inserção de literatura e história africana e afro-brasileira, e de seguir 
o que prescreve os documentos oficiais como a BNCC (2018), utilizar 
a literatura como ferramenta de letramento para uma conscientização 
e empoderamento dos alunos sobre raça e sexualidade. As temáti-
cas que são postas pela literatura afro-brasileira com representação 
LGBT+ consagram personagens que anteriormente não eram vistos, 
dando-lhes voz e protagonismo. Esses textos, quando escolarizados, 
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possibilitam formar sujeitos críticos e reflexivos, preparando-os para 
lidar com um mundo diversificado, múltiplo e subjetivo.

No capítulo 15, da autoria de José Temístocles FERREIRA JÚ-
NIOR (PROGEL/UFRPE), Arlene Frutuoso Coelho OLIVEIRA (PRO-
GEL/UFRPE) e de Vládia Patrícia Medeiros SANTOS (PROGEL/UFR-
PE), o autor e as autoras se voltam para a temática das produções 
textuais no ensino superior, colocando em diálogo a abordagem dos 
letramentos acadêmicos e a perspectiva enunciativa de Benveniste. 
Para ambas, a escrita está situada em um conjunto de práticas sociais 
que demandam daquele que escreve apropriação discursiva e engaja-
mento nas diferentes situações de uso da língua-discurso.

Por fim, o capítulo 16, de Álex Mateus Firmino BARBOSA 
(UEPB) e Rosângela Neres Araújo da SILVA (UEPB), mostra que os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) emitem uma preocupação para que os meninos e 
as meninas sejam leitores críticos, reflexivos, tendo como objetivo a 
atuação e a transformação dos espaços que ocupam. A questão que 
surge, deste modo, é como e quando a literatura adentra o espaço da 
Educação Básica, etapas contempladas por esses documentos. Sob 
a pergunta de ‘como a obra juvenil metaficcional pode contribuir na 
formação de um outro leitor, mais fruído, questionador e inventivo?, 
por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental, tivemos como 
objetivo propor uma intervenção com o texto literário juvenil para 
alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, elegendo O invisível 
(2011), de Alcides Villaça, com ilustrações de André Sandoval, como 
corpus. Com finalidade buscamos refletir sobre a Literatura nos Do-
cumentos Oficiais, bem como revisitar propostas significantes para 
o espaço plural com o texto literário no contexto escolar: a recepção 
e o Letramento Literário, conforme Iser (1999; 1996; 2002) e Cosson 
(2018). A obra juvenil, contornada pela tessitura da autorreflexividade 
metaficcional, direciona e convida o leitor para a interação, possi-
bilitando um empenho na (re)construção dos significados na obra, 



22s u m á r i o

permitindo, com isso, o deslocamento do lugar-comum da decodifi-
cação ou do uso do texto como pretexto.

Esperamos que o leitor seja instigado a continuar o diálogo 
que estes textos provocam. Assim, teremos a certeza de que o que 
foi iniciado aqui ganha novas vozes atuantes nos rumos que o pro-
cesso de ensino e aprendizagem vem tomando nas diversas áreas 
de Letras. Boa leitura!

Os organizadores.

João Pessoa, novembro de 2022.
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INTRODUÇÃO

O advento tecnológico e a prática de compartilhar informações 
na internet marcam o que conhecemos como web 3.0 ou web semân-
tica. Neste sentido, “além do [...] poder de colaboração e co-criação 
de conteúdos, a Web 3.0 permite a criação de sistemas de conheci-
mento coletivo, agentes inteligentes e a representação da informação 
de forma que os computadores sejam capazes de interpretá-la [...]” 
(ZEDNIK, 2017, p. 752).

Nessa conjuntura, o olhar do professor de Língua Inglesa (LI), 
na qual me incluo, precisa atentar-se para o processo de aprendiza-
gem dos alunos. O uso de tecnologias digitais nas aulas de LI foram 
fundamentais para os resultados desse estudo, pois percebi que, por 
meio dos recursos digitais e, aqui incluo os jogos e a gamificação, os 
discentes sentiam-se engajados nas aulas.

Diante desse cenário, a Web 3.0 favorece a interação entre hu-
mano e tecnologia, fator distinto da Web estática, que não permitia que 
os usuários interagissem ou produzissem conteúdos. É nesse contexto 
que faz necessária a utilização das ferramentas digitais em sala de aula 
que tem estado presentes no planejamento docente com o intuito de 
engajar os alunos, pois

[...] o uso da conectividade para promover a ampliação de ex-
periências e difusão exponencial do conhecimento, a horizonta-
lidade no ensinar e aprender e alcançar na tecnologia caminhos 
mais interessantes e potencialmente mais efetivos para o apren-
dizado significativo (ZEDNIK; SALES; HARVEY, 2019, p. 1-2).

Assim, destacamos as práticas educacionais que envolvem jo-
gos no ensino de Língua Inglesa (LI) e, por consequência desse recur-
so, aquelas que envolvam a gamificação. Quando algum jogo é im-
plementado no contexto educacional, as atividades tornam-se lúdicas 
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e captam, mais eficientemente, a atenção dos alunos uma vez que a 
utilização de jogos engajará o aluno a aprender (ABREU, 2021).

A justificativa deste trabalho se dá pela compreensão dos be-
nefícios das TDIC (Tecnologias Digitais da Informação e Comunica-
ção), dos jogos e da gamificação em contextos educacionais, uma 
vez que “a ideia de usar pensamento e mecânicas de jogos para 
resolver problemas é antiga. Durante o jogo, as capacidades men-
tal e emocional do jogador são totalmente ativadas” (PUNGARTNIK, 
2018, p. 322). Ainda, ressaltamos que os questionamentos que dire-
cionam este estudo problematizam quais são os caminhos para uma 
inserção tecnológica positiva em sala de aula. Além disso, buscamos 
compreender qual o papel dos jogos e da gamificação no processo 
de aprendizagem de LI; e se, de fato, esses recursos engajam o alu-
no. Também indagamos como a aplicação de recursos digitais em 
sala de aula pode auxiliar no processo de aprendizagem. 

Assim, propomos investigar como o uso da ferramenta Class-
Dojo, juntamente com os jogos e a gamificação, pode contribuir para 
o processo de aprendizagem discente de modo a engajar a partici-
pação e a interação do educando com a LI com foco no speaking. 
Desse modo, apresentaremos uma proposta didática que visa a pro-
dução de jogos e um manual de como jogar utilizando as ferramentas 
digitais Scratch1 e o PowerPoint.

Mediante isso, o percurso metodológico desta pesquisa en-
quadra-se em um estudo qualitativo, que segundo Goldenberg (2004,  
p. 63), “[...] poderão observar, diretamente, como cada indivíduo, gru-
po ou instituição experimenta, concretamente, a realidade pesquisada.” 
Além de ser uma pesquisa teórico-descritiva, pois buscamos, através 
da literatura existente, sugerir uma proposta de sequência didática (SD).

1	 Disponível em: <https://scratch.mit.edu> Acesso em: 13 jun. 2022. 
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Para a realização deste estudo recorremos a pressupostos teó-
ricos postulados por Kapp (2012); McGonigal (2011); Prensky (2021); 
Dolz, Noverraz e Scheneuwly (2004), entre outros. Desse modo, foi 
possível estabelecer embasamento para a nossa proposta didática por 
meio dos conhecimentos técnicos elucidados pelos autores e pelo do-
cumento da BNCC, referenciado como Brasil (2018).

CONSIDERAÇÕES ACERCA  
DO SPEAKING NO ENSINO DE LI

A conjuntura deste estudo busca elucidar contribuições com o 
uso da tecnologia digital na aprendizagem da LI. Reconhecemos as 
dificuldades do ensino básico no tocante à essa disciplina, uma vez 
que o foco dos materiais didáticos busca formar leitores proficientes 
– ou seja, a habilidade reading destaca-se das demais de modo que 
as outras habilidades tornam-se menos exploradas, e consequente-
mente menos desenvolvidas.

Campos e Silva (2022) afirmam que a maioria dos estudantes 
ao estudar inglês busca desenvolver a habilidade de speaking (fala) 
quando estudam uma língua estrangeira. No entanto, o “livro didático, 
apesar de ser uma ferramenta de grande valia para o professor, pode 
não ser tão motivador para o aluno. Seus temas podem não promover 
interesse suficiente para o desenvolvimento das quatro habilidades, 
principalmente da oral” (CAMPOS; SILVA, 2022, p. 3, grifos nossos).

Apesar de ser uma ferramenta que direciona o trabalho docente, 
o livro didático pode não comtemplar o progresso do aluno na apren-
dizagem das quatro habilidades da LI. Desse modo, o material didá-
tico costuma trabalhar as habilidades de forma individual, e “quando 
abordadas de forma separada, é difícil que se tenha tempo hábil para 
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que todas sejam trabalhadas adequadamente na sala de aula [...]” 
(CAMPOS; SILVA, 2022, p. 3) e, consequentemente, isso afeta o de-
senvolvimento da fala dos educandos.

Segundo Wildgrube, Dreher, Souza et al. (2008, p. 6) “para al-
gumas pessoas a fala é a mais difícil, pois precisa-se estar preparado 
para processar a língua e fazer com que o cérebro de cada um in-
terprete e também identifique o significado de cada palavra.” Dessa 
forma, os pesquisadores afirmam que existe uma complexidade maior 
no desenvolvimento do speaking.

Neste contexto, cabe desmistificar as crenças excludentes que 
circundam sobre a inserção do ensino de speaking de LI nas escolas, 
quando muitas vezes essa habilidade assume um pequeno espaço no 
processo de aprendizagem da LI. Com isso, vemos a gamificação e 
os recursos digitais como caminhos para ajudar no desenvolvimento 
da fala dos alunos e como estratégia para diminuir impasses e, assim 
buscar em metodologias diversas, os resultados que contemplem a 
habilidade comunicativa em sala de aula. 

APRENDIZAGEM ON: AS TDICS  
EM CONSONÂNCIA COM O ENSINO 
E A APRENDIZAGEM DE LI

Não há como negar o impacto das tecnologias digitais na socie-
dade contemporânea, principalmente nas formas que os jovens fazem 
usos destas para fins diversos. Nomeados de geração Alpha – crianças 
e adolescentes nascidos a partir do ano de 2010 – esse grupo específico 
nascido em meio ao frenesi de um mundo tecnológico não possuem as 
mesmas características de aprendizagem das gerações anteriores.
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Por isso, as práticas pedagógicas necessitam serem repensa-
das de modo a alcançar esse público para que, de forma consciente, 
utilizem as TDICs na construção de conhecimentos. Uma pesquisa 
apresentada no site G12 revela que acessar o celular é a primeira 
ação que mais de 60% dos jovens faz ao acordar. A pesquisa foi 
realizada em 10 países com mais de quatro mil jovens e mostra um 
número expressivo que tende a aumentar com o passar dos anos. 
Neste sentido, é imprescindível discutir

[o] vínculo entre o aluno e a tecnologia é inegável, se intensi-
ficando a cada dia, e divergindo de sua realidade escolar, na 
qual, muitas vezes, a transmissão de saberes e conteúdos é 
realizada através de lousa, giz, caderno e caneta. Tal divergên-
cia provoca a desmotivação, o desinteresse no aprendizado, 
não havendo estímulo à busca pelo conhecimento e, em alguns 
casos, refletindo na baixa frequência escolar, pois para alguns 
estudantes a educação é vista apenas como uma obrigação a 
se cumprir (FRANCO, 2018, p. 3).

Desse modo, a inserção de ferramentas digitais na aprendiza-
gem de línguas objetiva atingir o aluno para que ele possa aprender 
e ao mesmo tempo letrar-se digitalmente, isto é, utilizar do celular, por 
exemplo, para construir conhecimentos, pesquisar e desenvolver a cri-
ticidade enquanto interage nos meios digitais. Assim espera-se que a 
escola se adeque a esses avanços de modo a preparar o aluno para 
as demandas contemporâneas (MARTINS; CARNETTI, 2021).

Por outro lado, de acordo com Souza (2021) não adianta imple-
mentar as TDICs em sala de aula se os professores não têm a aptidão 
em manusear as ferramentas digitais, pois as tecnologias não serão 
exploradas adequadamente. Essa posição do autor demonstra um 
desafio educacional que tem se perdurado por anos sobre a forma-
ção continuada dos professores para o aperfeiçoamento das práticas 

2	 Disponível em: <https://g1.globo.com/globonews/jornal-das-dez/video/pesquisa-mos-
tra-a-relacao-de-jovens-com-a-tecnologia-digital-e-as-redes-sociais-5170014.ghtml> 
Acesso em: 27 jun. 2022.
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pedagógicas, e, entre essas práticas, aprender a utilizar dos recursos 
tecnológicos para atingir os objetivos de aprendizagens.

Para tanto, a BNCC (BRASIL, 2018) – um dos principais docu-
mentos norteadores da educação do Brasil - traz em suas orientações 
a importância da inserção das tecnologias na aprendizagem, pois para 
ensinar na cultura digital é preciso considerar a realidade que estamos 
vivenciando, uma vez que transcendemos, segundo Rojo e Barbosa 
(2015), para a era da hiper informação, isto é, ações como curtir, co-
mentar, pesquisar, curar informações, seguir e produzir como uma re-
mixagem3 de fazer diversas ações ao mesmo tempo na internet.

No tocante à área de Linguagens e suas Tecnologias, o docu-
mento confirma que

assim, propostas de trabalho que potencializem aos estudan-
tes o acesso a saberes sobre o mundo digital e a práticas da 
cultura digital devem também ser priorizadas, já que, direta ou 
indiretamente, impactam seu dia a dia nos vários campos de 
atuação social e despertam seu interesse e sua identificação 
com as TDIC. Sua utilização na escola não só possibilita maior 
apropriação técnica e crítica desses recursos, como também é 
determinante para uma aprendizagem significativa e autônoma 
pelos estudantes (BRASIL, 2018, p. 487).

Esse argumento expresso em documentos da BNCC reforça o 
que foi discutido até o momento. Os recursos digitais objetivam pro-
porcionar aos alunos uma aprendizagem significativa, utilizando de 
recursos digitais como meios facilitadores no processo de aprendiza-
gem, principalmente aqueles com conteúdos complexos. Além disso, 
busca-se valorizar o protagonismo dos alunos e auxiliar o professor/
orientador durante as aulas.

3	 Termo utilizado por Rojo e Barbosa para se referirem a capacidade da internet de contem-
plar várias ações simultaneamente, isto é, não fazemos uma única ação por vez uma vez 
que ouvimos, lemos e curtimos um post simultaneamente. Assim, remixagem, termo que 
remete a uma mistura de diferentes textos e ideias no ambiente digital.
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Portanto, reafirma-se a relevância e a potencialidade que a era 
digital fornece na vida acadêmica, uma vez que “a mudança de para-
digma sugere uma ressignificação dos ambientes virtuais como es-
paços formativos, permitindo-nos [professores] explorar o potencial 
das nossas práticas pedagógicas remotas” (PITOMBEIRA; MENICONI, 
MAKIYAMA, 2021, p. 68, grifos nossos). Posteriormente, debatemos 
sobre os impactos dos jogos e da gamificação na educação, enfati-
zando a popularização desses recursos e os benefícios da utilização 
deles para engajar os alunos.

A EDUCAÇÃO A PARTIR  
DA APRENDIZAGEM BASEADA  
EM JOGOS E DA GAMIFICAÇÃO

Muito se discute sobre gamificação e aprendizagem baseada 
em jogos. É importante distinguir que a aprendizagem baseada em 
jogos é uma proposta de atividade que envolve um jogo, seja esse de 
tabuleiro, de cartas ou virtuais com propósitos educacionais. Por outro 
lado, a gamificação consiste em utilizar dos elementos dos jogos em 
contextos que não há um jogo.

Quando trabalhado na educação, “[...] o jogo se transforma como 
meio, meio para se alcançar uma aprendizagem mais significativa [...]” 
(GUIMARÃES; LEAL; ARGENTO et al. 2016, p.5). Assim, a aprendizagem 
baseada em jogos ou Game-based Learning (GBL) “[...] é uma metodo-
logia que se foca na concepção, desenvolvimento, uso e aplicação de 
jogos na educação e na formação” (CARVALHO, 2015, p. 176). 

A etimologia da palavra gamificação – tradução do termo gami-
fication – tem a junção das palavras game (jogo) e action (ação) que 
pode ser traduzida para a ação de transformar um determinado cenário 
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em um jogo. Segundo Kapp (2012), a gamificação consiste em utilizar 
do pensamento dos jogos em contextos que não seja de jogo com o 
objetivo de engajar as pessoas e potencializar as aprendizagens.

Matallaoui, Hanner e Zarnekow (2017) afirmam que a gamifica-
ção tem o objetivo de aplicar elementos de jogos é engajar os partici-
pantes e tornar o ambiente mais divertido, uma vez que as pessoas se 
envolvem mais quando se divertem, além de buscar tornar o público 
leal àquele contexto.

Essa constatação é coerente uma vez que, conforme McGonigal 
(2011), os elementos que constituem os jogos provocam emoções po-
sitivas nos participantes, pois “normalmente não pensamos em jogos 
como um trabalho árduo. Afinal de contas, quando jogamos os jogos, 
fomos ensinados a pensar no jogo como o oposto do trabalho”4 (p. 35). 

Nesse viés, estudos envolvendo a gamificação tendem a traçar 
diálogos com a aprendizagem baseada em jogos. Para Kapp (2012) o 
jogo é um sistema que envolve desafios abstratos, regras e interatividade, 
além de provocar reações emocionais. Os jogos, dessa forma, são ca-
racterizados quando identificamos um jogador, um sistema de feedback, 
regras, desafios, resultados quantificáveis, isto é, pontuação ou indicado-
res quando um jogador ganha (KAPP, 2012; MCGONIGAL, 2011).

Diante dessa realidade, Prensky (2021) afirma que os jovens da 
atualidade são nativos digitais, pois têm facilidade em manusear as 
ferramentas digitais com facilidade, ampliando o conceito de aprendi-
zagem baseada em jogos para aprendizagem baseada em jogos digi-
tais. Os pressupostos discutidos pelo autor são os mesmos apontados 
por Carvalho (2015), no entanto, contempla as TDICs no processo de 
aprendizagem com jogos computacionais.

4	 “We don’t normally think of games as hard work. After all, we play games, and we’ve been 
taught to think of play as the very opposite of work”
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Segundo Prensky (2021), a aprendizagem baseada em jogos 
digitais é importante por três motivos: “(1) [...] está de acordo com as 
necessidades [...] de aprendizagem da geração atual; (2) [...] motiva 
porque é divertida e (3) [...] é versátil, possível de ser adaptada a quase 
todas as disciplinas [...] e quando usada de forma correta, é extrema-
mente eficaz” (p. 11).

Em vista disso, como afirmam Guimarães, Leal, Argento et al. 
(2016, p. 5), “os jogos digitais educativos permitem que o aprender, não 
esteja mais diretamente condicionado exclusivamente ao ambiente es-
colar, ele transcende os muros da escola [...]”. E é nesse cenário con-
temporâneo que a aprendizagem precisa transcender e ganhar mais 
destaque no que diz respeito à realidade tecnológica do século XXI. 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA: UM OLHAR 
NOS PRESSUPOSTOS DE DOLZ, 
NOVERRAZ E SCHNEUWLY

Indubitavelmente, as propostas de intervenções têm ganhado 
notoriedade no campo científico e educacional, assim como as se-
quências didáticas que resultam desse pensamento intervencionis-
ta. Conforme Bonifácio, Cavalcanti e Sales (2018, p. 21) “o trabalho 
docente com uma sequência didática, seja na educação básica ou 
no ensino superior [...] é de grande valia, pois propiciará o contato 
com exemplos reais e concretos da língua em funcionamento [...].”, 
assim, buscando tornar aplicável a realidade os conteúdos que são 
estudados teoricamente.

Recorremos a aportes na teoria de Dolz, Noverraz e Sch-
neuwly (2004) para a estruturação da SD com ênfase nos concei-
tos, no trabalho gramatical e no esquema proposto pelos autores.  
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De acordo com os autores, “uma ‘seqüência didática’ é um conjunto 
de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, em 
torno de um gênero textual oral ou escrito” (p. 96).

Conforme os teóricos, é importante o trabalho gramatical na 
SD para que os alunos compreendam as questões estruturais seja na 
escrita ou na oralidade. Isso irá ocorrer pelos educandos ao se depa-
rarem com situações que exijam o domínio dos aspectos estruturais, 
morfológicos, sintáticos e semânticos da língua, logo “[...] é essencial 
reservar tempo para um ensino específico de gramática, no qual o ob-
jeto principal das tarefas de observação e de manipulação é o funcio-
namento da língua” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 115).

Neste sentido, embasamos o nosso estudo nas orientações 
dadas pelos teóricos para a proposta de SD. O esquema mostra a 
divisão das aulas em seis momentos, sendo eles (1) Apresentação da 
situação; (2) Produção Inicial; (3) Módulo 1; (4) Módulo 2; (5) Módulo 
n; e a (5) Produção Final.

Assim, no primeiro momento denominado de Apresentação da 
situação acontece a contextualização das atividades que serão rea-
lizadas. Neste momento é importante ressaltar um problema de co-
municação e a percepção imediata do alunado sobre a relevância do 
conteúdo que será trabalhado. Posto isso, os autores salientam que 
“a fase inicial de apresentação da situação permite, portanto, fornecer 
aos alunos todas as informações necessárias para que conheçam o 
projeto comunicativo visando e a aprendizagem de linguagem a que 
está relacionado” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 100).

Especificando as ideias apresentadas é necessário definir o gê-
nero textual ou literário que será trabalhado (receita culinária, manual, 
conto, poema), o público alvo a quem será dirigido os conhecimentos 
adquiridos durante a SD (escola, comunidade, pais, professores, dire-
ção), como será a produção final (vídeo, áudio, apresentação) e, por 
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fim, quem participará da produção, se será em grupo ou individual-
mente (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004).

Em seguida, a SD foca na Produção Inicial que “[n]o momento 
da produção inicial, os alunos tentam elaborar um primeiro texto oral ou 
escrito e, assim, revelam para si mesmos e para o professor as repre-
sentações que têm desta atividade. (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 
2004, p. 100). Com essas considerações, através das palavras dos au-
tores, inferimos a possibilidade deste momento ser um ponto de motiva-
ção tanto para o desenvolvimento da SD quanto a motivação do aluno.

Dessa maneira, na execução desta etapa objetiva-se que os 
alunos tenham um primeiro contato com o gênero textual ou literário 
e que seja também um momento na qual o/a docente faça uma ava-
liação por meio da observação, assim, desenvolvendo um diagnós-
tico para as atividades a serem propostas de acordo com o nível de 
conhecimento da turma. Em virtude disso, neste momento “os pontos 
fortes e fracos são evidenciados; as técnicas de escrita ou de fala são 
discutidas e avaliadas; são buscadas soluções para os problemas 
que aparecem” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 102).

Posterior a essa contextualização das aulas, deparamo-nos com 
os Módulos (1, 2, n...). Nessa fase da SD “[...] trata-se de trabalhar 
os problemas que apareceram na primeira produção e de dar aos alu-
nos os instrumentos necessários para superá-los” (DOLZ; NOVERRAZ; 
SCHNEUWLY, 2004, p. 102). As atividades são idealizadas em etapas 
como forma dos educandos apreenderem devidamente do gênero tex-
tual em estudo. Além disso, ressalta-se a importância de variar as ati-
vidades durante os módulos para que os alunos possam desenvolver 
múltiplas habilidades de acordo com a proposta.

Essas múltiplas habilidades estão em consonância com as 
necessidades da sociedade contemporânea, pois é necessário 
que, além do conteúdo, o aluno aprenda a ser criativo na resolução 
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de problemas complexos. Além disso, espera-se que muitos deles 
saibam liderar e trabalhar em equipe, desenvolvendo uma comu-
nicação assertiva e objetiva e desenvolvam o pensamento crítico 
trabalhado nas mais diferentes situações cotidianas e habilidades 
socioemocionais. É a partir dessa perspectiva que se torna impor-
tante a aplicação da gamificação, atividades baseadas em projetos 
e o caráter interdisciplinar dos conteúdos escolares.

	 Por fim, é sugerida a Produção Final. “A seqüência é finali-
zada com uma produção final que dá ao aluno a possibilidade de pôr 
em prática as noções e instrumentos elaborados separadamente nos 
módulos” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 106). É neste 
momento que os alunos produzem o gênero textual acordado desde 
o início da SD, sendo possível ser uma avaliação somativa, isto é, uma 
avaliação de tudo que foi desenvolvido e o produto final.

A partir dessas observações, no recorte desse estudo, a ênfase 
aplica-se aos gêneros textuais relacionados a jogos – instruções e re-
gras. Com base nos estudos dos teóricos supracitados nessa seção 
demonstramos as possibilidades da realização do trabalho por esse 
viés instrucional, pois objetiva-se a produção final de um jogo e um 
manual de instrução baseado no tópico gramatical imperatives. 

METODOLOGIA

Esta pesquisa visa investigar a implementação dos recursos di-
gitais no processo de ensino/aprendizagem de LI. Assim, o Classdojo 
é o elemento central da proposta didática a ser apresentada, uma vez 
que essa ferramenta é configurada como uma sala de aula digital com 
princípios da gamificação.
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Ainda nesta perspectiva, discutimos o tópico gramatical impera-
tives no processo da produção de dois gêneros textuais, sendo eles as 
regras de como jogar e o manual de instruções de como jogar utilizando 
da gramática selecionada. Posto isso, esta proposta objetiva, além de en-
fatizar a importância das TDICs no ambiente escolar, discutir como esses 
caminhos podem auxiliar o discente na aprendizagem da LI e, auxiliar no 
desenvolvimento das habilidades de reading, listening, writing e speaking.

Cabe destacar que esta pesquisa tem seus fundamentos em 
alicerces da natureza qualitativa, dado que partiremos de análises in-
terpretando os dados e que por não apresentar dados numéricos ou 
gráficos para demonstrar os resultados (GIL, 2002). Além disso, tam-
bém destacamos o caráter bibliográfico desse estudo. Ainda, para o 
desenvolvimento da SD propomos uma análise de cunho descritivo-in-
terpretativo que segundo Gil (2002, p. 42) “[...] tem como objetivo pri-
mordial a descrição das características de determinada população ou 
fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis,” 
pois buscamos compreender melhor os conhecimentos específicos 
sobre o ensino mediado por tecnologias digitais.

A partir das considerações desenvolvidas nesta seção, a 
proposta foi pensada para os anos finais do ensino fundamental II.  
Os pressupostos a serem explorados na proposta de SD foram idea-
lizados por meio das inquietações dos alunos ao longo de experiên-
cias vivenciadas em sala de aula entre os períodos de novembro de 
2021 e março de 2022. As aulas são planejadas para 6 encontros 
com uma carga horária de 1h30 cada um desses encontros abarcan-
do, assim, duas aulas de 45 minutos, para turmas com a média de 15 
alunos no contexto da escola privada5.

5	 Apesar das limitações conhecidas do ensino público, a presente proposta de SD, a de-
pender do contexto da escola, pode ser desenvolvida. Em contextos que o acesso as 
TDIC sejam mais difíceis, sugere-se a utilização das tecnologias possíveis naquele con-
texto para a produção de jogos físicos e, a utilização da gamificação de modo que o aluno 
crie seu próprio avatar por meio do desenho e o docente faça um painel com cartolina 
atribuindo-os pontos e penalidades.
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As etapas seguidas foram: Aplicação de um questionário a 
uma turma de 9° ano para confirmar os pressupostos teóricos; em 
seguida, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre as quatro 
habilidades da LI com ênfase no speaking, TDICs, jogos, gamificação 
e sequência didática. Através dessas discussões foi elaborada uma 
proposta de intervenção com a sequência de ensino utilizando da 
plataforma ClassDojo com o objetivo de produzir jogos digitais atra-
vés do Scratch e do PowerPoint.

CLASSDOJO: UMA SALA  
DE AULA GAMIFICADA

Criado em 2011, o ClassDojo é uma plataforma educacional 
que objetiva auxiliar o professor no manejo do comportamento dos 
estudantes. Os docentes podem atribuir pontos e penalizações du-
rante as suas aulas através de desafios que engajem os seus alunos, 
e, assim como acontece com os jogos, se o desafio não for alcança-
do, os alunos receberão uma penalidade e se o desafio for concluído, 
receberão recompensas.

O ClassDojo é semelhante ao layout de uma rede social. A fer-
ramenta on-line é uma sala de aula virtual constituída por elementos 
de jogos como personagens, pontuação e feedback, além de outros 
recursos que auxiliam o docente nas aulas. A plataforma pode ser 
acessada on-line ou por meio do aplicativo disponível nas lojas de apli-
cações dos celulares e objetiva integrar uma comunidade (docente, 
discentes, coordenação, direção e os familiares dos educandos) no 
compartilhamento das aprendizagens escolares. 
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O SCRATCH E O POWERPOINT  
COMO FERRAMENTAS AUXILIARES 
NA SALA DE AULA

Inúmeras são as ferramentas digitais que podemos encontrar 
acessando a internet. Entre elas destacamos o Scratch, que tem feito 
parte de inúmeras pesquisas científicas na contemporaneidade. Um le-
vantamento de dados através do Google Scholar6 com a palavra chave 
“Scratch na educação básica” - e com o filtro de trabalhos publicados 
a partir de 2021 – mostra cerca de 906 resultados do trabalho docente 
com essa ferramenta.

Por outro lado, temos uma das ferramentas mais importantes 
da atualidade para o desenvolvimento de apresentações, o Power-
Point. Esse software, criado por Robert Gaskin por volta dos anos 
90, tem o principal objetivo de criar apresentações a partir dos mais 
variados recursos como templates e animações, no entanto a ferra-
menta vai além uma vez que a ferramenta tem recursos para criar, 
também, jogos, vídeos e áudios, sendo assim um recurso valioso 
para ser explorado em sala de aula.

Já o Scratch, em termos gerais, é um projeto do grupo Lifelong 
Kindergarten desenvolvido pelo Massachusetts Institute of Technolo-
gy. Segundo Marinho, Souza, Rosa et al. (2017), “este software ajuda 
os jovens a aprender a pensar de maneira criativa, refletir de maneira 
sistemática e trabalhar de forma colaborativa habilidades essenciais 
para a vida no século XXI (p. 404)” Assim, foi “desenvolvido para que 
o usuário possa programar suas próprias histórias interativas, jogos 
e animações e compartilhar suas criações com outros membros da 
comunidade online” (p. 404).

6	 Disponível em: <https://scholar.google.com.br/scholar?as_ylo=2021&q=scratch+-
na+educa%C3%A7%C3%A3o+b%C3%A1sica&hl=pt-BR&as_sdt=0,5> 

	 Acesso em: 13 jun. 2022.
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Dessa forma, para a proposta final dessa pesquisa explorare-
mos junto à plataforma ClassDojo, o Scratch e o PowerPoint como ele-
mentos que ampliarão as possibilidades da realização das atividades 
mediadas pelo contexto digital. Ressalta-se, assim, que às plataformas 
não fazem parte do ClassDojo sendo recursos complementares para 
dar base as produções finais dos discentes.

PROPOSTA PEDAGÓGICA

Nesta seção detalhamos as atividades a serem trabalhadas 
em sala de aula. As ferramentas digitais, principalmente o ClassDo-
jo, poderão servir no acompanhamento dos alunos e a gamificação 
dentro e fora de sala de aula, pois é por meio da plataforma que os 
alunos poderão receber feedbacks e orientações para a realização 
das atividades propostas.

1° desafio: Purpose –  
A apresentação da situação (1h30)

Neste momento, propomos que o docente explique os passos 
a serem seguidos durante a realização da SD. Assim, o docente pre-
cisa, juntamente com os discentes, efetivar o cadastro na plataforma 
ClassDojo, onde serão publicados os desafios e será o espaço digital 
de interação na qual os alunos acompanharão em tempo real os seus 
ganhos e perdas. Além disso, é necessário explorar o ambiente virtual 
com os alunos explicando como cada parte funcionará.

Depois de devidamente cadastrados e integrados à plataforma, 
será iniciada uma introdução do tópico gramatical imperatives a partir do 
próprio ClassDojo mostrando algumas situações que podemos encontrar 
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o tópico supracitado. Com isso, por meio da tradução associativa7, os 
alunos atribuirão sentido às mensagens selecionadas pelo docente.

	 As imagens serão mostradas para os alunos por meio do pró-
prio ClassDojo, assim não havendo a necessidade de levar materiais 
extras como projetor, uma vez que a plataforma comporta essa facilida-
de desde que haja acesso a rede de internet. No momento em que os 
alunos forem discutindo, traduzindo e apontando seus conhecimentos 
através das imagens, o docente distribuirá uma pontuação para cada 
acerto, o que poderá engajar a participação.

	 Após esse momento de interação dos alunos com as imagens 
e suas respectivas mensagens, pontuamos os verbos utilizados. Su-
gere-se, dessa forma, uma explicação sucinta dos contextos de usos 
do modo imperativo, ou seja, para dar ordem, sugestão, pedidos, entre 
outros. Por fim, será solicitado que os educandos pesquisem um outro 
exemplo de imperatives e compartilhem no mural do ClassDojo.

Neste primeiro momento os alunos saberão que ao longo da SD 
vão (1) Produzir um jogo; (2) Produzir um manual de instrução; (3) se di-
vidirão em dois grupos: 1 com o PowerPoint e 1 com o Scratch; e por fim, 
(4) irão apresentar o jogo para outras turmas. Quando realizada cada 
uma dessas etapas, os alunos receberão pontos através do ClassDojo.

2° desafio: The Challenge  
I Can’t See – Produção inicial (1h30)

Esse encontro será a etapa em que os alunos farão suas pri-
meiras produções das regras dos jogos e das instruções de como 
jogá-los. Inicialmente, será mostrado para eles um pequeno manual, 
em inglês, de como jogar xadrez. Depois de lido e discutido, espera-se 

7	 Compreendemos que a tradução associativa busca relacionar uma frase da LI com uma 
respectiva tradução na LP. 
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que seja identificado o modo imperativo; assim, os discentes tentarão 
jogar xadrez após esse momento introdutório. Nessa etapa, o profes-
sor estará mediando e analisando a performance dos alunos.

Depois desse momento, os alunos acessarão um link8 com algu-
mas informações envolvendo vocábulos (verbos) comuns no mundo dos 
jogos. Assim, será feita uma atividade posteriormente retomando alguns 
princípios do tópico gramatical que os educandos estão aprendendo.

	 Ainda nessa etapa, os educandos irão explicar suas experiên-
cias enquanto jogavam. No entanto alguns poderão ter dificuldades de 
desenvolver a fala em LI. Assim, o docente enfatizará mais uma vez a 
proposta da SD. Com isso posto, os alunos serão instigados a explicar 
brevemente como jogar os seus jogos favoritos; Permanecendo algu-
mas dificuldades nesta atividade, o professor, por meio de um post no 
ClassDojo, pode incentivar os alunos a responderem como jogar os 
seus “favourite games” por meio da escrita.

A proposta desse momento é exatamente que os alunos te-
nham “um primeiro encontro com o gênero” (DOLZ; NOVERRAZ; 
SCHNEUWLY, 2004, p. 101) textual em questão, pois o enfoque desse 
momento é mapear os pontos fortes e os pontos de fragilidade que 
precisam ser desenvolvidos.

3° desafio: First Confrontation –  
Módulo I (1h30)

Nessa primeira etapa da sequência de três módulos, os alunos 
receberão o primeiro desafio que consiste em aprender o nome dos 
personagens do jogo Clash Royale. Objetivamos realizar uma partida 

8	 Site: Disponível em: https://offthebeatentrack.games/verbs-in-game-design/. Acesso 
em: 08 out. 2022 e a Atividade: Disponível em:  https://www.youtube.com/watch?v=A-R-
QxiKUlvA&ab_channel=Burhanpeynirci. Acesso em: 08 out. 2022.
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utilizando desse jogo, no entanto, com foco em utilizar a LI para desen-
volver a habilidade de speaking. 

Ao longo desse módulo, os alunos precisam ser instruídos a 
formarem duplas e acessarem o site do Reddit9 com os nomes dos 
personagens – que estão em inglês. Após esse momento, os discen-
tes terão acesso a um manual de como jogar. É feita a leitura coletiva 
do material em voz alta com o intuito de produzirem oralmente as 
informações do manual.

Assim, por meio da oralidade, os alunos tentarão resumir as in-
formações apreendidas naquele momento. Os discentes poderão elu-
cidar, assim, o que eles conseguirem lembrar e serão incentivados a 
explicar com suas próprias palavras como jogar o jogo Class Royale a 
partir da discussão que será desenvolvida.

4° desafio: The Great War  
– Módulo II (1h30)

Nesta etapa, os alunos colocarão em prática o que foi desenvol-
vido até o momento. Assim, a sala de aula torna-se um “campo de ba-
talha” na qual as duplas se desafiam. O intuito desse momento é que 
os alunos possam utilizar o máximo de palavras em LI. Dessa forma, é 
apresentado algumas frases utilizando o imperativo como, por exem-
plo, put the ________; use the spell _______; take care!; don’t use this 
one, entre outras variações que serão escritas na lousa da sala de aula.

Antes de começar as rodadas, as duplas são divididas na sala 
de aula e também que seja explicado o passo a passo do jogo, uma 
vez que, buscamos incentivar a participação ativa dos alunos e o traba-
lho colaborativo. Desse modo, as partidas devem ter início e o docente 

9	 Disponível em: https://www.reddit.com/r/ClashRoyale/comments/8lsae6/kurarowa_learn_
the_90_identical_card_names_from/ Acesso em: 10 set. 2022.

https://www.reddit.com/r/ClashRoyale/comments/8lsae6/kurarowa_learn_the_90_identical_card_names_from/
https://www.reddit.com/r/ClashRoyale/comments/8lsae6/kurarowa_learn_the_90_identical_card_names_from/
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observar, atentamente, se os alunos estão utilizando de fato a língua 
para se comunicarem durante as partidas.

O monitoramento é preciso uma vez que os jogos produzem 
emoções fortes e eles podem se desviar do propósito, pois, confor-
me McGonigal (2011, p. 38), “[...] desde o surgimento da psicologia 
positiva, os líderes criativos da indústria têm se concentrado cada vez 
mais nos aspectos emocionais e psicológicos que são impactados 
através dos jogos.” Em síntese, os jogos proporcionam experiências 
que manterão os alunos engajados, no entanto elevará o entusiasmo e 
a competividade que precisão ser observadas para não se perder nos 
propósitos educacionais do docente.

Por fim, os alunos serão reunidos em círculo e serão discutidas 
quais foram as considerações sobre o desenvolvimento da atividade 
proposta. Espera-se, assim, que a socialização com a produção oral da 
LI seja maior, apesar de existir as situações, levadas pela emoção, na 
qual os alunos retornem a sua língua materna, a Língua Portuguesa (LP).

5° desafio: It’s My Turn –  
Módulo III (1h30)

Neste encontro buscamos mostrar subsídios para que os gru-
pos consigam desenvolver os seus jogos digitais. Recomenda-se que 
o docente desenvolva uma aula expositiva e dialogada com os alunos 
sobre as ferramentas Scratch e PowerPoint mostrando as suas possi-
bilidades para a produção de um jogo.

A exposição precisa ser sucinta e visual, fornecendo, assim, um 
modelo para que os discentes possam se inspirar e desenvolver os 
seus próprios jogos. Os modelos recomendados na SD são jogos de 
tabuleiro digital, sendo a proposta a ser desenvolvida no PowerPoint e 
do Scratch será desenvolvido na mesma perspectiva, no entanto, os 
discentes assistem ao vídeo de como programar os movimentos.
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No ClassDojo, os alunos serão orientados a assistirem vídeos10 so-
bre como utilizar as duas ferramentas citadas no parágrafo anterior para 
desenvolver um jogo. A partir desse ponto, eles devem começar a ideali-
zar suas propostas, lembrando de produzir as regras e as instruções dos 
jogos por meio de tudo que foi discutido e trabalhado durante a SD.

Com base nas experiências da sala de aula, este momento pode 
requerer tempo e paciência para a realização das atividades, pois di-
ficuldades podem surgir no momento da criação do jogo como o ma-
nuseio correto das ferramentas sugeridas. Recomendamos, por esse 
viés, um tempo definido de um mês para os discentes desenvolverem 
os seus jogos e que haja o acompanhamento contínuo por parte de 
quem estiver orientando as atividades.

O tempo estabelecido foi pensado de modo que o trabalho seja 
realizado tanto em sala de aula quanto em casa. As aulas continuarão 
normalmente com um tempo definido pelo docente para acompanhar 
as atividades realizadas e, a cada encontro, os alunos receberão pon-
tuação por isso, caso contrário, penalizações como debatido anterior-
mente por meio dos recursos do ClassDojo.

6° desafio: My Achieves –  
Produção Final (1h30)

Após a produção final dos jogos digitais os discentes apre-
sentarão os resultados alcançados inicialmente em suas turmas. Em 
seguida, será pedido que os alunos socializem as produções com 
outras turmas da instituição com o intuito de ampliar e evidenciar o 
protagonismo estudantil dos educandos ressaltando, assim, a impor-
tância que as produções podem ter.

10	 PowerPoint – Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=3J_P2hhSQ-I Acesso 
em: 20 jun. 2022./ Scratch – Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=OIDo-
KeEOXeo Acesso em: 20 jun. 2022.

https://www.youtube.com/watch?v=3J_P2hhSQ-I
https://www.youtube.com/watch?v=OIDoKeEOXeo
https://www.youtube.com/watch?v=OIDoKeEOXeo
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Ao final da SD, pode-se realizar um pequeno evento de culmi-
nância interna com alguma premiação para os educandos, reconhe-
cendo o empenho na realização das atividades. Além disso, podemos 
pensar em elencar possibilidades de realizar essas atividades com 
todas as turmas da escola com o objetivo de ampliar as produções 
para fazer um dia temático no qual outras escolas poderão visitar e 
conhecer essa possibilidade do trabalho com recursos digitais.

Por isso, salientamos que toda proposta apresenta variações a 
depender do contexto que será aplicada. Porém, como discutido ao 
longo deste estudo, as proposituras mostram-se positivas com a jun-
ção de educação e tecnologia. A proposta ainda busca trazer o inglês 
para a vida dos discentes a partir de suas vivências com os jogos, 
engajando, assim o educando a praticar a língua e buscar conheci-
mentos referentes à disciplina.

Os desafios são inevitáveis, pois a partir da proposta apresenta-
da para os seis encontros e sua potencialidade para o desenvolvimen-
to da fala, o docente pode encontrar dificuldades no acesso a recursos 
digitais além de eventuais obstáculos no que concerne à elaboração 
dos jogos digitais, já que, apesar de serem nativos digitais, a interação 
maior dos discentes concentra-se nas redes sociais e não em contex-
tos que envolva programação.

Por outro viés, quando a SD for aplicada contemplando o passo a 
passo de um planejamento bem elaborado e objetivos de aprendizagem 
definidos, a utilização do ClassDojo como uma ferramenta educacio-
nal trará resultados positivos e engajará o aluno em interagir com a LI.  
Não pretendemos afirmar que esse é o único caminho a se trabalhar 
com plataformas como o ClassDojo, mas que é um caminho possível. 
Embora, os seis encontros objetivam um único resultado: auxiliar o aluno 
a praticar a habilidade da fala em LI com mais confiança, percebemos 
as potencialidades da SD para alcançar outras aprendizagens sociais. 
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CONCLUSÃO

Ao considerarmos as tecnologias digitais na aprendizagem de 
LI, identificamos que os benefícios podem ser inúmeros através dos 
estudos realizados até o momento e que é importante engajar os alu-
nos em um processo de aprender por meio da gamificação. Nas dis-
cussões desenvolvidas, pudemos perceber que a hipótese levantada 
se confirmou quando o objetivo buscou trazer o contexto rotineiro dos 
alunos para a sala de aula, ou seja, os jogos.

A nossa problematização mostrou-se coerente dado que as pes-
quisas utilizadas apresentam perspectivas positivas quanto à implemen-
tação de recursos digitais na sala de aula. Assim, tanto o ClassDojo, o 
PowerPoint e o Scratch podem ser propostas viáveis para a sala de aula, 
no entanto, é necessário que as instruções sejam de fácil compreensão 
para que os discentes não tenham tantas dúvidas ao final da SD.

Quanto aos objetivos estabelecidos deste estudo, eles foram al-
cançados, uma vez que foi idealizada uma proposta de SD contemplando 
o ClassDojo. No entanto, observamos que o objetivo geral foi ampliado 
posto que a inserção de outros recursos digitais favoreceu um cenário de 
aprendizagem ainda mais amplo ao tocante da proposta inicial.

No período pós-pandemia, a sala de aula não é a mesma, isso é 
óbvio, portanto, ressaltamos que os avanços tecnológicos estão cada 
vez mais rápidos e com isso adaptações na sala de aula também pre-
cisam acontecer, pois contemplar as demandas sociais de um trabalho 
que perpasse o conteúdo teórico é pertinente quando os alunos neces-
sitam estarem preparados para a vida e para os problemas inerentes à 
socialização das demandas atuais.

Além disso, as discussões teóricas e metodológicas fornecem 
subsídios que afirmam que gamificar a sala de aula e utilizar tecnologias 
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para isso sempre que possível ajuda a alcançar resultados significati-
vos na aprendizagem dos educandos. A proposta mostrada a partir dos 
princípios de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), ainda evidencia que o 
trabalho do conteúdo pode ser aplicado a contextos reais de uso.

A proposta ainda apresenta o desenvolvimento das múltiplas 
habilidades citadas neste estudo quando sugerimos o trabalho cola-
borativo dos alunos, o pensamento crítico para desenvolver um jogo 
digital, a tentativa de diminuir questões voltadas a produção oral a par-
tir dos jogos e o trabalho das emoções no momento da efetivação da 
atividade, mostrando o perfil de liderança e o trabalho contextualizado 
com o tópico gramatical imperatives.

A partir dessas constatações, afirmamos o quão é importante 
conectar a tecnologia digital aos contextos de aprendizagem, seja na 
área da linguística aplicada, das propostas educacionais, do ensino 
de literatura entre outros. A realização de atividades acadêmicas por 
meio de tecnologias a partir dos estudos já realizados mostra o quão 
esse tema necessita ser explorado, por isso, esperamos que este estu-
do possa contribuir para indagações existentes, assim como servir de 
fundamentação e provocação para outros pesquisadores.
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INTRODUÇÃO

A literatura é uma arte que deve estar presente na sala de aula 
e o ensino de literatura tem contribuído muito na formação de leitores. 
No entanto, nem sempre foi dessa forma, visto que ela não era aces-
sível a todos e talvez ainda não seja, assim, a literatura tem sido obje-
to de estudo para diversos pesquisadores no âmbito das linguagens.

O ensino de literatura, ao longo do tempo, tem passado por modi-
ficações significativas. Desse modo, o letramento literário, segundo Ril-
do Cosson, propõe uma leitura que desenvolve a reflexão, a criticidade, 
a sensibilidade e amplia o repertório cultural e literário do aluno por meio 
do diálogo com o texto. Nesse sentido, no Ensino Fundamental, é apre-
sentada a literatura infantil e juvenil ao público alvo de crianças e jovens, 
buscando a formação de leitores, além de despertar o prazer pela leitura.

A literatura infantil e juvenil se apresenta através dos vários gê-
neros e temáticas, a exemplo dos poemas, crônicas, romances, con-
tos e novelas. O conto, no Ensino Fundamental, tem demonstrado ser 
enriquecedor no processo de leitura, escrita, criação do imaginário e 
criatividade dos alunos. Sendo assim, é importante que o educador 
seja um agente de transformação e incentivador da leitura, guiando os 
discentes no decorrer do itinerário estudantil.

Nessa perspectiva, elaboramos uma proposta de intervenção 
através da sequência básica, de Rildo Cosson, para a leitura dos contos 
“Uma Esperança”, de Clarice Lispector, “Entre a Espada e a Rosa”, de 
Marina Colasanti e “A menina e a gravata”, de Conceição Evaristo para o 
9º ano do Ensino Fundamental. Visamos no objetivo geral refletir como 
a prática de letramento literário pode contribuir na formação de leitores, 
bem como perceber a importância dessa abordagem na sala de aula.



52s u m á r i o

Os contos que compõem o corpus desta pesquisa fazem parte 
de movimentos literários do modernismo e da contemporaneidade, 
cujas temáticas podem ser articuladas com a vivência do leitor, con-
templando a narrativa de autoria feminina relativamente escassa em 
outros movimentos que, durante muito tempo, foi invisibilizada na his-
toriografia literária por fatores que não estavam ligados ao evidente 
valor estético das obras.

Sendo assim, temos por justificativa desta pesquisa a relevân-
cia dos contos de autoria feminina, em sala de aula, com o intuito de 
apresentar parte dessa produção ao leitor, sua construção e temática, 
proporcionando a eles esse viés de letramento literário. Através dos 
estudos a respeito do assunto, podemos perceber que os contos pre-
cisam estar inseridos no ensino de literatura, porque possuem temáti-
cas importantes para os alunos, além de despertar gosto pela leitura e 
auxiliar na compreensão sobre o gênero textual.

Para esta pesquisa, utilizamos os pressupostos teóricos de Cos-
son (2014; 2021), Souza e Cosson (2011), Candido (2011), Coelho 
(2000), Aguiar (2012), Gregorin Filho (2011), Lajolo (2018), os documen-
tos oficiais (1998; 2018), entre outros, para fundamentar a pesquisa.

Organizamos o trabalho em quatro seções, que seguem à 
seguinte ordem: na primeira seção, apresentamos a introdução so-
bre a literatura, os objetivos, a justificativa, os pressupostos teóricos 
utilizados e a metodologia. Na segunda, expomos as abordagens 
teóricas acerca do letramento literário, leitura, formação de leitor e 
documentos da educação.

Na terceira seção, apresentamos uma discussão a respeito do 
gênero conto, sua abordagem em sala de aula, bem como a importân-
cia da narrativa de autoria feminina. Ainda nessa seção, apresentamos 
os contos “Uma Esperança”, de Clarice Lispector; “Entre a espada e 
a rosa”, de Marina Colasanti e “A menina e a gravata”, de Conceição 
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Evaristo, que são o corpus desta pesquisa. Expomos, brevemente, 
uma análise acerca de cada conto e em seguida os procedimentos da 
proposta didática da sequência básica, no 9º ano do Ensino Funda-
mental. Por fim, tecemos as considerações finais sobre a pesquisa e 
enumeramos as referências utilizadas. Abordaremos acerca da litera-
tura e do letramento literário no tópico seguinte.

LETRAMENTO LITERÁRIO  
EM SALA DE AULA

O processo de leitura e de escrita tem sido foco de contínuos 
estudos, pois são processos complexos, bem como essenciais para 
uma sociedade. Assim, como é sabido, a aquisição desses processos 
ocorre desde o nascimento, sendo desenvolvidos ao longo da vida 
através da vivência em sociedade e no âmbito escolar.

Desse modo, tanto a escrita quanto a leitura são imprescindí-
veis para a construção das relações sociais, sobrevivência humana e 
desenvolvimento humano, como apontam Cosson e Souza (2011, p. 
101): “Ler é fundamental em nossa sociedade porque tudo o que so-
mos, fazemos e compartilhamos passa necessariamente pela escrita”.

Esse contato com a leitura e escrita pode ocorrer dentro do âmbi-
to familiar que é, comumente, o primeiro local onde se deve ter o início 
desse processo e, posteriormente, no espaço escolar onde o sujeito 
é guiado para a construção das habilidades com a escrita e leitura.  
Nesse sentido, a instituição escolar, enquanto agência de transformação 
social possibilita ao aluno adquirir destrezas no ato de ler e escrever, co-
laborando para o desenvolvimento desses processos através dos diver-
sos gêneros textuais, portanto, enfatizamos o acesso à literatura como 
ponto primordial e essencial para o aluno enquanto cidadão e leitor.
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A Constituição Federal de 88, em seu artigo 6º, dispõe que a 
Educação é um direito social, logo é direito de todo cidadão o acesso 
à Educação e consequentemente à literatura. Desse modo, o ambien-
te escolar concede aos estudantes o direito à educação e o valor da 
literatura para o ser humano. Para Candido: 

Vista deste modo a literatura aparece claramente como mani-
festação universal de todos os homens em todos os tempos. 
Não há povo e não há homem que possa viver sem ela, isto é, 
sem a possibilidade de entrar em contacto com alguma espé-
cie de fabulação (CANDIDO, 2011, p. 176).

A literatura tem sido imprescindível para o indivíduo, pois ela 
fomenta o repertório cultural, de leitura, e está diretamente associada 
à escrita, como salienta Lajolo (2018, p. 40, grifos da autora): “A forma 
latina litteratura, por sua vez, deriva-se de outra palavra igualmente la-
tina: littera, que significa letra, isto é, sinal que representa, por escrito, 
um som da fala”. Logo, esse universo das palavras é carregado de 
histórias, aspectos sociais, culturais e costumes de uma sociedade.

Por intermédio da literatura, o leitor concebe a criticidade, tornan-
do-se mais humanizado e reflexivo em relação ao seu mundo e ao mun-
do do outro, compreendendo a sociedade em que faz parte, devido ao 
poder da literatura. Assim, no âmbito da instituição escolar, o aluno pode 
ser tocado pela literatura através do ensino. De acordo com Candido: 

Entendo aqui por humanização (já que tenho falado tanto nela) o 
processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos 
essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a 
boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, 
a capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da 
beleza, a percepção da complexidade do mundo e dos seres, o 
cultivo do humor (CANDIDO, 2011, p. 182, grifo do autor).

Em vista disso, o universo da literatura, que carrega tantos sig-
nificados e histórias, precisa fazer parte da vida dos estudantes, a fim 
de contribuir para formação plena de cidadãos autônomos, críticos, 
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reflexivos e mais humanos, para tal, não é apenas colocar um texto 
literário para o aluno realizar a leitura sem direcionamento, mas sim, 
uma leitura com a mediação do professor durante o percurso.

Um processo de leitura eficiente deve ter como critério um apro-
fundamento do texto, e não apenas uma leitura superficial em que o 
aluno decodifica aquilo que está escrito, mas que produza sentido, 
visto que “ler consiste em produzir sentidos por meio de um diálogo, 
um diálogo que travamos com o passado enquanto experiência do 
outro, experiência que compartilhamos e pela qual nos inserimos em 
determinada comunidade de leitores” (COSSON, 2014, p.36).

A leitura mediada pelo docente deve conduzir o leitor a ir além 
da decifração dos códigos linguísticos para que os conhecimen-
tos adquiridos sejam utilizados nas práticas cotidianas do aluno.  
Assim sendo, para Cosson:

ler é desvelar o texto em sua estrutura, tal como se obser-
va na proposta hoje comum nos manuais de literatura de se 
analisar um texto poético a partir das camadas sonora, lexical 
e imagística com que é constituído. Ler é analisar o texto 
(COSSON, 2014, p. 37-38).

Nesse mesmo sentido, Pinheiro (2018) ressalta a função da poe-
sia a partir do ponto mais clássico, considerando a forma primitiva, 
baseado em T. S. Eliot e George Thomson e ainda a poesia com função 
capaz de despertar prazer no leitor. Essas reflexões feitas por Pinheiro 
acerca da função social da poesia também são pertinentes para os 
diversos gêneros textuais literários na formação de leitores. 

O interesse dos alunos se desfaz quando os textos literários são 
abordados de um ponto de vista conteudista com o objetivo apenas 
de decifrar ou usá-los como pretexto para conteúdos gramaticais, pois 
essa perspectiva não dá possibilidade ao aluno de desenvolver a criti-
cidade, a reflexão, a sensibilidade e experiências, tendo em vista que 



56s u m á r i o

de acordo com T. S. Eliot a poesia “amplia nossa consciência e apura 
nossa sensibilidade” (ELIOT, 1991, p. 29). 

Essa afirmação vale também para os contos que por meio das 
narrativas toca as emoções do leitor quando ele nota aspectos da rea-
lidade presentes no texto, despertando novas experiências e reflexões. 

No ensino de literatura, o docente deve desenvolver estratégias 
de ensino, de leitura, englobando os diversos gêneros textuais que 
instiguem os alunos a questionamentos, ao prazer pela leitura, a perce-
berem os aspectos sociais e da realidade presentes na obra, por outro 
lado, também se pode trabalhar a leitura literária sem fragmentação 
através da escrita e análise linguística, bem como aumente o repertório 
cultural de leitura, por meio dos diversos textos literários com graus de 
dificuldade variados, consoante Dalvi: 

O estudante precisa ser incentivado a ter contato com formas, 
textos, estéticas mais sofisticadas (o que está longe de querer 
dizer “mais elitizadas”), que exigirão seu esforço in(ter)ventivo 
como leitor, sem, contudo, deixar de lado essa compreensão 
situada na literatura (DALVI, 2013, p. 74).

Um ensino de literatura mais produtivo pode ser feito através 
dessa perspectiva, pois o aluno, ao fazer parte do universo literário 
da obra, é inserido em um mundo de informações. Portanto, a litera-
tura também coloca o leitor em conflito consigo e com as ideias cons-
truídas, segundo Compagnon (2010, p. 36) “A literatura confirma um 
consenso, mas produz também a dissensão, o novo, a ruptura”. Os 
conflitos de ideias e da bagagem de saberes ocorrem devido às novas 
informações, desconstrução de conhecimentos e contato com novas 
culturas e estilística da linguagem que o fazem reconhecer a própria 
realidade ou não, entre outros aspectos.

O contato com o (des)conhecido incute no leitor sentimentos, 
transformações, reflexões e humanização reverberados pelo universo 
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das palavras. Assim, há uma construção de novas ideias, até mesmo 
desconstrução de alguns preconceitos, formando um sujeito com novos 
conceitos. “Isto significa que ela tem papel formador da personalidade, 
mas não segundo as convenções; seria antes segundo a força indis-
criminada e poderosa da própria realidade.” (CANDIDO, 2011, p. 178).

Assim, a função do professor enquanto mediador desse pro-
cesso se constitui em apresentar textos cruciais e conduzir o estudan-
te durante a leitura para que ele compreenda os textos e se perceba 
envolvido por ela, sem usar as obras, livros, apenas para o ensino da 
gramática normativa, pois isso torna o ato de ler enfadonho, além de 
não produzir sentidos, experiências e sensibilidades novas para o alu-
no. No subtópico seguinte, abordaremos a respeito da leitura literária 
em sala de aula e dos documentos da educação.

Leitura literária e documentos da educação

Quando se fala em leitura, logo se pensa em decodificação das 
palavras de um texto. Entretanto, a leitura perpassa essa concepção, 
pois é um ato que se estabelece em conjunto com aspectos não ape-
nas cognitivos, mas também culturais, sociais e afetivos, portanto, vale 
ressaltar que a leitura pode colocar o leitor em contato com outras 
realidades e outros conhecimentos.

A leitura literária em sala de aula precisa ser realizada de forma 
que o leitor tenha a experiência de ser tocado emocionalmente, sentir 
gosto pela leitura do texto, assim como desenvolver o pensamento crí-
tico, reflexivo sobre as questões demonstradas no texto e ainda buscar 
fazer inferências com outras obras, com a realidade e o contexto social. 

Em vista disso, o professor é um mediador desse processo em 
que o leitor percebe a si próprio e o mundo dentro do texto literário, 
estimulando a imaginação. Segundo aponta Silva: 
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convém atentar para os elementos próprios da literatura, como 
a construção dos personagens, a possibilidade de estimular a 
imaginação por meio da transfiguração da realidade em matéria 
literária, índices capazes de provocar a curiosidade e a motiva-
ção para a leitura por parte de quem ainda não desenvolveu a 
experiência necessária (SILVA, 2013, p. 56).

Essa leitura efetiva que também é capaz de colocar o leitor em 
conflito com os conhecimentos concede repertório cultural, a humaniza-
ção, a expansão e a aquisição de saberes que vem da arte da literatura. 

O ensino possui bases e documentos norteadores do itinerário 
educacional, que auxiliam tanto os docentes quanto à comunidade es-
colar. Essas bases, documentos e leis apresentam pontos relevantes 
em todas as disciplinas escolares para o preparo de algumas áreas da 
vida dos estudantes, de forma a garantir a todos o acesso à educação. 

Portanto, os documentos como o PCN e a BNCC abordam acer-
ca da leitura, escrita, produção textual, abordagem dos textos literários 
em sala de aula, reflexão, trabalho com os diversos gêneros textuais 
em conformidade com o ano escolar e em todas as etapas e níveis da 
Educação Básica para aprimorar as habilidades com leitura e escrita. 
Segundo Sarah Ipiranga: 

De acordo com o documento, cabe ao professor fazer escolhas 
entre autores e obras que se adaptem aos projetos que desen-
volvam o hábito da leitura, sem deixar de considerar o sentido 
principal do trabalho com a literatura: a formação de leitores 
literários fluentes e habilidosos (IPIRANGA, 2019, p. 110).

Nessa direção, os PCN salientam ainda a abordagem dos gêne-
ros textuais para a escrita e a leitura, pontuando a postura dos alunos 
em relação à abordagem das diferentes tipologias e gêneros textuais: 
“Além dos novos conteúdos a serem apresentados, a frequentação 
(sic.) a diferentes textos de diferentes gêneros é essencial para que o 
aluno construa os diversos conceitos e procedimentos envolvidos na 
recepção e produção de cada um deles” (BRASIL, 1998, p. 66). 
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Nesse sentido, o professor deve optar por obras que fomentem o 
repertório dos alunos. Assim, a BNCC apresenta aspectos a serem tra-
balhados com os contos em sala de aula nos anos iniciais e finais, de 6º 
ao 9º ano do Ensino Fundamental, por meio das competências e habili-
dades de língua portuguesa através do gênero textual conto. A habilidade 
EF69LP53 no campo artístico-literário da oralidade, segundo a BNCC:

(EF69LP53) Ler em voz alta textos literários diversos – como 
contos de amor, de humor, de suspense, de terror; crônicas líri-
cas, humorísticas, críticas; bem como leituras orais capituladas 
(compartilhadas ou não com o professor) de livros de maior 
extensão, como romances, narrativas de enigma, narrativas 
de aventura, literatura infantojuvenil, – contar/recontar histórias 
tanto da tradição oral (causos, contos de esperteza, contos de 
animais, contos de amor, contos de encantamento, piadas, den-
tre outros) quanto da tradição literária escrita, expressando a 
compreensão e interpretação do texto por meio de uma leitura 
ou fala expressiva e fluente, que respeite o ritmo, as pausas, as 
hesitações, a entonação indicados tanto pela pontuação quan-
to por outros recursos gráfico-editoriais, como negritos, itálicos, 
caixa-alta, ilustrações etc. (BRASIL, 2018, p. 161).

No campo artístico-literário, a habilidade EF89LP35 da BNCC 
aborda sobre a produção textual dos contos no 8º e 9º ano do Ensi-
no Fundamental, como também, a habilidade EF89LP33 apresenta a 
leitura de contos, minicontos nas aulas de língua portuguesa. Assim, 
notamos que esse documento mostra que tanto a leitura quanto a es-
crita de contos precisa ser realizada. No subtópico seguinte, expomos 
a respeito da abordagem e leitura do conto.

O conto em abordagem e estratégia de leitura

O conto é um gênero textual com narrativa curta, apresenta pou-
cos personagens e narra histórias de diversas temáticas, a exemplo 
de suspense, amor, investigação, amizade etc., buscando fazer o leitor 
ponderar a respeito da temática e desenvolver o gosto pela leitura.
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Desse modo, o docente tem a tarefa de mostrar o quanto os 
textos são atrativos e interessantes. Mesmo as crianças e os jovens 
inseridos no mundo das tecnologias, ainda assim, é possível formar 
leitores, para tal, os contos são ferramentas eficientes, quando junto 
aos modos de ler, pois permite que eles se envolvam com os textos. 
Para o teórico, as práticas de leitura são essenciais no diálogo com o 
texto. Com base em Cosson:

o primeiro passo na busca dos modos de ler (na escola e fora 
dela) que nos levam ao sentido da obra consiste em pergun-
tar: o que lemos quando lemos o texto literário? Os caminhos 
da resposta passam pelos quatro elementos – leitor, autor, 
texto e contexto – e os três objetos – texto, contexto e inter-
texto – que constituem o diverso e multifacetado diálogo de 
leitura (COSSON, 2014, p. 71).

Em vista disso, o trabalho com o conto em sala de aula por 
intermédio da vertente do letramento literário fomenta o repertório de 
leitura do discente, pois o conduz à reflexão e ao pensamento crítico, 
bem como contribui na aprendizagem. Cosson (2021, p. 47) salienta 
que “As práticas de sala de aula precisam contemplar o processo de 
letramento literário e não apenas a mera leitura das obras”.

Diversos alunos têm dificuldades em argumentar, isso está pre-
sente em sala de aula, em razão de eles estarem acostumados a não 
serem instigados a comentar, questionar e expor os pontos de vista. 
Nesse caso, por meio da leitura literária, o aluno pode ter voz, uma vez 
que essa prática requer a participação e a argumentação dos discen-
tes. Para Gregorin Filho:

A leitura literária pode contribuir sobremaneira para a amplia-
ção da competência argumentativa se as atividades forem 
bem exploradas e se o jovem tiver direito a voz, de comentar 
e emitir suas impressões sobre as obras lidas, de maneira 
espontânea e com atitude colaborativa do professor (GRE-
GORIN FILHO, 2011, p.70).
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Em suma, a leitura literária com a participação dos alunos pro-
duz muitos resultados no processo estudantil. Embora a literatura 
tenha feito parte da vida das pessoas, ela não era pensada para as 
crianças e adolescentes com linguagem acessível e com histórias 
inerentes ao mundo infantil e juvenil, como também, não era pensada 
e trazida para a sala de aula. No século XVII, surge a literatura infantil 
com o público alvo crianças e jovens.

Nesse sentido, os textos literários infantis trazem em si valores e 
tradições da sociedade, portanto é por intermédio das obras infantis e 
juvenis que as emoções, o conhecimento do mundo e o imaginário po-
dem ser desenvolvidos nas crianças. Assim, os textos possuem uma 
diversidade de elementos capazes de envolver o leitor durante a leitura.

A leitura concede a capacidade de refletir, além de ser um proces-
so cognitivo, desperta emoções ao criar imagens no consciente durante 
esse processo. Gregorin Filho (2011, p. 71) pontua que “a leitura recorre 
às capacidades de reflexão do leitor, ela também influi nas emoções [...] 
a leitura é também um processo afetivo.” Esses efeitos também partem 
dos conteúdos que abordam a visão de mundo do público alvo.

Os contos com personagens de príncipes, princesas, fadas, 
feiticeiras entre outros, apresentam nas narrativas o bem e o mal, 
pois, a literatura infantil tinha um caráter pedagógico, a fim de mol-
dar os comportamentos das crianças e dos jovens de acordo com 
os valores sociais defendidos. Gregorin Filho (2011, p. 75) enfatiza: 
“Pois, como se observa, a literatura que se voltava ao jovem do 
passado tinha caráter meramente utilitário e visava a transmitir bons 
exemplos de conduta cívica e moral.”

Ao passar do tempo, o caráter pedagógico dos contos adquire 
outra forma, busca despertar o gosto de ler e a diversão em virtude 
da adaptação dos contos, mas mantêm suas idiossincrasias princi-
pais. Sendo assim, para Aguiar (2012, p. 48), “a adaptação mantém 
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a história original, reescrita segundo as necessidades de leitores es-
pecíficos, enquanto o reconto dá-lhe roupagem diferente, mantendo, 
contudo, referências evidentes a fonte”.

Em vista disso, elementos da modernidade são atribuídos nos 
recontos com o objetivo de tornar o texto mais próximo da realidade 
vivida pelas crianças e jovens, pois quando o texto é distante da rea-
lidade dos alunos, eles têm mais dificuldades para compreendê-lo, 
logo, o educador deve pensar no estudante no momento da seleção 
de texto para a sala de aula.

Os recontos e os contos têm contribuído de forma significati-
va na formação das crianças e jovens, visto que também envolve as 
emoções, auxiliando na compreensão de si, Coelho (2000, p. 56-57) 
pontua que o conto “dá também sugestões de coragem e otimismo 
que serão necessários à criança para atravessar e vencer inevitáveis 
crises de crescimento.”

O conto consiste em uma narrativa que se diferencia do romance 
por ser curto, como aponta Soares (2007, p.54) o conto “É a designa-
ção da forma narrativa de menor extensão e se diferencia do romance 
e da novela não só pelo tamanho, mas por características estruturais 
próprias”. Nesse sentido, a narrativa do conto é mais sintetizada e pos-
sui a capacidade de cativar o leitor, pois os elementos estruturais são 
bem delimitados. Soares (2007, p. 54) aponta que “Embora possuindo 
os mesmos componentes do romance (já conceituados no capítulo 
anterior), o conto elimina as análises minuciosas, complicações no en-
redo e delimita fortemente o tempo e o espaço”.

Além de uma narrativa de curta extensão, o escritor ao elaborar 
o conto tem objetivo de despertar no leitor sensibilidade, pois ele sabe 
que esse gênero textual é mais do que contar histórias e que a leitura 
conduz o leitor a novas experiências, como enfatiza Gotlib (2006, p. 34) 
“O conto, como toda obra literária, é produto de um trabalho consciente, 
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que se faz por etapas, em função desta intenção: a conquista do efeito 
único, ou impressão total.”

Posto isso, em razão dos contos apresentarem conflitos da nar-
rativa, a criança compreende as próprias experiências. Para Coelho 
(2000, p. 57), “Intuitivamente, a criança compreenderá que tais his-
tórias, embora irreais ou inventadas, não são falsas, pois ocorrem de 
maneira semelhante no plano de suas próprias experiências pessoais”.

Nesse sentido, o poder da literatura infantil e juvenil em conduzir 
o leitor ao amadurecimento interior por meio dos contos tem sido muito 
necessário em sala de aula. De acordo com Coelho (2000, p. 54) “É, 
pois, nesse período de amadurecimento interior que a literatura infantil 
e, principalmente, os contos de fada podem ser decisivos para a for-
mação da criança em relação a si mesma e ao mundo à sua volta”.

Portanto, a formação de leitores faz-se através da leitura de 
obras, textos literários de variados gêneros textuais e, ainda, com a 
mediação do docente, a fim de formar um leitor capaz de refletir, ques-
tionar e expor seus pontos de vista sobre o texto, ampliando cada vez 
mais os horizontes de leitura e desenvolvendo o amadurecimento do 
aluno nas habilidades de leitura e escrita. No capítulo seguinte, expo-
mos acerca da definição e estrutura do conto. 

O CONTO EM SALA DE AULA: 
LEITURA E PROPOSTA CRÍTICA

Os gêneros literários são recursos cruciais para o ensino de li-
teratura em todas as etapas da educação desde o ensino infantil ao 
ensino médio, a fim de formar leitores e ampliar os conhecimentos de-
les. Assim, ao abordar poemas, crônicas, contos, fábulas entre outros, 
obras completas, e não fragmentadas, o docente contribui para um 
processo de ensino/aprendizagem mais efetivo. 
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Nesse sentido, as narrativas curtas, a exemplo dos contos, insti-
gam o prazer pela escrita e leitura. Os contos tem origem na oralidade 
e posteriormente passa para a escrita. Com poucos personagens, a 
narrativa do conto tem início, meio e fim, uma das características é o 
final feliz após conflitos durante a narrativa. Consoante Costa:

CONTO (v. CASO/CAUSO, ESTÓRIA, FÁBULA, HISTÓRIA, LEN-
DA, NARRATIVA, NOVELA, RELATO, ROMANCE): assim como 
a novela (v.) e o romance (v) são do tipo narrativo, assim tam-
bém o conto literário o é. Em contraste com o romance, que 
geralmente é mais longo, o conto é mais curto (short story, no 
inglês), isto é, de configuração material narrativa pouco exten-
sa, historicamente verificável. Essa característica de síntese traz 
outras: (i) número reduzido de personagens ou tipos; (ii) esque-
ma temporal e ambiental econômico, muitas vezes, restrito; [...]
Trata-se da atmosfera mágica do “Era uma vez ... “, presente 
nas narrativas ou relatos que deram origem às histórias de Mil 
e uma noites, por exemplo, a tantas fábulas (v.), a tantos contos 
de fadas (v.). Socioculturalmente, portanto, o conto literário tem 
sua origem na cultura oral, enquanto o romance é regido pela 
cultura da escrita/leitura (COSTA, 2014, p. 86-87).

Em vista disso, a abordagem dos contos em sala de aula co-
labora para formação do leitor e do imaginário, bem como para o de-
senvolvimento da capacidade de lidar com a realidade, embora esse 
gênero textual, por vezes, não seja tão explorado em sala de aula, ele 
tem temáticas relevantes apresentadas através da narrativa.

Posto isso, é importante inserir os contos nas aulas de Língua 
Portuguesa, uma vez que valores culturais, aspectos da realidade, as-
pectos sociais estão presentes também nesse gênero. Na leitura dos 
contos, os alunos podem formar suas próprias interpretações e im-
pressões a respeito da história contada e, nesse momento, o docente 
deve guiar os leitores, logo, alguns questionamentos são pertinentes 
durante esse processo. Alves, Espíndola e Massuia apontam: 

Algumas delas como “O que acharam da história?”, “Qual trecho 
mais chamou a atenção e por quê?”, “O que não gostaram?”, 
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“Vocês gostam dessa personagem?” ou “O que vocês pensam 
sobre a atitude dessa personagem?” são perguntas “chaves” que 
podem servir como disparadores para a conversa em qualquer 
enredo escolhido (ALVES; ESPÍNDOLA; MASSUIA, 2011, p. 113). 

Assim, o leitor tem a possibilidade de expor opiniões sobre o 
texto, bem como, expor as dúvidas, os questionamentos, expressar 
os sentimentos produzidos pelo contato com a literatura em sala de 
aula, dando, portanto, oportunidade para o diálogo. Segundo Alves, 
Espíndola e Massuia:

Quando são oportunizados momentos de diálogo aberto, con-
siderando não apenas a opinião das crianças, mas, além disso, 
seus sentimentos, medos, angústias e reflexão pessoal sobre 
a história, se coloca em evidência uma das principais carac-
terísticas da literatura em geral, sua incompletude, preenchida 
exclusivamente pela compreensão do leitor  (ALVES; ESPÍN-
DOLA; MASSUIA, 2011, p. 113).

O diálogo entre o leitor, o texto e o autor permite ao discente a ex-
pansão da compreensão do texto, bem como, o diálogo entre os alunos. 
Assim, através do letramento literário e da leitura literária, o processo de 
ensino/aprendizagem ganha mais força, ainda mais a partir dos contos, 
para Alves, Espíndola e Massuia “O conto de fadas nesse contexto pode 
trazer significativas contribuições, pois podem funcionar como um elo 
entre as práticas orais vividas pelas crianças em seus contextos sociais 
e a vida escolar” (ALVES; ESPÍNDOLA; MASSUIA, 2011, p. 119). 

Os contos de fadas possuem características essenciais, por exem-
plo, o uso de algumas expressões, consoante Alves, Espíndola e Massuia:

Outra característica do gênero que o professor pode levar 
para a sala de aula é o fato de as histórias serem atempo-
rais, começando por expressões como “Era uma vez...” ou  
“Em certo reino...”, indicando que os fatos ali narrados po-
dem ter acontecido há muitos anos ou há pouco tempo (AL-
VES; ESPÍNDOLA; MASSUIA, 2011, p. 109).
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A introdução, a complicação, o clímax e o desfecho também 
fazem parte da estrutura desse gênero textual. Assim, os contos apre-
sentam uma determinada estrutura e várias manifestações que podem 
ser escolhidas pelo docente a partir do conteúdo da aula e da necessi-
dade que o docente notar. Portanto, os contos podem ser trabalhados 
com os alunos por meio de oficinas; leitura em sala de aula; sequência 
didática; produção textual de reconto, entre outras maneiras. 

O próximo subtópico é dedicado à exposição sobre a narrativa 
de autoria feminina e os contos corpus desta pesquisa.

A narrativa de autoria feminina 

O universo da literatura nem sempre foi acessado por toda a 
sociedade, tendo em vista que os intelectuais e as pessoas com maior 
poder econômico eram os que usufruíam das obras literárias, em es-
pecial das obras consideradas clássicas do cânone literário. Desse 
modo, também se tratava da escrita literária, pois o patriarcado obti-
nha todo espaço na literatura sem dar oportunidade para a escrita de 
autoria feminina, já que não era considerado lugar para as mulheres. 

Assim, a história da literatura manteve por muito tempo ape-
nas as escritas masculinas como protagonistas do espaço literário, 
enquanto a escrita de autoria feminina se mantinha sem ser notada. 
Nesse sentido, Virgínia Woolf enfatiza que:

[...] nesses corredores quase sem luz da história onde figuras 
de gerações de mulheres são tão indistinta, tão instavelmente 
percebidas. Porque sobre as mulheres muito pouco se sabe. 
A história da Inglaterra é a história da linha masculina, não da 
feminina (WOOLF, 2009, p. 9-10).

Após muita luta, a escrita feminina foi ocupando espaço na litera-
tura por meio de poemas, contos, romances, ensaios, crônicas e outros. 
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Antes dessa conquista, as mulheres escritoras utilizavam pseudônimo 
para manter em segredo a autoria das obras, e isso foi modificado gra-
ças aos diversos estudos sobre o assunto, assim, a escrita feminina tem 
sido mais valorizada entre a autoria masculina. 

Desse modo, a literatura de autoria feminina busca representar 
as mulheres, dando voz às suas histórias de luta e às conquistas atra-
vés das páginas, bem como mostrando que elas podem ser a prota-
gonista da própria vida e das narrativas. Portanto, Zolin pontua que:

Trata-se, em sínteses, de a literatura de autoria feminina pós-
-moderna representar mulheres “possíveis” que refutam as 
imagens tradicionais, historicamente, a ela imputadas pelo 
pensamento patriarcal, como aquela marcada pela fragilidade 
excessiva e/ou delicadeza, pela santidade ou perversidade ex-
trema (ZOLIN, 2009, p. 114).

Assim, a narrativa de autoria feminina é de fundamental impor-
tância para a sociedade e para a literatura, pois ecoa as vozes fe-
mininas, narra a história das mulheres, bem como apresenta a visão 
das mulheres a respeito dos pontos sociais, culturais, históricos, entre 
outras questões, portanto, com as mudanças, diversas mulheres co-
meçaram a fazer parte da literatura e a terem a escrita reconhecida.

A exemplo das autoras Clarice Lispector, Marina Colasanti e 
Conceição Evaristo que são mulheres importantes de diferentes movi-
mentos literários. No movimento modernista, temos Clarice Lispector e 
no contemporâneo encontramos Marina Colasanti e Conceição Evaris-
to que abordam temáticas relevantes e instigantes para a sala de aula.

Nesse sentido, os contos “Uma Esperança”, de Clarice Lispec-
tor; “Entre a Espada e a Rosa”, de Marina Colasanti e “A menina e a 
gravata”, de Conceição Evaristo apresentam a figura feminina em bus-
ca de construir sua própria história. Em vista disso, fizemos uma breve 
análise de cada um.
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“Uma Esperança”, de Clarice Lispector, narra a história da es-
perança enquanto inseto, entretanto a escritora produz um jogo de 
sentidos com a palavra esperança, pois ora se refere ao inseto, ora 
faz referência ao sentimento de esperança. Desse modo, o conto traz 
uma reflexão acerca da esperança, inseto, e do sentimento existente 
na alma, no interior das pessoas.

Por intermédio da leitura do conto “Uma Esperança”, o leitor é 
levado a refletir acerca do jogo de sentidos que a palavra possibilita, 
bem como é notável que se trata de um vocábulo feminino para, pos-
sivelmente, designar a força, uma característica do ser feminino. 

A escritora Clarice Lispector reconhecida pelos contos e pelas 
obras com idiossincrasias psicológicas e repletos de subjetividade 
produziu vários livros. O seu primeiro livro é Perto do coração selva-
gem, publicado em 1944. Podemos ainda citar O lustre (1946), Água 
viva (1973), que também foram escritos por Clarice Lispector. 

O conto “Entre a Espada e a Rosa”, de Marina Colasanti, apre-
senta como personagem o rei e a princesa, retrata a imposição de um 
casamento que o rei faz para a princesa contra a vontade dela. Para 
solucionar essa situação, ocorre algo inusitado: a princesa acorda com 
barbas, o que faz com que o pai a mande embora do castelo.

O leitor se depara com um conflito entre o pai e a filha, repre-
sentando mais uma vez a decisão masculina como prevalecente sobre 
a feminina. No entanto, durante a narrativa do conto, é apresentada 
a força da Princesa ao participar das batalhas e se tornar admirada 
mesmo com a verdadeira identidade oculta na armadura e que ao final 
do conto a barba transforma-se em rosas.

A autora, Marina Colasanti, é escritora de contos, poemas e tam-
bém da literatura infanto-juvenil. Ganhou o Prêmio Jabuti e escreveu di-
versos livros, a citar: Eu sozinha (1968); Doze reis e a moça no labirinto 
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do vento (1978); Entre a espada e a rosa (1986) em que está presente o 
conto homônimo; Mais de cem histórias maravilhosas (2015); Melhores 
crônicas- Marina Colasanti (2016), entre outras obras. 

“A menina e a gravata”, de Conceição Evaristo é um conto que 
aborda a dificuldade de perceber que as pessoas têm gostos díspa-
res. O conto traz dois personagens importantes, Fémina Jasmine, uma 
menina que tem encanto por gravatas. O nome dado a personagem 
representa uma diferença entre o feminino e o masculino devido ela ter 
encanto por gravatas, que são acessórios de vestimenta masculina.  

A figura do pai de Fémina é apresentada como um personagem 
sofredor por causa do gosto da filha, pois para ele isso é motivo de 
preocupação. Por meio da leitura do conto “A menina e a gravata”, 
de Conceição Evaristo, pode-se perceber a marca de um patriarcado 
em que a figura feminina está relacionada a elementos considerados 
imprescindíveis.

Em vista disso, a escritora Conceição Evaristo representa a luta 
feminina e a luta negra em seus escritos. Nascida em Minas Gerais, 
Conceição Evaristo publica ficção, poemas e ensaios. Formada em 
Letras pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, publicou diversas 
obras como Ponciá Vicêncio (2003); Olhos d’água (2014); Histórias de 
leves enganos e parecenças (2016) do qual faz parte o conto “A menina 
e a gravata”, entre outras. O subtópico a seguir apresenta uma breve 
explicação sobre a sequência básica e a proposta de intervenção.

Sequência Básica para o 9º ano  
do Ensino Fundamental 

A proposta didática com os contos “Uma Esperança”, de Clarice 
Lispector, “Entre a espada e a rosa”, de Marina Colasanti e “A menina e 
a gravata”, de Conceição Evaristo tem por objetivo trabalhar esses textos  
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a partir da sequência básica no 9º ano do Ensino Fundamental, em virtu-
de de ser necessário que os estudantes desse respectivo ano conheçam 
esses textos e a temática presente nesses contos, a fim de promover o 
letramento literário e um ensino de literatura mais eficiente que contribua 
na formação leitora, intelectual dos alunos. Dessa maneira, a sequência 
básica é dividida em motivação, introdução, leitura e interpretação. 

Nesse sentido, a motivação consiste em estimular o aluno para 
a leitura, participação e despertar os conhecimentos prévios, e que o 
tempo limite para essa etapa costuma ser de uma aula com base em 
Cosson (2021). A introdução refere-se à apresentação do autor e da 
obra estudada naquele momento, enfatizando a relevância do texto e 
do autor, de acordo com Cosson (2021).

O terceiro momento é o da leitura no qual o estudante tem o 
contato com a obra. Logo após, no momento da interpretação, o aluno 
é conduzido a refletir sobre aquilo que foi lido, expor as impressões, 
dúvidas, conhecimento e sensações por intermédio de diálogos com 
o professor e a turma, como aponta Cosson (2021).

Para tal, apresentamos os objetivos, recursos e a avaliação que 
propusemos para trabalhar os três contos:

Objetivo geral: Apresentar o gênero textual conto e a relevância 
da escrita de autoria feminina na Literatura Brasileira.

Objetivos específicos: Despertar habilidade de leitura e de es-
crita; apresentar parte da produção de autoria feminina; conhecer a 
estrutura e as características do conto.

Duração: 13 aulas, tempo estimado, podendo ser modificado 
de acordo com a necessidade do professor e da turma.

Recursos: slides, texto impresso, quadro branco, pincel de quadro.

Textos: Uma Esperança – Clarice Lispector; Entre a espada e a 
rosa – Marina Colasanti; A menina e a gravata – Conceição Evaristo.
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Avaliação: processo de avaliação de forma contínua.

A proposta de aula a partir da sequência básica com o conto 
“Uma Esperança”, de Clarice Lispector pode ser desenvolvida, possi-
velmente, em quatro aulas. Da seguinte maneira:

Passo 1: motivação (1 aula) O docente pode escrever no qua-
dro a palavra “Esperança” e questionar aos discentes o que vem na 
mente deles ao ouvir essa palavra, com objetivo de fazê-los refletir.  O 
professor também pode produzir um caça-palavras com palavras pre-
sentes no conto e levar para a sala de aula como forma de despertar a 
curiosidade pelo que virá na aula.

Passo 2: introdução (1 aula) Deve ser explicado e discutido 
com os estudantes sobre a autora, algumas obras dela e ainda apre-
sentar o estilo de escrita da escritora e a estrutura dos contos em geral.

Passo 3: leitura (1 aula) O professor solicita que seja realizada 
uma leitura silenciosa. Após a leitura silenciosa do conto, é realizada 
uma leitura compartilhada sempre marcando os pontos que mais cha-
maram a atenção ou que não compreenderam.

Passo 4: interpretação (1 aula) O docente conduz uma discus-
são acerca do jogo de sentidos da palavra “esperança”, também pode 
apresentar outros vocábulos que possuem mais de um sentido. Assim, 
o professor pode explicar a respeito da palavra que foi discutida en-
quanto um substantivo feminino para possivelmente designar a força 
feminina. Neste momento, é importante que os alunos exponham as 
dúvidas, sentimentos e opiniões que surgiram durante a leitura.

Produção: Em dupla, os estudantes devem realizar pesquisa 
de um conto e sobre o autor, levar para a sala de aula, realizar leitura, 
mostrar os aspectos semelhantes ou não entre o conto que foi lido em 
sala e o conto que foi escolhido pelo aluno.
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Para abordagem com o conto “Entre a espada e a rosa”, de 
Marina Colasanti em sala de aula, apresentamos a proposta podendo 
ser desenvolvida em cinco aulas provavelmente. 

Passo 1: motivação (1 aula) O docente pode conduzir os dis-
centes na reflexão acerca do título “Entre a espada e a rosa”, produ-
zindo questionamentos, a exemplo de: o que um texto com esse título 
pode narrar? o que pode representar a espada e a rosa? Entre outros 
perguntas que podem ser feitas, a fim de que os alunos reflitam.

Passo 2: introdução  (1 aula) O professor apresenta sobre a 
autora Marina Colasanti, algumas das obras produzidas por ela, res-
saltando aquela em que o conto está inserido, também explica acerca 
da figura feminina, do objetivo da escolha do conto por ser contempo-
râneo e tratar de aspectos relevantes para ser discutidos em sala de 
aula e as características dos contos.

Passo 3: leitura (2 aulas) O professor pede que seja realizada 
uma leitura silenciosa do conto, em seguida, o professor faz uma leitu-
ra compartilhada junto com os alunos. 

Passo 4: interpretação (1 aula) Após a leitura do conto “Entre a 
espada e a rosa”, o professor conduz um diálogo com os alunos acer-
ca do que é narrado no conto, a fim de que eles exponham as impres-
sões sobre o texto e o que pode ser pensado e colocado na realidade.

Produção O educador solicita a produção de um final para o 
conto, tendo em vista que o final do texto é aberto, desse modo, dá 
a possibilidade ao leitor de criar um final a partir da construção das 
impressões durante a leitura, o diálogo e com o imaginário do leitor.

Com o conto “A menina e a gravata”, de Conceição Evaristo nas 
aulas de língua portuguesa, propomos o desenvolvimento da sequên-
cia básica em quatro aulas, ponderada do seguinte modo:
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Passo 1: motivação (1 aula) Na motivação, pode ser entregue 
um pedaço de papel cortado em formato de uma gravata borboleta 
para que os alunos escrevam o nome de algo que eles gostam ou eles 
podem escrever no quadro branco e ainda discutir acerca dos gostos 
de cada um e a liberdade de escolha. 

Passo 2: introdução (1 aula) O docente irá explicar sobre os 
elementos da estrutura do gênero textual conto, falar acerca da autora 
Conceição Evaristo, explicar a importância da escrita feminina na lite-
ratura brasileira, a luta negra e das mulheres, para tal, pode ser usado 
slides com fotos da autora, com aspectos do movimento literário em 
que ela está inserida.

Passo 3: leitura (1 aula) O professor solicita que os estudantes 
façam uma leitura silenciosa do conto, marcando os pontos que mais 
chamaram a atenção no texto e as dúvidas que surgirem durante a leitura.

Passo 4: interpretação (1 aula) Após a leitura do conto “A me-
nina e a gravata”, o professor conduz um debate e diálogo acerca do 
que o texto narra do encanto da menina por um acessório de vestimen-
ta masculina e os sonhos de cada pessoa, a fim de os alunos apon-
tarem as impressões, o que foi compreendido e ainda refletir sobre a 
questão do feminino na sociedade.  

Produção Pode ser solicitado aos alunos que escrevam os seus 
sonhos no pedaço de papel, que foi recebido no início da aula, e produ-
zam contos a partir daquilo que foi escrito no papel gravata borboleta.

Momento de culminância:  
aumentando um ponto no conto

Propomos que cada aluno produza o seu próprio conto a partir 
da adaptação de um dos contos lidos em sala, apresente para a turma 
e depois sugerimos coloca-los expostos em mural de sala que pode 
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ser produzido pelo professor e pelos estudantes. Assim, os alunos irão 
resgatar os conhecimentos em relação ao gênero textual estudado no 
momento da produção e ainda desenvolver a imaginação.

Portanto, o despertar do gosto pela leitura e das emoções, a 
expansão da imaginação e dos conhecimentos, o amadurecimento do 
senso crítico-reflexivo, o progresso na aprendizagem e no desenvolvi-
mento das habilidades de leitura e escrita, o contato com a literatura, 
bem como saber lidar com as dificuldades da realidade, associando 
ficção e realidade, a compreensão da estrutura, características do con-
to e o conhecimento da narrativa de autoria feminina são alguns dos 
rendimentos que a sequência básica pode proporcionar aos alunos.

Portanto, é possível realizar uma proposta de intervenção que 
contribua de fato na formação de leitores reflexivos, sensibilizados pela 
leitura e com prazer de mergulhar no universo da literatura, além disso, 
a partir da leitura dos contos, os alunos são instigados a debater, ques-
tionar e expressar os pontos de vista e as emoções. Assim, a proposta 
didática com os contos de autoria feminina pode ser aplicada em sala 
de aula, além de ser uma sugestão para que outros professores traba-
lhem a leitura literária e o letramento literário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura concede ao leitor o desenvolvimento da linguagem, 
aquisição de novos saberes, a expansão do repertório de cultura e a 
formação de leitores posto que ela é valorosa para a sociedade, assim 
a abordagem com os contos em sala de aula proposta nesse trabalho 
buscou mostrar a importância do letramento literário. 
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Nesse sentido, partimos da premissa de que o letramento lite-
rário busca formar leitores reflexivos e críticos acerca das temáticas e 
assuntos preconizados nas obras através da relação construída entre 
o leitor, texto e autor durante o processo de leitura, como reverbera os 
teóricos Souza; Cosson (2011), Dalvi (2013), entre outros.

Desse modo, retomamos os teóricos para embasar a argumenta-
ção e evidenciamos que a temática dessa pesquisa reverbera aspectos 
sociais e históricos, pois a proposta de sequência básica apresentada 
busca contribuir na formação de leitores, despertar o gosto pela leitura, 
bem como apresentar a narrativa de autoria feminina na literatura. 

Então, constatamos que os contos nem sempre têm espaço nas 
aulas de literatura, todavia eles são imprescindíveis, posto que confe-
rem aos estudantes a construção da própria personalidade, o saber li-
dar com as dificuldades da realidade, assim como uma aprendizagem 
produtiva e ainda é crucial ressaltar a importância das obras de autoria 
feminina na literatura brasileira. 

Para tal, a proposta de intervenção foi construída com base na se-
quência básica formulada em um possível desenvolvimento de aula para 
o 9º ano do Ensino Fundamental, articulando leitura e escrita no empre-
go de contos no ensino de literatura, com o intuito de auxiliar também 
os docentes na utilização dos contos e no estudo do letramento literário. 

Portanto, percebemos a partir desse estudo que o ensino de 
literatura deve fazer o estudante refletir sobre questões relevantes e 
perceber as possibilidades existentes na realidade por meio da imer-
são no universo da literatura. Pois os contos podem ser instrumento 
imprescindível para alcançar a formação de leitores. Assim, esperamos 
que esta pesquisa possa contribuir com os docentes em formação, os 
docentes leitores e pesquisadores.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho foi idealizado na perspectiva de investigar como 
se dá o processo de apropriação da escrita de alunos do 3º ano do 
Ensino Médio de uma escola da rede Estadual de Ensino, situada 
na cidade de Surubim/PE. A partir de análise dos textos escolares 
dissertativo-argumentativos, observamos o processo de apropriação 
de operadores coesivos por parte dos locutores-escreventes e as 
funções desempenhadas por esses mecanismos para enunciação de 
posicionamentos enunciativos assumidos no discurso. Esses modos 
de enunciação revelam a relação dos locutores-escreventes na língua 
em funcionamento, evidenciando sua subjetividade no processo de 
apropriação de sentidos para enunciar. 

Para Benveniste, a escrita, do ponto de vista da enunciação, é 
vista como uma forma complexa de discurso, uma vez que pressupõe 
uma configuração discursiva diferenciada a partir de um quadro formal 
da enunciação em que o locutor-escrevente, por meio da escrita, dá 
voz a um parceiro discursivo que está ausente. Logo, quadro discur-
sivo em que a escrita se realiza traz um conjunto de mecanismos em 
que a enunciação toma forma e sentido na prática social e implica 
um diálogo entre um locutor e um interlocutor. Enquanto realização 
individual, o locutor pode se apropriar da língua escrita para enunciar e 
referir, significar pelo seu discurso para o seu interlocutor.

Sob uma perspectiva semiológica, a escrita expõe a capaci-
dade de autossemiotização da língua, uma vez que comporta um 
sistema significante voltado à representação da própria língua. Dessa 
forma, o sistema semiótico da escrita explicita a propriedade inerente 
ao sistema semiótico da língua de poder interpretar todos os outros 
sistemas, inclusive um sistema voltado para a própria língua. É nesse 
sentido que a língua escrita permite ao falante a objetivação da sua 
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linguagem interior, na construção de sentidos. O sistema da língua 
permite aos falantes essa dupla referenciação de enunciados, em 
que é possível, por meios da organização de signos linguísticos se-
cundários à fala, uma representatividade por meio da escrita.

Dessa forma, o estudante (locutor escrevente) quando se apro-
pria da língua para registrar seu discurso diante do tema discutido, ele 
implanta o outro diante de si. Visto que, sempre que tomamos o discur-
so, seja oralizado ou escrito, ele propõe um alocutário. Com base em 
Benveniste (2005 – 2006), é possível afirmar que, para que o aluno-es-
crevente se aproprie dos recursos de coesão textual da escrita, é neces-
sário mobilizar mecanismos semióticos e semânticos da língua-discur-
so, e a referência é tomada como uma parte integrante da enunciação.

REFERENCIAL TEÓRICO

No momento da fundação da Linguística como uma ciência que 
se propunha a estudar a língua, a base epistemológica que serviu a 
essa tarefa foi o Estruturalismo. Dessa forma, propondo-se a estudar 
a língua como um sistema de signos que internamente estabelecem 
relações opositivas, questões ligadas à enunciação (como a referência, 
a subjetividade, a alteridade etc.) não foram abordadas no quadro dos 
estudos estruturalistas. Costa (2012) postula que o Estruturalismo foi 
uma corrente que entendia as inter-relações como o agente construtor 
de sentido, vendo a língua como um sistema. O pesquisador explica 
que Saussure, o precursor do estruturalismo, enfatizou a ideia de que 
a língua é um sistema, ou seja, um conjunto de unidades, e seu funcio-
namento dá-se a partir dos seus elementos constituintes que se organi-
zam seguindo leis internas e que toda análise estruturalista é relacional 
e, por isso, para entender o funcionamento de um sintagma, é neces-
sário considerar as coordenações dos termos, ou seja, o sentido de 
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cada elemento está relacionado com outros elementos de um mesmo 
conjunto. Para o Estruturalismo, interessava a análise estrutural de um 
sistema, as diferenças entre os termos, e Costa (2012) apresenta esse 
objetivo de forma clara, afirmando que, de acordo com Saussure, a lín-
gua é uma estrutura e não uma substância e, por isso, deve ser estuda-
da em si mesma, desconsiderando quaisquer aspectos enunciativos.

Segundo Flores (2013), E. Benveniste foi um pesquisador que 
buscou alargar não só as postulações dispostas no Curso de Linguísti-
ca Geral (SAUSSURE, 1916), como também perscrutou uma infinidade 
de temas que dialogavam com diversas áreas, dentre as quais, pode-
mos citar: psicanálise, antropologia, filosofia e sociologia, levando às 
teorias propostas por ele mais diálogos e interseções com teorias que 
perpassam a área da Linguística. Por meio das obras “Problemas de 
Linguística Geral I (1966)” e “Problemas de Linguística Geral II (1974)”, 
Benveniste apresenta conhecimentos que circulam nos mais diferentes 
níveis da análise linguística, como fonologia, morfologia, sintaxe, mor-
fologia, pragmática e semântica. Por isso, a teoria benvenistiana é con-
siderada complexa, pois ela permeia relações e ligações que exigem 
muitos conhecimentos epistemológicos para que, dessa forma, pro-
fessores/pesquisadores construam a própria rede conceituais.  	

Diante disso, com o intuito de contribuir com estudos voltados 
para o campo de textos escritos, levando em consideração a prática 
enunciativa e elementos da coesão, que permite uma conexão lógi-
co-semântica entre as partes textuais, convém analisar: por que é im-
portante ter conhecimento dos mecanismos linguísticos da coesão em 
produções escritas? O trabalho apresenta como respaldo os estudos 
de Benveniste (2005 – 2006) a respeito dos aspectos enunciativos da 
linguagem na construção de sentidos, bem como a leitura empreendida 
por Flores (2013 e 2018) sobre enunciação e enunciação escrita. Além 
disso, destacaremos algumas discussões presentes em Teixeira (2004) 
e em Antunes (2005), que discutem os mecanismos de coesão textual. 
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A produção de texto na educação básica a cada dia tem sido 
uma constante prática de aperfeiçoamento, levando em conside-
ração todo o trabalho do professor de Língua Portuguesa, como a 
discussão acerca de uma temática, a escrita do texto e a reescrita, 
visando atender às exigências do tipo textual trabalhado em sala de 
aula etc. Nesta etapa da educação, os estudos tornam-se mais fo-
cados na produção de textos dissertativo-argumentativos, uma vez 
que o propósito, principalmente de alunos do terceiro ano do Ensino 
Médio, está voltado para a prova do Enem. É nesta perspectiva que 
se torna fundamental o conhecimento sobre elementos coesivos que 
compõem a estrutura textual, permitindo a articulação das ideias na 
composição de textos, visto que segundo Antunes (2005)

Escrever é uma atividade tematicamente orientada. Ou seja, 
em um texto, há uma ideia central, um tópico, um tema global 
que se pretende desenvolver. Um ponto de chegada, para o 
qual cada segmento vai-se encaminhando, vai-se orientando. 
Assim, como acontece numa caminhada. Não importa se es-
tamos dissertando, contando uma história, fazendo um relató-
rio, uma carta, ou a descrição de um aparelho. Não importa.  
Há sempre um ponto em vista. E perdê-lo significa romper com 
a unidade temática e comprometer a relevância comunicativa 
da interação (ANTUNES, 2005, pág. 32).

Toda forma de dizer constitui um ato enunciativo para se obter 
um determinado fim, uma competência comunicativa para cumprir 
um objetivo. Logo, para escrever tipos particulares de textos, torne-se 
fundamental que o escrevente se aproprie da organização linguística 
e discursiva do texto, do papel desempenhado por cada uma das 
partes que o compõe e do objetivo do texto dissertativo-argumen-
tativo no processo seletivo do Enem. Com isso, torna-se imprescin-
dível ter conhecimento das cinco competências exigidas pelo exa-
me nacional do ensino médio, como critérios de avaliação, uma vez 
que, essas atribuições referem-se a determinados aspectos do texto, 
como variedade linguística: demonstrar o domínio da norma culta 
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da Língua Portuguesa; a compreensão do tema e o tipo textual: apli-
car conceitos de outras áreas de conhecimento para desenvolver o 
tema de acordo com a estrutura do texto dissertativo argumentativo; 
a organização do repertório: preparo do projeto de texto e qualidade 
do repertório em defesa de um ponto de vista; conhecimento dos 
mecanismos linguísticos: construção do texto desenvolvendo sua 
macroestrutura e microestrutura, assim como, o uso de conectivos; 
e a proposta de intervenção: elaborar proposta de solução para o 
problema apresentado, mostrando respeito aos valores humanos e 
considerando a diversidade sociocultural.

Com base nesses critérios, o aluno precisa ter clareza da refe-
rência que deve construir em cada uma dessas partes. Por exemplo, 
na introdução, o objetivo é situar o tema com uma problematização e a 
proposição de um ponto de vista, ou seja, sua tese. Na sequência, de-
vem ser expostos os argumentos em defesa do ponto de vista anuncia-
do na introdução e isso deve ser feito com encadeamento e articulação 
entre as partes, para que o leitor entenda sua linha de pensamento. 
Após isso, deve ser apresentada uma proposta de intervenção, que 
contemple a perspectiva dos direitos humanos. Dessa forma, o sujeito 
faz uso de componentes linguísticos se apropriando da língua, uma 
vez que a enunciação é um ato de conversão da língua como discurso. 

Convém apresentar que a língua exerce um papel fundamental 
quando o homem se apropria dela para enunciar. É a língua em uso 
que promove a linguagem e por ela é possível enunciar. Esse proces-
so de apropriação ocorre quando o locutor – sujeito “se apropria do 
aparelho formal da língua e enuncia sua posição de locutor por meio 
de índices específicos, de um lado, e por meio de procedimentos aces-
sórios, de outro.” Benveniste (2006, p. 84). É na apropriação desses 
mecanismos linguísticos que os educandos produzem uma perspecti-
va textual ao qual cada tipologia textual submete. 

Assim, ainda explica Benveniste (2006)
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O ato individual de apropriação da língua introduz aquele que 
fala em sua fala. Este é um dado constitutivo da enunciação. 
A presença do locutor em sua enunciação faz com que cada 
instancia de discurso constitua um centro de referência interno. 
Esta situação vai se manifestar por um jogo de formas especí-
ficas cuja função é de colocar o locutor em relação constante 
e necessária com sua enunciação (BENVENISTE, 2006, p. 84).

Os processos de coesão são responsáveis pela estrutura e se-
quência do texto oferecendo a ele relação de sentidos, pois “dão conta 
da estruturação da sequência [superficial] do texto (seja por recursos 
conectivos ou referenciais); não são simplesmente princípios sintáti-
cos.”, conforme Marcuschi (2008, p. 99). Os elementos coesivos per-
mitem a conexão lógico-semântica na construção dos textos, e isso 
possibilita uma maior clareza para o leitor. Essa harmonia é feita a partir 
das conjunções, advérbios, preposições, entre outros, responsáveis 
pelo segmento da estrutura textual ao qual o educando precisa pôr em 
prática, para o desenvolvimento de habilidades da escrita. 

Na visão benvenistiana, a referência decorre do ato de colocação 
da língua em funcionamento. Logo, para construir referência junto a um 
parceiro discursivo, o locutor precisa se apropriar de recursos semió-
ticos do sistema da língua e atualizá-los com vistas à semantização. 
Nesse sentido, duas grandes tarefas se impõem para o locutor-escre-
vente: conhecer e mobilizar os recursos semióticos necessários à cons-
trução de referência no texto escrito e, com base em uma temática es-
pecífica, convertê-los em discurso. É neste caminho que apreendemos 
a importância da enunciação nos contextos de fala e escrita que a 
linguagem desempenha conforme os pensamentos de Benveniste 
(2006). Toda enunciação é regida por um sistema semiológico, ou seja, 
a capacidade que a língua desempenha de significar outros sistemas 
semiológicos. Logo, a enunciação é um ato de conversão da língua 
que se configura como uma instância de discurso, promovendo no 
locutor um centro de referência interno, organizado em cada situação 
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comunicativa, no qual o sujeito faz uso “pelo conjunto das circunstâncias 
que inclui as coordenadas de tempo, espaço e pessoa para significar 
por meio de textos escritos e orais”. (FLORES, 2018, p. 403). Partindo 
para uma abordagem na realização da enunciação, esta utiliza por um 
ato individual dos mecanismos de sua língua para constituir uma relação 
constante na sua representação, como explica Benveniste (2006):

[...] na enunciação, a língua se acha empregada para a expres-
são de uma certa relação com o mundo. A condição mesma 
dessa mobilização e dessa apropriação da língua é, para o lo-
cutor, a necessidade de referir pelo discurso, e, para o outro, a 
possibilidade de co-referir identicamente, no consenso pragmá-
tico que faz de cada locutor um co-locutor. A referência é parte 
integrante da enunciação [...] (BENVENISTE, 2006, p. 84).

O processo de escrever textos culmina na apropriação de deter-
minado gênero textual, pelo qual o aluno precisa organizar suas ideias 
por meio de um repertório de argumentos aceitáveis no processo de 
interação do seu texto. O ato de escrever como registro da língua é o 
resultado de um conjunto de convenções necessárias, adotadas pelos 
indivíduos como um produto de domínio individual e de domínio social, 
que permitirá ao sujeito enunciar por meio da escrita. No entanto, é pre-
ciso “criar, estabelecer e sinalizar os laços que deixam os vários seg-
mentos do texto ligados, articulados, encandeados”, conforme Antu-
nes (2005, p. 47). Essas funções que a coesão apresenta está voltada 
para promover a continuidade do texto, levando em consideração as 
relações textuais que são distribuídas por procedimentos e recursos.

Para a organização do referente em um texto, o escrevente 
precisa delimitá-lo por meio de mecanismos relativos ao texto (aná-
fora e catáfora), e relativos à situação de comunicação (dêixis). Esses 
mecanismos referenciais utilizados na linguagem é a expressão da 
capacidade humana de categorizar seres e objetos por meio de for-
mas linguísticas (palavras, sintagmas, frases) para evocar entidades 
(objetos, pessoas, acontecimentos) que pertencem a universos reais 
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ou fictícios, exteriores e interiores (TEIXEIRA, 2004). Essas relações 
de continuidade em textos promovendo o sentido pelas relações se-
mânticas foram abordadas nas análises de estudo. 

MECANISMOS REFENCIAIS DA COESÃO

É certo que ambos os recursos conectivos responsáveis pela 
progressão referencial são utilizados de acordo com a necessidade 
exigida, ou seja, para um texto está organizado e inteligível não precisa 
que todos os recursos apresentados, a demanda garantirá o seu uso 
específico, seguindo o gênero característico. Marcuschi (2008, p. 84) 
enfatiza a relação entre o discurso e o texto que se configura o gênero, 
pois “é aqui visto como prática social e prática textual-discursiva.  
Ele opera como a ponte entre o discurso, como uma atividade mais uni-
versal e o texto enquanto a peça empírica particularizada e configurada 
numa determinada composição observável.” O texto pode ser realizado 
de forma oral e escrito, ele se apoia em dois ângulos: no contexto situa-
cional a partir da seleção do gênero pertinente à situação, assim como 
adere às relações semânticas presentes no interior do próprio texto.  
Na perspectiva enunciativa, esse contexto situacional por ser entendido 
como a situação enunciativa em que se dá o ato de enunciação. 

Essas duas formas de organização promovem a coesão textual, 
características que nos levam a interpretar determinado texto, pois ele 
tem o propósito de comunicar e isso se torna possível a partir do ar-
ranjo esquematizado para que os sujeitos envolvidos possam dialogar 
e construir relações durante a comunicação.

Um texto não se constrói como continuidade progressiva linear, 
somando elementos novos com outros já postos em etapas an-
teriores, como se o texto fosse processado numa soma progres-
siva de partes. O processamento textual se dá numa oscilação 
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entre vários movimentos, um para frente (projetivo) e outro para 
trás (retrospectivo), representáveis parcialmente pela catáfora e 
anáfora (KOCH, 2002, p. 85 apud TEIXEIRA, 2004, p. 3).

Como enfatiza a autora, os mecanismos referenciais contribuem 
para a continuidade tópica e referencial do texto. “O fenômeno da aná-
fora dá-se por intermédio de formas gramaticais que exercem a “função 
pronome” ou por intermédio de grupos nominais (TEIXEIRA, 2004, p. 4).

A anáfora hoje é tida como objeto de estudo que amplia a sua 
capacidade de análise na disposição de elementos textuais. Voltada 
para um fenômeno de natureza de inferência, uma vez que se observa 
a sua não-vinculação com o processo de retomada, nem com a noção 
de correferencialidade, ou seja, a anáfora não é constituída apenas 
a uma única classe de palavras: os pronomes, pelo contrário, ela é 
um fenômeno de semântica textual utilizada para recuperar e ativar 
elementos citados através de âncoras as quais ativam a retomada do 
referente no texto.

A seguir alguns exemplos:

1.	 Marília decidiu vender a sua chácara, onde morava. Ela preten-
de residir na cidade com a sua família.

2.	 As frutas não eram de boa qualidade. A manga estava verde, 
as uvas, podres.

3.	 Celebravam o dia da secretária e me convidaram para a celebração.

Segundo Koch (2004), os referentes podem ser concebidos por 
meio de duas formas: ativação não-ancorada, quando um novo objeto 
de discurso é introduzido no texto e passa a atuar na memória do sujei-
to interlocutor; ativação ancorada, quando um novo objeto de discurso 
atua com elementos presentes no cotexto ou no contexto sociocognitivo. 
É nesse sentido que a referenciação é vista como uma estratégia de ati-
vação de objetos de discurso, os quais se situam as relações anafóricas.
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De acordo com as postulações da autora, como anáfora, enten-
demos aquilo que retoma ou aponta para um referente no cotexto e se 
dá por meio da repetição, sinônimos, hipônimos e hiperônimos. Já a 
anáfora indireta não tem conexão com a noção de retomada e nem com 
a noção de correferencialidade. A anáfora indireta é caracterizada por 
ativar referentes novos como se fossem velhos e por ancorar e dar con-
tinuidade temática ao texto. Nesse sentido, ela constrói e ativa referen-
tes no processo textual-discursivo, ela não está limitada ao campo dos 
pronomes e não se trata de uma repetição propriamente dita no texto, 
mas, sim, trata-se de expressões que apontam para referentes textuais, 
retomando-os ou não, e contribuindo para a progressão referencial.

Já a anáfora resumitiva é um outro tipo de recurso muito utiliza-
do durante a escrita. Esse tipo de anáfora propõe uma alternativa que 
vai além da retomada de um termo anterior, pois este visa condensar 
ou resumir o conteúdo de uma frase, um parágrafo ou de toda uma 
frase do texto anterior, condicionando uma extensão do discurso ao 
leitor. Esta proposta resumida da anáfora vai indicar ao seu locutor/
leitor, a extensão que deve ser interpretada, fornecendo o esquema 
de referência que está sendo abordado no texto. Esse tipo de retoma-
da toma frequentemente a forma de nominalização, ocorre quando 
o grupo nominal anafórico pode conter um nome formado a partir de 
um verbo ou de um adjetivo, que não figuram necessariamente no 
contexto anterior (TEIXEIRA, 2004, p. 14).

[...] o sistema imunológico dos pacientes reconheceu os anti-
corpos do rato e o rejeitou. Isto significa que eles não permane-
cem no sistema por tempo suficiente para se tornarem comple-
tamente eficazes. A segunda geração de anticorpos agora em 
desenvolvimento é uma tentativa de contornar este problema 
através da “humanização” dos anticorpos do rato, usando uma 
técnica desenvolvida por [...]

A catáfora ao contrário da anáfora é uma expressão que se 
refere a algo que será dito no texto posteriormente, implicando 
ao leitor uma interpretação daquilo que está será abordado  



89s u m á r i o

em seguida. É uma forma de preparar uma informação que 
será discutida posteriormente no texto.

Por exemplo: Quando eu o encontrei, Carlos pareceu surpreso 
por me ver; Isto me espanta: que ele tenha recuado.

Logo, a partir dos aspectos que são intrínsecos à catáfora, enten-
der como se dá esse processo e como ele está atrelado ao propósito ar-
gumentativo do discurso. No que tange à enunciação, a visão de referên-
cia que Benveniste fazia é a que concerne e interpreta os “signos plenos”, 
os quais exercem, de forma simbólica, sua função de representação. 

ANÁLISE DOS DADOS 

O texto escrito analisado apresenta marcas de reiteração por 
substituição gramatical. Com isso, ressaltamos na análise do texto o 
fator da coesão textual na escrita.

Analisaremos a seguir o texto escrito pelo aluno A, do 3º ano B, 
do Ensino Médio, sobre o tema “Maus tratos com os animais”:

Texto 1 – Transcrição do texto escrito pelo aluno A

Maus tratos com os animais

Diariamente, são divulgadas agressões e até mortes de animais os donos e seus 
parentes os maltratam e abandonam, como se fossem objetos de utilidade mo-
mentâneo. No campo científico, bichos viram em condições injustificáveis e parti-

cipam de experimentos que os machucam.
Para conscientizar a população e prevenir maus tratos aos animais, a sociedade 
Americana para a prevenção da crueldade contra Animais (American Society for the 
Prevention of Cruelty to Animals, em inglês), criou em 2006 a campanha Abril Laranja.
Em virtude dos fatos mencionados a agressão contra os animais é inadmissível 
porque eles não podem se defender dos agressores, os agressores que fazem 
esse tipo de maldade deveriam ser preso e julgado pelo crime, e ainda não ter 

direito a fiança, só assim acabaria com as agressões contra os animais.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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Na introdução, o autor do texto indica a existência de maus tra-
tos aos animais praticados pelos seus tutores e parentes, e, na se-
quência da narrativa, o locutor escrevente, através do trecho “como se 
fosse” faz uma comparação entre os animais e os objetos de utilidade 
pelo fato de os tutores dos animais os abandonarem como fazem com 
os objetos. Ao comparar os animais aos objetos de utilidade, o autor 
busca estabelecer uma relação entre objetivos discursivos para de-
monstrar sua visão a respeito de alguns procedimentos frequentemen-
te adotados em relação aos animais. Em outros termos, faz-se uma 
oposição entre seres animados e seres inanimados para ilustrar o grau 
de inadmissibilidade da prática de abandono de animais. Trata-se de 
um recurso discursivo por meio do qual a argumentação é construída.

O autor apresenta duas expressões que introduzem o objeto de 
discurso, a primeira: “Diariamente”, expressão que indica ao alocutário 
o tempo em que a ação ocorre, retomada na sequência pela expressão 
“são divulgadas agressões e até mortes de animai”; e a segunda: 
“No campo científico”, retomada na sequência pela expressão “bichos 
viram em condições injustificáveis e participam de experimentos 
que os machucam”. O autor também informa que os cientistas realizam 
experimentos com os animais e essas práticas machucam os animais. 
O autor promove a referência no texto através de uma ligação sintático-
-semântico entre os elementos narrados pelo autor.

No desenvolvimento do texto, o autor estabelece a sequência 
do texto e o referente se evidencia pela expressão “prevenir maus 
tratos aos animais”, que reitera o objeto de discurso abordado no 
texto e faz a conexão entre as unidades do texto. Na conclusão do 
texto, o autor retoma o referente através da expressão “porque eles”. 
A expressão “os agressores que fazem esse tipo de maldade de-
veriam ser preso” retoma o referente pela relativização do pronome 
‘que’ e pelo pronome ‘os’ no texto.
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Percebe-se que o aluno realiza a reiteração por substituição 
gramatical para promover a coesão por meio da referência no texto. 
Segundo Antunes (2009, p. 78), a coesão se estabelece através de 
uma interligação semântica entre as unidades presentes na superfície 
do texto. Com isso, a coesão textual além de fazer parte do domí-
nio semiótico da língua, também faz parte do domínio semântico para 
construir a referência do texto.

Segundo Benveniste (2005 e 2006), a escrita mostra a singula-
ridade do locutor e este ao estabelecer a enunciação promove a sua 
intersubjetividade no processo de construção do discurso escrito.

ANÁLISE DO TEXTO 2

O segundo texto analisado em seguida, escrito pelo aluno B, do 
3° ano B do Ensino Médio, sobre o tema “A inclusão social do deficiente 
físico em questão no Brasil”, apresenta marcas da coesão referencial 
por relações que agenciam a organização textual na enunciação es-
crita, assim como, concluimos que o autor revela sua subjetividade na 
linguagem por meio de sua experiência no sistema semiológico.

A inclusão social do deficiente físico em 
questão no Brasil

Luca, personagem das histórias em quadrinho 
da turma da Mônica, é um garoto paraplégico, 
e devido a isso, ele necessita de uma cadeira 
de rodas para se locomover, mas o uso do 
objeto nunca o impediu de ser uma criança 
feliz e socialmente ativa. Fora da ficção, obser-
va-se que infelizmente muitas crianças, jovens 
e adultos não conseguem viver assim como 
Luca. Diante dessa realidade, mostra-se 
necessário refletir sobre a inclusão social do 

deficiente físico em questão no Brasil.

No primeiro parágrafo, onde é apresentada as 
principais questões a serem abordadas no texto 
sobre o tema da “Inclusão social do deficiente fí-
sico”, o aluno apresenta o referente (aquilo sobre 
o que falamos), de forma contextualizada, fazen-

do uso de recursos coesivos referenciais. 
Para discutir a problemática da inclusão do defi-
ciente físico, o autor traz como exemplo o perso-
nagem Luca e no decorrer da introdução é usado 
a anáfora pelo pronome “ele” para retomar o re-
ferente “Luca”, assim como, outras expressões 

que, no texto, se reporta ao referente.
Na última oração, o aluno utiliza o termo “diante 
dessa realidade” fazendo inferências que contri-

buem para a semântica textual.
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A inclusão social do deficiente 
físico em questão no Brasil

De início, é notório destacar que são inúme-
ros os obstáculos existentes para deficientes, 
sendo a falta de emprego e inclusão, duas 
das grandes barreiras no nosso país. Isso se 
deve ao fato de que grande parte da população 
é ignorante em relação a Pcd (pessoas com 
deficiência). Muitas pessoas se ressentem de 
contratá-los, pois acham que são incapacita-
dos de realizar suas funções. Prova disso recai 
em análises que comprovaram que a taxa de 
desemprego chega a ser 80% maior entre pes-

soas com deficiência.

Esta discussão é exposta com base em dois ei-
xos, primeiro, a problemática da inclusão social 
do deficiente físico, e, segundo, as discussões, 
percepções, causas e consequências dessa 
prática no Brasil. Neste segundo parágrafo, há 
uma nova retomada do referente: a inclusão do 
deficiente físico, por meio da pronominalização 
(duas – numerais cardinais e suas – pronome 
possessivo). O aluno utiliza termos com o propó-

sito de contextualizar a temática textual.
A anáfora pode introduzir elemento novo recu-
perado através de uma âncora que ativa sig-
nificados, desencadeando inferências potenciais 
ou relações possíveis nem sempre lexicalizadas, 

mas situadas no texto, Teixeira (2004, p. 5).

Texto 2 – Transcrição do texto escrito pelo aluno B.

A inclusão social do deficiente 
físico em questão no Brasil

Fica evidente portanto que medidas precisam 
ser tomadas a fim de resolver a problemáti-
ca em questão. Para isso, o melhor caminho 
para termos uma sociedade incluída, será 
com o  governo dando início a um novo método 
de ensino em todas as escolas, colocando em 
prática a Educação Inclusiva, apoiando todos 
com dificuldades,dando-lhes uma educação 
de qualidade num ambiente comunitário e di-
verso. Outrossim, cabe ao corpo social buscar 
aprofundamento em questões além da sua rea-
lidade, buscando entender como é de fato 
a vida de um deficiente físico, e quebrar as 
barreiras do preconceito, fazendo-se enxergar 
que as pessoas são muito além das coisas 

que às limitam.

Com o propósito de apresentar uma proposta de 
intervenção para a tese discutida, o autor faz uso 
de sua subjetividade por meio do seu aparelho 
formal de enunciação, para convencer o seu in-

terlocutor por meio de seus argumentos. 
Para isso ele faz uso de seleções lexicais que 
significam no texto, como por exemplo, a aná-
fora resumitiva, que não retoma um grupo no-
minal ou um segmento anterior particular, mas 
condensa e resume o conteúdo de uma frase, 
de um parágrafo ou de todo um fragmento do 
texto anterior, isso está presente pelo uso de pa-
lavras-chaves na conclusão do texto “colocando 
em prática a Educação Inclusiva; as pessoas são 

muito além das coisas que às limitam.” 

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Nesse fragmento analisado, observa-se que o autor utiliza de 
recurso da coesão referencial resumitiva, como forma de organizar a 
extensão discursiva maior que foi envolvida no decorrer dos próximos 
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segmentos do parágrafo. Isso fica evidente já no primeiro período do 
fragmento, ao mencionar a sentença “medidas precisam ser toma-
das”, indicando ao leitor o esquema de referência dentro do qual os 
próximos segmentos do texto serão desenvolvidos, induzindo o inter-
locutor a ir em busca dos argumentos seguintes apresentados pelo 
aluno-escrevente, os quais vão promovendo um elo de ligações nas 
demais sentenças destacadas, contribuindo para resumir a proposta 
de intervenção concluída pelo discente.     

A enunciação está presente no texto escrito, uma vez que é uma 
das formas do discente apresentar as suas ideais de forma intersubje-
tiva, expressando-se por um ato individual de utilização da língua para 
construir a referência acerca da temática discutida, ou seja, o autor do 
texto (locutor), escreve para um leitor (interlocutor) construindo referên-
cia (discussão da temática sobre deficiente físico). Como explica Ben-
veniste (2006, p.84) “enquanto relação individual, a enunciação pode 
se definir, em relação à língua, como um processo de apropriação.  
O locutor se apropria do aparelho formal da língua e enuncia sua po-
sição de locutor por meio de índices específicos, de um lado, e por 
meio de procedimentos acessórios, de outro.” Os índices específicos 
utilizados na redação pelo discente são os índices de pessoa (eu-tu), 
os procedimentos acessórios estão relacionados a singularidade que 
a língua evoca, ou seja, faz uso durante a enunciação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Escrever é um processo de seleção de enunciados, que requer 
toda uma atividade contextualizada, uma vez que não escrevemos da 
mesma forma, seguindo os mesmos padrões em contextos distintos. 
Há uma escolha lexical, levando em consideração o momento, os en-
volvidos e o evento cultural realizado para a seleção de certos termos 
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linguísticos, a fim de tornar o texto coeso, bem articulado, compreensí-
vel e organizado. É verdade que nem todo conjunto de palavras é co-
nhecido como texto, pois para isso é preciso de toda uma organização 
sintático-semântica para que nesta relação entre palavras e sentido 
possa funcionar e ser reconhecido como um texto. 

Encontramos essas características, por exemplo, na proprie-
dade da coesão pela qual é possível criar laços de ligação que dá 
ao texto unidade temática. A reiteração por substituição gramatical, 
por exemplo, é um recurso que o aluno utiliza para estabelecer a in-
teração com o seu alocutário e promove a coesão do texto ao fazer 
referência ao objeto do discurso ao se enunciar através da escrita. 
Na escrita, o aluno usa diversos recursos linguísticos e textuais para 
possibilitar a enunciação e a construção do sentido no processo de 
escrita no momento de interagir com o interlocutor. 

Com isso, compreendemos que utilizar de recursos linguísticos 
da coesão demanda do locutor-escrevente uma atualização de signi-
ficados propostos em uma configuração de texto, pelo qual é possível 
utilizar relações textuais, procedimentos e recursos; isso quando op-
ta-se ou não, pela repetição, substituição, seleção lexical e relações 
sintático-semântica, na busca de elementos adequados que se sub-
metam aos nossos própositos de interação, e dessa forma, promo-
ver relações de sentido na composição de textos discursivos. É nesta 
perspectiva de organização e articulação dos elementos do texto, que 
é possível o diálogo e interação de informações no meio textual.    

É plausível, assim, concluir que os resultados das análises aqui 
feitas evidenciam que as expressões referenciais em textos, como os 
que foram citados na pesquisa, são essencialmente argumentativas e 
críticas, apontando a relevância da abrangência do processo de refe-
rência para a elaboração do texto escrito, bem como para a leitura, a 
construção de sentidos. A análise aqui empreendida também fez com 
que constatássemos que podemos ampliar o nosso o conhecimento 
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de mundo por meio de um exercício de reflexão e discussão, colocan-
do de forma simples e compreensível a quaisquer ímpetos que corro-
borem para investigação enunciativa. No que diz respeito aos recursos 
teóricos e metodológicos da enunciação foi enriquecedor ver como 
a referência auxilia na mobilização de conhecimentos que vão além 
da superfície do texto (o cotexto), apontando para além dos recursos 
estritamente linguísticos e estruturais, isto é, para o contexto, este que 
remete para o nosso conhecimento de mundo. Por fim, os estudos 
discutidos aqui são de relevância para o desenvolvimento de textos es-
critos e orais, colaborando, dessa forma, para futuras pesquisas sobre 
as propriedades da coesão textual na construção de textos, recursos 
utilizados recorrentemente pelos falantes para enunciar os posiciona-
mentos assumidos nas relações discursivas com o outro.
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INÍCIO DA TRAVESSIA 

A Constituição Federal (1988), em seu artigo 205, aponta a Edu-
cação como um direito de todos. Nessa perspectiva, surge a Políti-
ca Nacional de Educação que objetiva estabelecer que os sistemas 
educacionais considerem as diferenças, os. Nesse direcionamento, ao 
que tange à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva essa ratifica que as ações educacionais buscam 
superar a exclusão no ambiente social e escolar (LODI, 2013).

Nessa direção, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva foi criada no intuito de promover a 
valorização de processos inclusivos, ou seja, um atendimento educa-
cional efetivo que independente das singularidades dos sujeitos, se-
jam elas sociais, culturais, identitárias ou linguísticas, serão respeita-
dos. Com a realização desses processos, pode-se minimizar de forma 
significativa a exclusão no sistema educacional.

Tecer sobre essas discussões de vertente inclusiva, não é fácil, 
dado que vivemos em uma sociedade que concebe o pré-conceito, 
por vezes, de forma natural, por isso ainda é um desafio trazer essa 
temática como pauta (MARTINS, 2016). Partindo desses diálogos, ao 
que concerne ao sujeito surdo na esfera da educação, esse sofre des-
de os primórdios para ter seus direitos garantidos (DORZIAT, 2012).

Ao que tange à Língua Brasileira de Sinais, essa é reconhecida 
a partir da Lei Nº: 10.436/02 e pelo Decreto Nº: 5.626/05 como meio 
legal de comunicação e expressão, e quando é não só inserida, mas 
efetivamente utilizada em espaços educacionais, propicia um desem-
penho mais significativo dos alunos surdos (LODI; LACERDA, 2014).

No tocante à educação, partindo para as aulas de Língua Por-
tuguesa, acredita-se que a literatura surda pode ser usada como re-
curso pedagógico-inclusivo na sala de aula, visto que ela explora 
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questões estreitamente relacionadas à identidade, cultura e subjetivi-
dade, assim promovendo o desenvolvimento esperado no processo 
de aprendizagem da língua portuguesa. 

Considera-se que seu uso poderá ser ferramenta potenciali-
zadora nesse processo e transformadora nas práticas sociais entre 
surdos e ouvintes, pois possibilitará aos sujeitos inseridos nesse es-
paço, novos saberes, visões e significados, além de auxiliá-los na 
construção do pensamento.

Faz-se necessário ressaltar que é através da literatura surda que 
o surdo apresenta sua cultura, seus artefatos. Sendo assim, o trabalho 
com essas produções é de extrema relevância para a construção de 
um espaço mais crítico, empático e humano. 

Dessa maneira, na tentativa de corroborar com essa perspectiva 
inclusiva, propomos um trabalho com a literatura surda a partir de uma 
sequência didática à luz de Cosson (2018). Nesse sentido, no tocante 
ao objetivo geral, visa-se propor uma intervenção pedagógica utilizan-
do A Fábula da Arca de Noé (2014), do autor Cláudio Henrique Nunes 
Mourão, em uma turma de 6° (sexto) ano do Ensino Fundamental II.

Ressalta-se que o porquê social dessa temática, justifica-se 
por sua relevância no âmbito educacional, visto que ainda há resis-
tências quanto ao trabalho com a literatura surda na perspectiva in-
clusiva, bem como pesquisas que apontem possibilidades reais de 
utilização da literatura surda no Ensino Fundamental II. Para isso, 
toma-se como metodologia, a de cunho qualitativa, de caráter biblio-
gráfica, exploratória e propositiva.

Partindo para subdivisão da presente pesquisa, além dessa seção 
introdutória, o trabalho está dividido em seis unidades retóricas, as quais 
obedecem à seguinte ordem: inicialmente, apresentamos uma discussão 
acerca do surdo na rede regular de ensino. Na terceira seção, vamos na-
vegar pelos artefatos culturais do povo surdo; logo depois iremos refletir 
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sobre a literatura surda; em seguida caminhamos pela metodologia do 
trabalho; e mais à frente iremos fazer algumas ponderações sobre se-
quência didática. Após comtemplar essas discussões, apresentamos 
nossa proposta de intervenção; e por fim as considerações finais.

O SURDO NA REDE  
REGULAR DE ENSINO:  
UMA TRAVESSIA HISTÓRICA

A história da educação dos surdos é marcada por muita luta, vis-
to que por muito tempo, pela ótica social, eles foram tidos como sujei-
tos sem potencialidades, ou seja, incapazes. A partir desse olhar nada 
humanizado, a trajetória do povo surdo fica marcada pela exclusão no 
que diz respeito ao convívio em sociedade, dessa maneira implicando, 
impondo barreiras ao que tange a comunicação (STROBEL, 2009).

Para o sujeito ser inserido socialmente e reconhecido enquanto 
surdo foi necessário – e ainda é – promover uma travessia a partir de 
diálogos. Assim, foi realizado um Congresso, em 1880, em Milão na 
Itália, nele um grupo majoritariamente composto por ouvintes decidiu, 
a partir de uma compreensão que a língua falada era superior a vi-
sual-espacial, que a educação dos surdos seria realizada através do 
oralismo (MOURA, 2000).

Nesse ínterim, Skliar (2010, p. 16-17) aponta que: “[...] Apesar 
de algumas oposições, individuais e isoladas, o referido congresso 
constituiu não o começo do ouvintismo e do oralismo, mas sua legiti-
mação oficial”. Assim, mediante a negativa acerca da utilização das lín-
guas de sinais, o povo surdo foi submetido a um processo integrativo, 
no qual eles precisavam se adaptar e utilizar a língua oral, minimizando 
a sua singularidade linguística. 
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A educação dos surdos passou por três filosofias, tivemos o 
oralismo, a comunicação total e o bilinguismo; a última é a filosofia 
educacional mais defendida pela comunidade surda no contexto atual. 
Ao que diz respeito as concepções dessa tríade, iniciaremos abordan-
do o oralismo, ele tem como objetivo produzir a fala, segundo os seus 
idealizadores,  a comunicação por via oral-auditiva é essencial para o 
desenvolvimento do sujeito na sociedade, a partir dessa concepção, 
eles tentavam integrar a criança surda na comunidade ouvinte. 

Após o Congresso de Milão, esse método começou a ser utili-
zado nas escolas, e a Língua de Sinais era proibida, dessa forma, os 
professores que ministravam suas aulas com essa língua, foram de-
mitidos, e começaram a contratar professores que utilizava o método 
oralista. Skliar, (1998, p. 1) pontua que:

Foram mais de cem anos de práticas enceguecidas pela tentativa 
de correção, normalização e pela violência institucional; institui-
ções especiais que foram reguladas tanto pela caridade e pela 
beneficência, quanto pela cultura social vigente que requeria uma 
capacidade para controlar, separar e negar a existência da comu-
nidade surda, da língua de sinais, das identidades surdas e das 
experiências visuais, que determinam o conjunto de diferenças 
dos surdos em relação a qualquer outro grupo de sujeitos.

Sob essa ótica, foi perceptível o fracasso desse método. Criaram 
uma filosofia, denominada comunicação total, essa surge com aceita-
ção de todos os meios de comunicação, podendo fazer uso dos sinais, 
mímicas, gestos caseiros, leitura labial entre outros recursos. Pode-se 
perceber que a comunicação total não se opõe ao oralismo, o oral surge 
como um complemento dentro dessa filosofia, como ratifica Marchesi 
(1995, p. 59) quando diz que “[...] a comunicação total não está em 
oposição à utilização da língua oral, mas apresenta-se como um sistema 
de comunicação complementar”. Nessa vertente, esse método também 
foi um fracasso, visto que defendia o bimodalismo, ou seja, a fala e os 
sinais, dificultando a efetivação da educação do povo surdo.
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Após dois métodos que não atingiram sucesso, surgiu uma 
nova filosofia, atualmente ela tem sido utilizada em algumas institui-
ções, e possui mais aceitabilidade pelo seu público-alvo, os surdos, 
denomina-se bilinguismo. Essa nova filosofia visa trabalhar com o en-
sino de duas línguas, no caso do Brasil, ela consiste no trabalho da 
língua materna, a Língua Brasileira de Sinais e na Língua Portuguesa, 
preferencialmente em sua modalidade escrita. 

	 Sob essas nuances, em 24 de abril de 2002, surge a Lei n° 
10.436, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal 
de comunicação e expressão dos surdos brasileiros. Logo após, foi 
promulgado o Decreto de n° 5.626/2005 que instituiu o uso e difusão 
da Língua Brasileira de Sinais e oficializou a disciplina de Libras em 
cursos de licenciaturas, como também de fonoaudiologia. 

A proposta legal para garantia do acesso a comunicação atra-
vés da utilização da Libras, representa um marco importante para a 
comunidade surda. Ainda sob essa direção, o povo surdo obteve outra 
conquista através de suas lutas no ano de 2010 a partir da Lei nº 12. 
319, nela a profissão de intérprete de Libras foi regulamentada, dessa 
forma propiciando ao sujeito surdo não só sua inclusão no espaço 
educacional, mas também no social. Vale salientar que o profissional 
intérprete é um apoio ao que concerne à comunicação, visto que rea-
liza uma mediação/interação entre duas línguas, no caso do Brasil, 
entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa. 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), também re-
força essa inclusão e destaca que essa deve acontecer preferencial-
mente em salas regulares. Retomando, ainda, a Constituição Federal 
de 1988, em seu Art. 3º no inciso IV o qual sinaliza como um dos seus 
objetivos “[...] promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, isto 
é, se despir dos preconceitos e possibilitar o pleno desenvolvimento 
do indivíduo. Em seguida, ao que concerne o art. 205 aponta que a 
educação é um direito de todos, sem distinção (BRASIL, 1988).
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A partir dessas legislações, compreende-se que o âmbito es-
colar precisa ser (re)conhecido como um ambiente democrático e 
inclusivo. Partindo desse pressuposto e focando na pessoa surda, a 
este deve estar garantido seus direitos. Destaca- se que ao surdo não 
é suficiente somente assegurar a sua inserção no âmbito escolar e 
reconhecer a Libras como meio legal de comunicação, mas é criar 
um ambiente que faça uso dessa língua, que acolha esses sujeitos, 
potencializando o seu processo de aprendizagem.

 Para isso, a educação dos surdos deve ser fornecida através do 
seu meio legal de comunicação, a Língua de Sinais como foi enfatizado 
acima, pois é “[...] por intermédio dela, que os surdos demonstram 
suas capacidades de interpretação do mundo desenvolvendo estrutu-
ras mentais em níveis mais elaborados” (SKLIAR, 2006, p. 72). Nesse 
sentido, as escolas precisam incentivar e criar espaços para o ensino 
da Língua Brasileira de Sinais, objetivando a efetivação de um modelo 
educacional inclusivo, no qual os sujeitos podem dialogar uns com os 
outros, utilizando as línguas envolvidas no processo educacional.

O ensino regular deve dispor de recursos pedagógicos, cons-
truir e utilizar de um material didático apropriado para aprendizagem 
desse público, prezar pela utilização do visual de forma expressiva com 
esses sujeitos, se possível optar por metodologias lúdicas e assegurar 
o direito ao intérprete para fazer a mediação (ALVES, 2020).

Sob essa ótica, é necessário enfatizar que os docentes necessi-
tam de uma formação adequada ao que concerne à parte pedagógica. 
Ressalta-se que se esses profissionais puderem ter acesso à aprendiza-
gem da língua, essa educação se tornará ainda mais significativa, visto 
que proporcionará um ambiente mais inclusivo e descontruirá barreiras 
comunicacionais. Assim sendo, poderão compreender não só a moda-
lidade desse falante, mas criar um espaço no chão da sua sala de aula 
para diálogos acerca da trajetória do povo surdo, seus artefatos e afins. 
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A partir dessas considerações, na próxima seção iremos abar-
car uma discussão acerca da lacuna formativa do professor de Língua 
Portuguesa para atuar de forma significativa em uma escola inclusiva.

NAVEGANDO PELOS  
ARTEFATOS CULTURAIS  
DO POVO SURDO

Atualmente o povo surdo é compreendido por suas particulari-
dades, ou seja, suas características e próprias identidade. Em seu livro 
As Imagens do Outro Sobre a Cultura Surda, a autora surda Karin Strobel 
(2008) listou oito tipos de artefatos culturais do povo surdo, sendo eles: 
a experiência visual; linguístico; familiar; literatura surda; vida social e es-
portiva; artes visuais; política e materiais. Ainda de acordo com a autora, 
o artefato não se restringe apenas as produções culturais, pois a partir 
das ideologias e crenças que o povo surdo carrega consigo pode esta-
belecer a ótica singular de observar, compreender e interpretar o mundo.

Nesse sentido, ao que concerne à cultura surda, Strobel (2008, 
p. 22) define da seguinte maneira:

Cultura surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e 
de modificá-lo a fim de se torná-lo acessível e habitável ajustan-
do-os com as suas percepções visuais, que contribuem para 
a definição das identidades surdas e das ‘almas’ das comuni-
dades surdas. Isto significa que abrange a língua, as idéias, as 
crenças, os costumes e os hábitos de povo surdo.

Sob essa compreensão, o artefato cultural da experiência visual, 
é definido por Strobel (2008) como a característica que o sujeito surdo 
tem de observar e interpretar o mundo a sua volta, atribuindo ao mun-
do sentidos. Em seguida, refere-se ao linguístico, ou seja, a Língua de 
Sinais, que é o meio de comunicação, vale salientar que este artefato 
também é constituído de sinais caseiros e emergentes.
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Strobel (2008) traz também o familiar, este concerne à dificul-
dade que o surdo enfrenta quando nasce em uma família de ouvintes, 
visto que por vezes, a referida é incentivada por médicos a promover a 
oralização desse indivíduo, afastando-o assim de sua comunidade lin-
guística e delongando o seu processo de aquisição da língua de sinais.

A autora supracitada pontua outro artefato, o da literatura surda, 
esse terá destaque em nossa produção. A literatura surda é construída 
pelo sujeito surdo e para ele, cada produção possui elementos pró-
prios da cultura desse povo, e estas criações podem estar contidas em 
materiais ou nas próprias redes sociais, que são hoje um dos maiores 
veículos de propagação das literaturas surdas.

Ainda de acordo com Strobel (2008) há a existência do artefa-
to vida social e esportiva, esse está relacionado aos lazeres, festas, 
casamentos e atividades que são realizadas nas associações de sur-
dos, eventos esportivos e outros. Com relação à arte, é a partir do 
processo criativo e subjetivo desse sujeito que ele encontrará uma 
forma de expressar seus sentimentos e emoções, o artefato é deno-
minado de artes visuais.

A política também é um artefato muito importante e expressivo 
na cultura surda, visto que é a partir dele que o povo surdo realiza mo-
vimentos com o objetivo de terem seus direitos respeitados. Por últi-
mo, Strobel (2008) aponta o artefato materiais, esse é responsável por 
possibilitar acessibilidade e assim auxiliar a vida diária desses sujeitos, 
seja em campo pessoal ou profissional do povo surdo, como exemplo 
podemos citar o celular, chats de internet, baba eletrônica e entre outros.

A seguir, iremos discorrer sobre a Literatura Surda, assim consi-
derando todo seu percurso histórico e representação.
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Literatura surda: um embarque inclusivo

Antes do século XX não há relatos de histórias sinalizadas em 
Libras, dado que revela a impossibilidade do registro oficial dessas 
produções, pois por se tratar de uma língua visual-espacial faz-se ne-
cessário o uso de algumas tecnologias que possibilitem o registro da 
sinalização, por isso, os registros só apareceram com os avanços da 
tecnologia, a exemplo de gravadores e webcam.

Dessa maneira, para se ter vivências literárias, eram organiza-
dos grupos de surdos que se encontravam para conhecer as poesias 
um dos outros, além disso, instigavam cada sujeito a fazer sua produ-
ção poética ou narrativa (FERNANDES, 2020). 

De acordo com Busatto (2006, p.1) “Histórias existem para se-
rem contadas, serem ouvidas e conservarem aceso o enredo da hu-
manidade. O contador narra para se sentir vivo”, nesse sentido, am-
pliando esse discurso, é através das narrações em língua de sinais, 
com produções deles e para eles que os surdos se sentem vivos e 
perpetuam seus enredos pelo seu povo.

Sob essas discussões, em 1999, o autor surdo Nelson Pimenta 
produziu poemas em Língua Brasileira de Sinais, e isso marcou, visto 
que foi a partir dessas produções que a literatura surda começou a 
ganhar espaço. Observado isso, pode-se considerar a literatura surda 
como um fenômeno recente no Brasil. Nesse viés, no ano de 2001, 
início do século XXI, o primeiro livro representativo é impresso e pu-
blicado por Cláudia Bisol com o título Tibi e Joca uma história de dois 
mundos (PISSINATTI; MORI, 2020)

No ano de 2006, a autora Lodenir Becker Karnopp começa a 
pesquisar acerca da literatura surda, faz uma análise de dois livros de 
literatura infantil, são eles: Cinderela Surda e Rapunzel Surda, dando 
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ênfase aos sentidos produzidos sobre identidades e diferenças. Nessa 
direção, as narrativas em Libras ou em Língua Portuguesa passaram a 
ganhar espaço na sociedade.

Nesse viés, antes de conceituarmos a literatura surda, traçaremos 
o conceito de literatura de acordo com o Dicionário Eletrônico Houaiss 
da Língua Portuguesa, de 2009/terceira edição, o qual apresenta oito 
“definições” para o termo literatura, no primeiro diz que é o “uso estético 
da linguagem escrita; arte literária” (HOUAISS; VILLAR, 2009).

Sob essa ótica, compreende-se que o seu sentido está estrei-
tamente ligado à arte de escrever. De acordo com Coutinho (1981,  
p. 14), o mais importante da literatura “[...] é a experiência humana 
que ela transmite, é o sentimento, é a visão da realidade, tudo aquilo 
de que a literatura não é mais do que a transfiguração, mercê de artifí-
cios artísticos”. A partir desses conceitos, em linhas gerais, podemos 
relacionar a literatura à arte, a um movimento estético.

Ao que concerne à essência da literatura surda, Strobel (2008, 
p. 46) destaca que:

A literatura surda refere-se a várias experiências pessoais do povo 
surdo que, muitas vezes, expõem as dificuldades e ou vitórias 
das opressões ouvintes, de como se saem em diversas situações 
inesperadas, testemunhando as ações de grandes líderes e mili-
tantes surdos e sobre a valorização de suas identidades surdas.

Sob essa perspectiva, compreende-se que essa literatura surda 
é construída a partir de uma base formada por vivências/experiências 
do povo surdo com o mundo e suas interpretações. Karnopp (2006) 
afirma o que foi dito anteriormente e complementa ressaltando que a 
literatura surda é a produção de textos literários em língua de sinais, 
que ela não concebe a surdez como ausência de algo, desse modo 
representando, valorizando a identidade surda, respeitando sua parti-
cularidade linguística e cultura.
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Nisso, Mourão (2011) aponta que a literatura surda tem como 
público-alvo o sujeito surdo, mas isso não restringe ao ouvinte acessar 
essas produções e apreciá-las. Ainda, Mourão (2011, p. 73), acres-
centa e ratifica que “a literatura surda traz histórias de comunidades 
surdas, e essas histórias não interessam só para elas, mas para co-
munidades ouvintes, por meio da participação tanto de sujeitos surdos 
quanto de sujeitos ouvintes”. De acordo com o autor e pesquisador 
surdo, as produções culturais do povo surdo podem se apresentar 
como prosa; contos de fadas; mitos; fábulas; autobiografias; piadas; 
charges; humor e poesia, ou seja, são diversificadas.

Com base nessas discussões, apresentaremos a seguir consi-
derações acerca de sequência didática e posteriormente uma proposi-
ção considerando a sequência básica de Cosson (2018), utilizando-se 
de uma produção literária bilíngue intitulada A Fábula da Arca de Noé, 
em linhas gerais, trata-se de uma literatura surda escrita por Claudio 
Mourão, escritor surdo.

	 A seguir iremos navegar por um mar de reflexões a partir da 
Fábula da Arca de Noé do autor Claudio Henrique Nunes Mourão.

A Fábula da Arca de Noé:  
o abrir de um navegar reflexivo

A Fábula da Arca de Noé, obra publicada no ano de 2014 pela 
Editora Cassol, apresenta uma narrativa que adentra o universo da litera-
tura surda com uma adaptação baseada em uma história bíblica da Arca 
de Noé. Salientamos que se trata de uma obra bilíngue, visto que sua 
versão em livro traz a Língua Portuguesa (Língua Portuguesa), e em DVD 
a fábula é sinalizada pelo autor em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
essa mídia vem acompanhada da obra em Língua Portuguesa.
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Cláudio Henrique Nunes Mourão, autor dessa fábula, é surdo, 
poeta/artista e Doutor em Educação pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul – UFRGS, linha de Estudos Culturais em Educação; 
Graduado em Letras/Libras pela Universidade Federal de Santa Ca-
tarina - UFSC (2010); E em Educação Física, pelo Centro Universitário 
Metodista IPA (2007).

Atualmente é pesquisador do Grupo Interinstitucional de Pes-
quisa em Educação de Surdos-GIPES; Professor Adjunto no Instituto 
de Letras, Departamento de Línguas Modernas, no Curso de Letras, 
habilitação Tradutor e Intérprete de Libras-Português/Português-Libras 
- UFRGS; e coordenador do projeto Arte de Sinalizar - UFRGS; desen-
volve pesquisas no campo de Literatura Surda11.

A partir desse desenvolver de pesquisas na área, ele nos apresen-
ta essa fábula que é um navegar representativo acerca da comunidade 
surda. Sob essas nuances, A Fábula da Arca de Noé traz personagens 
surdos que se comunicam através da língua de sinais. Em linhas gerais, 
a obra narra a história do Capitão Noé, que constrói com sua família uma 
grande arca, e logo depois convidam alguns amigos de distintos lugares 
para conhecê-la. No dia reservado para inauguração da arca, no local se 
encontravam elefantes, macacos, formigas e um personagem chamado 
de Dado que estava ao lado dos seus pais Dálmatas.

Quando foi inaugurada a arca, ao abrir da porta, uma grande 
surpresa, a arca era uma grande exposição das novas descobertas 
de Noé. Assim, acompanhados de um guia, os amigos foram conhe-
cendo cada sala, nesse cenário, Dado, visitante Surdo, soltou a pata 
de sua mãe e foi explorar/visitar uma sala, nisso encontrou ossos de 
dinossauros, e Dado ficou observando-os sem compreender o que 
representaram, depois visitou uma outra sala, nessa encontrou um 
leão, assustado saiu correndo.

11	 Todas as informações constam no Currículo Lattes do autor e estão disponibilizadas no 
link a seguir: http://lattes.cnpq.br/0418256905278517
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Com o “desaparecimento” de Dado, seus pais ficaram preocupa-
dos e foram à sua procura junto com o Capitão Noé, os pais pelo lado 
esquerdo da arca e Noé pelo direito. Em seguida, após entrar em diver-
sas salas, o Capitão encontra Dado em uma delas, nessa estava acon-
tecendo uma palestra que ressaltava a importância da língua de sinais e 
era ministrada por um Surdo acompanhado de uma intérprete de Libras.

Dado estava muito atento com tudo que o palestrante surdo ex-
plicava. Após esse momento, foi assistir a uma outra palestra, essa era 
ministrada por um jacaré, ouvinte e que trabalhava em uma escola de 
animais surdos, ele estava abordando a importância dos olhos e das 
patas na comunicação. Posteriormente, os pais de Dado encontram 
ele com Noé e agradecem ao Capitão em Língua de Sinais. 

Após essa comunicação, o Capitão Noé percebeu que sua arca 
não era para todo mundo como ele tinha imaginado, no sentido de 
não ser acessível a todos. Sendo assim, Noé resolve fazer uma grande 
reforma, no intuito de tornar sua arca acessível a todos visitantes, sem 
nenhuma distinção. Desse modo, constrói uma nova sala que aborda-
rá os artefatos históricos e culturais de animais surdos, mas não faz 
isso sozinho, conta com uma ajuda especial que não é revelado.

Na próxima seção apresentaremos a nossa base para discus-
são, à metodologia da presente pesquisa.

METODOLOGIA

Após todas as discussões discorridas nas linhas dessa pesqui-
sa, iremos apresentar uma proposta de intervenção de cunho peda-
gógica, visto que compreendemos a necessidade de tornarmos uma 
literatura não canônica e pouco utilizada no chão da sala de aula, a 
literatura surda, alcançável, palpável, lida e refletida. 
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Para tanto, a sala de aula é o lócus selecionado para nossa inter-
venção pedagógica, visto que é um espaço em que se constrói diver-
sificados saberes que partem das interações. Nesse sentindo, ao que 
concerne à metodologia dessa pesquisa, é caracterizada numa nature-
za qualitativa, que de acordo com Bortoni-Ricardo (2008, p. 34) “[...] pro-
cura entender; interpretar fenômenos sociais inseridos em um contexto”. 

Essa natureza metodológica, permite o pesquisador observar a 
investigação por uma ótica interpretativa e reflexiva da realização das 
práticas adotadas. Dessa forma, será a partir desses pontos supracita-
dos que os discentes poderão compreender, observar e interpretar os 
fatores que lhe são propostos por um olhar crítico-reflexivo. 

	 A presente pesquisa possui caráter exploratório, que segundo 
Gonsalves (2003) pode ser denominada de “pesquisa de base” e se 
caracteriza pelo seu desenvolvimento e elucidação de ideias, com o 
objetivo de oferecer uma visão mais panorâmica sobre a temática es-
tudada, dando assim suporte para um aprofundamento significativo no 
discorrer da produção científica.

Ainda, ao que concerne o caráter da pesquisa, essa também 
se configura como propositiva, visto que a partir de uma problemática, 
mostramos uma proposta de intervenção em uma tentativa de minimi-
zar as lacunas existentes.

SEQUÊNCIA BÁSICA  
À LUZ DE COSSON:  
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, no 
que diz respeito ao Ensino Fundamental II (6º ao 9° ano), para uma 
experiência com a literatura que atinja os objetivos de transformar 
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e humanizar, faz-se necessário promover ao discente uma vivência 
literária que forme esse leitor para não só compreender o texto, mas 
perceber além de suas nuances. Assim, o discente construirá um 
desenvolver mais crítico e reflexivo, a ponto de partilhar suas impres-
sões com outros leitores (BRASIL, 2018, p. 158).

Sob essas percepções, ressaltaremos um modelo de sequência, 
esse visa o promover de leituras literárias na sala de aula, o referido nos 
é apresentado por Cosson (2018). Lembrando que, o autor propõe duas 
sequências, a sequência expandida e a sequência básica, a última terá 
foco em nosso trabalho, uma vez que utilizaremos ela na proposta pe-
dagógica demonstrada no desenvolver da presente produção. Nesse ín-
terim, a sequência básica proposta por Cosson (2018), subdivide-se em 
quatro passos, são eles: motivação, introdução, leitura e interpretação. 

No primeiro passo, a motivação, o objetivo é expor uma situa-
ção, a ponto do discente se inquietar e interagir com os questiona-
mentos lançados. Podemos inferir que objetivo principal é acessar 
os conhecimentos prévios dos alunos e prepará-los através das dis-
cussões para etapa seguinte, tornando-os motivados para realizar a 
leitura que será apresentada. No segundo passo, a introdução, cui-
dará da exposição sintetizada da biografia do autor, como também 
da apresentação da obra a ser trabalhada.

Na terceira, a leitura, faz-se importante o contato direto dos alu-
nos com a obra, tornar o livro palpável, para que possam observar, 
sentir, tocar, entre outros fatores. De acordo com Cosson (2018, p. 62) 
“A leitura escolar precisa de acompanhamento porque tem uma dire-
ção, um objetivo a cumprir, e esse objetivo não deve ser perdido de 
vista”, nesse sentido, aos alunos lerem a obra não se deve ser obser-
vada com um viés de policiamento, e sim de compreender o processo, 
em uma tentativa de averiguar as possíveis dificuldades dos alunos em 
torno dela para oferecer auxílio/acompanhamento. 
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Nesse sentido, o docente poderá solicitar aos discentes o com-
partilhamento de suas experiências a partir da leitura com todos da 
turma. Segundo Cosson (2018, p. 64) através desse acompanhamento 
com os alunos por meio dos intervalos “[...] o professor poderá ajudá-
-los a resolver ou, pelo menos, equacionar questões que vão desde 
interação com o texto, a até o ritmo de leitura [...]”.

O quarto e último passo diz respeito à interpretação, Cosson 
(2018) aponta que é complexo, mas isso não pode ser um fator deter-
minante. Nesse diálogo, o autor propõe um cenário no viés do letra-
mento literário e subdivide em dois momentos, são eles: um interior, 
e o outro exterior. De acordo com Cosson (2018, p. 65) “O momento 
interior é aquele que acompanha a decifração, palavra por palavra, 
página por página, capítulo por capítulo, e tem seu ápice na apreensão 
global da obra que realizamos logo após terminar a leitura”, isto é, uma 
conexão entre leitor e obra.

Ao que concerne o momento externo, esse é definido por Cos-
son (2018, p. 65) como “[...] a concretização, a materialização da in-
terpretação como ato de construção de sentido em uma determinada 
comunidade”. Nessa ótica, o externo é marcado pela saída da interpre-
tação individual para sua realização em grupo.

A partir dessas discussões é que compreendemos o viés do 
letramento literário proposto por ele, pois a partir dessa elucidação, 
conseguimos estabelecer distinções entre a leitura realizada no chão 
da sala de aula e a produzida de forma individual. Nesse sentido, é a 
partir dessa partilha de saberes que se realiza atribuições sob novos 
olhares, sentidos e significados acerca da leitura e das percepções 
do mundo a sua volta.
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Proposta de intervenção – 6 ano do Ensino 
Fundamental II – Escola Inclusiva

Quadro 1 – proposta de aula

Objetivo geral:

Objetivos específicos:

Promover o experiência(ar) da leitura literária a partir de uma literatura surda.
•	 Compreender as percepções dos discentes acerca de algumas cren-

ças e preconceitos sobre a Surdez e a Língua Brasileira de Sinais;
•	 Desconstruir os estigmas que rodeia a Comunidade Surda;
•	 Proporcionar uma formação discente crítico-reflexiva a partir da 

leitura literária.

Tempo: Para uma aplicação significativa, traçamos uma possível sequência de 
12 (doze aulas), sendo divididas em:
1 (uma) aula para compreender os saberes prévios dos discentes acer-
ca da Comunidade Surda; 1 (uma) aula para elucidar no que tange aos 
artefatos culturais dessa minoria linguística; 3 (três) aulas destinadas à 
leitura literária da obra A fábula da Arca de Noé e, posteriormente, pro-
porcionar um momento para partilha/percepções dos discentes acerca 
do que foi lido; 1 (uma) aula para produção artística a partir da leitura; 
3 (quatro) aulas destinadas a elaboração de um mural literário e em 
seguida a apresentação e confecção de um teatro de sombras; 1 (uma 
aula) para o ensaio  do teatro de sombras e por fim, 2 (duas aulas) para 
realização da culminância.

Recurso: Uma caixa de papelão quadrada; marcadores coloridos; cola para 
EVA ou cola quente; cola branca; palitos de churrasco; papel co-
lor set preto; papel vegetal; retalhos de EVA; papel color-set preto; 
lanterna LED ou lanterna do celular; papel carbono; estiletes; tesou-
ra; lápis; moldes impressos; papéis sulfites; lápis de cor; barbante; 
prendedores; folders impressos; Notebook; Caixinhas de som; Da-
tashow, quadro branco e pincel.

Literatura utilizada  
em sala:

A fábula da Arca de Noé (2014) do autor Surdo Cláudio Henrique 
Nunes Mourão.

Avaliação: Contínua, mediante a participação.

Fonte: elaboração própria (2022).

Para que de forma significativa seja construída essa aprendiza-
gem, definimos um percurso com 4 (quatro) etapas – que serão des-
critas à luz das orientações de Cosson (2018), as quais se interligam 
na intenção de promover um desempenho satisfatório dos discentes. 
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Desse modo, iremos abaixo discutir sobre como pode acontecer/de-
senvolver essas aulas que foram pontuadas na tabela acima.

Etapa 1

Esta etapa será marcada pela motivação proposta na sequên-
cia básica apresentada por Cosson (2018). Nesse primeiro momento, 
será entregue a cada aluno um post-it12 para que eles escrevam suas 
respostas a partir de uma questão norteadora, esta será: “O que você 
entende por surdez e Língua Brasileira de Sinais?”, após terem escrito 
neste papel, será colocado fixado no lado direito do quadro que será 
intitulado com a questão norteadora citada anteriormente.

Após isso, a partir de uma roda de conversa, será compreendi-
do os saberes desses alunos acerca de algumas crenças e precon-
ceitos no que se refere à surdez e a Libras, os quais são elencados, 
por exemplo, por Gesser (2009), a saber: Surdo, Surdo-mudo ou de-
ficiente auditivo?; O Surdo precisa ser oralizado para se integrar na 
sociedade ouvinte?; A língua dos Surdos é mímica?; O Surdo tem 
identidade e cultura próprias?. 

Por esse caminho, com a mediação necessária, esses pontos 
serão desmistificados à luz de Gesser (2009). Vale ressaltar que outros 
pontos poderão surgir nesta roda de conversa, por isso é importante 
um estudo aguçado sobre a temática, a fim de que se possa, de forma 
assertiva e significativa, esclarecer sobre os possíveis questionamentos.

Em um último momento dessa primeira etapa, será novamente 
entregue o post-it para cada discente, e novamente a questão norteadora 
será: “O que você entende por surdez e Língua Brasileira de Sinais?”, 
assim como se repetirá, a diferença é que nesta situação os papéis serão 

12	 Pequeno papel para anotação que contém na parte de trás uma tira de cola re-aderente 
para ser fixado em documentos ou superfícies.
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fixados no lado esquerdo do quadro. Após essa feitura, será observado e 
refletido a diferença e ressignificação de alguns termos postos por eles.

Etapa 2

Esta etapa visa trabalhar três pontos elencados por Cosson 
(2018) no que se refere à sua sequência básica, que são: introdução, 
leitura e interpretação. Desse modo, no que tange à introdução, a sala 
será decorada com imagens do livro – da capa à contracapa – da 
parede ao teto para explorar o visual. Quando os alunos entrarem na 
sala e visualizarem, serão questionados: O que vocês conseguem vi-
sualizar?; Conhecem a história?; Já ouviram falar em literatura surda?.

Após escutar todos os conhecimentos prévios a partir do que 
foi questionado, de forma breve será apresentado e discutido sobre os 
artefatos culturais do povo Surdo, dando ênfase à literatura surda. Em 
seguida, será brevemente avivada as informações acerca do gênero fá-
bula, apresentada a obra escolhida para ser trabalhada, A Fábula da 
Arca de Noé, como também, uma breve biografia do autor e ilustradora. 
Ao mostrar o livro, os alunos comentarão suas primeiras impressões que 
lhes são permitidas através da capa e o que imaginam ser essa história.

Depois desses primeiros momentos, é neste que todos os sabe-
res construídos anteriormente serão potencializados e será desenvol-
vida uma prática de leitura literária a partir da fábula citada no viés do 
letramento literário que é proposto por Cosson (2018), o qual enfatiza 
que este tipo de leitura propicia novos sentidos, novos olhares. 

De acordo com Cosson (2018), o letramento literário no espaço 
escolar precisa de planejamentos. Partindo desse entendimento, nesta 
etapa, faremos a leitura da fábula sinalizada acima, em que tornaremos 
o livro palpável para cada aluno visualizar, sentir e ler, e assim promover 
uma leitura compartilhada em sala, podendo ter pausas para aguçar 
a curiosidade e criatividade dos discentes, a partir de uma intenção 
expressiva estética e linguística.
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Ressalta-se que para ele se tornar palpável, é importante o do-
cente tê-lo em seu acervo pessoal, dado que possuí-lo na biblioteca da 
instituição ainda é uma problemática, considerando a realidade escolar 
vivenciada de forma geral, além de que é necessário uma quantidade 
considerável de livros. Nesse ínterim, para que essa experiência com a 
leitura possa ser produtiva, pode-se fazer uso do scanner do livro para 
ser apresentado em slide, como também o pdf dele, caso a realidade 
contribua, visto que para isso, faz-se necessário que os discentes te-
nham acesso ao celular. Posteriormente, será exibida a leitura em Libras 
no Datashow (aparelho de projeção), com a utilização de um DVD – o 
referido vem acompanhado do livro – em Língua Brasileira de Sinais e 
possui legenda em Língua Portuguesa, ou seja, é uma obra bilíngue. 

Além disso, logo depois, terá um momento/espaço para os alu-
nos partilharem suas percepções/experiências com a leitura e fazerem 
suas inferências, isto é, suas interpretações. Dessa maneira, por meio 
dessa discussão positiva, eles compreenderão o trajeto percorrido e 
serão direcionados para a produção de um desenho individualmente 
(para ser entregue na aula seguinte) com seus sentires e compreensões 
provocados a partir da fábula lida, como também a criação de uma con-
tinuidade sintetizada para ele, visto que a obra permite essas nuances.

Etapa 3 

Toda a construção permeada/fomentada a partir das etapas, tem 
como intuito proporcionar uma formação discente reflexiva, a fim torná-
-los agentes sociais colaborativos no embate às crenças e pré-concei-
tos13 existentes no que tange à comunidade surda. Para isso, dedicamos 
esta etapa para confecção de um teatro de sombras e um varal literário.

13	 O hífen é utilizado para um efeito didático e enfatizado de um termo que carrega consigo 
uma reflexão, visto que sujeitos formam “opiniões” desfavoráveis e inadequadas de forma 
antecipada, ou seja, sem base.
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O teatro de sombras consiste em uma arte antiga de manuseio/
manipulação de bonecos de sombras que são colados em vara/palitos 
entre uma luz e uma tela, a fim de proporcionar ao espectador a visua-
lização das sombras que se movimentam.

Esta técnica possui um encanto diferente do que normalmente 
é visto, pois atravessa o imaginário e se configura como uma práti-
ca lúdica de aprendizagem (KNABBEN, 2012). A contação através do 
contraste proporcionado pela luz e a sombra, constrói o saber a partir 
de uma ponta que liga a leitura, no nosso caso a literária, entre perso-
nagens, movimentação e dramatização.

Dito isso, nos primeiros momentos da aula, será apresentado 
uma contextualização do que seja esse teatro, como também será 
mostrado com o uso do projetor um vídeo e imagens de um já realiza-
do para que compreendam a proposta. A partir disso, será pensado 
em grupo, de forma dialógica, os elementos cênicos necessários, em 
seguida será preciso relembrar o enredo da fábula lida e destacar/
anotar os nomes dos personagens e suas respectivas ações.

Após esse momento, faz-se necessário a divisão de grupos e 
responsabilidades, cada discente ficará responsável por algum ele-
mento cênico e por um personagem. Nesse cenário, poderemos in-
tervir na produção, como também no esclarecer de possíveis dúvidas.

Para confecção, serão necessários alguns materiais, esses já fo-
ram pontuados no quadro 1. Desse modo, inicialmente iremos precisar 
de uma caixa de sapato ou qualquer caixa que facilmente encontramos 
nos supermercados, em um dos seus lados será feito um corte qua-
drado que nos servirá de ‘abertura’ para visualização do teatro; preci-
samos de uma outra parte recortada, caso não seja caixa de sapato, 
necessitará fazer e esta poderá ser feita em sua lateral, pois iremos 
necessitar para entrar com os personagens na encenação. 
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Posteriormente, na primeira abertura será colado o papel vege-
tal, após isso, será confeccionada uma espécie de moldura para ser 
colada na frente do teatro confeccionada de caixa para explorar ainda 
mais o visual. Em seguida, disponibilizaremos os moldes impressos 
para que eles desenhem com o palito de churrasco no EVA e depois 
possam fazer o recorte de forma sutil.

Depois da feitura do teatro, iremos partir para os personagens. 
Os moldes que foram impressos, entregues e depois desenhados serão 
recortados e produzidos no papel color-set com uma folha de papel car-
bono. Após esse procedimento, iremos para outro passo que é o recorte 
de forma minuciosa. Posteriormente, é só fazer a colagem dos moldes 
nos palitos de churrascos e acender a lanterna por trás do teatro.

Posteriormente um discente irá ler a fábula e os outros ensaia-
rão a apresentação com nosso auxílio/instrução para que juntos pos-
samos obter resultados satisfatórios. Logo depois, serão recolhidas 
as produções artísticas solicitadas na aula anterior para construção 
do “varal literário”, este será composto por essas produções; bar-
bantes e prendedores. 

Etapa 4 

Considerando as discussões e todo trilhar da proposta peda-
gógica, chegamos à última etapa, esta visa expor o varal literário com 
todas as produções artísticas e de escrita que serão resultados da 
subjetividade e ótica de cada discente a partir do que foi lido, discutido 
e experienciado. A proposta é que essa exposição aconteça no espaço 
escolar, mais precisamente em um pátio para toda comunidade da 
escola, para que haja reflexão/conscientização por parte de todos que 
a compõe, dessa forma, promovendo um alcance mais significativo no 
âmbito e perpetuando conhecimentos necessários para uma formação 
cidadã mais empática e menos colonial.
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Iremos conduzir essa culminância, a fim de contextualizar o tra-
jeto construído até o momento, para que haja saberes significativos 
inclusivos através das interações. Assim, além de discutimos oralmen-
te, necessitaremos da parceria do intérprete de Libras para esse mo-
mento, assim como todos os outros que estão descritos nas etapas 
anteriores, para que haja esse diálogo na modalidade gestual-visual. 
Para esse momento se tornar ainda mais elucidativo, será entregue a 
todos presentes, folders contendo a síntese do trajeto percorrido e os 
mitos a serem descontruídos, na tentativa de que todos possam com-
preender a importância do processo decolonial, ou seja, compreender 
que somos plurais e que precisamos respeitar a si e ao outro.

Posteriormente, todos alunos participantes terão seu espaço 
para relatar seu experiencia(ar) com todo trajeto e explicar suas produ-
ções. Em seguida, será realizada a apresentação do teatro de sombras 
para findar esse momento, este foi pensado para uma prática mais ca-
tivante e didática acerca do que foi discorrido no chão da sala de aula. 

É CHEGADA A HORA  
DE DESEMBARCAR 

Esse desembarque não indica uma conclusão, uma linha de che-
gada, porque entendemos que o navegar ainda é necessário. A arca não 
precisa parar nesse momento, ela pode ir além para alcançar mais pes-
soas, lugares/espaços e atravessar fronteiras científicas, sim, ela pode. 
Vale destacar que a navegação a qual nos referimos diz respeito ao 
processo de inclusão educacional com ênfase no sujeito surdo.

Candido (2011) fomenta que o acesso à literatura é um direito 
de todos. Ampliando esse discurso, pontuamos o quão necessário 
é a aproximação de todos sujeitos com a literatura surda. Dado que, 
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essas produções, como já foi destacado anteriormente, são tecidas/
escritas por sujeitos surdos e expressam nelas a sua identidade, cul-
tura e formas de pintar/enxergar o mundo, e é por intermédio dela que 
seus valores linguístico-culturais são fortalecidos.

Desse modo, os navegares reflexivos durante todo percorrer do 
presente trabalho é por compreender que o uso dessas literaturas em 
salas de aula regulares geralmente é escasso, visto que não está li-
gada ao cânone literário nacional e isso é um dos pontos que a torna 
‘invisível’ aos olhos de alguns docentes que sofrem por terem lacunas 
no seu processo formativo e ausência, por vezes, de uma formação 
continuada. Dessa maneira, tornando ainda mais distante a união de 
dois grupos linguísticos: ouvintes e surdos.

Sob essa afirmação, reforçamos a necessidade desses dois 
grupos linguísticos criarem laços, um compreender as singularidades 
do outro e as respeitá-las, assim estabelecendo uma relação humana, 
empática e inclusiva. Promover desde a educação básica essas pautas 
aqui fomentadas, é o caminho para uma sociedade mais justa e iguali-
tária, na qual o sujeito alcançará um nível de criticidade de suas ações, a 
ponto de refletir sobre o papel social que deve assumir frente à inclusão. 

Nesse sentindo, com A Fábula da Arca de Noé (2014), obra li-
terária selecionada para nossa proposta de intervenção, acreditamos 
poder construir espaços mais plurais, dialógicos e significativos. A li-
teratura tem esse poder de humanizar; de ressignificar/trans(formar) 
o que já está posto e possibilitar vivências sob outros olhares, esses 
mais empáticos e despidos de pré-conceitos. 

Em suma, concebemos a literatura surda como um recurso po-
tencializador para o processo de inclusão, visto que alunos surdos e 
ouvintes ao terem contato com essas produções, terão acesso à uma 
discussão que inviabiliza a prática segregatória/excludente. Desse modo, 
contribuindo para construção de espaços/pessoas mais empáticos, pois 
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essas reflexões influenciam de forma direta e positiva o construir do eu-
-cidadão de cada um deles, além de fortalecer as identidades e culturas.

Após todas essas discussões, enfatizamos que ansiamos que 
essa sequência aqui proposta, alcance o chão da sala de aula, para 
provocar no corpo discente e docente reflexões, inquietudes e ressignifi-
cações que atravessem os muros escolares. Esperamos também que a 
proposta apresentada possa contribuir para indagações existentes, assim 
como servir de fundamentação e provocação para outros pesquisadores.
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INTRODUÇÃO

É bem comum visualizar, em diversos âmbitos culturais, que o 
modo de falar de alguns indivíduos tende a ser tratado como “equivo-
cado”, sendo proferidos, muitas vezes, discursos preconceituosos pe-
rante isso por pessoas que, talvez, desconheçam a diversidade da lín-
gua, acarretando a falta de empatia perante as distinções linguísticas 
do outro. Com relação a isso, acreditamos ser necessário incentivar o 
conhecimento sobre diversidade linguística, principalmente, em sala 
de aula, visto ser o lugar em que mais observamos um grande número 
de variações, o que inclui a linguística.

A partir disso, torna-se possível salientar para os estudantes a 
ideia de que as pessoas não devem menosprezar e nem ser menos-
prezadas pelo uso que fazem da língua. Nesse viés, o olhar e as pa-
lavras proferidas, a fim de discriminar o outro, acabam “destruindo” a 
liberdade comunicativa não só de uma única pessoa, mas de todos 
que fazem parte do seu ciclo particular, tendo em vista que a variante 
oral da língua, a qual desenvolvemos em casa desde a infância, apre-
senta-se, por diversas vezes, no ato comunicativo.

Em virtude disso, trabalhar a variação linguística é abrir um leque 
de possibilidades dentro da sala de aula, para que as pessoas reco-
nheçam a importância que há na fala do outro. Com base nisso, ressal-
tamos que ensinar variação linguística é, simultaneamente, afirmar as 
nossas próprias características como falantes únicos e diversificados 
que somos. Nessa perspectiva, percebemos que, através do cordel, é 
possível apresentar, de forma eficaz, a temática variacionista em sala 
de aula. No gênero em questão, encontramos não só a linguagem in-
formal, como também expressões típicas da cultura e da tradição nor-
destina. Tal fato nos proporciona reflexões sobre a hierarquia linguística 
ainda presente em nossa sociedade.
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Além disso, encontramos, no cordel, abordagens que se ade-
quam à realidade linguística dos próprios estudantes, como por exem-
plo, a linguagem regional, coloquial, cultural e assim sucessivamente, 
sendo possível visualizarmos através dessa diversidade linguística abor-
dada pelos discentes, que ainda existem pessoas que tendem a agir 
de maneira desrespeitosa perante a fala destes. Partindo dessa ideia, 
a partir da temática proposta nesse artigo, torna-se possível orientar os 
alunos sobre a diversidade lexical, a fim de que esta seja respeitada.

Para tal, o objetivo geral do nosso trabalho é abordar a impor-
tância do ensino variacionista na educação básica, utilizando como 
alicerce o gênero cordel. No que diz respeito aos objetivos específi-
cos, visamos: a) ressaltar sobre a heterogeneidade linguística em seus 
diversos e dinâmicos cenários socioculturais; como também, b) apre-
sentar uma proposta didática focada no ensino da variação linguística 
dentro do cordel O poeta da roça, de Patativa do Assaré.

Para atingir os objetivos aqui pré-estabelecidos, tomamos como 
base a metodologia qualitativa que, para Silveira; Córdova (2009, p. 
34), preocupa-se “com aspectos da realidade que não podem ser 
quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmi-
ca das relações sociais”.

Diante disso, justificamos esse trabalho como essencial para 
todos os âmbitos sociais, isto é, desde a sala de aula até os diversos 
contextos que permitem o ato comunicacional, uma vez que o estudo 
aqui desenvolvido possibilita enxergar a língua não como sinônimo da 
norma padrão, mas inteiramente diversificada, a qual merece ser vista 
e ser aceita com total respeito por todos os falantes.

Enfatizamos, ainda, que o cordel tratado na proposta de ativi-
dade é de autoria de Patativa do Assaré, cearense que se tornou um 
dos grandes nomes da poesia popular nordestina, reconhecido atra-
vés das suas obras. Desse modo, a obra O poeta da roça, faz parte 
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do livro Cante lá que eu canto cá, publicado, inicialmente, em 1978. 
Tal obra faz menção ao homem do campo, representando, assim, a 
linguagem simples do ser nordestino.

Destarte, para o estudo direcionado à variação linguística, uti-
lizamos os pensamentos de Bagno (1999; 2008); Bortoni-Ricardo 
(2004; 2005), entre outros. Em sequência, para as discussões acer-
ca do gênero cordel, refletimos perante os pensamentos de Alves 
(2016); Marcuschi (2010) e Sousa (2014). Ademais, permeamos o 
trabalho com os direcionamentos dos documentos que norteiam a 
educação no Brasil, a saber: os Parâmetros Curriculares Nacionais – 
PCN – (BRASIL, 1998a; 1998b) e a Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC – (BRASIL, 2018).

Diante disso, além dessa parte introdutória, na qual apresen-
tamos nossas considerações iniciais a respeito da temática, o es-
tudo está dividido em quatro unidades retóricas, as quais corres-
pondem à seguinte ordem: primeiramente, conduziremos a segunda 
seção para a fundamentação teórica, dividindo-a em duas partes, 
uma direcionada para a importância do ensino sobre variação e pre-
conceito linguístico em sala de aula e a outra a respeito do gêne-
ro cordel, o qual concebemos como eficaz no ensino variacionista.  
Na terceira unidade, destacaremos os procedimentos metodológi-
cos que embasam a pesquisa científica. Logo após, no quarto mo-
mento, apresentaremos uma proposta de atividades voltada para 
turmas do 9º ano do Ensino Fundamental — anos finais —, a fim 
de contribuir com o ensino da variação linguística a partir do gênero 
cordel. Adiante, dirigiremos uma breve reflexão perante a proposta 
didática e, por fim, exporemos as nossas considerações finais, bem 
como, as referências utilizadas no presente trabalho.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Nessa seção, apresentaremos a importância de examinarmos a 
variação linguística, o preconceito linguístico e suas implicações para o 
ensino. Após tais considerações, traçaremos reflexões sobre o gênero 
cordel, a fim de expormos sua estrutura, bem como, a importância da 
utilização de tal gênero em sala de aula.

Sociolinguística: um estudo  
referente à variação linguística,  
ao preconceito e ao ensino

Tendo em vista que o uso da linguagem permite a interação en-
tre os seres humanos em meio à sociedade, acreditamos que a língua 
e o corpo social não devem ser observados distintamente, dado que 
ambos, necessariamente, estão interligados. Seguindo essa linha de 
pensamento, Oliveira e Cyranka (2013, p. 76) afirmam que:

Foi com base nessa premissa de que língua e sociedade estão 
interligadas que a Sociolinguística surgiu nos últimos anos da 
década de 60, principalmente com as pesquisas de William La-
bov, linguista norteamericano que enxergou um princípio básico, 
o de que a língua sofre variações e deve ser vista e analisada se-
gundo a sua relação com a sociedade que a utiliza (grifos nosso).

Ainda consoante os autores supracitados, esse princípio nos 
leva à reflexão sobre a heterogeneidade da língua, a qual está em 
constante mudança, sofrendo alterações lexicais, morfossintáticas, 
fonológicas, entre outras, ao longo do tempo. À vista disso, podemos 
visualizar a diversidade linguística em seu processo variacionista e, de 
tal modo, respeitar e valorizar a forma de falar de cada ser humano.
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No entanto, como consequência do desconhecimento a res-
peito da diversidade linguística, alguns cidadãos, que utilizam a lin-
guagem coloquial, são observados, muitas vezes, como pessoas 
que não obtiveram estudo formal ou como morador da zona rural. 
Ademais, esses preconceitos acontecem pelo fato de que alguns in-
divíduos não enxergam que cada ser humano possui suas próprias 
emoções, qualidades e diferenças, inclusive seu próprio vocabulário. 
Diante disso, fica claro que todos nós nos diferenciamos uns dos 
outros e, referente à diversidade linguística, “é como se cada pessoa 
falasse uma língua só sua...” (BAGNO, 2008, p. 20).

Ao levarmos isso em consideração, é observável diversos relatos 
de alunos que chegam à escola e se deparam com comentários precon-
ceituosos, baseados em seu modo variacionista de falar e de pronunciar 
diante de algumas situações, haja vista que esses estudantes abordam, 
cada qual, um modo de falar particular, adquirido no decorrer de seu 
processo sociocultural e familiar. Como consequência, diversos discen-
tes, por não reconhecerem a variedade da língua, acabam desistindo 
da escola, posto que não se sentem acolhidos em meio aos colegas.

Isso ocorre, em muitos casos, devido à falta de incentivos e de 
formação continuada dos professores. Percebemos, ainda, docentes 
presos ao ensino restritivo da gramática normativa, considerando-se o 
único conhecedor do que a mesma aborda. Desse modo, tais profis-
sionais tendem a seguir, fielmente, os ditos desta gramática, deixan-
do de lado as diversidades apresentadas nos falares dos discentes, 
desconsiderando, em muitos casos, com desprezo, os conhecimentos 
variacionistas presentes em cada estudante. Tais fatos vão de encon-
tro ao que Bagno (1999) ressalta, pois “de um verdadeiro professor 
devemos sempre esperar compaixão, solidariedade, empatia, nunca o 
ódio, muito menos o riso deplorador” (p. 128).

Diante do supracitado, torna-se importante salientar que esse tra-
balho não sugere que o educador deixe de tratar totalmente sobre o que 
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propõe a gramática normativa, mas que, acima de tudo, esteja apto e 
acessível às novas práticas de ensino, principalmente, no que tange à 
variação linguística. Dessa maneira, o professor contribuirá para a exis-
tência de uma sala de aula mais agradável e mais sensível às diferenças 
de outrem, visto que cada pessoa possui seu jeito único de falar.

A esse respeito, Bortoni-Ricardo (2004) nos leva a refletir, co-
mungando dos pensamentos de outros estudiosos, que a escola não 
deve/deveria utilizar a incidência do “erro” do aluno como motivo para 
humilhá-lo. Por outro lado, é consideravelmente pedagógico quando o 
ser docente está atento às diferenças linguísticas de cada discente e 
quando demonstra ter respeito por elas. Com relação a isso, pontua-
mos a importância do profissional em modalizar o conhecimento acer-
ca da variação linguística, com ênfase no que propõe a Sociolinguística 
Educacional. Essa vertente defende a importância dos alunos e dos 
professores reconhecerem a diversidade da língua, em prol de menos 
preconceito nas aulas de Língua Portuguesa, frente às diversidades 
presentes nos falares dos estudantes, tidas, geralmente, como “erro” 
perante a gramática normativa. Posto isso,

A Sociolinguística Educacional propõe que se leve para as salas 
de aula a discussão sobre a variação linguística, orientando os 
alunos a reconhecerem as diferenças dialetais e, mais importan-
te, a compreenderem que essas diferenças são normais, legíti-
mas e que devem ser consideradas na seleção das estruturas a 
serem utilizadas a depender das condições de produção, isto é, 
das necessidades do leitor/escritor, falante/interlocutor, a partir 
do contexto em que se encontra. Desse modo, o conceito de 
‘certo/errado’ em linguagem é substituído pelo de ‘adequado/
inadequado’, o que predispõe os alunos ao desejo de amplia-
rem a competência comunicativa que já possuem, construindo 
crenças positivas sobre o conhecimento que têm de sua língua, 
no caso, a língua portuguesa (CYRANKA, 2016, p. 169).

No que diz respeito ao supradito, acreditamos ser de suma 
importância que os docentes trabalhem, em sala de aula, a variação 
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linguística. Porém, ao discutir a respeito das práticas de linguagem – 
língua padrão e a não padrão – com os alunos, o diálogo necessita ser 
proveitoso para ambas as partes, de modo que o estudante não se 
sinta reprimido, mas que tenha a coragem de questionar e de ressaltar 
sobre os diversos contextos sociais. Levando isso em consideração, 
Bortoni-Ricardo (2005, p. 15) ressalta que “a escola não pode ignorar 
as diferenças sociolinguísticas. Os professores e, por meio deles, os 
alunos têm que estar bem conscientes de que existem duas ou mais 
maneiras de dizer a mesma coisa”. Ou seja, um aluno que chega à 
escola utilizando a palavra aipim, enquanto outro estudante recorre à 
macaxeira, não está equivocado, porque ambas expressões caracteri-
zam o mesmo alimento dentro da Língua Portuguesa.

Ademais, diante dos pensamentos de Bagno (2008) em seu livro 
A Língua de Eulália, passamos a refletir que a escola, ao tratar a língua 
como limitada à variante padrão para todos os povos, acaba cometen-
do um grande deslize. Nesse contexto, a instituição de ensino esquece 
que cada ser humano tem sua individualidade pessoal e linguística, 
bem como, a língua é heterogênea.

Nessa perspectiva, Bagno (1999, p. 51) nos leva à ponderação 
de que é extremamente necessário abandonar o corriqueiro pensa-
mento, principalmente, em sala de aula, de que existe um português 
“melhor” ou “pior” do que o outro. Ainda nessa linha de pensamento, o 
desejável é que pelo menos a maioria das pessoas respeite e valorize 
todas as variantes da língua que, segundo o autor, “constituem um 
tesouro precioso de nossa cultura”. Dessa forma, para romper essa 
ideia enraizada na sociedade de que existe uma única forma de fa-
lar, dialogando com os pensamentos supracitados, os PCN (BRASIL, 
1998b) também visam alertar e orientar os docentes e as instituições 
de ensino para combaterem o mito de que

Existe uma forma “correta” de falar, o de que a fala de uma 
região é melhor do que a de outras, o de que a fala “correta” 
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é a que se aproxima da língua escrita, o de que o português 
é uma língua difícil, o de que é preciso “consertar” a fala do 
aluno para evitar que ele escreva errado (p. 31).

Em conformidade ao que nos diz os PCN, o que se almeja não é 
obrigar o aluno a falar “certo”, pelo contrário, é levá-lo a refletir sobre as 
práticas de uso da língua diante das diversas situações de interação. 
Nesse viés, orientar esse estudante sob a ótica da adequação linguís-
tica é prepará-lo para se posicionar, adequadamente, às necessidades 
do ambiente no qual ele está inserido. Com efeito, essa preparação 
proporciona ao discente o poder de se apropriar da língua conforme 
pede os diversos âmbitos de comunicação.

Dessa forma, o mediador precisa informar aos alunos que exis-
tem duas maneiras de posicionamento linguístico. Isto é, em um am-
biente descontraído, o estudante poderá utilizar a linguagem mais co-
loquial, enquanto em ambientes mais formais ele precisa, geralmente, 
agir também com formalidade. Contudo, esse discente não irá deixar 
de lado o modo coloquial de falar, pelo contrário, usufruirá de ambas 
maneiras baseadas, adequadamente, em cada local.

Nesse viés, o discente, em sala de aula, vai desenvolver e apri-
morar habilidades para se posicionar em diversos locais, utilizando 
a variante da língua apropriada para o momento, como também, ele 
vai entender que “o professor não fala em casa como na aula e muito 
menos numa conferência. O deputado não fala na rua, ao se encon-
trar com um amigo, como falaria numa sessão da Câmara” (BECHA-
RA, 2014, p.21). Desse modo,

A aprendizagem da norma culta deve significar uma amplia-
ção da competência linguística e comunicativa do aluno, que 
deverá aprender a empregar uma variedade ou outra, de 
acordo com as circunstâncias da situação de fala (BORTO-
NI-RICARDO, 2005, p. 26).
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Ainda conforme a autora, o professor, ao levar para os alunos 
a empregabilidade das variedades da língua, contribuirá de forma 
positiva para que o corpo discente compreenda que existem diversas 
maneiras de expressão. Ademais, contribuirá para que os estudan-
tes consigam dominar seus diversos discursos perante os ambientes 
formais e informais.

Desse modo, para que essa prática de ensino voltado à orien-
tação de duas vertentes (linguagem formal e linguagem informal) dê 
certo, torna-se imprescindível que haja a conscientização não apenas 
do professor, como também, de todos os que constituem a instituição 
escolar. Para isso, é necessário que os envolvidos entendam que “in-
dependentemente do código usado — a variedade-padrão ou varieda-
des não- padrão —, qualquer aluno que tome o piso em sala de aula 
deve ser ratificado como um participante legítimo da interação” (BOR-
TONI-RICARDO, 2005, p. 197). Com base nisso, reforçamos que a

[...] língua portuguesa, como qualquer língua, tem o certo e 
o errado somente em relação à sua estrutura. Com relação a 
seu uso pelas comunidades falantes, não existe certo e erra-
do linguisticamente, mas o diferente (CAGLIARI, 2002, p. 35, 
apud, LIMA, 2012).

Semelhante a isso, a BNCC (BRASIL, 2018) apresenta dez com-
petências específicas de Língua Portuguesa relacionadas ao Ensino 
Fundamental. Dentre elas, duas se destacam como pontos essenciais 
que precisam ser considerados pelo professor e, principalmente, aplica-
das ao ensino da variação linguística nas aulas de Português, a saber:

1. Compreender a língua como fenômeno cultural, histórico, so-
cial, variável, heterogêneo sensível aos contextos de uso, reco-
nhecendo-a como meio de construção de identidades de seus 
usuários e da comunidade a que pertencem. [...]

4. Compreender ainda o fenômeno da variação linguística, de-
monstrando atitude respeitosa   diante de variedades linguísti-
cas e rejeitando preconceitos linguísticos (p. 85, grifo nosso).
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A partir disso, destacamos que o professor, o qual necessita 
assumir o posto de mediador e não como o único que sabe utili-
zar adequadamente a língua, tende a contribuir com cidadãos/alu-
nos melhores, bem como, com profissionais qualificados em meio 
a qualquer área no futuro, já que atribui a esses estudantes o direito 
ao conhecimento acerca da diversidade da língua e, certamente, das 
suas variadas práticas de uso.

A seguir, reforçaremos a necessidade de modalizar o conheci-
mento da variação linguística para sala de aula. Para facilitar essa abor-
dagem, apresentamos o gênero cordel como meio viável para efetivar 
essa ação, na prática de ensino.

Cordel, variação linguística e ensino

A priori, a presente seção destina-se a ressaltar o gênero cordel 
dentro do ensino da variação linguística. Para tal, trazemos Marcuschi 
(2010, p. 19), o qual nos descreve que “os gêneros textuais são fenô-
menos históricos, profundamente vinculados à vida cultural e social” 
e, ainda, que “os gêneros contribuem para ordenar e estabilizar as ati-
vidades do dia a dia”. Ao levarmos isso em consideração, pontuamos 
que o trabalho com esse gênero servirá, de forma eficaz, para abordar 
a questão variacionista em sala de aula.

Tendo em vista que o gênero cordel aborda, em muitos fo-
lhetos, a vida cultural e social de um determinado povo, iremos, por 
meio dessa dinâmica sociocultural do gênero, encontrar várias pro-
postas de análise voltadas para o ensino da variação linguística. Em 
decorrência disso, consideramos que esse gênero facilmente irá se 
encaixar nesse ensino, dado que a essência do cordel é a oralidade 
e, por isso, apresenta uma variante da língua utilizada pelos próprios 
alunos. Além disso, a variação linguística trabalha com a concepção 
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de que não existe certo ou errado no que tange à língua. Diante disso, 
a união entre variação linguística e cordel facilitará o entendimento 
dos discentes acerca das diferenças lexicais.

Dessa forma, o cordel, por abordar uma linguagem representa-
tiva, presente na realidade de muitos alunos, contribui para que eles 
tomem gosto pela literatura, bem como, reconheçam que a linguagem 
nordestina, presente em muitas obras, é tão valiosa como qualquer 
outra. Ademais, o contato com esse gênero permite que o estudante 
assuma um posicionamento crítico diante das diferentes temáticas pre-
sentes em muitos livretos, como as que versam sobre política, diversi-
dade, religião, entre outras. Nessa perspectiva,

O cordel em sala de aula proporciona muitos diálogos essen-
ciais para a formação dos alunos. Enquanto narrativa próxima 
ao popular pode-se discutir a relação entre as diferentes formas 
de narrar e até mesmo denunciar realidades “quase invisíveis”. 
Diante disso é possível dialogar com o popular, o de rua, o da 
praça pública, uma vez que, encontra-se aí um outro olhar sobre 
o outro, um olhar não estatizado (ALVES, 2016, p. 13).

Perante o exposto, defendemos ser importante trabalhar com os 
gêneros no campo educacional, uma vez que eles são fundamentais 
para a comunicação. Por isso, por meio do ensino da variação linguís-
tica, mediado pelo gênero cordel, é possível sensibilizar os educandos 
a respeito do preconceito linguístico, já que, em dialogia com a citação 
acima, espera-se que o discente consiga olhar para o outro com mais 
empatia e com cuidado acerca das suas diferenças.

Contudo, é necessário ressaltar que o professor não deve ape-
nas levar a literatura de cordel para sala de aula e propor uma vaga 
leitura. Nesse sentido, é mais significativo que o docente discuta com 
os alunos sobre a linguagem variacionista presente no texto, orien-
tando-os a respeito das características e da importância não só do 
gênero, mas também das temáticas que ele carrega, como por exem-
plo, os valores humanos.
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Além disso, o professor que leva essa proposta da variação 
linguística com o cordel para a sala de aula corresponde a um pro-
fissional aberto para novas formas do fazer docente, agregando de 
forma positiva nas práticas pedagógicas. Nesse cenário, o docente 
tende a modalizar a ideia, ainda enraizada na sociedade, de que o 
cordel não deve ser utilizado no ensino por abordar uma linguagem 
“equivocada”, o que caracterizamos como um mito, dado que acre-
ditamos que a linguagem abordada como “incorreta” é uma variante 
existente na língua dos cidadãos.

Com base nisso, observamos o cordel como suscetível para ser 
trabalhado/utilizado em sala de aula. Através dele, podemos abordar 
a variação linguística e, desse modo, amparar os discentes, para que, 
uma vez conhecedores da sua heterogeneidade vocabular, passem 
a aceitar suas diferenças e as diferenças de outras pessoas. Nesse 
sentido, levando o gênero cordel em consideração,

É fundamental que a escola assuma a valorização da cultura 
de seu próprio grupo e ao mesmo tempo, busque ultrapassar 
seus limites, propiciando às crianças e aos jovens de diferentes 
grupos sociais o acesso ao saber, tanto no que diz respeito aos 
conhecimentos socialmente relevantes da cultura brasileira no 
âmbito nacional e regional como no que faz parte do patrimônio 
universal da humanidade (BRASIL, 1998a, p. 44).

Desse modo, ao considerar o que já foi exposto, acrescenta-
mos, também, que o cordel permite que os alunos se interessem pela 
estrutura e pela leitura do gênero, possivelmente, pelo fato da sua dina-
micidade em abordar rimas, musicalidade e outros traços característi-
cos dele próprio. Além disso, faz com que os estudantes desenvolvam 
a capacidade de olhar criticamente para o texto, bem como, para a 
inserção do uso das variantes.

Nessa perspectiva de unir variação e gênero, Sousa (2014, 
p. 21) defende que, para uma pedagogia totalmente interessada 
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na aprendizagem e nos conhecimentos dos alunos, é necessário, 
antes de tudo, que “entendamos o contexto atual, no qual nossos 
alunos estão inseridos, para podermos auxiliá-los em relação a uma 
leitura que transcenda o superficial, numa perspectiva histórico-crí-
tica, contextualizada”. Portanto, levando isso em consideração, a 
BNCC (BRASIL, 2018) afirma que:

A vivência em leitura a partir de práticas situadas, envolvendo 
o contato com gêneros escritos e multimodais variados, de im-
portância para a vida escolar, social e cultural dos estudantes, 
bem como as perspectivas de análise e problematização a partir 
dessas leituras, corroboram para o desenvolvimento da leitura 
crítica e para a construção de um percurso criativo e autônomo 
de aprendizagem da língua (p. 242).

Sendo assim, observamos o cordel por uma perspectiva multi-
modal, uma vez que no mesmo encontramos não apenas as xilogra-
vuras, mas também pode ser visualizado através de vídeos e sons. 
Portanto, compreendemos que

Essa aprendizagem efetiva propiciada pelo Cordel pode consti-
tuir-se utilizando modos de representação como textos, xilogra-
vuras, gestos, animação, sons e etc. O Cordel é um gênero mul-
timodal e, através dele, também é possível estabelecer relações 
entre o texto literário e o conhecimento de mundo dos alunos e, 
assim, ressignificar o ensino (SILVA, 2017, p. 47).

Em síntese, a partir do que já foi apresentado, acreditamos ser 
possível levar para o meio escolar a orientação linguística para os 
alunos a partir de uma proposta com o gênero cordel, pois, acredita-
mos que essa literatura fornece viáveis formas de atrair os discentes.  
Ao levarmos o cordel para a sala de aula, tal gênero pode ser apre-
sentado de diversas maneiras, seja impresso, em áudio e/ou em ví-
deo, tornando o conteúdo mais dinâmico e atrativo.

Levando isso em consideração, o cordel “o poeta da roça” o 
qual utilizamos em nossa proposta intervencionista para se trabalhar 
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a variante linguística, é de autoria de Antônio Gonçalves da Silva mais 
conhecido por Patativa do Assaré, poeta, repentista e Brasileiro que 
através de seus cordéis valorizava o seu povo e o seu Nordeste. Vale 
ainda salientar, que o cordel citado anteriormente, faz parte do livro 
Cante lá que eu canto cá, livro este que faz menção aos homens do 
campo e os sofrimentos vivenciados pelos mesmos, o que não pode-
ria ser diferente, uma vez que este autor foi quem mais esteve diante 
as classes desprezadas pela sociedade, principalmente do pobre 
sertanejo que por sua linguagem simples tende a sofrer diariamente 
com o menosprezo social e linguístico.

A seguir, apresentamos os métodos utilizados para a elabora-
ção desse estudo.

METODOLOGIA

Ao considerarmos os argumentos de Marconi e Lakatos (2003,  
p. 155), quando afirmam que pesquisa é “um procedimento formal, 
com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento 
científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para 
descobrir verdades parciais”, desenvolvemos esse trabalho a partir 
da abordagem qualitativa, conforme o primado do cunho bibliográfi-
co. Sob outra linha de pensamento, Bortoni-Ricardo (2008) enfatiza 
que o professor pesquisador não se baseia apenas nos conhecimen-
tos já refletidos por outras pessoas, mas que, além de ir em busca 
de bibliografias, interessa-se em produzir os próprios conhecimentos 
acerca dos problemas aparentes no ensino, a fim de melhorar a sua 
própria prática educacional.

Além disso, a autora em questão discute que o que diferencia um 
docente pesquisador de outros profissionais é, justamente, a eficácia 
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de poder refletir sobre as suas próprias metodologias. Assim, há uma 
busca para desenvolver técnicas positivas que visem a superação das 
dificuldades enfrentadas, haja vista que o professor se encontra aberto, 
bem como, curioso para as novas abordagens de ensino que, para nós, 
devem estar atreladas a metodologias que atraiam os discentes para os 
conteúdos modalizados em sala de aula.

Contudo, compreendemos que, para a formulação de uma pes-
quisa, é necessário nos basearmos em pensamentos de estudiosos 
que dialoguem com a temática que está sendo discutida, para que, a 
partir deles, seja possível adquirir conceitos concretos. Por isso, recor-
remos a artigos e a livros, os quais nos deram suporte para a elabora-
ção do presente trabalho.

Em face do exposto, o interesse em abordar essa temática, 
que trata da variante linguística através do gênero cordel, surgiu de-
vido à carência de práticas pedagógicas que a utilizem em sala de 
aula. A partir das considerações propostas nesse trabalho, espera-
mos que surja o interesse nos docentes e/ou estudantes em conhe-
cer mais sobre esse mundo variacionista. Desse modo, a proposta de 
intervenção, correspondente à possibilidade de trabalhar a variação 
linguística através do gênero cordel, visa contribuir para os profissio-
nais que se interessam em levar essa importante vertente do ensino 
de Língua Portuguesa para seus alunos.

Para tanto, pensando em alcançar respostas acerca da pro-
blemática ressaltada nesse escrito, frisamos que nos detemos à me-
todologia qualitativa, pois entendemos que a mesma “objetiva uma 
compreensão profunda de certos fenômenos sociais apoiados no 
pressuposto da maior relevância do aspecto subjetivo da ação so-
cial” (GOLDENBERG, 2004, p. 49, grifo nosso). Com efeito, a nossa 
proposta está voltada para o ensino de Língua Portuguesa na Edu-
cação Básica em seu viés variacionista, especificamente, em turmas 
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do 9° ano do Ensino Fundamental — anos finais. Concernente a isso, 
as aulas foram pensadas para serem aplicadas de forma interativa, 
dinâmica, reflexiva e dialogada.

Como objetivo geral das atividades, estruturamos o desenvol-
vimento reflexivo dos estudantes perante as diversidades linguísticas 
abordadas no cordel O poeta da roça, de Patativa do Assaré, por meio 
de rodas de conversas, questionamentos e valorização da língua em 
seus diversos âmbitos, que permite a comunicação/interação entre os 
indivíduos inseridos no meio social.

O desenvolvimento da proposta intervencionista se dá através 
de 7 aulas, sendo estas divididas em 5 momentos:

1° Motivação inicial (1 aula);

2° Apresentação da temática (1 aula);

3° Reflexão acerca da variação linguística, a partir da leitura do 
texto impresso (2 aulas);

4° Análise do cordel (2 aulas);

5° Dinâmica para conclusão das atividades (1 aula).

No primeiro momento, é proposto que o professor estimule a 
turma para o interesse da temática através de um vídeo do YouTube, o 
qual musicaliza o cordel O poeta da roça (1978), de Patativa do Assaré. 
Tal ação contribui para um momento dinâmico, que chama a atenção 
dos estudantes, uma vez que o gênero traz como características não 
só as variedades da língua, mas também, as rimas e a musicalidade 
nos versos. Em seguida, é sugerido que o mediador realize breves 
considerações a respeito da variação linguística e do gênero cordel, 
tornando-se, assim, um momento introdutório.
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Depois, segue a proposta com a leitura coletiva do cordel, obser-
vando, a partir desse escrito, as variedades da língua. Nesse momento, 
consideramos ser possível a realização de alguns questionamentos por 
parte do professor para os alunos, a fim de instigar a turma a refletir so-
bre as palavras que variam conforme o lugar, o meio social, entre outros 
fatores. No prosseguir, sugerimos uma atividade para análise do cordel, 
com o intuito de que os estudantes possam analisar, cuidadosamente, 
as variáveis expostas no poema. Ademais, é possível que os discentes 
reflitam diante o sentimentalismo que o texto provoca. Como ação final 
das atividades, indicamos uma dinâmica que estimula a empatia e o 
respeito para com as diferenças linguísticas em sala de aula.

No que tange à avaliação, consideramos que o docente pode 
desenvolvê-la de forma contínua, dando ênfase ao envolvimento e à par-
ticipação dos estudantes durante as aulas e as propostas sugeridas.  
Os recursos que julgamos como necessários para o desenvolvimento 
das atividades são: vídeo, slides com imagens e conceitos, texto O poe-
ta da roça impresso, dicionário, papel, caneta, garrafas pet e uma bola.

Vale salientar ainda, que propomos as atividades para as turmas 
de 9° ano pelo fato de acreditarmos que nesta fase de ensino os alunos 
já agem de forma um tanto amadurecida perante algumas questões 
sociais, haja vista, que é preciso que os mesmos ajam de forma huma-
nizada e acolhedora perante as distinções linguísticas uns dos outros 
assim como é proposto no decorrer das atividades.

Em linhas gerais, no tocante à relevância desse artigo científico, 
reforçamos, nessa seção metodológica, que o presente trabalho se tor-
na significativo, tanto para a sala de aula como para todos os contextos 
interacionistas de comunicação, dado que ele está atrelado a orientar 
a diversidade linguística, a qual acreditamos que merece ser vista com 
total respeito. A seguir, apresentamos a nossa proposta de intervenção.
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A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA  
NO CORDEL: UMA PROPOSTA 
DE INTERVENÇÃO

Em face ao exposto, dedicaremos esse tópico para apresentar 
nossa proposta de intervenção. Para tanto, dividimos tal sugestão em 
cinco momentos, como veremos a seguir:

1º momento: motivação inicial (01 aula) – Nesse espaço, o 
professor pode fazer uso do datashow com apresentação do cordel  
O poeta da roça (1978), através de vídeo em ritmo musical pela plata-
forma Youtube. Nesse momento, o objetivo gira em torno de estimular 
o interesse dos alunos sobre a variação e o preconceito linguístico, 
por meio da dinâmica musical, como também, contemplar o viés li-
terário do gênero cordel, bem como, a importância do autor Patativa 
do Assaré para essa literatura cordelista. 

Dessa forma, sugerimos o desenvolvimento da atividade expon-
do aos alunos o cordel O poeta da roça, de Patativa do Assaré, em 
ritmo musical através de um vídeo do Youtube, o que, possivelmente, 
os atrairá para os próximos passos. Ao término do vídeo, o professor 
pode instigar os discentes a uma discussão a respeito das palavras 
pronunciadas no vídeo, ao perguntar se eles já ouviram, se as consi-
deram corretas ou incorretas e quais foram as palavras que eles ob-
servaram como tal. A partir disso, sugerimos um diálogo entre a turma 
e o mediador sobre o uso dessas expressões, atentando-os para as 
discussões acerca do preconceito linguístico. 

2° Momento: apresentação da temática (01 aula) – Para essa 
ocasião, sugerimos como artifícios educacionais os slides (datashow), 
conceitos e imagens. Desse modo, a finalidade da parte vai ao en-
contro da importância do conhecimento da variação linguística, apre-
sentando para os alunos a diversidade da língua através de imagens  
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e conceitos. Nesse sentido, recomendamos, inicialmente, que o do-
cente pergunte se os estudantes já ouviram falar sobre a diversidade 
da língua. Para tal, pode-se levar uma breve introdução sobre a va-
riação linguística, baseada na teoria da sociolinguística variacionista, 
bem como, apresentar seus diversos tipos de variantes. 

Nessa aula, o professor pode recorrer a slides que tragam con-
ceitos e imagens para exemplificar a diversidade linguística, como, por 
exemplo, a figura de um pão, que recebe nomes diferentes a depender 
da região, considerando, assim, uma variação regional; assim como 
outros materiais que visem chamar a atenção dos alunos. Além disso, 
nessa aula introdutória, o docente pode apresentar breves considera-
ções a respeito do cordel e de suas características, para que ocorra 
uma melhor compreensão dos alunos.

3º Momento: observando e refletindo sobre a variação linguís-
tica a partir da leitura do texto impresso (2 aulas) – Nessa ocasião, 
o professor pode lançar mão do texto impresso, lápis de cor e papel.  
O propósito de tais aulas tangem à reflexão no cordel impresso as 
variedades linguísticas que o mesmo aborda, como por exemplo, a 
variante regional, histórica e assim por diante. À vista disso, o docente 
pode distribuir o texto impresso e sugerir que a turma reorganize as 
cadeiras e as deixem em formato de círculo, com o intuito de melhorar 
o contato entre todos durante a leitura compartilhada do cordel. Após a 
leitura do cordel, pode ser proposto que os alunos circulem com lápis 
de cor (se preferirem), no texto, as palavras que eles mais utilizam no 
dia a dia e que, para eles, correspondem a uma variante da língua. 
Ainda nessa perspectiva, é possível lançar alguns questionamentos, 
em razão de que esses jovens já terão um conhecimento prévio do que 
é variação linguística, podendo ser dirigidas tais perguntas:

1.	 Para você, falar dessa forma como está no cordel é inadequado? 
O que contribuiu/contribui para sua reflexão?
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2.	 A escrita dessas palavras atrapalhou o seu entendimento?

3.	 A partir do texto lido, você enxerga diversas variações linguísticas?

Para essa terceira sugestão de pergunta, seria interessante dis-
cuti-la mostrando que as variações podem ter caráter social, cultural 
e/ou histórico. Com relação à última, pode ser questionado se eles já 
ouviram a palavra caipora, por exemplo. Ademais, pode ser sugerido 
que eles recordem, se possível, de uma situação em que pronuncia-
ram uma dessas palavras circuladas e que foram criticados por isso, 
bem como, das vezes que um amigo pronunciou a mesma palavra e 
eles reagiram de maneira preconceituosa.

A partir disso, pode-se refletir sobre o preconceito linguístico 
que os alunos enfrentam ou fazem outros enfrentarem devido à ideia, 
muito introduzida na sociedade, de que falar assim é feio e/ou errado. 
É necessário abordar para os alunos, também, que a fala deles não 
está errada, mas que, muitas vezes, necessita de uma adequação 
em relação aos ambientes nos quais essa fala está inserida. Para 
essa ideia, pode acrescentar, para agregar na aula, o exemplo do 
posicionamento linguístico em ambientes formais e informais.

Para finalizar a aula, pode-se pedir que cada aluno escolha uma 
ou duas palavras do cordel lido e escreva, em um pedaço de papel, 
uma frase preconceituosa que já ouviram de alguém próximo ou que 
perceberam outra(s) pessoa(s) sendo vítimas de tal prática, por usar 
tal expressão. Para um resultado mais produtivo, é preciso pedir aos 
alunos que guardem essa escrita consigo, pois servirá para uma dinâ-
mica conclusiva das atividades.

4° momento: analisando o cordel (2 aulas) – Nesse espaço, o 
professor pode recomendar aos alunos que se dividam em grupos de 
três a quatro pessoas, a depender do número de estudantes na sala, 
para que, em conjunto, possam fazer uma breve análise do cordel em 
estudo. Tal ação tem em vista que, para os PCN (BRASIL, 1998b, p. 88), 
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é possível permitir que algumas atividades sejam feitas em grupos, uma 
vez que possibilita uma troca entre os discentes, facilitando, assim, “a 
apropriação dos conteúdos”. Para a análise, pode ser permitido que os 
alunos busquem em dicionários os significados das palavras desconhe-
cidas por eles e que estejam no cordel, facilitando o reconhecimento 
das variações linguísticas, como também, é possível ainda, explorar os 
sentidos real (denotação) e figurado (conotação) das palavras.

Sugerimos, ainda, que seja proposto que os estudantes obser-
vem as palavras informais e as analisem de forma reflexiva. Ou seja, 
que eles reflitam se: a) a linguagem do cordel os faz lembrar dos avós 
que, possivelmente, têm ou tinham uma linguagem parecida; b) o cor-
del faz uma denúncia e/ou uma reflexão sobre a questão da realidade 
de muitos nordestinos que tiveram que largar os estudos para traba-
lhar; c) os pais ou os avós deles possuem uma realidade igual; d) tais 
expressões correspondem apenas as pronúncias de todas as pessoas 
que não obtiveram conhecimentos escolares ou também de falantes 
que possuem estudos, mas que escolhem pronunciar de tal modo; e) 
a linguagem abordada reflete sobre o vocabulário de alguma região 
ou período histórico, etc. Após isso, o professor pode pedir que os 
estudantes apresentem suas análises, sendo possível a intervenção do 
docente e diálogo entre os colegas.

5° momento: dinâmica conclusiva das atividades com o jogo 
de boliche (1 aula) – Por fim, nessa ocasião, o docente pode utilizar 
bola, garrafas pet e cola, a fim de levar os alunos a reconhecer, através 
da dinâmica, que o preconceito linguístico machuca o próximo e, por 
esse motivo, eles precisam agir sempre com empatia e com respeito 
perante o modo de falar do outro.

Como foi sugerido no final da aula do terceiro momento, nessa 
oportunidade, o professor poderá utilizar as frases colocadas por cada 
aluno a partir das palavras já proferidas alguma vez por eles ou por al-
guém próximo e que lhe fez observar, através da reflexão do texto, como 
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preconceito linguístico. A proposta dessa dinâmica é que os alunos ten-
tem “derrubar” o preconceito perante as suas variações de fala, uma 
vez que as palavras pronunciadas de maneira preconceituosa causam 
muitos danos a quem as ouve. A dinâmica poderá ter como tema: “Der-
rubando o preconceito linguístico através do jogo de boliche”. Enfatiza-
mos, ainda, a possibilidade de utilizar garrafas pet como pinos.

No que tange ao desenvolvimento do jogo: inicialmente, a turma 
poderá se dividir em dois grupos, sendo eles A e B. Cada grupo deverá 
escolher seis colegas da equipe e suas respectivas frases, colando 
as palavras nas garrafas e colocando-as no chão um pouco distante. 
Após isso, um membro da equipe irá jogar a bola, a fim de derrubar um 
dos pinos que contém palavras negativas já ouvidas por eles, cada um 
dos seis discentes de cada equipe terá uma chance.

Desse modo, quem conseguir derrubar a garrafa contabilizará 
um ponto para o grupo, ao contrário, será diminuída a pontuação. Po-
rém, o aluno que não obteve êxito na jogada receberá um abraço de 
sua equipe, como forma de acolhê-lo, bem como, de mostrar para ele 
que o grupo valoriza a sua fala e a acolhe com empatia. A finalidade 
dessa aula, portanto, não é apenas de ser um momento descontraído e 
divertido, mas também de servir para visualizar as expressões linguís-
ticas dos alunos com respeito e não como motivo para humilhá-los.

Reflexões acerca da proposta

Observamos que a aplicabilidade das atividades expostas aci-
ma possui, visivelmente, uma grande importância no que diz respeito 
ao ensino/aprendizagem dos alunos perante a temática. Nesse senti-
do, a proposta trabalha não só com o pensamento reflexivo dos alu-
nos, mas também com a criticidade e com o sentimento humanizado 
deles, haja vista que estimula os estudantes a olharem com respeito, 
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empatia e acolhimento para as diferenças do outro, principalmente, 
sobre a diversidade linguística.

Com relação a isso, a nossa proposta foi pensada para o ano final 
do Ensino Fundamental (9° ano), pois acreditamos que, nessa fase, os 
estudantes já conseguem agir de forma mais madura, conseguindo en-
tender a proposta, bem como, participar adequadamente do que é apre-
sentado. Cabe ressaltar que a intervenção foi preparada visando a refle-
xão do alunado, através das discussões acerca da variação linguística, 
abordando cada etapa de modo interativo, a fim de chamar a atenção 
dos discentes, não apenas para o ensino de Língua Portuguesa, mas 
também para as diversas questões que envolvem respeito, humanidade 
e empatia para com as diversidades que cada cidadão traz consigo.

Em virtude disso, sabemos que a sala de aula é diversificada, dado 
que nela estão inseridos seres humanos que possuem individualidades 
linguísticas e pessoais. Levando isso em consideração, é possível que 
a proposta, que foi anteriormente exposta, mesmo sendo direcionada 
para o 9° ano, possa ser aplicada em turmas diferentes, necessitando, 
contudo, de reajustes por parte do docente, tendo em vista que outras 
séries poderão recepcionar as atividades propostas com dificuldade ou 
facilidade. Dessa forma, acreditamos que os caminhos sugeridos como 
proposta no trabalho de intervenção podem ser adaptados conforme a 
realidade de cada turma em que o projeto for inserido.

Ao refletir sobre dificuldades que possam interferir no desen-
volvimento da proposta, pensamos em atividades dinâmicas, com 
o intuito de que esses possíveis obstáculos sejam minimizados.  
Além disso, buscamos ações que visam contribuir com o interesse dos 
alunos, através da interação e da dinamicidade das questões, já que 
os conteúdos, se fossem apresentados de forma isolada, não iriam 
contribuir com o ensino/aprendizagem e tampouco facilitaria o enten-
dimento dos estudantes, visto que não despertariam o interesse deles. 
Diante de tais reflexões, visualizamos uma proposta com dinâmicas, 
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jogos, interação e trabalhos em equipe, como forma viável e espontâ-
nea de conectar os estudantes ao conteúdo.

Em vista disso, durante a elaboração da proposta, refletimos 
que as dinâmicas e os jogos não devem ser vistos apenas por uma 
perspectiva de ensino infantil, pelo contrário, os jovens também gos-
tam de se divertir e, muitas vezes, de serem desafiados. Nesse cenário, 
as brincadeiras são sempre bem-vindas para aprimorar o conhecimen-
to dos discentes, principalmente, quando há, em sala de aula, alunos 
que sentem dificuldades em entender o assunto, sendo necessário 
criar métodos produtivos para auxiliá-los.

Corroborando o que foi colocado anteriormente, Sigiliano; Ferraz; 
Pinto (2021, p. 12) nos afirmam que “o jogo é, pois, a expressão mais le-
gítima do lúdico e apresenta-se como portador de um potencial enorme 
para a educação e, mais especificamente, para o ensino de língua por-
tuguesa”. Salientamos, ainda, que a dinâmica utilizada como conclusão 
das atividades é inteiramente significativa e acolhedora, tendo em vista 
que, a partir dela, o professor não se coloca como quem sabe de tudo, 
mas, sim, como mediador da aprendizagem, visto que está apto a não 
apenas ensinar, mas também, a aprender com seus alunos. Adiante, 
apresentamos as nossas conclusões a respeito de todo o trabalho.

CONCLUSÃO

O presente artigo apresentou como objetivo geral abordar a im-
portância do ensino variacionista na educação básica, utilizando como 
alicerce o gênero cordel. Nesse viés, visualizamos na literatura de cor-
del características variantes que também podem ser trabalhadas com 
relação à realidade vivenciada pelos alunos e/ou pelos seus parentes, 
como os falares regionais, históricos, sociais e culturais, características 
que, geralmente, estão presentes no gênero em questão.
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Por meio desse trabalho, é possível reconhecer a dinamicidade 
da língua em seus diversificados meios de comunicação, tendo em 
vista que dialogamos não apenas sobre a existência da variante culta 
da língua, mas também sobre a variante informal, sendo defendido que 
esta não é utilizada apenas por pessoas que possuem um grau menor 
de formação, podendo ser utilizada por falantes que estudam a formali-
dade da língua. Tal fato ocorre, porque, no momento descontraído com 
familiares, por exemplo, o indivíduo pode falar do mesmo modo que os 
demais, já que a variante adquirida em seu meio familiar estará, geral-
mente, presente em seu ato de fala e, por causa disso, pode ocorrer, 
seja de modo inconsciente ou consciente, o uso de palavras variantes 
da própria região da qual o falante veio ou em que ele reside.

Acrescentamos, ainda, que o levantamento teórico acerca do 
que alguns estudiosos discutem sobre a variação linguística e o gê-
nero cordel foram essenciais para o desenvolvimento desse artigo, 
contribuindo com pensamentos concretos acerca do que foi pontuado 
perante a temática. Ademais, vale pontuar que a proposta didática pre-
sente nesse trabalho surgiu como meio de auxílio para os profissionais 
docentes que buscam construir em sala de aula não apenas conheci-
mento, como também, empatia, respeito e valorização das variações 
linguísticas existentes em nosso país, o qual é riquíssimo de diversida-
de, seja linguística, racial, cultural, religiosa, entre outras.

Diante disso, justificamos que esta pesquisa possui grande re-
levância para o ensino básico, tendo em vista que, muitas vezes, o 
processo de ensino/aprendizagem não considera as realidades das 
escolas. Isso pode ocorrer por diferentes motivos, seja por profis-
sionais que não enxergam a importância de se trabalhar a variação 
linguística em sala de aula, seja pelo próprio currículo da escola que 
não se abre para as questões diversificadas presentes na própria 
instituição. Além disso, pode existir ausência de interesse ao acesso 
à literatura cordelista, a qual abre um leque de possibilidades para 
se trabalhar, em sala de aula, a questão variante e outras vertentes.
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A partir dessas constatações, afirmamos a necessidade de es-
tudos que contemplem a temática aqui desenvolvida, haja vista que ela 
respeita e valoriza a diversidade da língua. Portanto, esperamos que 
essa proposta possa contribuir para indagações existentes, assim como 
servir de fundamentação e provocação para outros pesquisadores.
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INTRODUÇÃO

No atual contexto brasileiro, não é raro nos deparamos com si-
tuações de extremo desrespeito para com os povos indígenas, o que se 
efetiva seja através de conflitos em torno da questão das demarcações 
de terras, seja pela desvalorização de políticas públicas por parte do 
governo ou pela desinformação da sociedade para com esses povos. 
Grande parte da população ainda está atrelada à ideia estigmatizada 
de que o indígena é um ser caricato/folclórico que vive isolado na mata. 

Esta realidade adversa em torno dos povos originários tem seu 
reflexo na história de um país cujo colonizador impôs aos indígenas re-
sistir primeiro ao contexto de enganação, depois de escravização e, em 
seguida, de massacre (MOTA, 1999). Contextos estes marcados em re-
gistros nos livros à luz do discurso do vencedor, o homem branco. Tais 
registros históricos não só estereotiparam como negaram a sua etnia e 
cultura. Com efeito, muito se naturalizou a visão de que os povos originá-
rios não prestavam para o trabalho, precisavam ser salvos, do ponto de 
vista da fé, e aculturados, ainda que tivessem suas línguas e seus ritos. 
Sem esquecer sua essência, estes foram obrigados a viver conforme 
as normas do mundo do colonizador, exigindo muita força e resistência.

Os povos indígenas, assim como os negros no Brasil, só tiveram 
garantias mais amplas com a promulgação da Constituição em 1988, 
quando passam a ser reconhecidos como um dos grupos formadores 
da nação (BRASIL, 1988). Contudo, é fato “que não houve a adoção de 
políticas e tampouco ações governamentais capazes de reconhecer 
efetivamente seus territórios e cultura” (CRESTON, 2020 p. 237).

O Brasil é um país ainda muito marcado por práticas racistas, 
tanto para com os negros quanto para com os indígenas. E o que 
muito contribui para isso é o desconhecimento, restando tão somen-
te concepções disseminadas pelo colonizador que tendem a diminuir 
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ou menosprezar estes grupos em nome de uma supremacia branca. 
Concepções estas muitas das vezes disseminadas pelos meios de co-
municação, livros didáticos e a própria escola, quando limitados a uma 
visão de uma identidade estereotipada. 

Segundo Creston (2020, p.237), “Inseridos na colonialidade, o 
negro e o indígena foram invisibilizados não por sua ausência, mas 
por sua negação”. A relação com os conceitos de identidade, raça e 
etnicidade, faz da teoria decolonial uma aliada contra o sistema do co-
lonizador para com o colonizado, a ponto de nos ajudar a compreen-
der melhor as resistências contra os processos hegemônicos de do-
minação. A decolonialidade14, apresenta-se segundo Oliveira e Lucini 
(2021, p. 11) “[...] como luta e resistência contra os padrões de poder e 
[...] existe há mais de 500 anos. Portanto, a sua existência/reexistência 
emerge ao passo que se afirmam/reafirmam as colonialidades.”

Diante de aversões e silenciamentos aos povos indígenas, e ve-
rificando o quanto no ambiente escolar a referência em torno destes 
praticamente inexiste, quando ocorre tende a ser posta de forma idea-
lizada ou folclórica, é que surgiu o nosso interesse em torno desta te-
mática. Considerando a presença indígena em vários contextos, tendo 
em vista ser um dos povos a constituir a tríade da composição étnica 
brasileira (o indígena, o branco e o negro), como a escola pode atentar 
para as questões da desconstrução do “índio folclorizado”, no sentido 
de expor que todo povo possui sua identidade própria e a mesma deve 
ser reconhecida e respeitada?

É visível a manutenção de imagens estigmatizadas, criadas des-
de os tempos coloniais ainda presentes nos dias atuais, que em mui-
to contribuem para o desrespeito e desvalorização do povo indígena.  

14	 Não há consenso quanto ao uso do conceito decolonial/ descolonial, ambas as formas se 
referem à dissolução das estruturas de dominação e exploração configuradas pela colonia-
lidade e ao desmantelamento de seus principais dispositivos.  Estudios Decoloniales: Un 
Panorama General. KULA. Antropólogos del Atlántico Sur, Buenos Aires, n. 6, p. 8-21, 2014.

http://www.revistakula.com.ar/wp-content/uploads/2014/02/KULA6_1_GESCO.pdf
http://www.revistakula.com.ar/wp-content/uploads/2014/02/KULA6_1_GESCO.pdf
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A leitura pode ser um dos caminhos possíveis, visto que a escola é 
um espaço propício para se problematizar questões que envolvem a 
diversidade cultural e o meio social em si. Através de propostas de 
leitura, o professor pode abordar em sala de aula textos cujas temáti-
cas envolvam aspectos das culturas e literaturas dos povos originários, 
possibilitando aos leitores o acesso a conhecimentos específicos. 

Considerando que a literatura tem um papel fundamental na 
construção do homem enquanto sujeito e cidadão pela sua possibi-
lidade de representar a problemática em torno das etnias, ou seja, 
de atuar como uma espécie de instrumento de defesa sociocultural, 
torna-se um material de presença fundamental no contexto escolar, 
conforme propõe a Lei 11.645/08; um direito a ser acessível. Assim, 
um dos caminhos para a sua inserção passa pela possibilidade do 
letramento literário, compreendendo este como “[...] o processo de 
apropriação da literatura enquanto construção literária de sentidos” 
(PAULINO; COSSON, 2009, p. 67). Com efeito, este letramento exige 
por parte dos educadores um tratamento que tende a ultrapassar as 
muitas práticas em sala em torno dos livros didáticos. 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo está em propor uma 
atividade de leitura que venha desconstruir a imagem folclórica e este-
reotipada sobre o indígena. Em função disso, a proposta tem por objeto 
de estudo a crônica É ÍNDIO OU NÃO É ÍNDIO?, do escritor Daniel Mun-
duruku (2016). O referido texto faz parte do livro de crônicas Histórias de 
índio do referido autor, publicado pela Companhia das Letrinhas; uma 
publicação composta por relatos sobre os povos originários. 

A atividade de leitura proposta busca um direcionamento que 
considere a superação do silenciamento e invisibilidade da cultura dos 
povos indígenas na sala de aula. A proposta de intervenção apresentada 
é destinada a alunos do 9º ano do Ensino Fundamental II. Traz uma meto-
dologia que visa as práticas de letramento literário através do desenvolvi-
mento de atividades didáticas dentro do ambiente escolar, na perspectiva 
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de formar um aluno leitor crítico e consciente sobre os problemas que 
rodeiam a sociedade em toda da diversidade étnico-racial brasileira.

Este é um estudo bibliográfico de cunho qualitativo, que visa 
construir uma proposta pedagógica de estudo multidisciplinar no sen-
tido de dar ênfase aos estudos literários de autoria indígena, destacan-
do a sua importância para o conhecimento e informação a respeito de 
experiências dos ancestrais, construindo assim a história e cultura dos 
povos indígenas, cuja aprendizagem ajude os leitores desenvolverem 
uma consciência maior sobre a sociedade brasileira.

Em função disso, este trabalho está fundamentado nos estu-
dos de Oliveira & Lucini (2021) Creston (2020), León (2012) e Mignolo 
(2017) discutindo sobre a decolonialidade; Cosson (2006, 2014), na 
perspectiva do letramento literário, Almeida (2010), Munduruku (2016, 
2018) e Jekupé (2009) sobre as lutas indígenas, além da Lei 11.645/08 
(BRASIL, 2008) e a Base Nacional Comum curricular (BRASIL, 20017) 
de caráter normativo garantindo ensino das culturas e literaturas indí-
genas em sala de aula, entre outros.

Quanto a sua estrutura, este estudo traz inicialmente uma dis-
cussão a respeito das lutas dos povos originários em busca de respei-
to e a inclusão de suas culturas e literaturas na sala de aula. Em segui-
da, destaca apontamentos sobre o letramento literário e documentos 
orientadores (BNCC) para o fortalecimento do ensino de literatura in-
dígena em defesa da construção da identidade do sujeito indígena de 
forma positiva, não estereotipada. Na sequência, apresenta a proposta 
de uma sequência básica a partir do texto É ÍNDIO OU NÃO É ÍNDIO? 
do autor Daniel Munduruku.  Por fim, seguem as considerações finais 
a respeito da proposta didática e sua contribuição para a melhoria do 
ensino de literatura dos povos originários brasileiros no contexto da 
sala de aula do Ensino Fundamental.
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O ENSINO DE LITERATURA INDÍGENA 
NO CONTEXTO ESCOLAR 

Nos dias atuais, cada vez mais, é exigido que as pessoas sai-
bam ler e escrever. Porém, além dessas duas habilidades, há uma 
terceira que é interpretar aquilo que se lê ou escreve de forma efetiva. 
O mundo no qual estamos inseridos expõe que essas três competên-
cias sejam primordiais para a formação de um sujeito crítico. Consti-
tuindo em ferramentas que vêm contribuir para essa formação, estão 
os gêneros textuais, dentre os quais, se destacam os textos literários 
que de forma artística tendem a representar o real. 

Diversos professores ainda mantêm certa resistência e conti-
nuam presos aos textos do livro didático, porém, alguns são mais cri-
teriosos e seletivos para com os conteúdos a serem trabalhados em 
sala. Profissionais assim usam da arte literária como instrumento a fim 
de enfatizar diversas causas sociais. Ou seja, a literatura não só com 
função estética, mas também assumindo um papel social em sua nar-
rativa ou verso, possibilitando leituras que vão do estético, do lúdico, 
até ao cognitivo e ao pragmático. 

Destaca-se, pois, ser importante enfatizar que a literatura em si 
não deve ser vista ou ensinada apenas em sua composição estrutural, 
cuja excelência encontra-se na poesia, embora esta também possa 
ser carregada de um conteúdo de teor social. Segundo Bosi (2015, 
p. 08) “[..] há mais de uma forma de resistência. A mais evidente é a 
poesia de crítica social, de ataque, de sátira. Mas não é a única”. Como 
é o caso da crônica que, em torno de temas cotidianos, há sempre 
um propósito em sua construção. Ao ler o texto, é imprescindível que 
o leitor descubra o mecanismo de composição do mesmo e a partir 
deste ponto, seja possível, por meio da observação e da comparação, 
entender como as coisas do mundo funcionam.
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Definida como a arte de lidar com as palavras, a literatura é, pois, 
uma área composta de uma grande diversidade de textos e autores. 
Dentre estes, estão os textos escritos por indígenas, de interesse nesta 
pesquisa, atendendo à Lei 11.645/2008 e aliando o processo de leitu-
ra ao conteúdo temático dessa literatura. Muitos desses textos, ainda 
em fase de reconhecimento, geralmente trazem consigo uma leitura 
crítica, objetivando desconstruir a imagem folclórica que puseram aos 
povos indígenas, além de expor suas lutas por direitos e igualdades.

Atualmente, diversos gêneros textuais são abordados nas esco-
las, porém, grande parte dos professores ainda se detém apenas às lite-
raturas canônicas ou de autoria de brancos. É justamente nessas abor-
dagens que a figura do indígena, quando surge, é exposta de maneira 
retrógrada e estereotipada, isso porque o texto foi escrito por um branco 
há muito tempo, sob à luz de um pensamento de colonialidade, fundado 
na raça como modo de legitimar as relações de dominação impostas 
pela colonização. Conforme afirmação de Adichie via portal Geledés 
(2010), sob o perigo de incorrermos uma única história. A consequência 
da história única é que ela rouba a dignidade das pessoas, torna-se 
difícil reconhecer a sua humanidade e consequentemente realça como 
somos diferentes, não como somos parecidos. Desse modo que

[...] todos aqueles povos foram despojados de suas próprias 
e singulares identidades históricas. [...] sua nova identidade 
racial, colonial e negativa implicava o despojo de seu lugar 
na história da produção cultural da humanidade (QUIJANO, 
[2000] 2005, p. 127).

Dessa forma, é sempre comum encontrarmos a figura do indí-
gena sendo representada na literatura branca como sendo um perso-
nagem isolado nas matas, sem contato com a zona urbana, dançan-
do para pedir chuva e caçando para sobreviver. São representações 
situadas em um tempo histórico que não dialogam com a realidade 
do mundo moderno. 
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Em seus estudos, o líder indígena, Ailton Krenak (2012, p. 125), 
questiona a historiografia brasileira indígena contada a partir do olhar 
do colonizador, destacando que “essa percepção, aponta o lugar se-
cundário dos índios na ‘História do Brasil’, os quais nunca nela apa-
recem como protagonistas”. Há uma necessidade de informar sobre 
as reais vivências desses povos, negando a homogeneização dessa 
história como uma única narrativa.

Um fator que tem corroborado com a manutenção dessa nar-
rativa passa pelo pouco interesse de profissionais em buscar se 
atualizar sobre os povos originários, sua cultura e história. Ainda é 
bem comum encontrar nas salas de aula o foco em uma identidade 
lembrada apenas na data comemorativa 19 de abril e de maneira 
estereotipada. Em pleno ano de 2022, ainda é comum encontrarmos 
atividades pedagógicas, por ocasião da data comemorativa, em que 
o texto pouco diz e com perguntas pontuais, reafirmando uma ma-
nutenção de ideias fora de uma contextualização atualizada, face a 
uma visão colonial ao tratar de um “ser do passado”: “Quem são os 
Índios? Como eles vivem? O que eles comem?”

É fato que os povos originários brasileiros enfrentam diversas difi-
culdades devido à demarcação de terras que não são respeitadas pelo 
capitalismo e pelo atual governo; além disso, ainda são discriminados 
pela falta de informação da população branca que permanece atrelada às 
antigas definições de que indígenas são selvagens ou indigentes. Ou seja, 
a história de resistência desses povos vem desde a invasão dos europeus 
nas terras brasileiras contra a invisibilidade imposta aos indígenas.

Nessa perspectiva, em busca de promover conhecimento, 
combater a violência e o racismo contra os indígenas e negros no 
Brasil, há mais de uma década entrou em vigência a Lei nº 11.645, 
de 10 de março de 2008, orientando que “Os conteúdos referentes 
à história e à cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
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nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras”. 
(BRASIL, 2008). Contudo, decorridos 14 anos desta Lei, podemos 
identificar ainda a lacuna que existe dentro do sistema educacional 
brasileiro no que se refere ao ensino da cultura e literatura indígena 
em sala de aula, uma vez haver uma abordagem mínima, quando não 
referente à história e cultura dos povos indígenas.

Em conformidade com a lei 11.645/08, a Base Nacional Cur-
ricular Comum (BNCC) tem garantido que as culturas e literaturas 
indígenas devem ser abordadas no ambiente escolar sem nenhum 
preconceito ou resistência. A habilidade EF67LP28 vem orientar nos 
seguintes termos:

Ler, de forma autônoma, e compreender – selecionando proce-
dimentos e estratégias de leitura adequados a diferentes objeti-
vos e levando em conta características dos gêneros e suportes 
–, romances infanto-juvenis, contos populares, contos de terror, 
lendas brasileiras, indígenas e africanas, narrativas de aventuras, 
narrativas de enigma, mitos, crônicas, autobiografias, histórias 
em quadrinhos, mangás, poemas de forma livre e fixa (como so-
netos e cordéis), vídeo-poemas, poemas visuais, dentre outros, 
expressando avaliação sobre o texto lido e estabelecendo prefe-
rências por gêneros, temas, autores (BRASIL, 2017, p. 169).

A BNCC, enquanto documento de caráter normativo, expõe cla-
ramente como o professor deve conduzir as aulas em observância à 
formação do leitor. Uma outra habilidade relevante no sentido de forta-
lecer o ensino da cultura e literatura dos povos originários é destacada 
na BNCC (Habilidade – EF69LP44):

Inferir a presença de valores sociais, culturais e humanos e 
de diferentes visões de mundo, em textos literários, reconhe-
cendo nesses textos formas de estabelecer múltiplos olhares 
sobre as identidades, sociedades e culturas e consideran-
do a autoria e o contexto social e histórico de sua produção 
(BRASIL, 2017, p. 157).
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No contexto de sala de aula, a leitura de obras de autores indíge-
nas pode contribuir para a desconstrução de preconceitos arraigados 
na sociedade, a exemplo da visão dos indígenas como indivíduos sel-
vagens e bárbaros. Nesse sentido, a literatura indígena vem representar 
uma ruptura com os paradigmas do pensamento do colonizador, em 
que prevalece o modelo de agir e pensar colonial, que menosprezam os 
povos indígenas na sua diversidade, seus saberes, costumes e religiosi-
dade. Ou seja, é importante ressaltar a contribuição da literatura para a 
formação da consciência de que os povos indígenas possuem e sempre 
possuíram organização social, a mesma apenas não foi respeitada.

A lei 11.645/08 junto com as diretrizes que compõem a (BNCC) 
formam um conjunto de grande importância no sentido de garantir o 
direito das minorias, no caso, os povos originários. Trabalhar com au-
tores ou textos indígenas no ensino escolar deve se tornar uma prática 
social frequente, para fins de saber que a literatura em si conscientiza, 
informa, denuncia e dignifica esses povos ao desconstruir em suas 
narrativas, por exemplo, diversos estereótipos criados ao longo do 
tempo. Desse modo, conhecer a literatura indígena se torna necessá-
ria, embora seja desafiador. Segundo Candau (2008, p. 56):

O desafio está em promover situações em que seja possível o 
reconhecimento entre os diferentes, exercícios em que promo-
vamos o colocar-se no ponto de vista, no lugar sociocultural do 
outro, nem que seja minimamente, descentrar nossas visões e 
estilos de afrontar as situações como os melhores, os verdadei-
ros, os autênticos, os   únicos   válidos. Para isto é necessário 
promover processos sistemáticos de interação com os outros, 
sem caricaturas, nem estereótipos. Trata-se também de favore-
cer que nos situemos como “outros”, os diferentes, sendo ca-
pazes de analisar nossos sentimentos e impressões. E a partir 
daí, conquistando um verdadeiro reconhecimento mútuo, que 
seremos capazes de construir algo juntos/as.

Para Almeida (2010, p. 05), “Outro fator que dificulta o trabalho com 
esse tema é que há, por parte de alguns professores, um desconheci-
mento sobre a cultura indígena”. Dessa forma, esse desconhecimento  
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e talvez a falta de interesse da escola em, de forma coletiva, discutir 
e propor um currículo inclusivo, conforme estabelece as diretrizes da 
BNCC e Lei. 11.645/08, revelam-se ser um problema, cujo efeito é, um 
silenciamento, o trabalho equivocado por sua natureza folclórica ou es-
tereotipada ao tematizar sobre os povos originários do Brasil.

Nessa perspectiva, também se cogita que talvez o professor 
conheça as diretrizes e Lei estabelecidas, mas não sabe como abor-
dá-las em suas aulas; ainda há a possibilidade de o próprio carregar 
consigo o preconceito enraizado. Há inúmeras suposições, no entanto, 
o importante é que essas minorias não sejam excluídas ou inferioriza-
das, é necessário cada vez mais políticas educacionais que viabilizem 
a inclusão da história, cultura e literatura indígena em sala de aula.

A partir do momento em que a escola mantém o interesse em 
incluir os textos literários dos povos originários no currículo escolar, 
consequentemente, os professores terão conhecimento e se darão 
conta de que aquele modelo ultrapassado não condiz com a realidade 
da classe indígena, acreditamos que o primeiro passo também deve 
ser dado não só pelo professor, mas também pela própria escola, ela é 
capaz de inovar a própria biblioteca com textos de autorias indígenas, 
facilitando o trabalho dos professores.

O escritor e indigenista Daniel Munduruku destaca que “Luto 
para que a cultura indígena não seja considerada simplesmente par-
te do folclore nacional, mas que esteja viva no currículo escolar”15.  
Ou seja, o indigenista pontua que mesmo com as atuais leis, os pro-
fessores ainda estão acostumados a conservar o modelo antigo e 
equivocado de ensino para com a história e cultura indígena. Por esse 
motivo o termo decolonial tem se tornado presente nessas lutas, “o 
giro decolonial propõe-se à abertura e à liberdade de pensamento e 
de formas de vidas outras” (LEÓN, 2012, p. 112).

15	 In: Escritor indígena é reconhecido em prêmio de literatura infanto-juvenil.  Disponível em: 
https://revistaeducacao.com.br/2018/09/14/escritorindigena/. 

https://revistaeducacao.com.br/2018/09/14/escritorindigena/
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As bases históricas da decolonialidade se encontram na Confe-
rência de Bandung de 1955, na qual se reuniram 29 países da 
Ásia e da África. O principal objetivo da conferência era encon-
trar as bases e a visão comum de um futuro que não fosse nem 
capitalista nem comunista (MIGNOLO, 2017, p. 14).

Dessa forma, na prática a decolonialidade surgiu na intenção 
de ir contra os padrões capitalistas e modernos da época, que de 
maneira opressiva atuava contra as classes inferiorizadas, em desta-
que aqui, os povos originários. Esse termo decolonial é considerado 
uma arma contra o sistema colonial, ele age enfatizando que todos 
os povos devem ter seu espaço, não mais serem diminuídos com 
propósitos alheios e idealistas.

Com efeito, a literatura escrita por pessoas indígenas tende a 
ser de fato uma “arma” contra esse conservadorismo desinformado, 
conforme enfatiza um outro escritor indígena “[...] por isso eu vejo a 
escrita como uma grande arma e nós indígenas devemos usar essa 
arma do branco em nosso favor.” (JEKUPÉ, 2009, p. 19). Sendo assim, 
como discurso é poder, conforme aponta Barthes (2007), textos em 
prosa ou poesias são as ditas “armas” a favor da causa dos povos ori-
ginários. Segundo Barthes (2007), a linguagem e sua expressão obri-
gatória, a língua, sempre foram instrumentos de poder. Elas fortalecem 
e disseminam ideologias, enquanto a literatura, para além da arte e da 
expressão, também é uma forma de exercício de poder: 

Eu dizia há pouco, a respeito do saber, que a literatura é ca-
tegoricamente realista, na medida em que ela sempre tem o 
real por objeto de desejo; e direi agora, sem me contradizer, 
porque emprego a palavra em sua acepção familiar, que ela 
é também obstinadamente: irrealista; ela acredita sensato o 
desejo do impossível (BARTHES, 2007, p. 23).

Barthes nos mostra haver uma permanente analogia entre 
linguagem e política, mostrando que as relações humanas sempre 
estiveram baseadas em relações de poder e a literatura possibilita 
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a tomada de posição contra as convenções. Conforme Graúna, a 
literatura indígena faz parte de um mundo que muitos desconhecem. 
“Embora seja também espaço para denunciar a galopante violência 
contra os povos de diferentes etnias, a literatura indígena é de paz. 
Porque a palavra indígena sempre existiu, uma de suas especificida-
des tem tudo a ver com a resistência” (GRAÚNA, 2014, p.55).

Somos um país marcado pela mestiçagem (REIS, 2006). A com-
posição étnica dos brasileiros é um conteúdo muito importante, pas-
sível de uma atenção especial por parte do educador ao aplicá-lo em 
sala de aula. Discutir com os alunos sobre a diversidade étnica da 
população nacional e como esse fator contribuiu para a nossa identi-
dade cultural, deve passar pela demonstração dos aspectos culturais 
presentes em nossas vidas, originários desses grupos étnicos, a exem-
plo, dos indígenas.

O letramento literário  
na construção de saberes

Evidenciam-se relatos de que a literatura no ensino fundamen-
tal I e II ainda é bem relapsa, isso porque geralmente os professores 
costumam apenas ler, identificar os personagens e o que se passa 
na narrativa, sem o propósito de despertar a criticidade dos alunos. 
Considerando-se que o pensamento crítico não é algo criado, mas sim 
desenvolvido em uma pessoa, é importante destacar a necessidade 
de uma prática pedagógica voltada para o desenvolvimento contínuo 
no processo de ensino e aprendizagem.

Nesse sentido, é importante que a aula com o texto literário obser-
ve não somente a função estética do texto e demais questões estruturais, 
mas também o conteúdo e suas possibilidades de sentidos. Tem sido 
nessa direção que as práticas de ensino têm alcançado o letramento, 
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processo este que envolve o uso competente da leitura e da escrita nas 
práticas sociais (SOARES, 2004). Ou seja, possibilitando uma habilidade 
para o uso social da leitura e escrita, visando capacitar o indivíduo para 
organizar discursos, interpretação e compreensão de textos e reflexão.

Assim, a leitura e a interpretação textual são passos iniciais 
para que os alunos possam interagir entre si e desenvolverem uma 
visão crítica, perante aquilo que se está sendo abordado pelo profes-
sor durante as aulas. Deixar que a aula seja apenas um processo de 
memorização daquela literatura, é simplesmente jogar fora todas as 
normas postas pela BNCC, além de desconsiderar a riqueza literária 
daquele conteúdo estudado.

	 Em função disso, é que surgem as orientações de um ensino 
na perspectiva do letramento literário para a formação de leitores crí-
ticos e que possuam o domínio de um determinado texto. No sentido 
de, conforme apresenta Cosson (2006a, p. 29) “[...] uma leitura que 
demanda respostas do leitor, que o convida a penetrar na obra de 
diferentes maneiras, a explorá-los sob os mais variados aspectos”.

	 Nesse processo, torna-se relevante identificar a diferença que 
há entre a prática do letramento literário para aquela que busca apenas 
ler e interpretar o texto de forma superficial. Segundo Cosson (2006a), 
o leitor deve ir além disso: quando se diz penetrar na obra de diferentes 
maneiras, isso quer dizer que o texto literário permite que se analise a 
plurissignificação presente em sua narrativa.

	 Para fins de uma prática pedagógica alinhada a um processo 
de letramento, Cosson (2014) desenvolve uma sequência básica de 
estudo, composta por quatro etapas: motivação, introdução, leitura e 
interpretação. Faremos uso desta sequência como base para a pro-
posta de leitura com o texto da literatura indígena. A escolha dessa 
metodologia deve-se ao fato de que cada etapa da sequência básica 
norteia atividades em função da leitura do texto literário, possibilitando 
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que o professor possa contextualizar sua aula no sentido de que os 
alunos consigam ler, interpretar, formar opiniões e relacioná-las com 
fatores sociais e do seu dia a dia.

	 Segundo Kleiman (2005), a partir do momento em que o le-
tramento do aluno é definido como o objetivo da ação pedagógica, o 
movimento será da prática social para o conteúdo, nunca o contrário. 
A compreensão é a de que o desenvolvimento do senso crítico pode 
produzir a formação de cidadãos melhores, e com isso a possibilidade 
de viver em uma sociedade mais justa e consciente, portanto, mais 
livre da manipulação por ignorância de conceitos. 

Dessa forma, verifica-se a necessidade do desenvolvimento de 
práticas pedagógicas letradas para fins de um ensino capaz de de-
senvolver o senso crítico em nosso aluno leitor. Para tanto, o trabalho 
feito com a leitura de textos literários deve compreender aspectos que 
valorizem o exercício da leitura, de modo a perceber aspectos que 
valorizem muito além do ato de ler, pois ler é compreender o que está 
escrito, possibilitando a construção de saberes.

O escritor Daniel Munduruku  
e a obra literária 

Daniel Munduruku é um escritor Indígena brasileiro, nascido 
em Belém do Pará (1964). Sua formação acadêmica teve início com 
a graduação em filosofia, história e psicologia, além de ser doutor em 
Educação pela Universidade de São Paulo (USP) e pós-doutor em Lin-
guística com ênfase em Literatura Indígena pela Universidade Federal 
de São Carlos (UFSC). 

O referido autor publicou até então 52 livros, entre eles desta-
cam-se “Histórias de índio” (1997), “Coisas de índio” (2000), “As ser-
pentes que roubaram a noite” (2001), “Meu avô Apolinário” (2001)  
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e “O Karaíba” (2010), os mesmos são destinados ao público infantil, 
juvenil e adulto. Através de suas obras, Munduruku já recebeu alguns 
prêmios no Brasil e no exterior, a exemplo do prêmio Jabuti e o Erico 
Vanucci Mendes. Daniel também teve algumas de suas obras recomen-
dadas pela Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ), além 
de traduções no Canadá, Estados Unidos, México e Coreia do Sul.

	 O livro Histórias de índio, do autor indígena Daniel Munduru-
ku (2016), com ilustrações de Laurabeatriz, teve sua origem ainda em 
meados de 1996 e foi publicado pela primeira vez em 1997. Atualmente, 
o mesmo se encontra em sua 29ª impressão. A obra traz consigo crôni-
cas voltadas para a história e cultura indígena, além de diversos fatos 
sobre os povos originários, mais precisamente os povos Munduruku. 
Um dos pontos construtivos é que temos uma literatura indígena criada 
por um indígena, algo não comum, geralmente os povos originários só 
apareciam nas literaturas quando o autor branco escrevia.

Um fato bem esclarecido na obra é que o autor constrói uma nar-
rativa em busca de quebrar o preconceito, informar a população sobre 
suas vivências, assim como conquistar respeito e reconhecimento pe-
rante a sociedade, que na maioria das vezes, mantem um pensamento 
retrógrado e de exclusão perante eles. Tem-se aqui uma certa oposição 
aos conceitos enraizados em concepções coloniais de base seculares.  

Em sua narrativa, a crônica intitulada É ÍNDIO OU NÃO É ÍN-
DIO? traz um indígena que, após entrar em um metrô, presencia o 
diálogo entre duas mulheres curiosas a seu respeito, isso porque ele 
está vestido com calça jeans, blusa e sapatos; além disso, usa al-
guns acessórios que fazem parte da cultura indígena. Em seguida, 
as mulheres começam a questionar se ele é “índio” ou não, segundo 
elas, índio não deveria estar vestindo roupa de branco, também não 
é possível que o mesmo possa andar de metrô (índio vive na floresta, 
caçando com arco e flecha), usar relógio? Não creem, afinal, a crença 
é que os indígenas identificam as horas através do sol, lua e estrelas.
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A conversa vai além e os acessórios indígenas causam medo 
nas duas, pois em determinado momento há uma dúvida entre elas - 
“se índio come gente.” Isso porque o personagem usa um colar com 
formato de dente, até cogitam ser dente humano. A todo momento o 
personagem vítima de tantos questionamentos, sorri com esse diálo-
go cheio de preconceitos, falta de informação e dúvidas. A crônica é 
finalizada com as duas pensando em ir até o indígena perguntar se 
ele é índio ou não. No entanto, elas demoram muito e o mesmo acaba 
descendo na próxima estação, mesmo assim, ainda dá tempo de ele 
olhar para trás, sorrir e dizer “Sim!”.

Conforme apresentado, o espaço da narrativa faz jus aos con-
textos marcados pelos processos do capitalismo e da modernização 
conformando novas identidades (QUIJANO, 2005). Contudo, a cena 
é marcada por discursos baseados em um sistema que não incorpo-
ra o outro – o indígena, observando que a sua “Identidade coloniza-
da”, não faz sentido em relação ao seu modo de vida apresentado. 
Daí a dúvida, o medo, a negação. Todo esse clima de uma narrativa 
que marca ponto na resistência de colonialidade é desnudado pelo 
riso de quem se afirma indígena. Podemos dizer que o foco, posto 
sob uma concepção decolonial, propõe-se à abertura e à liberdade 
de pensamento e de formas de vida outras.

PROPOSTA DE LEITURA:  
É ÍNDIO OU NÃO É ÍNDIO?

A proposta de sequência básica que segue é destinada a alu-
nos do 9º ano do Ensino Fundamental II. Organizada para 08 aulas 
de 50 minutos cada, a mesma está baseada nas orientações do letra-
mento literário conforme Cosson (2014), possibilitando que, por meio 
da leitura, o conteúdo temático (da literatura indígena) seja ampliado.  
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O interesse está em informar os alunos sobre as vivências dos povos 
originários, no sentido de também promover uma desconstrução da 
imagem caricata e folclórica oriundo do discurso colonial presente nos 
dias atuais. Além disso, pretende-se preencher uma das carências ao 
possibilitar a inclusão cultural e superação do silenciamento e invisibi-
lidade da cultura indígena no sistema educativo a partir da leitura de 
textos literários de autoria indígena. Conforme visto nas discussões 
deste texto, a sequência básica se estrutura em etapas: motivação, 
introdução, leitura e interpretação. Para essa proposta, também opta-
mos por organizar essa estrutura em 04 momentos/etapas: 

Primeira etapa – Motivação

Nesta primeira etapa, conforme aponta Cosson (2006a), são 
essenciais leituras que exigem uma resposta por parte dos alunos, à 
medida que eles possam sentir-se estimulados a explorar o texto sob 
diversos olhares. A motivação é um exemplo de estímulo, ela consegue 
despertar nos alunos a interação individual e coletiva, preparando-os 
para conhecer a obra que de início não será apresentada. Assim, suge-
rimos aplicação de um questionário impresso, no qual cada aluno res-
ponderá conforme seu conhecimento pessoal as seguintes perguntas:

•	 Você já deve ter ouvido falar na data comemorativa denomi-
nada 19 de abril – dia do índio. Conte-nos o que você sabe a 
respeito dessa data.

•	 Na sua concepção, cite até cinco palavras que representam os 
povos indígenas.

•	 Em algum momento já visitou uma aldeia indígena?

•	 De acordo com seus conhecimentos, como você poderia iden-
tificar uma pessoa indígena?
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Esse questionário tem como objetivo inicial, identificar o que os 
alunos têm de conhecimento sobre as culturas e os povos originários. 
Conforme Cosson (2014, p. 162) “Ao denominar motivação a esse pri-
meiro passo da sequência básica do letramento literário, indicamos 
que seu núcleo consiste exatamente em preparar o aluno para entrar 
no texto.” Dessa forma, após todos responderem o questionário, su-
gerimos que os mesmos sejam recolhidos, pois eles serão utilizados 
na última etapa da sequência.

Para finalizar essa parte motivacional, será apresentado um pe-
queno vídeo16 produzido pelo Instituto Socioambiental (ISA) em que 
algumas pessoas indígenas relatam o preconceito vivenciado, dialo-
gam em defesa de sua integridade cultural e enfatizam que todos os 
povos evoluem.

O vídeo instiga o pensamento crítico de quem o assiste, a ideia é 
esclarecer aos alunos que os povos originários possuem uma represen-
tação folclórica e mitológica, porém, também são seres humanos con-
forme o homem branco, a diferença está apenas no modo de enxergar 
a vida, nos seus costumes e crenças, os quais devem ser respeitados.

Segunda etapa – Introdução

Dando sequência, conforme Cosson (2014), esse é o momento 
de introduzir a obra literária objeto de estudo assim como seu autor.  
Os alunos já possuem algo em mente sobre o texto em estudo, sendo 
assim, o professor poderá iniciar com uma breve apresentação sobre 
o autor, no caso, Daniel Munduruku, podendo usar de uma pesquisa 

16	 https://www.youtube.com/watch?v=uuzTSTmIaUc - Os tempos mudaram, os índios tam-
bém, mas eles continuam lutando pelo direito de ser índio. Se você não é mais igual ao 
seu tataravô, porque os índios também não podem mudar? Incorporar hábitos considera-
dos de “homem branco”, como usar roupas ou tecnologia, não faz do índio menos índio. 
Eles continuam lutando para manter sua identidade e cultura indígenas (YOUTUBE, 2017).

https://www.youtube.com/watch?v=uuzTSTmIaUc
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sobre sua bibliografia ou mesmo já apresentar slides ou links sobre 
este (a exemplo: https://www.youtube.com/c/dmunduruku). Sobre o 
texto literário proposto, É ÍNDIO OU NÃO É ÍNDIO? trata-se de uma 
crônica, presente no livro de crônicas do referido autor intitulado Coisas 
de índios. O professor poderá apresentar o livro em sala, atentando-se 
primeiramente para as imagens contidas na capa e nele por completo 
(algumas feitas por crianças indígenas). 

Um ponto interessante é que o livro traz consigo pinturas, figuras 
artísticas e fotos de algumas comunidades, esses detalhes são relevan-
tes para desconstruir um trecho da narrativa em que as mulheres acredi-
tam que indígena não usa roupa de homem branco, ou seja, nas fotos é 
possível identificar todos vestidos. Essa etapa introdutória também pode 
ser usada para fazer questionamentos entre os alunos, correlacionando 
o conhecimento de cada um a respeito dos povos indígenas com as 
informações externas contidas no livro (imagens, pinturas, etc.), o foco 
é gerar diálogos a fim de que esses povos sejam reconhecidos, respei-
tados em sua integridade e não mais marginalizados ou estereotipados. 

Terceira etapa – Leitura

Como se trata de uma pequena crônica, em caso de não ter aces-
so ao livro para cada aluno, é possível disponibilizar cópias a fim de oti-
mizar a leitura em sala. Recomenda-se que o professor permita um pri-
meiro contato dos alunos para com o texto, de maneira que esses o leiam 
e tirem as primeiras conclusões sem a sua interferência. O propósito é 
observar o letramento prévio dos alunos, assim como se os alunos pos-
suem algum ponto de criticidade particular, pois conforme Bosi (2015), 
a literatura representa mais de uma forma, porém, a mais clara sempre 
será a crítica social, principalmente no caso da crônica. Essa quando 
identificada individualmente pelo aluno, torna-se um ponto construtivo no 
quesito formação do leitor na prática do letramento literário. 

https://www.youtube.com/c/dmunduruku
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Uma segunda atividade, com fins de preparar os alunos para a 
interpretação, será a formação de um “baralho didático”. O jogo fun-
ciona da seguinte maneira, as cartas do baralho são classificadas em 
três tipos: indígenas caracterizados, indígenas em suas profissões (ex: 
escritor, político, professor, médico, jogador de futebol, etc.) e as expli-
cativas, denominando nome e profissão de cada indígena.

Os alunos vão escolher a carta com um indígena caracterizado 
e posteriormente terão que adivinhar qual a profissão dele, após o 
acerto, mostrar a carta escolhida com sua respectiva profissão ou 
ocupação. A proposta é gerar interação e desconstrução de pré-jul-
gamentos (encontrados na crônica) ao olhar para o outro, conside-
rando o fato de que os indígenas também são povos que sofreram as 
interferências dos processos de modernização do mundo capitalista, 
eles evoluíram assim como todos os povos. Compreender isso, aju-
da de certo modo a entender e quebrar o modelo de estratificação 
sociorracial entre “brancos” e as demais “tipologias raciais” conside-
radas inferiores ou fantasiosas. Vejamos a ilustração a seguir:

Figura 1 – Baralho Didático

Fonte: elaboração própria, 2022.
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Quarta etapa – Interpretação

Em conformidade com a (BNCC, 2017), os estudantes devem en-
contrar, nos textos literários, diversas formas a fim de promover a pluris-
significação de sentidos a respeito das culturas, contextos sociais, etc. 
Em função disso, a interpretação se dará a partir do questionário execu-
tado na primeira etapa. A proposta é discutir, em uma roda de conversa, 
todas as respostas dadas pelos alunos no questionário, averiguando se 
houve opinião contrária, preconceituosa, estereotipada, etc. Esse tipo 
de abordagem fará a turma observar como era sua visão antes e depois 
das leituras realizadas, comparando as opiniões com os demais colegas 
de sala. O objetivo é fazer com que os alunos exercitem o pensamento 
crítico, ao estabelecer relações texto e contexto.

Nesse sentido é importante que o educador não deixe de con-
textualizar os conceitos que estão nesse embate a fim de desconstruir a 
imagem folclórica dos indígenas, de modo a quebrar o preconceito para 
com as suas culturas, costumes e religiões. Processo esse atrelado à 
concepção de decolonialidade, no sentido de se opor a ordem estabe-
lecida, conforme exposto por León (2012), em que se opõe ao coloni-
zador, enquanto este visa um sistema padrão de domínio das classes, 
o decolonial propõe a liberdade de viver conforme sua cultura, sem su-
premacia de classe, pondo em foco o reconhecimento de direitos. Com 
fins de ampliar a discussão em torno da relação homem e sociedade 
moderna, sugerimos que os alunos vejam o vídeo “O que é ser indígena 
no século XXI”. (https://www.youtube.com/watch?v=XDaS70F2fPw)

A última atividade sugerida se dará na modalidade extraclasse. 
Os alunos serão convidados a fazer uma visita a uma aldeia indígena. 
O objetivo está em conhecer de mais perto um pouco da cultura dos in-
dígenas que ainda vivem em comunidades demarcadas; um momento 
para que possam melhor compreender sobre o que fora discutido em 
sala a partir da leitura do texto literário discutido na sequência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo trouxe uma discussão em torno da relevância da 
presença do texto literário na sala de aula, especificamente, a literatura 
de autoria indígena para a formação do leitor na perspectiva do letra-
mento. É fato o quanto os povos indígenas são silenciados, quando 
não estereotipados em atividades escolares realizadas por ocasião do 
“dia do índio”. Se por um lado temos toda uma semântica que mantém 
a identidade indígena atrelada a concepções coloniais como seres re-
beldes, de cultura rudimentar, tendo por base a exploração de recursos 
naturais como meio de subsistência, por outro, há a supremacia de 
uma classe, do branco, o colonizador, atrelado ao poder capitalista, fa-
zendo com que os grupos indígenas sejam ainda mais marginalizados 
e esquecidos pela sociedade, em função de“ mecanismos financeiros 
que movem o mundo capitalista contemporâneo, e sem qualquer valo-
rização positiva que não beire o folclórico” (BRASIL, 2006, p.12)

Na contemporaneidade, o impulso pela democratização e afir-
mação dos direitos humanos vem atrelado aos discursos decoloniais, 
no qual além de ir contra todo o sistema de dominação e padronização 
de classes em suas minorias, à medida que luta contra as injustiças 
feitas aos povos indígenas, também dá voz aos escritores que há muito 
tempo vinham sendo silenciados, pois a literatura indígena só passou 
a ser debatida nos últimos anos, mesmo existindo textos há décadas.

Apesar da existência da Lei 11.645/08, assim como a Base Na-
cional Curricular Comum (BNCC) a orientar que a cultura e literatura 
indígena devam ser abordadas no ambiente escolar, sem nenhum pre-
conceito ou resistência, ainda se observa um grande desconhecimen-
to a respeito devido a sua quase inexistência na sala de aula. 

Assim, faz-se necessário promover o ensino de literaturas indí-
genas em sala de aula. Contudo, não cabe apenas a sua presença, 
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mas um trabalho metodologicamente orientado com fins de formar 
leitores com percepção crítica. Ao ler literatura indígena, o leitor deve 
não somente está em contato com um universo imagético criado pela 
linguagem estética, mas também compreender aspectos da experiên-
cia de vida de povos indígenas tradicionais e contemporâneos, para 
fins de desconstruir os preconceitos e os estereótipos mediante novos 
conhecimentos a seu respeito. 

Enquanto espaço de formação, é dever da escola enfatizar a 
diversidade sociocultural, combater a discriminação e exclusão de gru-
pos pelo fato de os mesmos não estarem padronizados conforme a 
sociedade hegemônica que detém o poder deseja. Em função disso, 
a sequência básica apresentada em torno da leitura da crônica sobre 
a identidade indígena, busca problematizar a respeito mostrando, os 
indígenas dentro de uma visão positivada, longe de preconceitos. 

Cientes de suas possibilidades e limitações, acreditamos que 
este estudo possa somar a outros voltados para o ensino de litera-
tura na construção de uma consciência crítica marcada por opiniões 
favoráveis a igualdade racial, social e cultural. Além disso, possa 
contribuir para a prática pedagógica de professores que buscam 
alternativas de como inserir a literatura indígena em sala de forma 
respeitosa, sem haver uso de alegorias para com o ser humano indí-
gena que não seja de teor valorativo.
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ENQUADRAMENTOS INICIAIS

Estamos, indubitavelmente, imersos em um novo momento de 
nossa sociedade com os avanços de novas tecnologias e, respecti-
vamente, a constante abertura para novas culturas. Logo, é comum 
esperar que tal movimentação estimule novas formas de construir e, 
consequentemente, de acessar esse conhecimento. No âmbito da Li-
teratura, por exemplo, observamos uma urgência em discutirmos os 
efeitos da propagação dos recursos tecnológicos digitais em nossa 
contemporaneidade em relação à tríade: autor-texto-leitor, visto que 
esse novo leitor tem sido formado à luz da linguagem multimodal. 

Assim, partindo de um questionamento particular e inicial, de 
como essas mudanças têm sido resguardadas nas escolas, revisita-
mos os Documentos Oficiais e observamos uma crescente preocupa-
ção para a formação desse novo leitor e as produções multimodais. 
Quando nos referimos à multimodalidade, devemos considerar as va-
riadas formas de registro da palavra, que pode não ser apenas escrita. 
Portanto, a oralidade, as representações visuais, táteis, gestuais e au-
ditivas relacionam-se entre si e com a linguagem escrita, sendo isso “o 
que tem sido chamado de multimodalidade ou multissemiose dos textos 
contemporâneos, que exigem multiletramentos” (ROJO, 2012, p. 19).

A partir disso, surge o objetivo que estrutura esta pesquisa: ana-
lisar a possibilidade de atender a tais diretrizes, que dizem respeito ao 
eixo da leitura e da formação para as multimodalidades, através da 
leitura literária do romance gráfico (graphic novel) Heartstopper (2019), 
de Alice Oseman, na sala de aula de Língua Inglesa. 

Para isso, ancoramos nossa leitura, em um primeiro momento, sob 
a reflexão do espaço da Literatura nos Documentos Oficiais referentes ao 
ensino de Língua Inglesa. Em sequência, revisamos alguns apontamen-
tos teóricos acerca das Histórias em quadrinhos e discutimos brevemente 
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sobre o direcionamento dessas obras ao público juvenil. Por fim, nosso 
interesse volta-se para a reflexão e elaboração de uma proposta didática 
de leitura do texto literário para alunos do Ensino Médio, considerando as 
viabilidades multissemióticas e multimodais.

No tocante às discussões teóricas, partimos da leitura dos Do-
cumentos Oficiais, como já mencionado. Acrescemos a essa leitura 
as discussões sobre o Multiletramentos (ROJO, 2012) e Letramento 
Literário (COSSON, 2020). Aos discutirmos sobre os quadrinhos, sua 
estrutura e a possibilidade de utilizá-las como recurso de ensino/apren-
dizagem recorremos a Eisner (2010), Vergueiro (2016) e Xavier (2017), 
e sobre essa a ficção juvenil, buscamos suporte em Colomer (2017) e 
Gregorin-Filho (2011). Finalizamos nosso estudo adotando a sequência 
básica de Rildo Cosson (2020), e apresentando uma proposta didática. 

QUESTÃO DE ÂNGULO:   
A LITERATURA NA AULA  
DE LÍNGUA INGLESA

A Educação brasileira dispõe de Documentos Oficiais que fo-
mentam, orientam e uniformizam teoricamente a política de ensino no 
país. Esses Documentos auxiliam nos processos de reflexão, de pla-
nejamento e da prática pedagógica, como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Há, também, os 
Documentos que assumem um caráter normativo obrigatório, como a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), divulgada pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE), em 2017. 

Esses Documentos indicam as competências a serem desen-
volvidas em sala de aula, organizando-as consoante o nível de ensino. 
Esses apontamentos são frutos de reflexões sobre o papel da escola, 
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da educação e seu reflexo na sociedade. Logo, compreende-se que é 
de suma importância a ciência e a revisitação desses materiais, espe-
cialmente partindo de uma leitura crítica sobre eles. 

Ciente disso, seguimos nossa leitura guiados pelo questiona-
mento: “há espaço para o Ensino de Literatura em Língua Inglesa 
na Educação Básica?” Assim, averiguaremos as veredas apontadas 
pelos Documentos Oficiais que viabilizam ou não o uso da Literatura, 
essencialmente, no que diz respeito ao Ensino de Língua Inglesa na 
Educação Básica, sobretudo, no Ensino Médio. O questionamento 
surge visto que pesquisadores apontam o caráter profícuo da Litera-
tura em sala de aula e sobre sua valia para a formação de indivíduos 
críticos e autônomos, sendo essa um dos interesses que permeiam 
todas as diretrizes da educação.

Já de início, como aponta Cosson (2020), a presença do texto 
literário em sala de aula é uma questão que rende incessantes discus-
sões, ainda no âmbito das aulas de Língua Portuguesa. Consoante 
o autor, a problemática da utilização da Literatura no Ensino Médio 
encontra-se no fato de que, além de esse uso ser reduzido apenas à 
literatura brasileira, na maior parte das situações, o que se faz é estabe-
lecer uma cronologia literária, tomando os escritos apenas como meio 
de apresentar aos alunos uma biografia do autor, o contexto histórico 
ou características do movimento literário. De modo que não é conside-
rado, primordialmente, seu real valor estético e artístico. Assim, nessas 
situações, a utilização do texto literário é tida apenas como ferramenta 
tradicional para demonstrar e exemplificar aquilo que já foi dito, sem 
proporcionar aos alunos a possibilidade de contato direto ou a inter-
pretação por si próprios. (COSSON, 2020, p. 21-22).

São acrescidos a esse debate outros desdobramentos quando 
pensamos em sua prática nas aulas de Línguas Estrangeiras, visto que 
o enfoque apresentado nos Documentos Oficiais norteadores é, primor-
dialmente, dado à perspectiva Linguística, ou seja, a orientação enseja 
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o desenvolvimento do conteúdo linguístico: a consciência gramatical, 
aquisição de vocabulário e estratégias de reconhecimento textual.

Nesse sentido, ainda que os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), destinados ao Ensino Médio (2000), apontem para uma preo-
cupação com o eixo da leitura, não é o suficiente para legitimar uma 
disciplina específica para o Ensino da Literatura em Língua Inglesa 
(LLI). Por outro lado, as novas perspectivas apresentadas pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e pelas Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio (OCEM) expandem o contingente do eixo leitura. 
Segundo as atualizações propostas nesse documento, cabe ao Ensino 
Médio “consolidar e ampliar as aprendizagens previstas na BNCC de 
Ensino Fundamental” (BRASIL, 2017, p. 473). 

Ao que se refere ao Ensino de Língua Inglesa, “trata-se de ex-
pandir os repertórios linguísticos, multissemióticos e culturais dos estu-
dantes, possibilitando o desenvolvimento de maior consciência e refle-
xão crítica das funções e usos do inglês na sociedade contemporânea” 
(BRASIL, 2017, p. 476). Assim, faz-se necessário revisar as orientações 
postas para os anos finais do Ensino Fundamental, especialmente no 
que diz respeito ao eixo de leitura, para compreendermos o que deverá 
ser contemplado nas aulas do Ensino Médio.

Resultante desta leitura, podemos assegurar que, no eixo de lei-
tura, apenas a habilidade EF08LI06, referente ao oitavo ano do Ensino 
Fundamental, faz menção aos textos literários: “apreciar textos nar-
rativos em língua inglesa (contos, romances, entre outros, em versão 
original ou simplificada), como forma de valorizar o patrimônio cultural 
produzido em língua inglesa.” (BRASIL, 2017, p. 257). 

Ainda que nesses acréscimos não haja um apontamento direto 
para o estudo do texto literário ou da fruição da leitura literária, pode-
mos observar que o entendimento acerca do Ensino da Língua Inglesa 
(doravante LI) assume outra postura. Notamos, agora, que não há uma 
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atenção voltada apenas aos índices linguísticos da língua, mas também 
uma abertura para a pluralidade da leitura. De modo que, é retomada 
a ideia de multiletramentos, outrora mencionado na BNCC do Ensino 
Fundamental, no qual, ao discutir as implicações do ensino da LI sob 
uma perspectiva de educação linguística, consciente e crítica, orientam:

à ampliação da visão de letramento, ou melhor, dos multile-
tramentos, concebida também nas práticas sociais do mundo 
digital – no qual saber a língua inglesa potencializa as possibili-
dades de participação e circulação – que aproximam e entrela-
çam diferentes semioses e linguagens (verbal, visual, corporal, 
audiovisual) (BRASIL, 2017, p. 241).

Temos, então, um ganho na Base em relação aos apontamen-
tos dos PCNs, visto que a partir dela ocorre uma abertura para a 
Literatura. Porém, para compreendermos como é dada esta abertura 
à luz da teoria do multiletramento, cabe repensarmos a concepção 
de Literatura e de leitura literária que, tradicionalmente, condiciona-
-se ao texto escrito e restringe-se a um cânone literário. Para isso, 
poderíamos recorrer a inúmeros teóricos da literatura, como Eagleton 
(1983), Candido (1985), Compagnon (2001) e Hansen (2005), ainda 
assim não chegaríamos a uma resposta exata, pois se trata de uma 
discussão ad infinitum. Para fins didáticos e de maneira resumida, 
podemos considerar a interseção entre estas teorias que concordam 
sobre a ficcionalidade como o cerne do texto literário.

Partindo desse ponto, adotando essa concepção da ficcionali-
dade como espinha dorsal do artefato literário, abrimos margens para 
produções artísticas e as multimodalidades de textos que não corres-
pondem, necessariamente, aos moldes clássicos (impressos e grafa-
dos). De modo que, o cinema e as adaptações audiovisuais, os jogos 
e as histórias em quadrinhos tornam-se passíveis à leitura literária, visto 
que se tratam de textos que se estruturam a partir da produção ficcional.
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Retomando os Documentos, a definição apresentada pelos 
PCNs de Língua Portuguesa, do terceiro e do quarto ciclos do Ensino 
Fundamental, considerará o texto literário aquele que “constitui uma 
forma peculiar de representação e estilo em que predominam a força 
criativa da imaginação e a intenção estética” (BRASIL, 1998, p. 26).  
Em síntese, não há, nesse documento, um condicionamento exclusivo 
do texto literário ao escrito. Para eles, a literatura “ultrapassa e trans-
gride para constituir outra mediação de sentidos entre o sujeito e o 
mundo, entre a imagem e o objeto, mediação que autoriza a ficção e a 
reinterpretação do mundo atual e dos mundos possíveis” (1998, p. 26).

O interessante do emprego dessa perspectiva para a sala de 
aula de Língua Inglesa é justamente conseguir aproveitar as produções 
consumidas diariamente pelos alunos, seja dos filmes ou das músicas 
de língua inglesa, ou até mesmo dos livros que se tornam best-sel-
lers entre os jovens. Desse modo, entender a produção literária como 
construtos de sentidos permite o incentivo aos textos escritos e visuais, 
além do aporte para diversificadas abordagens com o escrito literário.

Sabemos que existe uma hierarquização que afasta e sub-
mete essa cultura pop à categoria de inferior em detrimento das 
produções canônicas, embora seja inegável sua contribuição para 
iniciação de leitores e a circulação de narrativas clássicas por meio 
dos recontos e adaptações17. 

Vale salientar que não se trata de uma rejeição ao texto clássi-
co, tampouco um rebaixamento de sua importância para formação do 
leitor, como avalia Rildo Cosson (2020). Sob nossa ótica, diz respeito 
à reflexão das novas concepções de texto e de leitura, especialmente 
em nossa contemporaneidade, na qual nos encontramos diante da 
emergência de novos perfis de leitores que, no que lhe concerne, for-
mam-se imersos em uma cultura visual.

17	 “Em outras palavras, a adaptação mantém a história original, reescrita segundo as neces-
sidades de leitores específicos, enquanto o reconto dá-lhe roupagem diferente, manten-
do, contudo, referências evidentes à fonte” (AGUIAR, 2012, p.48).
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Em contramão, para Cosson (2020), é esperado que tais argu-
mentos sejam levantados para justificar a presença das multimoda-
lidades das produções literárias. Conforme o autor, esta abordagem 
implica diretamente no abandono de obras outrora consideradas fun-
damentais, pois:

[o] conteúdo da disciplina Literatura passa a ser as canções 
populares, as crônicas, os filmes, os seriados de TV e outros 
produtos culturais, com a justificativa de que em um mundo 
onde a imagem e a voz se fazem presentes com muito mais 
intensidade do que a escrita, não há por que insistir na leitura 
de textos literários (2020, p. 22).

Com efeito, compreendemos que o adendo do pesquisador 
corresponde a uma diligência para com o texto escrito. Contudo, 
como já mencionado, não se trata de uma sobreposição dos signos. 
A ideia da prática é orientar para uma abrangência de sentidos em 
campos semióticos diferentes. A respeito disso, Rojo (2012) ressalta 
que ao compreendermos as imagens (estáticas ou dinâmicas), bem 
como os sons, encaminharemos a leitura para outros horizontes, para 
além daqueles formados estritamente pela palavra (p. 162), tornando 
o ensino-aprendizagem ainda mais significativo. 

Por outro ângulo, a leitura do texto multimodal não é realizada a 
partir de elementos isolados, mas em diálogo entre eles. Assim, tanto 
o texto escrito, quanto a imagem, por exemplo, em uma leitura literária 
através de histórias em quadrinhos, são contempladas. Como reconhe-
cem as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), “essa 
inter-relação de texto verbal, visual e sonoro problematiza os conceitos 
tradicionais de que uma imagem serve apenas de paráfrase ou comple-
mento a um texto escrito, sendo, portanto, essencialmente desnecessá-
ria para a compreensão do texto escrito (BRASIL, 2007, p. 105). Rojo, 
pensando no desenvolvimento da leitura de textos em confronto aos 
meios eletrônicos, destaca a necessidade dessa reflexão ao comentar:
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A multissemiose que as possibilidades multimidiáticas e hiper-
midiáticas do texto eletrônico trazem para o ato de leitura: já não 
basta mais a leitura do texto verbal escrito – é preciso colocá-lo 
em relação com um conjunto de signos de outras modalidades 
de linguagem (imagem estática, imagem em movimento, som, 
fala) que o cercam, intercalam ou impregnam. (2010, p. 436).

Desse modo, as considerações de Roxane Rojo sobre a emer-
gência das multissemioses se articulam com os preceitos encontra-
dos nos PCNs, na BNCC e nas OCEM (2007), quando, ao suscitar 
sobre as novas tecnologias e modos de comunicação. Ainda não 
está sendo discutida uma política de Letramento Literário em Lín-
gua Estrangeira (LE) para Educação básica, mas notamos haver uma 
preocupação expressiva no que diz respeito a formação leitora do 
alunado, sobretudo, no que remete à cultura digital e globalizada, 
pensando a LE como segunda língua. 

Seguimos, no capítulo seguinte, refletindo sobre essa produção 
multimodal e sua introdução em sala de aula, considerando, especial-
mente, as histórias em quadrinhos. 

NO PRINCÍPIO ERA  
O VERBO, HOJE SÃO  
AS MULTIMODALIDADES 

As histórias em quadrinhos (HQs) têm ocupado espaços expres-
sivos nos estudos aplicados e nas salas de aulas. Essa crescente é re-
sultante de muitos fatores que contribuem para a ocorrência desse movi-
mento: seja pelo interesse dos alunos para com a linguagem multimodal 
ou até mesmo pela dinamicidade da leitura. Muitos dos preconceitos em 
relação às HQs têm sido superados, mas ainda assim podemos apontar 
algumas problemáticas que carecem de nossa atenção, especialmente 
no que diz respeito à abordagem desse texto na sala de aula. 
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Como já discutido anteriormente, há uma estima cristalizada 
acerca do texto escrito e da literatura canônica que subjuga as demais 
produções artísticas e literárias a um segundo plano. Embora pesqui-
sadores (CIRNE, 2000; CAMPOS, 2006; SANTOS, 2015) tenham se 
dedicado a apontar para as possibilidades positivas de estimular o 
interesse dos jovens leitores pelo contato com o texto-fonte através da 
leitura em quadrinhos, acreditamos que alguns preceitos desse pen-
samento ainda têm reverberado diretamente na inserção e aceitação 
da HQ em sala de aula. O que notamos na maior parte das pesquisas 
visitadas é a utilização dos quadrinhos como atalho para a literatura 
canônica ou como uma leitura facilitada através das adaptações18. 

A problemática dessa abordagem é dada, pois, seguindo esse 
pensamento, as histórias em quadrinhos permanecem assumindo um 
papel de coadjuvante na sala de aula, a maneira que suas caracterís-
ticas autônomas de expressão criativa e de suas nuances estéticas 
seguem suprimidas. Assim, se observa que as obras em quadrinhos 
que apresentam narrativas originais (sem vínculo direto com a literatura 
clássica) continuam à margem ou sob a ótica da Linguística Textual, na 
qual o maior interesse volta-se para questões do gênero, deixando em 
contingente a leitura literária na sala de aula. 

Desse modo, ao seguirmos por tais veredas, condicionamos as 
histórias em quadrinhos e até mesmo as adaptações a materiais para-
didáticos. Isso implica dizer que ainda não há um entendimento coletivo 
acerca das histórias em quadrinhos como uma produção independente, 
um artefato artístico que apresenta características estéticas específicas 
e representações sociais, enveredando pelas mais diversas temáticas, 
tal como qualquer outra expressão literária. Em vista disso, discutire-
mos, na subseção seguinte, a partir da obra corpus, brevemente sobre  

18	 Nosso intuito aqui não é questionar o mérito das adaptações, pois, como acresce Cademar-
tori, as “obras traduzidas ou adaptadas exercem importante função tanto na formação quanto 
no entretenimento do leitor jovem”. (2009, p. 68). A inquietação posta diz respeito às demais 
produções gráficas que, por não partir do texto clássico, mantêm-se em um plano inferior.
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as especificidades das histórias em quadrinhos, dando ênfase para sua 
condição de manifestação artística-literária e a possibilidade de utilizá-
-las como recurso pedagógico para aula de Língua Inglesa.

Heartstopper sob enquadramentos teóricos

A ideia de arte sequencial, tal qual conhecemos hoje, remonta à 
Antiguidade, da emergente necessidade de comunicação dos homens, 
em que narravam suas vivências nas paredes das cavernas, transfor-
mando-as em grandes murais (VERGUEIRO, 2016, p. 8). Em outros ter-
mos, o homem primitivo, ao se utilizar do que hoje reconhecemos como 
pinturas rupestres, produzia e organizava ilustrações em uma sequência 
que representava episódios de caças, de seus rituais e até mesmo do 
cotidiano, na intenção de comunicar aos demais habitantes. 

Em tempos mais próximos, esse modo de representação rece-
beu uma atenção maior, o que ocasionou remodelações expressivas, 
especialmente a partir do final do século XIX, em reflexos dos avanços 
tecnológicos e das gráficas, juntamente à crescente de outras expres-
sões artísticas-visuais, tais como a fotografia e o cinema. Essas pro-
duções, porém, não surgem com o mesmo intuito das produzidas na 
Antiguidade, a função exclusiva de comunicação abre espaço para a fic-
cionalidade. Na atualidade, essas produções são compreendidas como 
veículos “de expressão criativa, uma disciplina distinta, uma forma artísti-
ca e literária que lida com a disposição de figuras ou imagens e palavras 
para narrar uma história ou dramatizar uma ideia” (EISNER, 1999, p. 05). 

Ainda que haja definições sobre o gênero, tais narrativas grá-
ficas assumem as mais variadas formas e inúmeras nomenclaturas 
que obstaculizam apontamentos concretos. A título de exemplo, so-
bre as terminologias e subgêneros que podemos encontrar referentes 
às histórias em quadrinhos, temos: cartum, charge, fanzines, tirinhas, 
graphic novels, comic books, webcomic, mangás, gibis dentre outras. 
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A linha que separa tais modelos é bastante tênue, pois todas 
partem de um princípio em comum: são formadas por dois códigos 
de signos gráficos: a imagem e a linguagem escrita (LUYTEN, 1987, 
p. 11). Contudo, hoje é possível encontrarmos HQs que não recorrem 
à linguagem escrita para construir sua narrativa, como Pétalas (2015), 
de Gustavo Borges, Um pedaço de madeira e aço (2018), de Chris-
tophe Chabouté, Turma Da Mônica: Aventuras Sem Palavras (2019), 
de Maurício de Souza e Em Fuga! (2022), de Lelis. No mais, conside-
rando o padrão mais comum, quando há o uso da palavra, ela vem 
destacada em balões que podem representar a fala, o pensamento e 
até mesmo um estado emocional.

Os balões de fala, no que lhe concerne, têm participação im-
portante para a construção de sentidos. Cagnin (1975) aponta para a 
vasta gama de formas e de usos, e organiza-os da seguinte maneira: 
balão-fala, sendo estes os mais comumente utilizados; balão-pensa-
mento, possui formas onduladas, similar a uma nuvem; balão-cochi-
cho, no qual as bordas são elaboradas em pontilhado e indica tom 
brando da voz; balão-uníssono, aquele que reúne a fala de todos os 
personagens do quadro; balão-mudo, não apresenta fala, apenas 
sinais gráficos, entre outros.

Por essa razão, a escrita utilizada nos quadrinhos é, em geral, 
simples, pois retrata a oralidade, facilitando a leitura (decodificação do 
código escrito), mas requer do leitor outras habilidades, como a leitura 
do texto visual. Nesse caso, por exemplo, se isolarmos o texto verbal 
da imagem, ele não terá sentido completo ou não fará sentido algum. 
Logo, é necessário que o leitor se atente à construção semiótica dos 
quadrinhos, considerando a expressão dos personagens, as cores, o 
enquadramento das cenas, a tipografia utilizada e as demais nuances 
propostas na obra em questão. 
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Pensando nisso, pelo viés da aula de Língua Inglesa, pode-
mos esperar que ao realizarmos a leitura da HQ, em sua língua ori-
ginal, teremos pontos positivos que contribuirão para fruição dessa 
leitura: i) a língua utilizada parte da oralidade, como já comentado, 
e está sendo posta em um contexto, ajudando os alunos a com-
preenderem a partir disso; ii) ainda em relação à contextualização, 
temos o suporte da imagem, ou seja, ainda que não fique clara com 
a leitura do escrito, há a possibilidade de assimilação a partir da 
leitura visual. A título de exemplo:

Figura 1 –  Expressão e metáforas visuais 

Fonte: Heartstopper, vol. 1 (OSEMAN, 2019, p. 40-41).

No quadrinho acima, temos o diálogo entre duas personagens: 
Nick e Charlie, protagonista da obra corpus do presente estudo. Su-
pondo que durante a leitura em sala de aula o aluno não consiga com-
preender todo o diálogo, acreditamos que a fruição da leitura não terá 
sido completamente prejudicada, pois há índices visuais que o ajudarão 
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a compreender que se trata da quebra de expectativa do protagonista.  
No caso acima, o personagem Charlie, que idealiza um diálogo (repre-
sentado no balão de nuvem/pensamento), e logo em seguida é confron-
tado com a realidade. Aqui, vale salientar que a decepção de Charlie não 
é representada pelo escrito, mas pela expressão facial do personagem 
e pela metáfora visual, utilizada por Alice Oseman ao transpassar com 
uma flecha o balão-nuvem, que representa o pensamento.

Retomando as questões estruturais do gênero, agora em relação 
ao formato, ainda não temos apontamentos definitivos para esse gênero 
devido sua maleabilidade. Por exemplo, os gibis eram distinguidos por 
seu material de qualidade mais baixa, como mencionado anteriormente 
por Vergueiro (2010), agora são comumente encontrados em uma quali-
dade maior e até mesmo disponibilizados em formatos virtuais. 

Um exemplo dessa variabilidade é o que ocorre com a obra cor-
pus deste estudo, pois Heartstopper é uma graphic novel que surge 
inicialmente como webcomic19, em 2016, disponibilizada para leitura 
gratuita pela plataforma digital Tapas20, escrita e ilustrada pela britânica 
Alice Oseman. A obra tornou-se sucesso entre os jovens leitores-virtuais.  
A plataforma Tapas já contabiliza mais de 105 milhões de acessos, até o 
atual momento. Em 2017, Alice Oseman publica o primeiro volume, em 
formato físico, de seu romance gráfico pela editora Hachette Children’s 
Group. Em sequência, entre 2019 e 2021, publica, respectivamente, 
mais três volumes da história. Mais recentemente, em 2022, ganha uma 
adaptação audiovisual para televisão live-action21, produzida pela See-
-Saw Films e disponibilizada na plataforma de streaming Netflix. 

19	 Histórias em quadrinhos cuja publicação é veiculada exclusivamente pela internet.

20	 Até o dado momento, a webcomic encontra-se disponível na plataforma (apenas na lín-
gua inglesa). Apontamos para a flexibilização à democratização da leitura, especialmente 
para o contexto de sala de aula. Disponível em: <https://tapas.io/series/Heartstopper/>. 
Acesso em 12 out. 2022.

21	 Na cinematografia, é o termo que define os trabalhos audiovisuais interpretados por ato-
res e atrizes reais, de forma contrária à animação.

https://tapas.io/series/Heartstopper/
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Para além da narrativa gráfica, Alice Oseman amplia o universo 
de Heartstopper em romances, contos e novelas, como Solitaire (2014) 
e Radio Silence (2016), em que seus personagens-protagonistas fa-
zem parte do núcleo familiar e de amizade do protagonista de sua 
graphic novel. À vista disso, Heartstopper é, por excelência, uma obra 
que nos faz refletir sobre as multimodalidades, as produções multimi-
diáticas e a recepção desses textos, especialmente no universo da 
literatura contemporânea juvenil. Nesse sentido, vamos ao encontro do 
que Gregorin Filho (2011) comenta sobre essa ficção juvenil:

[a] literatura feita para o jovem da atualidade está vinculada à 
arte, isto é, ao mesmo tempo que traz à tona as discussões 
de valores sociais, devolve para a sociedade novas maneiras 
artísticas de discutir e veicular esses valores, seja por meio de 
múltiplas linguagens, seja por intermédio das atuais formas de 
suporte que essa arte, seja veiculada (p. 41).

Pois, a reflexão acerca dos valores sociais é uma das espinhas 
dorsais da obra de Alice Oseman, em especial, no que diz respeito à di-
versidade sexual e de gênero. Em Heartstopper, acompanhamos o jovem 
Charlie Spring em confronto com as desventuras e as descobertas da 
adolescência em contraste com o ambiente escolar. Partindo desta pre-
missa, a quadrinista insere, de maneira sutil entre os quadrinhos, temas 
sensíveis para nossa contemporaneidade, como bullying, problemas de 
saúde mental, transtornos alimentares e relacionamentos LGBTQIA+. 

Para isso, Alice Oseman recorre aos mais famosos clichês 
literários, em especial aos relacionados ao amor romântico, como 
as personagens que não têm nada em comum, mas ironicamente 
dão certo, para assim repensarmos a sutileza e as dores do amor, 
mas agora sob uma ótica homoafetiva. A partir de Charlie Spring, 
personagem-protagonista, podemos observar como as violências 
simbólicas se alastram e reverberam constantemente no cotidiano 
de modo silencioso, sem que sejam necessárias setas apontando 
para esse problema. Oseman preocupa-se também em evidenciar 
a importância do núcleo familiar e, especialmente, o de amizade. 
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Nessa perspectiva, a ficção de Oseman representa uma grande 
mudança no que diz respeito às representações LGBTQIA+, ainda mais 
por se tratar de uma obra destinada ao público jovem. Pois, se levan-
tarmos um breve panorama das produções artísticas que partem de tal 
temática, sobretudo do cinema, conseguiremos notar que têm uma pre-
dominância do tom dramático ou a condição de segundo plano. Nesse 
contexto, a ideia de relacionamentos ou a simples vivência homossexual 
está sempre posta à luz do errado, do pecado. Nessas produções, o 
desfecho das protagonistas é sempre infeliz, por exemplo, em Orações 
para Bobby (2009), de Russell Mulcahy e Boy Erased: Uma Verdade Anu-
lada (2018), de Joel Edgerton, ambas protagonistas são submetidas à 
“cura gay”, por entremeio da religião, por seus familiares.

Em Heartstopper, iniciamos a leitura do primeiro volume cientes 
de que Charlie encontra-se em um relacionamento abusivo com Ben, 
e, em simultâneo, está aprendendo a lidar com as sequelas do fatídi-
co episódio de exposição, em que sua sexualidade foi divulgada para 
toda a escola. Apesar do bullying por parte de alguns grupos seletos, 
Charlie não tem, em nenhum momento, sua sexualidade posta em 
veredito. Os desdobramentos dados são comuns a relacionamentos 
héteros, de forma que Oseman naturaliza o amor entre iguais, sem 
esvaziar o percurso de resistência de toda a comunidade LGBTQIA+.

Em meio a esses embaraços, Charlie conhece Nick Nelson, o 
garoto mais popular do time de rúgbi da escola. A partir desse momen-
to, a narrativa ganha outra camada de reflexão, pois, se por um lado 
acompanhamos, na perspectiva de Charlie, a vivência de um menino 
gay assumido, por outro, com Nick Nelson, o que acompanhamos  
é uma travessia de questionamentos, de medos e de descobertas.  
A amizade entre os dois representa grandes mudanças para ambos: o 
apoio de Nick faz com que Charlie recuse as investidas abusivas e vio-
lentas do Ben. Charlie, por sua vez, faz com que Nick reflita sobre seus 
ciclos de amizade, além de despertar diversas interrogações sobre sua 
sexualidade, a ponto de entender-se como um menino bissexual.
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Do ponto de vista pedagógico, tal temática poderia ser aborda-
da em sala de aula respaldada nas orientações anexadas aos Temas 
Transversais Contemporâneos (TCTs)22, em que se preocupa com a

[c]ontextualização do que é ensinado, trazendo temas que se-
jam de interesse dos estudantes e de relevância para seu de-
senvolvimento como cidadão. O grande objetivo é que o es-
tudante não termine sua educação formal tendo visto apenas 
conteúdos abstratos e descontextualizados, mas que também 
reconheça e aprenda sobre os temas que são relevantes para 
sua atuação na sociedade (BRASIL, 2019, p. 7).  

Nesse ínterim, os TCTs (2019) abrem margem para discussões 
acerca temas sociais outrora negligenciados. Nesse sentido, ainda 
que os temas acerca de gênero e sexualidade sejam tidos como tabu 
e que promovam uma marginalização das produções que tocam tais 
vivências, Facco (2009) e Brulamaque e Rufatto (2010), apontam para 
a necessidade de refletirmos e inserirmos essas discussões em sala 
de aula. Considerando o papel da escola para a formação do aluno 
como cidadão, Lúcia Facco é enfática ao denunciar que “calar-se dian-
te de situações de descriminação é compactuar com a existência dos 
padrões hegemônicos de comportamento (2009, p. 81).

Em nossa perspectiva, é importante levarmos a ficção com pro-
tagonismo LGBTQIA+ para sala de aula, mesmo quando esse não for 
o tema principal da aula. Devemos dar uma atenção especial para as 
literaturas que abordam com mais sensibilidade e leveza essas expe-
riências, para apresentamos aos nossos alunos (que se identifiquem ou 
não), possibilidades diferentes das encontradas nas narrativas mais co-
muns, em que o apelo dramático e finais trágicos dominam toda a obra.

As HQs e as representações das minorias na literatura juvenil 
são interessantes para prestarmos atenção, pois elas põem em xeque 
diversos preceitos sobre o que tem sido imposto. Desse modo, 

22	 Na proposta pedagógica originada nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), de 
1996, consideravam-se sete eixos: Ética, Saúde, Meio Ambiente, Orientação Sexual, Tra-
balho, Consumo, Pluralidade e Cultura.
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estudar a literatura juvenil é [...] vincular determinado tipo de tex-
to às práticas sociais que foram se impondo nas comunidades 
e na formação dos jovens, sobretudo após a segunda metade 
do século XIX, época em que a escola tomou seu lugar definitivo 
como grande responsável pela educação das novas gerações 
(GREGORIN, 2011, p. 32).

Partiremos dessa estimulação para a reflexão e elaboração de 
uma proposta didática, que surge de uma ficção em quadrinhos com 
protagonismo LGBTQIA+, na seção seguinte.

QUADRO A QUADRO:  
UMA PROPOSTA DIDÁTICA

Como base no que discutimos na seção anterior, podemos con-
cordar que as histórias em quadrinhos estão longes de ser uma leitura 
inerentemente pífia. Ainda mais, quando há o entendimento que as 
imagens bem comunicam, assim como a palavra. A obra Heartstopper 
(2019), por exemplo, direciona ao público jovem, por semioses, temas 
caros à nossa atualidade. 

Assim, consoante as orientações dos Documentos Oficiais, apre-
sentamos a seguir uma proposta de Letramento Literário (2020), a partir 
da leitura do romance gráfico Heartstopper, buscando a reflexão acerca 
da leitura do texto visual e o verbal. Para isso, adotamos a Sequência 
Básica, proposta por Rildo Cosson, como base para nossa intervenção. 

A proposta apresentada destina-se ao alunado do Ensi-
no Médio, na qual buscamos ampliar as habilidades (EF08LI06) e 
(EF08LI07), direcionadas ao 8º ano do ensino fundamental, no eixo 
de leitura, que correspondem respectivamente à apreciação dos tex-
tos narrativos em língua inglesa e à exploração dos ambientes virtuais 
e/ou aplicativos para acessar e usufruir do patrimônio artístico literário 
em língua inglesa. Para essa elaboração, prevemos o uso de 6 aulas, 
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com média de 45 minutos, dispostos entre a motivação, introdução, 
leitura (realizada extraclasse e dividida em três encontros na sala para 
atividades de avaliação do processo de leitura e enriquecimento do 
texto principal) e, por fim, a intervenção.

Motivação
(1 aula – 45 min)

O anúncio de uma leitura na aula de língua inglesa, especial-
mente de uma obra literária em sua língua original, pode soar um pou-
co assustador para os alunos. Por esse motivo, esta primeira etapa, 
denominada de Motivação, por Rildo Cosson, torna-se de suma impor-
tância, sendo esse o momento em que é essencial “preparar o aluno 
para entrar no texto. O processo inicial do encontro do leitor com a obra 
depende de boa motivação” (COSSON, 2014, p. 54)

Em vista disso, sugerimos que o docente inicie este momento em 
diálogo com os alunos, recobrando deles o horizonte de expectativas 
em relação à leitura de quadrinhos, mediando a conversa com questio-
namentos que direcionem para a prática de leitura desses discentes. Ou 
seja, é interessante nessa etapa o uso de perguntas norteadoras, como 
por exemplo: Você lê ou já leu histórias em quadrinhos? Quais histórias 
em quadrinhos você conhece? Como são organizadas as narrativas em 
quadrinhos? Quais elementos nós encontramos nelas? As perguntas se-
guem um viés estruturalista, mas ajudarão o docente a compreender a 
base de conhecimento dos alunos com relação ao gênero que será lido. 
Esta etapa do diálogo pode ser encerrada com o questionamento: “Para 
narrar uma história em quadrinhos é necessário o uso do texto verbal?”

	 Como o objetivo de nossa proposta de intervenção é chamar 
atenção para linguagem visual, sugerimos finalizar o momento de mo-
tivação com a leitura da tirinha abaixo, que servirá de resposta para o 
questionamento final do diálogo:
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Figura 2 – Leitura de motivação com Mafalda 

Disponível em: https://pbs.twimg.com/media/
EjQVZtRWkAAEXCJ?format=jpg&name=900x900

A partilha da tirinha pode ser dada por recursos midiáticos, como 
slides projetados, ou por impressões. Após a divulgação da tirinha e 
realizada a leitura pessoal, recomendamos ao professor mediar uma 
nova sequência de questionamentos, mas, agora, mais abrangentes, 
buscando a interpretação da leitura dos alunos, a qual encaminhe as 
respostas para um debate da turma sobre o texto. Sugerimos, nesse 
momento, perguntas como: Como foi a leitura?; Para você, de que 
se trata este texto?. Por fim, o professor pode acrescentar informa-
ções-chave para a construção de sentidos do texto, comentando que  
Mafalda, a personagem da tirinha, é uma produção do Quinho, cartu-
nista argentino, e tem em seu cerne a preocupação com a humanidade 
e as questões sobre natureza mundial. Assim, é comum a suas tirinhas 
a crítica que se rebela com o estado atual do mundo.

O objetivo principal desta leitura como motivação é mostrar 
para os alunos que o texto não se detém apenas à palavra. Logo, 
para leitura que pretendemos realizar, não será necessário o domínio 
total da Língua Inglesa. O importante desse momento é frisar que 
para lermos, neste caso, uma narrativa gráfica sequencial utilizamos 
outras competências e estratégias de leitura que exercitamos diaria-
mente, ainda que inconscientemente. Desse modo, esperamos que 
assim, além de estimular a curiosidade pela leitura da graphic novel, 
os alunos sintam-se mais confiantes em iniciá-la. 
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Introdução
(1 aula – 45 min)

Para introdução, momento em que nos dedicamos a apresentar 
o autor e a obra, propomos o aporte seguindo o viés do Multiletramento, 
proposto pela BNCC. Assim, a apresentação da autora pode ser rea-
lizada através da leitura virtual de suas redes sociais, especialmente, 
o Instagram23 de ilustrações ou o site24 destinado ao mesmo propósi-
to, vista que ambas as plataformas são utilizadas pela quadrinista para 
compartilhar ilustrações, cartuns, tirinhas e produções do universo de 
sua obra e até mesmo divulgar o processo de criação de suas narrativas. 

Esse acesso deve ser orientado pelo docente, considerando as 
possíveis limitações do letramento digital dos discentes ou até mes-
mo de acesso. Uma possibilidade é de que esse acesso tenha a tela  
projetada pelo docente e que a leitura das informações seja construída 
em conjunto. Cabe aqui, neste período de diálogo introdutório, indicar 
para os alunos a gênese da obra que será lida posteriormente. Dis-
cutindo como esses gêneros virtuais têm ganhado espaço em outros 
formatos, como o livro físico e a adaptação audiovisual, atentando-se 
para evitar “fazer uma síntese da história pela razão óbvia de que, as-
sim, se elimina o prazer da descoberta” (COSSON, 2014, p. 60).

Acreditamos que, dessa forma, além de estimular o interesse dos 
alunos, esse mecanismo estimula a proximidade dos discentes com a 
história, em razão do uso de plataformas digitais que integram o dia a dia 
dos jovens na atualidade. Além disso, a possibilidade de acompanhar 
os personagens e o universo da autora pelas redes sociais é outra ferra-
menta que incentiva a curiosidade do jovem leitor pela narrativa.

23	 Disponível em: <https://www.instagram.com/aliceosemanart/>

24	 Disponível em: <https://aliceoseman.com/>
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Leitura
(3 aulas – 45 minutos)

A leitura de Heartstopper, apesar de fluida, pode ser um pouco 
extensa para uma leitura integral no ambiente de sala de aula, principal-
mente por se tratar de uma leitura em língua inglesa. Nessa defluência, 
Cosson (2020) orienta para que, nesses casos, seja feito a leitura extra-
classe, com a organização de prazos para os términos da leitura (p. 81), 
intercalados por intervalos que servem tanto como atividades de verifi-
cação de leitura, como momento de enriquecimento do texto principal. 

Partindo do princípio da habilidade EF08LI07, que corresponde 
a exploração dos meios virtuais em detrimento dos textos literários, 
propomos que o processo de leitura dos alunos seja registrado por 
eles mesmos utilizando uma rede social destinada a leitores: o Skoob.25

A plataforma permite que os usuários criem perfis e adicionem 
os seus amigos, bem como as demais redes sociais. Nela, há como 
registrar o livro que está sendo lido e os livros já finalizados, além de 
marcar o andamento da leitura, dar estrelas e tecer para comentários 
acerca do dado momento. O seu acesso é possível por meio de nave-
gador, bem como por pelo aplicativo para Android e IOS, disponíveis 
para download gratuito nas respectivas lojas de aplicativos. 

Assim, como uma atividade extraclasse, podemos orientar os 
alunos a registarem o andamento da leitura, de acordo com paginação 
combinada para os intervalos, seguida de seus comentários particula-
res sobre o desenrolar a trama. Há, ainda na plataforma, a possibilida-
de de interação por meio dos comentários dos demais colegas. 

Partindo disso, propomos um planejamento de leitura, divido em 
três intervalos, que segue da seguinte forma: 

25	 Disponível em: < https://www.skoob.com.br/>
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Primeiro intervalo 

O primeiro dá-se após a leitura das páginas 07 a 97. Antes de 
iniciarmos esta e as demais atividades, é interessante que o docente 
avalie como foi a leitura dos discentes, verifique se houve problemas 
com o vocabulário e questione acerca do surgimento de alguma dúvi-
da ao longo da leitura.

Para esse intervalo, propomos uma atividade de antecipação. 
A leitura planejada finaliza quando os dois personagens se despe-
dem (figura 3), logo após um incidente em que Nick Nelson salva 
Charlie Spring. A partir disso, o docente irá orientar os alunos a cria-
rem suposições do que poderá ocorrer nas próximas páginas, de 
acordo com suas expectativas. 

Figura 3 – Cena final do primeiro intervalo

Fonte: Heartstopper, vol. 1 (OSEMAN, 2019, p. 97).
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Se as expectativas apontadas forem próximas ou comuns, sur-
ge a possibilidade de o docente elencá-las em uma tabela utilizando o 
quadro e realizar uma votação, que poderá ser retomada ao decorrer 
das próximas páginas a título de verificação. 

Outra possibilidade interessante para este intervalo, mas que 
requer recursos midiáticos, seria a reprodução do episódio 1, da pri-
meira temporada, da adaptação audiovisual homônima, que equivale 
ao desenrolar da leitura até o dado momento. Nessa ocasião, sugeri-
mos ao professor mediar uma discussão acerca dos diálogos interse-
mióticos, seguindo por um viés comparativista, orientando os alunos 
a confrontarem suas leituras, com a leitura proposta pela produção da 
série. Ainda nessa segunda opção, conseguiremos enquadrar o eixo 
da compreensão auditiva, como complementar à leitura. 

Segundo intervalo

O segundo intervalo dar-se-á a partir da leitura das páginas 98 
a 194. A leitura finaliza em um dos momentos mais delicados para o 
personagem Nick Nelson (figura 4), quando ele começa a ser con-
frontado por sua própria sexualidade. Após o diálogo em relação ao 
desenvolvimento da leitura e dos desdobramentos da história, reco-
mendamos ao docente solicitar aos alunos que escrevam bilhetes, 
em inglês, em apoio ao Nick Nelson, considerando o enveredar do 
enredo até o dado momento da leitura. 
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Figura 4 – cena final do segundo intervalo

 

Fonte: Heartstopper, vol. 1 (OSEMAN, 2019, p. 194).

Sugerimos para esse momento, a elaboração de uma caixinha 
pelo docente, na qual possam ser depositados os bilhetes produzidos 
pelos alunos. Por enquanto, sem a exposição oral do que foi produzi-
do. Através dos escritos, o professor poderá verificar como está sendo 
a recepção da obra pelos alunos. Nesse intervalo, conseguiremos en-
quadrar o eixo da escrita, como complementar à leitura.

Terceiro intervalo 

O terceiro e último intervalo refere-se à leitura das páginas 195 a 
271, quando temos o término do volume com um final em aberto, um 
cliffhanger26 (figura 5) para o segundo volume da graphic novel. 

26	 Recurso de roteiro utilizado na ficção que finaliza um momento da história em que o per-
sonagem se encontra “à beira do abismo”, em situação limite, deixando o final em aberto.
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Figura 5 – cena final do último intervalo

Fonte: Heartstopper, vol. 1 (OSEMAN, 2019, p. 194).

Pensando nesse tom melancólico em que termina a leitura do 
primeiro volume e os clichês que são recursos característicos utiliza-
dos pela escritora, propomos a construção de uma lista de músicas, 
prioritariamente em língua inglesa, que sirvam de soundtrack para 
o momento, considerando toda trajetória do Charlie e do Nick. Esta 
atividade pode ser solicitada com antecedência, para que os alunos 
possam realizar a busca ainda no ambiente extraclasse. Há duas pos-
sibilidades de execução, sendo: i) com uso de internet, os discentes 
indicam o nome da música e o docente compila em uma playlist e 
reproduz utilizando alguma plataforma (ex.: Spotify ou Youtube); ii) sem 
acesso à internet, os alunos levam as letras e as traduções impressas 
ou escritas para sala de aula. De ambas as formas, o interessante é 
que os alunos compartilhem oralmente o motivo da escolha da música 
- caminhando para última etapa da sequência básica: a interpretação.
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Interpretação

Este momento final da sequência básica é a concretização, a 
materialização da interpretação e a partilha da leitura individual para a 
construção de sentido em coletivo. Assim, recomendamos, após uma 
conversa geral sobre a experiência de leitura, a retomada das ativida-
des realizadas nos intervalos. Com isso, propomos o início de uma 
atividade dinâmica proposta por Gregorin Filho (2011, p. 89), deno-
minada “Entrevista com o personagem”, a qual apresentaremos aqui 
com algumas adaptações.

Recomendamos ao docente organizar uma caixinha com o nome 
de todos os alunos presentes. A partir disso será realizado um sorteio, 
indicando dois alunos. Os discentes selecionados devem escolher uma 
personagem de sua preferência da leitura realizada. Os demais alunos da 
turma, divididos em grupos, terão de cinco a dez minutos para elaborar 
perguntas para essas personagens, “referentes, por exemplo, a suas ati-
tudes ou posições em determinadas passagens do livro que não tenham 
ficado claras ou tenham sido desaprovadas” (GREGORIN, 2011, p. 90).

Feito isso, os alunos, agora assumindo o local das personagens, 
serão postos no papel de entrevistados. A duração da entrevista fica a de-
terminar conforme a realidade da turma. Dependendo do tamanho do cor-
po estudantil e do desenvolvimento das entrevistas, surge a possibilidade 
de realizar mais um sorteio, selecionando outros alunos e respectivamente 
outras personagens. Com essa atividade, ensejamos, assim, discussões 
“de condutas pessoais e sociais, construindo para sua relação com o 
mundo” (GREGORIN, 2011, p. 9). Além dos pontos trabalhados, conse-
guiremos introduzir o eixo da oralidade, como complementar à leitura. 

Para encerrar, propomos, pensando na exploração dos ambien-
tes virtuais e o estímulo contínuo dos alunos à leitura, uma atividade 
que culmine na publicação de resenhas críticas elaboradas pelos alu-
nos, avaliadas e orientadas pelo docente, na plataforma Skoob.
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ENQUADRAMENTOS FINAIS

Dadas as preposições do presente estudo, visamos ressaltar 
a emergência de novas formas de expressão literária, em especial, 
para o que diz respeito ao contexto de sala de aula. Em virtude das 
presentes reflexões que carecem as aulas de Língua Inglesa, pen-
samos em possibilidades de tornar a leitura atraente para o corpo 
docente. Desse modo, analisamos maneiras de estimular a leitura da 
graphic novel, interligada a outros suportes, com o ensejo de incen-
tivar e estimular a leitura literária e, assim, contribuir para o processo 
de leitura nos mais variados formatos.

Dessa forma, surgem práticas e Documentos norteadores que au-
xiliam no desenvolvimento desse conjunto e no incentivo da leitura literá-
ria. Assim, o letramento literário auxilia a produção de propostas pedagó-
gicas significativas para o ensino de literatura e estímulo à leitura literária.

Em vista disso, estimamos que essa pesquisa se some às contri-
buições dos demais pesquisadores dos estudos literários, voltados prin-
cipalmente a sua aplicabilidade em sala de aula e para a reflexão dos 
avanços das narrativas multimidiáticas. Julgamos que refletir sobre os 
moldes cristalizados, seja de ensino ou de leitura, faz-se mais do que ne-
cessário, em nossa atual conjuntura. No mais, esperamos que a proposta 
aqui apresentada colabore com a prática docente e o uso de texto literário 
em sala de aula, mas, acima de tudo, que a Literatura atue com seu papel 
humanizador (CANDIDO, 1995) na formação de seus respectivos leitores. 

Por fim, a partir dessas constatações permitidas através da leitura 
deste estudo, afirmamos a necessidade de discussões que contemplem 
as narrativas multimodais contemporâneas, em especial, as destinadas 
ao público jovem. E que, a partir disso, haja uma reflexão mais ampla 
das concepções de texto e leitura, para que nossas salas se tornem for-
madoras de leitores ávidos e sujeitos críticos. Dessa forma, esperamos 
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que esta proposta possa contribuir para a sala de aula dos docentes de 
Língua Inglesa, assim como servir de fundamentação e provocação para 
outros pesquisadores e professores.
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INTRODUÇÃO

Educar através da leitura não se limita a treinar, desenvolver e 
cultivar a mente, mas também formar caráter e moral do aprendiz. Nes-
te sentido, se inserem as aulas de língua inglesa com o foco no estudo 
de textos literários, não se restringindo apenas a aquisição do idioma, 
mas sobretudo mediante a prática de leitura, possibilitando a manifes-
tação de ideias significativas para os estudantes, permitindo reforçar 
temas sociais, políticos, econômicos e emocionais, ocasionando na 
construção de uma consciência crítica, no qual o estudante é levado 
a se auto perceber como sujeito histórico e socialmente constituído.

O ensino de LI tem sido, na maioria das vezes, visto como limi-
tado a práticas gramaticais descontextualizadas, onde de certa forma 
há a exclusão do texto literário, justificada a falta de materiais, grande 
número de alunos, bem como a falta de interesse dos educandos pela 
literatura. Daí surge também a importância de apresentar a literatura 
em língua inglesa aos estudantes e apresentar metodologias que in-
fluenciem diretamente no engajamento dos discentes durante as aulas. 

É primordial apresentar aos alunos a oportunidade de familiariza-
ção com o texto literário, considerando também elementos como, con-
texto social, familiar e maturidade literária, por exemplo. Aqui em especial, 
tratamos do gênero literário conto. Uma escolha viável para aplicabilida-
de no chão escolar, pois possibilita a interação, aguçando a curiosidade 
e imaginação, e assim a reflexão e o pensar a partir das lições e moral 
da história. Tais contribuições do caráter crítico do texto literário também 
estão de acordo com a BNCC, no tocante a conteúdos voltados 

[à]s aprendizagens em inglês permitirão aos estudantes usar 
essa língua para aprofundar a compreensão sobre o mundo em 
que vivem, explorar novas perspectivas de pesquisa e obtenção 
de informações, expor ideias e valores, argumentar, lidar com 
conflitos de opinião e com a crítica, entre outras ações. Desse 
modo, eles ampliam sua capacidade discursiva e de reflexão 
em diferentes áreas do conhecimento (BNCC, 2017).
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Nesta perspectiva, este trabalho objetivou utilizar uma adap-
tação do conto “The happy Prince”, escrito pelo autor e dramaturgo 
irlandês Oscar Fingal O’Flahertie Wills Wilde, nas aulas de Língua Es-
trangeira moderna: Inglês, como instrumento de reflexão crítica a partir 
da leitura. Nessa narrativa breve, Wilde narra a história de um príncipe 
que, cercado pelas muralhas do seu castelo, recusava-se a reconhe-
cer a realidade do seu reino e apenas após sua morte percebe a triste-
za e a miséria que assolavam o seu povo e se arrepende.   

Além disso, utilizamos essa narrativa breve com intuito de abran-
ger novas formas de engajamento e participação dos educandos, in-
fluenciando-os a ampliar sua visão de mundo, viabilizando a vivência 
em leitura, corroborando para formação de jovens leitores, conscientes 
de seus posicionamentos e práticas sociais de forma a contribuir tam-
bém para o desenvolvimento de habilidades pertinentes a aprendiza-
gem de língua inglesa e ir muito além delas. A esse respeito, voltamos 
à BNCC que preconiza que,

é fundamental que seja garantido aos estudantes oportunida-
des de experienciar fazeres cada vez mais próximos das práti-
cas da vida acadêmica, profissional, pública, cultural, e pessoal 
e situações que demandem a articulação de conhecimentos, o 
planejamento de ações, a auto-organização e a negociação em 
relação às metas (BNCC, 2017).

A escola tem papel fundamental nesse processo, e o ensino de 
literatura vem a ser um pilar primordial para consolidação de novos faze-
res pedagógicos no ambiente escolar, que se torna seguro para que to-
dos possam expor suas concepções e desenvolver uma visão de mundo 
mais abrangente. Entender, debater e refletir sobre a sociedade contribui 
de forma grandiosa para o processo de ensino e aprendizagem. 

Trata-se da formação humana através de manifestações de res-
peito a diferentes culturas, senso crítico e percepção de influências e 
reflexões sobre questões de poder, por exemplo. Aspectos que vão 
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além da gramática, das estratégias de leitura e até mesmo do mero 
uso da língua, oportunizando assim a construção de significados que 
podem ser enfatizados através do uso didático do texto literário na 
sala de aula. Deste modo, a leitura crítica literária evoca concepções e 
ideias construtivas, atitudes responsivas, percebendo que todo sujeito 
age unicamente, que falam de um lugar, em dado momento e contexto, 
nos convidando a estar abertos ao diálogo, à interação. 

Assim, mediante as circunstâncias de aula atualmente que nos 
são incumbidas, a escolha das metodologias ativas adequadas deve 
ser feita com cautela, respeitando as limitações dos estudantes, o co-
nhecimento prévio, domínio das ferramentas tecnológicas, bem como 
a privação delas, a maturidade intelectual e literária, hobbies, interes-
ses, entre outros, para que a interação em grupo seja concebida inter-
disciplinarmente eficaz. Na sala de aula o texto literário apresenta-se 
como uma janela, onde o ato de leitura se (re)caracteriza, se reconstrói, 
abrindo caminhos para a troca de experiências literárias múltiplas.

Desta forma, para este estudo, lançamos mãos dos pressu-
postos teóricos postulados por Bakhtin (2012), Adail Sobral (2009), 
Cosson (2021), Durão (2020), Gil (2002), dentre outros estudiosos que 
contribuíram para a feitura deste trabalho. 

AS CONTRIBUIÇÕES DE BAKHTIN  
PARA O ENTENDIMENTO  
DO TEXTO LITERÁRIO

Através dos seus estudos, Bakhtin (2012), nos conduz a pensar 
nos aspectos sociais, que envolvem sujeitos em coletividade abrindo 
margem para interação. Assim, a construção do diálogo envolve o discur-
so de outrem. Para ele, o diálogo não envolve apenas o emissor e recep-
tor da mensagem, mas, a presença das palavras do outro nas palavras 
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do eu, na comunidade, que se estendem a prática cotidiana de interação, 
onde múltiplas linguagens se interligam. A esse respeito, Bakhtin, aponta 
que, “[o] diálogo, no sentido estrito do termo, não constitui, é claro, se-
não uma das formas, é verdade que das mais importantes, da interação 
verbal (BAKHTIN, 2012, p. 117). Além disso, “pode-se compreender a 
palavra “diálogo” num sentido amplo, isto é, não apenas como a co-
municação em voz alta, de pessoas colocadas face a face, mas toda 
comunicação verbal, de qualquer tipo que seja” (BAKHTIN, 2012, p. 117).

Nesse processo de interação, a palavra no sentido do diálogo, é 
entendida como centro da linguagem, e assume papel central também na 
vida humana. Esta palavra, dialogada na concepção de Bakhtin (2012), 
corresponde a constituição do sujeito através da linguagem, a enuncia-
ção, que é produto da fala, de natureza social ampla nos vários discursos, 
providos dos diálogos em condições reais da comunicação verbal. 

Tais problemáticas são estudadas por Adail Sobral (2009), em seu 
livro, Do dialogismo ao gênero: As bases do pensamento do círculo de 
Bakhtin. O autor aponta elementos importantes, que desde então servi-
riam como base para a percepção inerente ao interesse de estudar a lite-
ratura de forma profunda e abrangente, apresentando a ação do sujeito 
como objeto específico, considerando aspectos psicológicos e ênfase 
na função da linguagem. “Essas problemáticas destacam 3 elementos 
principais: o agir do sujeito falante “em contraposição à linguagem como 
sistema fechado e ao texto como ‘documento’. O agente dotado de um 
psiquismo27, que compreende “o interesse pelo discurso interior, ... em 
contraposição ao sistema linguístico” (SOBRAL, 2009, p. 23) e um sujeito 
imerso em relações sociais, que “enfatiza a função social da linguagem... 

27	 Termo utilizado por Adail Sobral, para inferir as ideias e reflexões internas do sujeito, que 
se contrapõe a um modelo de linguagem fechado, ou seja, a subjetividade é levada em 
conta de acordo com as novas problemáticas apontadas pelo círculo de Bakhtin a partir 
das transformações ocorridas na década de 1920, no contexto acadêmico e político do 
formalismo russo. Assim, o círculo critica essa concepção formalista, se ocupando de 
outras teorias e concepções filosóficas, linguísticas e discursivas, fugindo do tradicional, 
e enfatizando a ação do sujeito falante no âmbito social e histórico.
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em contraposição a uma concepção a-social e a-histórica28 da linguagem, 
de caráter subjetivista” (SOBRAL, 2009, p. 23).  

Trata-se de uma filosofia, pautada no estudo e no agir do huma-
no, num mundo concreto, social e histórico, variável, de forma geral, 
porém atrelada a particularidades, em uma conjuntura específica. As-
sim sendo, ambos têm elementos em comum: um sujeito que fala, um 
lugar em que esse sujeito age e um momento em que ele age, seja 
sozinho ou na presença de outro sujeito, englobando atos em geral 
e particulares. Trata-se de “[...] uma filosofia do processo em que o 
agente do processo e não apenas o processo, ou produto, tem sua 
importância reconhecida” (SOBRAL, 2009, p. 24).

Seguindo essa linha de pensamento, podemos associá-la a con-
juntura de ensino de língua estrangeira, que fortalecido pela introdução 
dos textos literários, atrelados a prática que fortaleçam os laços entre 
os estudantes, e a escola, bem como o comprometimento com o seu 
próprio processo de letramento, onde se possa oferecer a oportunidade 
de um ensino mais contextualizado, reflexivo, motivador, que desenvolve 
as habilidades linguísticas dos alunos e aprimora o seu conhecimento 
social, histórico e cultural, podendo trazer benefícios para o processo de 
aprendizagem no contexto de sala e corrobora para que professores e 
alunos vivenciem novas experiências, considerando as singularidades e 
atos de cada um na vida dos sujeitos concretos, enfim, na vida prática. 

METODOLOGIA

Para o presente estudo elencamos como sujeitos alunos da 1ª 
série “C” do ensino médio da E.C.I. Antonieta Corrêa de Menezes, lo-
calizada na cidade de Pilões-PB. A turma é composta por 36 alunos, 

28	 Que não considera os aspectos sociais e históricos, como elementos fundamentais para 
a constituição do sujeito. 
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porém nem todos puderam participar de algumas aulas, uma vez que 
estes residem na zona rural e devido às fortes chuvas no mês de julho 
deste ano, consequentemente as estradas ficaram escorregadias, e 
não houve possibilidade de transporte para locomoção dos discentes 
em algumas localidades, neste período. As aulas de inglês ocorreram, 
pela manhã, às quartas-feiras, com carga horária de 50 min. cada. 
Nossos encontros foram presenciais; o período de aplicação das aulas 
se deu entre 07/07/2022 a 03/08/2022. Apesar de alunos ausentes a 
cada aula, contamos com a presença de maioria dos estudantes da 
turma no período da aplicação da Sequência Didática. 

O estudo em pauta situou-se na área de língua inglesa e teve en-
foque no letramento literário, onde buscamos enfatizar a leitura como 
fonte de humanização e formação cidadã em coletividade. Neste sen-
tido, compreendemos a importância da interação que “é entendida 
como essencialmente fundada no diálogo em sentido amplo, algo que 
não se separa dele, isto é, que envolve mais de um termo e mais de 
um sujeito: a ‘pergunta’ e a ‘resposta’, o eu e o outro” (SOBRAL, 2009, 
p. 40) Assim, pautamos o desenvolvimento das habilidades pertinentes 
na série em consonância com práticas de leitura, através da autorrefle-
xão e partilha, resultando em uma interação significativa. 

No que se refere à importância deste trabalho, destacamos a 
abordagem de pesquisa aplicada, que de acordo Silveira e Córdova 
(2009, p. 35) “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, 
dirigidos à solução de problemas específicos”. O estudo também se 
enquadra em moldes qualitativos uma vez que “[...] não se preocupa 
com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamen-
to da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc.” 
(SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009, p. 31). Ainda, em linhas gerais, o estudo 
aqui apresentado define-se como uma pesquisa de campo, onde “[...] 
estuda-se um único grupo ou comunidade em termos de sua estru-
tura social, ou seja, ressaltando a interação de seus componentes.  
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Assim, o estudo de campo tende a utilizar muito mais técnicas de 
observação [...] (GIL, 2008, p, 114)” cujo objetivo maior é confirmar as 
hipóteses levantadas inicialmente nesse trabalho.

Ler para ser: letramento  
literário na prática

Além desses fatores anteriormente descritos na metodologia, 
houve o intuito de praticar o letramento literário, surgindo da necessi-
dade de uma formação a partir da leitura mais completa, ampla, trans-
versal, interdisciplinar e diferenciada. Assim, ao fugir do óbvio, os estu-
dantes têm a possibilidade de se adaptar a novos fazeres pedagógicos 
à medida que podem ser influenciados a introduzir práticas leitoras não 
só na escola, mas em suas vidas. 

É importante que pensemos na escola como uma instituição 
que não se limita a passar conteúdo ou conceitos básicos, mas que 
é parte crucial para a constituição de cidadãos. Deste modo, a leitura 
pode se relacionar ao universo existencial do ser humano que vive em 
constante evolução, logo, precisa ser ressignificada. Para Cosson, 

[...] é no exercício da leitura e da escrita dos textos literários 
que se desvela a arbitrariedade das regras impostas pelos dis-
cursos padronizados da sociedade letrada e se constrói um 
modo próprio de fazer dono da linguagem; que; sendo minha, 
é também de todos (COSSON, 2021, p. 16).

Logo, “na situação de ensino-aprendizagem de leitura, podemos 
nos apoiar no recurso que o aluno traz para o processo de interpretação 
de textos, representado pelo seu conhecimento anterior para melhor evol-
vê-lo na construção de significado” (DIAS, 1996). Assim, foram propostas 
atividades escritas em inglês e português, incluindo os planejamentos 
de materiais para as apresentações, anotações sobre as leituras realiza-
das, entre outras, para que os estudantes pudessem trabalhar também  
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as habilidades necessárias para a aquisição da língua inglesa em seu 
sentido mais amplo, partindo do contexto em que estão inseridos atre-
lado a compreensão textual. Na oportunidade também revimos casos 
de desmotivação, consideramos os problemas apontados e refizemos, 
pois, o estímulo à correção e reelaboração é indispensável.

Nessa perspectiva, iniciamos nossas práticas com os alunos par-
ticipando de um processo de arguição para sondagem. Os dados foram 
coletados, via dois questionários: Um deles sendo impresso, com 10 
questões de múltipla escolha em inglês, e outro elaborado no Google 
forms, com 10 questões abertas em português, possibilitando aos parti-
cipantes uma interação menos limitada, e assim poder contemplar todos 
os dados efetivamente, já que a ferramenta tecnológica também permite 
a consolidação dos dados imediatamente, via gráficos, bem como for-
nece a aplicabilidade de maneira prática e rápida. Além disso, também 
levamos em conta o fato de que alguns dos participantes não tinham 
acesso à internet ou aparelhos como celulares, laptops, etc. E para tanto 
utilizamos os computadores da escola para nos auxiliar nesta fase. 

Outrossim, a análise das respostas foi fundamental para identifi-
car quais práticas pedagógicas e, principalmente no tocante ao ensino 
de literatura, necessitam ser revistas ou postas em prática, bem como 
apresentadas ao público discente. É necessário que haja o reconhe-
cimento das especificidades e singularidades voltadas para o campo 
social, que influenciam diretamente na conjuntura escolar. 

Durante o desenvolvimento das atividades, buscamos valorizar 
a individualidade de cada aluno, bem como a coletividade, em seu 
processo de letramento. Aplicamos a sequência didática (SD) básica 
de letramento literário proposta por Rildo Cosson (2021), dando ên-
fase às atividades em grupos, e “compreendendo que a leitura é um 
concerto de muitas vozes e nunca um monólogo”, pois, “o ato físico 
de ler pode até ser solitário, mas nunca deixa de ser solidário” (COS-
SON, 2021, p. 27). O trabalho transcorreu a partir da necessidade  
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da aplicabilidade do texto literário nas salas de aula da educação bá-
sica, aqui em especial nas aulas de inglês, na 1ª série C. 

É nesse contexto que

[a]s práticas de sala de aula precisam contemplar o processo 
de letramento e não apenas meras leituras das obras. A litera-
tura é uma prática e um discurso, cujo funcionamento deve ser 
compreendido criticamente pelo aluno. Cabe ao professor forta-
lecer essa disposição crítica levando seus alunos a ultrapassar 
o simples consumo dos textos literários (COSSON, 2021, p. 47).

Portanto, consideramos a análise das respostas obtidas nos ques-
tionários como uma forma inicial na busca de novas práticas pedagó-
gicas voltadas para um ensino significativo por meio da aplicabilidade 
da literatura na escola. Para a efetivação da SD, trabalhamos com a 
adaptação do conto “The happy Prince” e seguimos a ordem: motiva-
ção, introdução, leitura e interpretação, a partir do modelo de Cosson 
(2021), dentro da estrutura de plano de aula para cada aula que privile-
giou aquecimento, apresentação, prática e produção. Os alunos foram 
influenciados a criar círculos de leitura. Assim, oportunizamos aos leitores 
um processo de aprendizado mais dinâmico e interativo, onde o aprendiz 
foi levado a sentir-se pertencente ao ambiente escolar, envolto por uma 
perspectiva coletiva, social, humanizada e não apenas individual.

Assim, levamos em conta que a “motivação” dura em média 
metade ou uma aula completa e refere-se ao momento em que prepa-
ramos o aluno para imergir na aula e consequentemente no conteúdo, 
texto. “O sucesso inicial do encontro do leitor com a obra depende de 
uma boa motivação” (COSSON, 2021, p. 51). O autor pontua ainda que 
esta etapa influencia as expectativas do leitor, todavia não tem poder 
de determinar sua leitura.

Diferentemente da motivação, a “introdução” obedece aos crité-
rios de apresentação do autor e obra, brevemente e de forma objetiva, 
onde é possível explorar e lincar essas informações ao texto, bem como 
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justificar a importância, escolha da obra e seu contexto. Contudo, “é 
preciso que o professor tenha sempre em mente que a introdução não 
pode se estender muito, uma vez que sua função é apenas permitir que 
o aluno receba a obra de uma maneira produtiva” (COSSON, 2021,  
p. 61). É importante que, se possível, a obra seja apresentada fisica-
mente aos estudantes para que tenham acesso a capa, orelha, dentre 
outros elementos paratextuais que exercem a função introdutória. 

A etapa “leitura” corresponde ao núcleo do letramento. “A leitura 
do texto literário, [...] é uma experiência única, é como tal, não pode 
ser vivida vicariamente” (COSSON, 2021, p. 62). Logo, entendemos o 
ato de ler literatura como sendo extraordinário, capaz de fornecer ao 
leitor o que nenhum outro propicia. É neste momento que acontece o 
diálogo entre leitor e texto, resultando na interação individual e social, 
que transformam as relações humanas. Para Cosson, 

[...] ler é um processo de extração do sentido que está no texto. 
Essa extração passa necessariamente por dois níveis: o nível 
das letras e palavras, que estão na superfície do texto e o nível 
do significado, que é o conteúdo texto. Quando se consegue 
fazer essa extração, fez-se a leitura (p. 39).

Dentre os modos de compreender a leitura, o autor propõe os 
passos: antecipação, decifração e interpretação. A antecipação, “con-
siste nas várias operações que o leitor realiza antes de penetrar no texto 
propriamente dito” (COSSON, 2021, p. 40). trabalhando com elementos 
que compõem a materialidade do texto, como capa, título, número de 
páginas, objetivos da leitura, dentre outros. A decifração é o momento 
em que entramos no texto através das letras e palavras, e a interpreta-
ção corresponde a fase em que estabelecemos seu sentido às relações 
estabelecidas pelo leitor quando processa o texto, ou seja, ativa-se o 
conhecimento de mundo e suas experiências na comunidade. 

Por fim, temos a última etapa da sequência básica de Cosson 
(2021), a “Interpretação”. O autor a divide em dois momentos: interior, 
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que “é aquele que acompanha a decifração, palavra por palavra, pági-
na por página capítulo por capítulo e tem seu ápice na apreensão glo-
bal da obra que realizamos logo ao terminar a leitura” (COSSON, 2021, 
p. 65). É o encontro entre o leitor e obra. Já o exterior, remete “a con-
cretização, materialização da interpretação como ato de construção de 
sentido em uma determinada comunidade” (COSSON, 2021, p. 64-65). 
Sob este mesmo viés, Dias (1996) compreende a interpretação como,

um processo interativo que envolve conhecimento prévio, infor-
mação nova a ser compreendida, elementos contextuais, para-
digmáticos, influenciados pelos objetivos do leitor, seu sistema 
de valores bem como seu nível de motivação e envolvimento 
com a situação de leitura (DIAS, 1996).

De volta ao pensamento de Cosson (2021), esta fase é um ato 
social, pois acontece internamente, intimamente ao leitor, bem como, 
se materializa externamente, acentuando a relação consigo mesmo e 
com o outro. Assim, o autor pontua que 

[...] a motivação, a introdução e a leitura [...], são elementos 
de interferência da escola no letramento literário. Do mesmo 
modo a história de leitor do aluno, as relações familiares e 
tudo o que mais constitui o contexto de leitura são fatores que 
vão contribuir de forma favorável ou desfavorável para esse 
momento (COSSON, 2021, p. 65).

Contudo, o autor afirma que ao ler um livro, lemos também o seu 
contexto e que é impossível estabelecer fronteiras entre esses fatores. 

Em suma a primeira interpretação é um momento de introjecção 
da obra na história de leitor do aluno e a segunda, deve resultar em 
compartilhamento da leitura, visando um saber coletivo, pois, é esse o 
ponto alto do letramento literário na escola. 

É esse compartilhamento de leituras sem a imposição de uma 
sobre a outra, antes com a certeza de que a diversidade de-
las é necessária para o crescimento de todos os alunos, que 
constrói uma comunidade de leitores. É o reconhecimento  
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de que uma obra literária não se esgota, antes se amplia e se 
renova pelas várias abordagens que suscita, que identifica o 
leitor literário (COSSON, 2021, p. 94).

Para tanto, considera uma 2ª interpretação, onde ao contrário 
da primeira, a etapa quando se busca a leitura aprofundada de um 
dos aspectos do texto literário. Nesse momento, é pertinente focar 
em um personagem, um tema, um traço estilístico, uma correspon-
dência com questões contemporâneas, histórias, outras leituras etc. 
A segunda interpretação, é um dos elementos da sequência expan-
dida de Cosson (2021), que surge, a partir da necessidade de acres-
centar a aprendizagem sobre e através da literatura, não se limitando 
à aprendizagem de literatura. 

Assim o autor afirma que, 

Fazia-se necessária uma reflexão maior que, sem abandonar os 
princípios e os ganhos da sequência básica, incorporasse em 
um mesmo bloco as diferentes aprendizagens do letramento 
literário. [...] A sequência expandida vem deixar mais evidente 
as articulações que propomos entre experiência, saber e educa-
ção literários inscritos no horizonte desse letramento na escola 
(COSSON, 2021, p. 76).

Todavia, em nosso trabalho, atentamo-nos para aplicação da 
sequência básica, tomando-a, pois, como primeira experiência. Em 
contrapartida vislumbrando o desenvolvimento da sequência expan-
dida, em trabalhos posteriores. Nesta perspectiva, a 1ª aula foi condu-
zida com ênfase na reflexão sobre a importância do hábito de leitura. 
Iniciamos com a explanação do projeto de pesquisa, contemplando 
os objetivos a serem alcançados durante a aplicação das SDs. Em 
seguida os estudantes responderam ao primeiro questionário com 10 
questões de múltipla escolha, sobre cultura pop, em material impresso, 
já que um dos objetivos era conhecer melhor o público, bem como de-
bater e introduzir a partir das perguntas, alguns aspectos relacionados 
a literatura por veículos de comunicação mais próximos do cotidiano 
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dos estudantes, a exemplo de filmes e séries. Na 2ª aula, assistimos a 
um vídeo29 sobre rotina e práticas leitoras na escola e para a vida, en-
fatizando sua importância, e em seguida aplicamos o 2º questionário 
via Google Forms, composto por questões abertas para que os partici-
pantes pudessem discorrer suas respostas amplamente. Finalizamos 
com um brainstorming de ideias sobre a temática abordada e fizemos 
algumas anotações sobre a experiência do dia.  

Nas 3ª e 4ª aulas, iniciamos com a da dinâmica “Quem sou eu?” 
na etapa “aquecimento”, onde os alunos teriam que associar nomes 
a fotografias. Em seguida, foram apresentados slides contemplando 
algumas características da Era Vitoriana, bem como dos principais au-
tores da época. Contudo, enfatizamos a vida e obra de Oscar Wilde.  
Uma de nossas atividades do dia consistiu em criar uma Timeline li-
nha do tempo sobre os acontecimentos da vida do autor, buscando 
contemplar características da Era Vitoriana a atualidade. Chamamos a 
atenção para as vestimentas, regras, padrões impostos e refletimos so-
bre a influência destes elementos na escrita e personalidade de Oscar 
Wilde. Só então, finalizamos com a resolução de um exercício de pré-
-leitura, destacando fatores que influenciariam na compreensão textual. 

A 5ª e 6ª aulas foram dedicadas à leitura e interpretação. Inicia-
mos com a resolução de um quiz sobre os personagens do conto em 
estudo; em seguida realizamos a apresentação da obra explorando 
as estratégias de leitura scanning e skimming para então organizar-
mos os círculos de leitura. Logo após, construímos uma lista com 
vocabulário em inglês provavelmente ainda desconhecido em inglês 
pelos estudantes, com suas respectivas traduções em português, 
para então iniciarmos de fato a leitura da 1ª parte da obra. Finaliza-
mos com a exposição da compreensão textual e debate. 

29	 A importância e benefício da leitura / Seja uma pessoa melhor. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=kZJnvaYMGdA.
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Considerando a importância da revisão, iniciamos a 7ª aula 
recapitulando o que foi lido na aula anterior, ao passo que também 
iniciamos uma discussão em torno das suposições dos acontecimen-
tos sobre a 2ª parte do conto. Em seguida realizamos novamente a 
construção de um 2º vocabulário. Prosseguimos com os círculos de 
leitura e finalizamos a 8ª aula, com a dinâmica “Contando o conto”, 
na qual cada círculo de leitura recebeu um envelope com imagens 
ilustrativas. Os integrantes realizaram a colagem de imagens de acor-
do com suas concepções e intepretação do texto. Concluímos, com 
os estudantes expondo suas interpretações da história oralmente e 
com o auxílio dos cartazes, pontuando as temáticas sociais identifi-
cadas no decorrer da leitura. Cada grupo teve 10 min para exposição 
dos trabalhos e realizar as anotações necessárias. Na oportunidade, 
planejamos as ações para as aulas posteriores. 

Intitulamos a 9ª e 10ª aula de “Chá com Wilde: uma nova abor-
dagem literária”. Sendo nosso último encontro, optamos por iniciar 
com um caça-palavras e um exercício abordando o texto completo. 
Demos continuidade com a apresentação final dos círculos de leitu-
ra, onde todos os participantes explanaram suas ideias e opiniões 
no tocante à transversalidade advinda do conto, usando os cartazes 
produzidos na aula anterior e alguns trechos da obra. Pontuando as 
ações dos personagens no desenrolar da história, os alunos puderam 
contemplar associá-los à contemporaneidade e a suas vivências. Esse 
momento foi propício para que os educandos pudessem expressar 
suas concepções acerca do que foi lido através da linguagem verbal e 
não verbal, onde os recursos visuais potencializaram a compreensão 
do texto. Selecionamos alguns temas para serem debatidos, a exem-
plo da desigualdade social. Onde juntos pudemos expor nossas ideias 
e trocar experiências a partir do enfoque apresentado no conto. 
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Ademais, demos seguimento a nossa aula com a apresenta-
ção da animação do conto estudado em vídeo30. Também realizamos 
um exercício de feedback, no qual os estudantes teriam que men-
cionar seus posicionamentos individualmente, utilizando os dizeres: 
“Que bom..., que pena..., e que tal?”, no tocante à experiência de 
leitura realizada ao longo das aulas. Desta forma, pudemos identificar 
através dos relatos, suas ideias e sugestões sobre as aulas de modo 
geral. Finalizamos as aulas com um lanche comunitário, momento 
favorável para selar nossa 1ª experiência de leitura literária na escola. 
Assim vivenciamos um processo em que “não só nos permite saber 
da vida por meio da experiência do outro, como também vivenciar 
essa experiência” (COSSON, 2021 p.17). Construímos laços sociais, 
à medida que ampliamos nossas interpretações individuais, indo 
além da simples leitura no decorrer do processo educativo e formati-
vo, mas aprendendo na prática um pouco do que é ler para ser. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção, abordaremos aspectos relacionados à aplicação 
das sequências didáticas destrinchadas anteriormente, bem como tam-
bém explanaremos detalhes das perguntas aplicadas nos questionários 
de sondagem, ressaltando a influência das respostas obtidas para a 
nossa pesquisa. Esmiuçaremos as características de cada etapa da se-
quência básica de letramento literário proposta por Rildo Cosson (2021), 
buscando pontuar sua relevância e implicações para o desenvolvimento 
das atividades e feitura deste trabalho. Assim, busca-se apresentar os 
relatos de uma experiência de letramento literário na escola como sen-
do mais uma possibilidade e não um modelo engessado a ser segui-
do. Becher e Capitani (2019) apontam que, “para que a aprendizagem  

30	 The happy prince – Bedtime Story. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=I-
P7ESTU4Pxs. 
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de literatura e de língua estrangeira (doravante, LE) ocorram de formas 
produtiva e significativa, o processo de ensino e aprendizagem deve ser 
guiado de maneira motivadora e contextualizada” (p. 118).

Dessa forma, sabemos que o ensino de literatura, em específico 
as de língua inglesa, vem sendo negligenciado nas escolas públicas. 
No que tange a esse enfraquecimento no sistema básico de ensino, 
notamos que a desvalorização da literatura revela vários desafios que 
professores têm encontrado ao ter que direcionar suas aulas para a 
prática do ensino literário, este sendo julgado como muito complexo ou 
inacessível. Essa dificuldade se dá até mesmo pela falta de formação 
continuada do professor, bem como a grande quantidade de conteú-
dos a serem ministrados e com poucas aulas semanais.

Além disso, enfrentamos o fato de que muitos dos livros didá-
ticos muitas vezes continuam não inserindo, ou abordando apenas 
fragmentos de textos literários em seus conteúdos, e até mesmo in-
troduzindo ao final do livro uma seção específica para leitura de algum 
texto literário de forma resumida, o que nos leva a considerar que para 
que ocorra uma mudança significativa neste campo, se faz necessária 
uma mudança neste material, que inclusive é o mais utilizado pelos 
professores da educação básica. Todavia, os textos literários podem 
ser mais atrativos aos alunos do que os textos voltados para o ensino 
de línguas, sejam eles notícia, manuais, diários, dentre outros, o que 
corresponde a outra motivação para o ensino de literatura no ensino de 
língua estrangeira. De acordo com Aguiar e Bordini (1993) “[...] todos 
os livros favorecem a descoberta de sentidos, mas são os literários que 
o fazem de modo mais abrangente”. Logo a linguagem literária apre-
senta-se como a essência do humano através do sentido das palavras, 
permitindo trocas comunicativas entre diferentes sociedades. 

Para além das problemáticas mencionadas anteriormente tam-
bém nos deparamos com a falta de interesse e estímulo por parte dos 
estudantes. Ademais, pensar em novas metodologias de aprendizagem 
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no processo de aquisição do hábito de ler e conhecer melhor o nosso 
público-alvo torna-se indispensável. 

Nessa questão Cosson (2021) pontua que “é justamente para 
ir além da simples leitura que o letramento literário é fundamental no 
processo educativo” (p.30). Levando essas questões em consideração, 
durante o procedimento de coleta de dados através dos questionários 
aplicados, observamos que todas as respostas que envolviam a relação 
dos participantes com a leitura de modo geral, demonstraram a carência 
do hábito por parte dos discentes, mesmo conscientes de sua impor-
tância. Também identificamos que há uma preferência no tocante ao 
uso da tecnologia para ler, por parte de alguns; em contrapartida, outros 
estudantes manifestaram o interesse pelo clube de leitura, com aulas 
lúdicas, dinâmicas onde pudessem dialogar sobre o que foi lido.

Dos 27 alunos, 4 responderam sobre livros e clube de leituras, 
outros apontaram questões que focassem em textos que o aluno gos-
ta de ler. Ademais, notamos que alguns dos estudantes demostraram 
interesse pela leitura de modo descontraído, onde pudessem dialogar 
em grupos, com uso da tecnologia, bem como considerando os as-
pectos de pronúncia e gramática neste processo. 

Assim sendo, é crucial que o professor seja mediador e também 
seja capaz de ampliar sua visão de mundo a partir da troca de expe-
riências vivenciadas na sala de aula. A esse respeito, Aguiar e Bordini 
(1993), atentam para a “tomada de consciência do mundo concreto 
que se caracteriza pelo sentido humano dado a esse mundo pelo autor 
é resultado de uma interação mediada pela linguagem verbal, escrita 
ou falada” (p. 14). Assim, a literatura, possibilita a ascensão social, 
onde o indivíduo é levado a se autoperceber no mundo em que vive. 

Contudo, espera-se que o educador permita ao aluno a possibili-
dade de vincular-se à realidade, aos fatores que englobam o emocional, 
a consciência, criticidade, apoiando-se no conteúdo verbal transmitido 
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pelo autor, onde; o sujeito possa acessar sentimentos como admiração, 
alegria, raiva, tristeza, dúvida, espanto, empatia, dentre outras emoções 
que venham a surgir no ato de leitura, compreensão e interpretação.  

Outro problema apontado por Cosson (2021) é o fato de que as 
práticas de leitura são limitadas quase exclusivamente nas escolas e 
mesmo assim o conhecimento literário adquirido no ensino básico mui-
tas vezes se resume aos estudos das escolas literárias, estilos, traços 
mais marcantes de cada época, fugindo de uma leitura propriamente 
baseada no texto literário, como deveria ser abordado.  

Portanto, Cosson (2021) chama a atenção para a remodelagem 
dessas práticas essencialmente informativas, que fogem das oportuni-
dades de leitura dos textos integralmente e se limitam ao resumo de 
obras. Logo, aponta que a leitura deve ser vista como uma forma de 
atualização em que textos do passado, passem a ser do presente e 
através desta prática o estudante visite o mundo do outro e alinhe com o 
seu. Desta forma, apresenta a leitura como oportunidade para o diálogo.

A esse respeito, Cosson (2021, apud Lajolo, 1986, p. 51), de-
fine que “todas as atividades escolares das quais o texto participa 
precisam ter sentido, para que o texto resguarde seu significado 
maior.” Na tentativa de apresentar meios para aplicabilidade da lite-
ratura na escola, apresenta-se aqui uma possibilidade. Desse modo, 
consideramos o conto “The happy Prince”, como proposta de prática 
de leitura literária contemporânea através dos recursos oferecidos 
pela sequência básica de Rildo Cosson (2021). Assim, objetivando 
uma melhor visualização das nossas práticas, optamos por fracionar 
nossas sequências didáticas para uma explanação mais clara das 
etapas e compreensão em torno da proposta. 

Como elucidado na seção anterior, vimos que, o teórico propõe 
que na primeira etapa da sequência, (motivação), os estudantes sejam 
induzidos a realizar um aquecimento visando incorporar a temática abor-
dada no texto aplicado. No decorrer das aplicações da SD atentamos 
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para introdução de informações sobre alguns aspectos dos conteúdos 
e temas que iriam ser estudados no decorrer das aulas, assim os estu-
dantes puderam prosseguir com as demais etapas, mais conscientes e 
instigados. Como podemos observar na tabela ilustrativa a seguir, con-
tém os aquecimentos realizados durante todas as 10 aulas da SD. 

Assim, Cosson (2021, p.54), enfatiza que: “Ao denominar a mo-
tivação a esse primeiro passo de sequência básica do letramento li-
terário, indicamos que seu núcleo consiste exatamente em preparar 
o aluno para entrar no texto. O sucesso inicial do encontro do leitor 
com a obra depende de boa motivação”. Para tanto, destacamos que 
a maioria dos estudantes demonstrou interesse em participar das au-
las e à medida em que se habituavam com as etapas, se manifesta-
vam positivamente. Alguns pontuaram a importância do aquecimento, 
pois começaram a perceber sua influência para o desenvolvimento e 
construção das ideias pertinentes as demandas de cada encontro.  
De modo geral, as motivações propostas foram aceitas pelo alunado.

No tocante a etapa Introdução, buscamos apresentar con-
teúdos voltados para a contextualização da obra, de forma objetiva.  
No decorrer das aulas, os alunos foram estimulados expressar suas 
opiniões e hobbies, a compreender elementos histórico-sociais e sua 
influência no fazer literário do autor, nas aulas 2 e 3. Para além desses 
aspectos, nas aulas 7 e 8, identificamos mais uma possibilidade de 
cumprir a etapa: a construção de um vocabulário com as palavras 
ainda desconhecidas em inglês, que surgiu da dificuldade que os es-
tudantes possuíam, no tocante à compreensão da língua estrangeira, 
como podemos observar na tabela a seguir. 

Todavia, é necessário que consideremos a conjuntura que os 
compreende. Dessa forma, entendemos que além dos exercícios in-
terpretativos escritos, o uso da tecnologia foi fundamental, pois os 
alunos se sentiam motivados ao uso dos aparelhos celulares duran-
te a atividade. Assim, optamos pela tradução das palavras através  
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de dicionários online, onde tivemos acesso a outras funções que o 
dicionário físico não oferece, como a reprodução sonora das pronún-
cias, elementos visuais e até mesmo a praticidade de pesquisar e 
encontrar as palavras, bem como relataram alguns estudantes. 

Além desses fatores, identificamos que em nossa escola, havia 
apenas 2 enciclopédias da língua inglesa. Sendo este número insuficien-
te, aproveitamos a oportunidade para refletir sobre a importância que a 
própria instituição básica educativa, de modo geral agrega ao ensino de 
LI. Contudo, solicitamos a nossa gestão escolar a aquisição de materiais 
didáticos de língua inglesa. Ressaltamos aqui, a iniciativa dos próprios 
alunos. Assim, em nosso processo introdutório pudemos contemplar 
das mais variadas formas possíveis elementos ligados não apenas a 
obra, mas fatores que influenciam diretamente na prática cotidiana esco-
lar. Ademais, pudemos nos ater aos caminhos que nos levam à prática 
do letramento literário de forma consciente, considerando que o aluno é 
corresponsável pelo seu processo de ensino aprendizagem. Ao exercer 
sua autonomia, passa a se comprometer com a sua evolução. 

Visando ainda o engajamento dos estudantes, trabalhamos com 
atividades que incentivaram a coletividade, ao passo que exaltamos 
a importância da leitura no ambiente escolar e para a vida. Os alunos 
partilharam suas ideias e concepções acerca das partes do conto em 
si, já que na etapa prática, iniciamos sua leitura. Para tanto, dividimos 
os 36 alunos em 6 círculos, que foram compostos por 6 integrantes em 
cada. Assim sendo, todos puderam interagir conforme a necessidade 
da equipe. Na tabela abaixo, podemos observar que cada aula possuiu 
um tipo de atividade diferente, porém sempre voltadas para a com-
preensão do texto, respeitando suas fases e os elementos pré-textuais. 
Conseguimos trabalhar desde a vida do autor até alcançarmos o ato 
de ler a adaptação da obra completa, que concluímos nas aulas 7 e 8.

Durante o ato da leitura em sala de aula, destacamos, pois, 
alguns trechos do conto que nos possibilitaram uma maior reflexão,  
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em torno de algumas problemáticas sociais contemporâneas. Os jo-
vens sentiram-se convidados ao diálogo, onde pudemos elencar pon-
tos do texto em que o autor os estabelecia. Ampliando essa visão, en-
fatizou-se a atenção do leitor estabelecendo um diálogo voltado para 
aspectos relacionados à nossa vida real, concreta, bem como para a 
mediação entre a interpretação singular e plural, que é específica de 
cada sujeito. Encontramos, portanto, a oportunidade para pudésse-
mos instigar o estudante a vir refletir mais sobre a vida, guiados pelas 
lições apresentadas no decorrer do texto.

Portanto, ao anunciar a postura das pessoas que ali transitavam 
ao redor da estátua, a adaptação do conto de Wilde (2010), instiga 
o leitor a assumir os lugares sociais através dos personagens e nos 
convida a resposta de um novo enunciado, concebendo a prática do 
que chamamos de concepção dialógica da linguagem porque propõe 
que a linguagem (e os discursos) têm seus sentidos produzidos pela 
presença constitutiva da intersubjetividade (a interação entre subjetivi-
dades), no intercâmbio verbal, ou seja, as situações concretas de exer-
cício da linguagem. Esta concepção é centrada no agente. O conceito 
de dialogismo é amplo, de cunho filosófico, discursivo e textual. Neste 
sentido, o aluno, no ato de leitura interage com o texto literário e a partir 
desse contato passa a pertencer a um lugar de enfrentamento, onde 
esse confronto é fator discursivo do intercâmbio verbal. 

No decorrer da leitura, notamos que a escrita de Wilde é marcada 
pela constante vontade de mudar o mundo. Assim, segundo Bakhtin 
(1997), “o que não responde nenhuma pergunta, carece de sentido. [...] 
O sentido sempre responde a uma pergunta”. Com isso na condição de 
leitores os estudantes conceberam o fruto da interação dialógica a partir 
da reflexão voltada para esses aspectos retratados no conto.  

Ao apresentar um dos personagens do conto, o pássaro que 
opta por ficar ao lado do Príncipe, sendo solidário aos seus lamentos 
e desejos, Wilde nos sugere que a Andorinha passa a ser a sua visão 
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de mundo, sobretudo após ter que arrancar os olhos de safira do 
príncipe para doar aos pobres. Deste modo, pode ser interpretado 
como qualquer humano dotado da capacidade de operar mudanças 
no quadro social a que pertence.

Nesta perspectiva, após a realização da leitura desse e de ou-
tros aspectos humanistas e sociais do conto, partimos para o momen-
to dedicado à Produção, realizada na escola. No decorrer das aulas, 
realizamos mais debates, questões de compreensão sobre o conto e 
enfatizamos a exposição oral dos grupos, como por exemplo, nas au-
las 7, 8, 9 e 10, quando introduzimos a dinâmica “Contando o conto”.

Assim, permitimos que os estudantes relatassem suas expe-
riências no tocante às aulas de modo geral, mas principalmente es-
pecificassem as sensações ao imergir no mundo da leitura literária. 
Finalizamos a aplicação da nossa SD com um momento de confra-
ternização nomeado “Chá com Wilde”. Na oportunidade, assistimos 
a animação do conto em inglês, para uma melhor consolidação dos 
elementos visuais em torno das expectativas e ideias sobre a obra. 
Realizamos o feedback e um lanche comunitário, onde pudemos re-
lembrar os melhores momentos, os pontos positivos nas aulas, bem 
como também os pontos que mereceram melhor atenção. 

Durante a exposição dos feedbacks, notamos que alguns 
alunos, atentaram para dificuldade da leitura do texto por estar em 
inglês, porém ressaltaram a importância das atividades prévias. Tam-
bém enfatizaram que a experiência de leitura aplicada fora única e 
que poderia ser repetida, já que auxilia na aquisição da língua estran-
geira de maneira diferenciada e dinâmica, além de fazê-los refletir 
sobre o campo social que estão inseridos. Nosso conjunto de dados 
está presente no apêndice deste artigo, onde se apresenta uma vi-
são geral das questões e respostas obtidas, bem como de todos os 
materiais usados para a feitura desta pesquisa.
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CONCLUSÃO

Esse estudo foi resultado de uma proposta funcional voltada 
para o ensino de literatura nas aulas de língua inglesa e buscou e refle-
tir sobre possíveis caminhos para a efetivação durante as aulas plane-
jadas em uma sequência didática. 

O percurso teórico-metodológico pelo qual seguimos foi orien-
tado pela seção retórica que teve a proposição do tema a prática da 
leitura literária na escola como forma de engajamento e formação do 
ser crítico, reflexivo e socialmente constituído. As atividades elabora-
das e aplicadas mostraram-se proveitosas. Os momentos em sala de 
aula foram norteados por diferentes práticas, que envolveram questões 
interpretativas quanto ao conto, suscitando discussões e análises críti-
cas, bem como interações dinâmicas. 

A participação do corpo discente revelou que a prática apre-
sentou momentos de aprendizagem benéfica, como a oportunidade 
da leitura de um conto em língua inglesa de forma concreta. Neste 
sentido, entendemos que, “na leitura e escrita do texto literário encon-
tramos o senso de nós mesmos e da comunidade a que pertencemos” 
(COSSON, 2021, p. 17). 

Desse modo, a partir da leitura do conto que escolhemos como 
objeto de pesquisa, confirmamos inúmeras contribuições para o en-
sino de leitura já que a narrativa nos revelou traços marcados pela 
crítica à moral vitoriana, ironia, preocupações com questões sociais e 
de classe, entre outras. 

Para tanto, foi possível selecionar alguns trechos específicos da 
obra estudada que apresentaram temas transversais e socioemocio-
nais como: a empatia e apatia, a solidariedade, questões reconheci-
mento e poder, desigualdade social, a construção identitária em meio 
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ao social, dentre outros, que também se fazem presentes no nosso co-
tidiano. Além disso, compreendemos na prática que a leitura promove 
o enriquecimento de vocabulário e do mundo da imaginação a partir de 
diversas linguagens e quando realizada de forma prazerosa fomenta 
a transformação consciente do jovem leitor, que passa a selecionar 
o que de fato é relevante para sua formação e para sua vida. E neste 
seguimento o professor torna-se mediador, contribuindo para que as 
conexões entre texto e leitor, de fato façam sentido. 

Contudo, a aplicação do gênero conto, embasada pela sequên-
cia básica de Cosson (2021), foi o núcleo deste trabalho. Acreditamos 
que o texto literário escolhido apresentou resultados satisfatórios, confir-
mando que é possível utilizar a literatura em língua inglesa nas aulas de 
língua estrangeira, vinculado ao ensino do componente curricular em si. 

Essa afirmação reforça que as práticas leitoras no ambiente es-
colar através do círculo de leitura, firmado nos pensamentos de Cos-
son (2021), são caminhos possíveis a serem percorridos. Ressaltamos 
também a importância do desenvolvimento de habilidades que permi-
tam aos estudantes a promoção de ações colaborativas e conscientes, 
respaldadas por um processo de leitura proveitoso, prazeroso e eficaz. 
É no ambiente escolar que o sujeito tem a possibilidade de construir 
os pilares fundamentais para sua transformação de vida, haja vista 
reinventar e readequar-se às mudanças sociais necessárias. 

A partir dessas constatações, afirmamos a necessidade de mais 
estudos que contemplem o estudo de obras literárias nas aulas de LI 
para viabilização de práticas leitoras, bem como da constituição de 
estudantes e professores mais atuantes, capazes de transformarem a 
si mesmos e a sociedade em que vivem. Seguindo este caminho, abri-
remos portas para que nossos estudantes possam ser efetivamente 
transformados. Esperamos que esta proposta possa contribuir para 
indagações existentes, assim como servir de fundamentação e provo-
cação para outros futuros pesquisadores. 
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INTRODUÇÃO

O gênero dramático, conhecido também como gênero teatral, 
remonta à Grécia Antiga em sua origem. Ao longo dos séculos, esse 
gênero incorporou as marcas do seu tempo e as características da 
literatura, sendo considerado uma arte mediadora entre o espec-
tador, o leitor e seus diferentes mundos. Segundo Neto e Cebulski 
(2015), a literatura dramática surgiu para ser encenada. No entanto, 
interessa à literatura o texto dramático em sua essência, construção 
de linguagens e criação estética.

Neste sentido, importa o destaque para os estudos desse gêne-
ro e quais as suas possibilidades em sala de aula. Diante disso, depa-
ramo-nos com discussões acerca do ensino de literatura no ambiente 
escolar e como esse ensino funciona nos eixos de escrita e oralidade. 
No que concerne aos gêneros textuais, pouco se fala sobre o gênero 
dramático; como o próprio nome sugere, são textos compostos por 
atributos para serem encenados e por uma rica construção dialógi-
ca, organizada em cenas e atos. Por sua construção diferenciada, os 
questionamentos que surgem no trabalho com esse gênero textual são 
inúmeros, conforme aponta Marinho (2005, p. 15): “Como trabalhar 
com textos dramáticos em sala de aula? É possível fazer um teatro na 
escola que fuja um pouco da utilização do texto teatral ou da encena-
ção para fins estritamente pragmáticos?”.

Partimos do pressuposto de que há uma necessidade de se es-
tudar o texto dramático, principalmente no tocante à sua aplicabilidade 
para o ensino básico. A sala de aula lida com diferentes gêneros tex-
tuais para a prática de leitura e produção textual, mas o texto dramático 
é pouco encontrado. Salientamos, assim, que nesta proposta haja a 
fomentação e discussão do texto dramático no ensino de literatura.
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Nesse intuito, a peça Álbum de família (1945), de Nelson Rodrigues, 
será abordada enquanto obra literária. Verificamos que o texto dramático 
escrito tem autonomia literária e justifica sua pertinência em uma análi-
se crítico-literária. E, Aristóteles, por exemplo, considera que a tragédia, 
mesmo sem representação cênica e sem atores, pode manifestar seus 
efeitos. Para esse filósofo grego, “a tragédia existe por si independente da 
representação e dos atores” (ARISTÓTELES, 1966, p. 248). Dessa forma, 
subentendemos que é relevante para o nosso trabalho estudar o texto 
dramático enquanto escritura, procedendo às devidas análises.

Mediante o nosso eixo temático, o trabalho tem como objetivo 
geral apresentar uma proposta didática do gênero dramático, em sala 
de aula, utilizando a obra Álbum de Família, de Nelson Rodrigues, para 
alunos do ensino médio. De acordo com esse propósito, foram estabe-
lecidos os seguintes objetivos específicos: a) desenvolver, através de 
atividades, o (re)conhecimento do gênero “drama”; b) contribuir para o 
desenvolvimento de habilidades de leitura do gênero em questão; c) de-
monstrar a importância que o gênero dramático tem em sala de aula e 
que o texto teatral pode ser um instrumento para a formação do discente.

A proposta deste estudo justifica-se em virtude de ser um 
projeto desenvolvido na graduação do curso de Letras-Português, 
quando a pesquisadora foi bolsista PIBIC, e teve a oportunidade de 
conhecer a obra e desenvolver uma análise literária, verificando a im-
portância do texto para a reflexão crítica de temáticas pouco discuti-
das, na sala de aula. Assim, percebe- se a viabilidade da abordagem 
da obra de Nelson Rodrigues, para a possível aplicação em sala de 
aula. Ademais, este estudo pretende oferecer, a professores que já se 
encontram no ambiente escolar e a futuros educadores, caminhos e 
possibilidades para desenvolvimento da leitura, interpretação e cons-
ciência crítica a partir do gênero dramático.

A metodologia deste trabalho apresenta-se como uma aborda-
gem qualitativa de caráter exploratório que, em viés dos procedimentos, 
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optou-se pela pesquisa bibliográfica. O trabalho teve como consulta li-
vros e artigos para a fundamentação teórica e resultou, também, em uma 
proposta pedagógica para a prática docente. A pesquisa se direciona 
ao ensino de literatura na educação básica, tendo como público-alvo 
alunos do Ensino Médio. A proposta de intervenção teve como base 
principal as contribuições de Cosson (2006, – 2014), Candido (2004), 
Kleiman (1996), e os documentos oficiais, a saber, a BNCC e os PCNs.

O presente trabalho está dividido em três seções nos quais se 
reflete sobre a importância do gênero dramático. Em primeiro mo-
mento, será apresentado um breve panorama sobre o teatro brasilei-
ro, bem como algumas características de Nelson Rodrigues e de seu 
teatro em Álbum de Família. Em sequência, apresentamos a seção 
de leitura e letramento e a contribuição do teatro para o letramento 
literário, que consiste na discussão de nossa metodologia. No tópico 
seguinte, explicitamos a proposta de intervenção e, por fim, as consi-
derações finais e referências.

DO TEATRO MODERNO À SALA DE AULA

Panorama do teatro brasileiro

A história do teatro brasileiro começa a se desenvolver a partir 
de 1570 com o surgimento de autores e obras que dão início a aborda-
gem da figura do padre jesuíta, José de Anchieta, que, nos atos iniciais 
da colonização, desempenhou a escrita de autos com a finalidade de 
catequizar os nativos. Durante esse percurso, somente a partir do início 
do século XIX, com a chegada da corte portuguesa e a de D. João VI, 
o teatro começa a sua desenvoltura no Brasil, em meio às agitações 
políticas que influenciaram no processo de Independência.
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Destacam-se nesse período de contribuição para o teatro, as 
figuras de Mariana Torres e Ludovina Soares da Costa, atrizes portu-
guesas, que vieram ao Brasil trazendo as suas companhias dramáti-
cas. Esse feito português possibilitou o estímulo de João Caetano, que 
é considerado o maior ator brasileiro do século XIX. No ano de 1836, 
pela primeira vez foram encenadas no Brasil, por ele, peças dramáticas 
de Alexandre Dumas e Victor Hugo.

Décio de Almeida Prado, crítico do teatro brasileiro, compreende 
a existência do teatro a partir da década de 30, ainda do mesmo século, 
pois em sua conceção, antes desse momento, o Brasil não se encontra-
va pronto para o desenvolvimento das atividades teatrais, no entanto, o 
público tinha o hábito de assistir aos espetáculos das companhias portu-
guesas. Em 1883, João Caetano criou a primeira companhia dramática 
brasileira, e assim foram surgindo os primeiros atores brasileiros com a 
finalidade de que suas peças fossem representadas por João Caetano.

Para a consolidação do nosso teatro, observamos o primeiro 
nome dessa formação com Gonçalves de Magalhães, conhecido pela 
obra Antonio José ou o Poeta a Inquisição (1838), que inaugura o lado 
considerado “sério” da dramaturgia em virtude da época. Em seguida, 
nesse panorama, as produções dramáticas românticas que merecem 
destaque são os dramas de Gonçalves Dias, Álvares de Azevedo e 
Castro Alves. Durante a passagem do Romantismo ao Realismo, tais 
tendências estéticas conversam nos palcos brasileiros por muito tem-
po, o que propicia a revelação de jovens escritores.

O processo de modernização do teatro se inicia antes de Vestido 
de Noiva (1943), obra de Nelson Rodrigues. O fato é que essa peça é 
considerada o divisor do nosso teatro para que se enquadre em uma 
produção moderna. Em análise, podemos adotar o conceito de Anto-
nio Candido para a literatura como um “sistema” formador, constituído 
pelos elementos: autor, obra, ator e público. Com esse conjunto inte-
grado, o início do século XX marca o desenvolvimento do nosso teatro 
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com esse sistema e autores como Martins Pena (1815-1848), José de 
Alencar (1829-1877), Gonçalves de Magalhães (1811-1882), Gonçal-
ves Dias (1823- 1864), e Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882), 
cada um, à sua forma, escreveu textos dramáticos e juntos formam 
um conjunto de produções literárias.

Sob tal perspectiva e influência, Nelson Rodrigues é visto por 
muitos críticos como a figura de inauguração do teatro moderno e tam-
bém do chamado “teatro desagradável”. Vale ressaltar sua fala sobre 
o “teatro desagradável”:

Com Vestido de noiva, conheci o sucesso; com as peças se-
guintes, perdi-o para sempre [...]. Pois a partir de Álbum de 
família – drama que se seguiu a Vestido de noiva – envere-
dei por um caminho que pode me levar a qualquer destino, 
menos ao êxito. Que caminho será este? Respondo: de um 
teatro que se poderia chamar assim – ‘desagradável’ [...] 
(RODRIGUES, 1993, p. 198).

Muitos críticos questionam o fato de Vestido de Noiva ser a peça 
inaugural do teatro moderno porque consideram que, antes dela, nos-
so teatro já havia iniciado. Para Alfredo Mesquita (1907-1986), funda-
dor e primeiro coordenador da Escola de Arte Dramática (EAD) inte-
grada à Universidade de São Paulo, nosso teatro começa com Vestido 
de Noiva, pois o que fora produzido anteriormente não se comparava, 
segundo ele, à riqueza exposta pela peça, assim, o valor da produção 
de Nelson Rodrigues conquistou um lugar em definitivo.

Figueiredo, crítico do teatro nacional, ressalta o valor do tex-
to rodrigueano e, em uma de suas falas, afirma que finalmente há 
algo novo, algo artisticamente nobre, no cenário do drama brasileiro.  
As obras de Nelson foram citadas como “nunca vistas”, disparadas no 
absurdo, fadadas a nos mostrar os valores morais e a maneira como a 
sociedade é crítica com o teatro nacional.
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Sobre Nelson e sua obra

Nelson Falcão Rodrigues, nasceu em Recife, no Estado de Per-
nambuco, em 23 de agosto de 1912, filho do ex-deputado federal e 
jornalista Mário Rodrigues. Nelson Rodrigues, mudou- se para o Rio 
de Janeiro ainda criança, onde viveu por toda a sua vida até o seu fale-
cimento em 1980, aos 68 anos, embora muitos achassem que ele era 
bem mais velho. Quando maior, Nelson trabalhou no jornal A Manhã, 
propriedade de seu pai, Mário Rodrigues. Durante anos, foi repórter 
policial, onde acumulou uma vasta experiência para em seguida escre-
ver as suas peças. A sua primeira escrita figura com a peça A Mulher 
sem Pecado, escrita em 1941; no entanto, o seu sucesso veio somente 
com a escrita de Vestido de Noiva, em 1943, que, junto sua escrita, 
trouxe para o cenário da dramaturgia uma renovação.

Na biografia intitulada O Anjo Pornográfico, Ruy Castro apon-
ta que “Durante muitos anos, Nelson Rodrigues carregou a fama de 
‘tarado’. Em seus anos finais, a de ‘reacionário’” (CASTRO, 1992,  
p. 8). Tais alcunhas seguiram por longos anos, com muitas outras pe-
ças escritas, transformando-o em um dos maiores dramaturgos bra-
sileiros do século XX. Quando lançadas à sociedade da época, suas 
peças foram apontadas por muitos críticos do teatro brasileiro como 
“obscenas”, “vulgares” e “imorais”. Segundo o próprio Rodrigues, a 
sua inspiração partiu de sua infância vivida na Zona Norte da cidade, 
numa casa simples na rua Alegre, 135 (atualmente rua Almirante João 
Cândido Brasil), no bairro de Aldeia Campista, de onde observou as 
situações expostas em suas peças teatrais.

A vida de Nelson ganha uma pessoa importante por volta de 
1940, quando se casou com Elza Bretanha, com quem teve dois filhos, 
Joffre e Nelsinho. Na época, o divórcio ainda não tinha sido legalizado 
no Brasil, e ele abandonou o casamento e se envolveu com outras 
mulheres, entre elas, Yolanda dos Santos, com quem teve três filhos, 
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Maria Lucia, Sonia e Paulo César, assim como, assumiu a paternidade 
de Daniela, filha de um relacionamento extraconjugal na década de 60. 
Em 1945, passou a trabalhar nos Diários Associados e O Jornal, onde 
escreveu o seu primeiro folhetim: Meu destino é pecar, que foi assina-
do como “Suzana Flag”, um pseudônimo. Com a escrita do folhetim, 
as vendas de O Jornal cresceram sucessivamente e estimularam Nel-
son Rodrigues a escrever Álbum de Família, sua terceira peça e objeto 
de estudo para a composição deste artigo.

O texto de Álbum de Família foi submetido à Censura Federal 
em fevereiro de 1946 (cf, RODRIGUES, 1945). Os censores, ao realiza-
rem a leitura da referida peça, demarcaram em suas respectivas falas 
como nunca tinham visto nada de cunho tão “indecente” e até mesmo 
“doentio”. A representação da peça foi proibida em todo o país, com 
a alegação de preconização ao ato incestuoso e incitação ao crime. 
Esse fato foi marcado como os primeiros atos de Eurico Gaspar Du-
tra, eleito após a queda de Getúlio Vargas, contra a liberdade de ex-
pressão. A proibição da peça despertou a atenção dos intelectuais da 
época, intrigados sobre o que tinha de tão proibido para uma censura. 
Por outro viés, outros intelectuais afirmaram que Álbum de Família não 
possuía limites e que seria um escândalo à família tradicional brasileira. 
A peça, escrita em 1945, é interditada um ano após, e só seria liberada 
em dezembro de 1965 e levada aos palcos em 1967.

Álbum de Família é uma tragédia dividida em três atos, que tem 
como tema principal o incesto, relação afetuosa e sexual parental.  
De acordo com as leis regidas pela jurisprudência, o incesto é proi-
bido, assim como para os paradigmas bíblicos e religiosos desde os 
primórdios da criação humana. O tema que gerou polêmica na época 
em que a peça foi escrita ainda segue sendo um tabu e pouco falado 
no século XXI. Para o próprio Nelson Rodrigues, os seres humanos 
não conseguem lidar com a avassaladora obsessão dos instintos e a 
crítica ao silêncio legado a determinados temas acaba por minorizar 
crimes e hipocrisias sociais.
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Nessa linha de reflexão, Mendonça aponta que:

Para Nelson Rodrigues, os seres humanos não conseguem lidar 
com a avassaladora obsessão dos instintos, tal como os an-
seios mais profundos da humanidade, muitas vezes, a ruína do 
homem é o seu próprio instinto. Nesse sentido, a mola que rege 
a família é destruída, pois a ordem era erguida por convenções 
sociais, uma vez que a família era aristocrática e desejavam para 
os seus filhos um ensino conservador (MENDONÇA, 2021, p. 8).

É sabido que a censura da peça acarretou muitos problemas 
para Nelson Rodrigues, mas que leva a público uma sociedade 
dotada de hipocrisia e que esconde a sua real face, como os desejos 
proibidos, e as relações proibidas entre a família que, por sua vez, 
é colocada em xeque pelos valores morais. A respeito da censura, 
Sábato Magaldi, um dos maiores críticos teatrais e analista das obras 
de Nelson Rodrigues, assegura que:

A ética se pautou por uma atitude primária: o medo, o horror do 
incesto, como aliás escreveu Paulo Dantas (Prudente de Mo-
raes, neto), no prefacio à edição. Se tivesse havido um escla-
recimento didático a propósito das intenções da peça, e não o 
escândalo jornalístico logo armado, provavelmente seria outro 
o destino de Álbum (MAGALDI, 2004, p. 50)

Diante da hipocrisia social, mas principalmente das discussões 
que envolvem a literatura, faz-se necessário estudarmos tais temas, 
que são considerados escandalosos para a sociedade que visa pa-
dronizar até mesmo a literatura, enquanto escritura, e procedendo às 
análises literárias, evidenciando a representação da tragédia.

Em síntese, retomamos a ideia de análise de uma peça, em 
seu eixo de gênero dramático, a partir de uma nova concepção, a do 
ambiente escolar, pois, em tese, o texto dramático não é levado para a 
sala de aula como os demais gêneros, e para ampliar tal ideia, tampou-
co os textos de Nelson Rodrigues, autor que fica esquivado, pela temá-
tica referida em sua obra. A conscientização crítica, no fazer docente, 
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está em libertar as amarras e preconceitos, no que tange à abordagem 
e discussão de diversas temáticas, em sala de aula, mesmo aquelas 
consideradas sensíveis ou transversais. Outra realidade é que o teatro 
de Nelson é pouco visto na escola, ou quase nunca visto.

Para essa fomentação da prática de leitura do texto dramático 
e da obra de Nelson Rodrigues, apresentaremos em seguida a impor-
tância da inserção desse teatro na escola. 

SOBRE O TEATRO  
DE NELSON NA ESCOLA

É sabido que as discussões que envolvem a literatura no am-
biente escolar consistem em realizar estudos por meio de diferentes 
gêneros. Nesse paradigma, abordamos a tessitura do gênero dramáti-
co, este, pouco apresentado e mediado, no ensino básico.

O texto dramático, em sua composição de vozes, é um texto para 
ser encenado e estudado nos eixos de escrita e oralidade. Ao selecionar 
um texto, em determinadas escolas e em determinadas turmas, faz-se 
necessário um levantamento a partir da reunião da gestão escolar e dos 
professores para tal escolha. Ao optar por determinadas propostas, os 
conteúdos precisam abordar e contemplar atividades interdisciplinares.

A interdisciplinaridade, se bem planejada, pode trazer excelentes 
projetos, como, por exemplo, levar para a sala de aula uma adaptação 
cinematográfica e/ou literária. Com isso, serão trabalhados os aspectos 
multimodais, a interpretação textual, a leitura, a escrita e o processo de 
criação dos alunos. Ao considerarmos que o público de leitores mudou, 
entendemos que os alunos leem aquilo porque se sentem atraídos e, ao 
propor uma leitura nesse mundo considerado cibernético, é importante 
observar a polissemia inesgotável dos sentidos que os gêneros pos-
suem, seja em um texto narrativo ou em um texto dramático.
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Dado seu valor educacional, e diante desse contexto supraci-
tado, a produção literária do dramaturgo Nelson Rodrigues, marco 
na história do teatro, faz-se relevante na abordagem de temas cuja 
criticidade deve ser aproveitada. Suas peças se caracterizam pela 
ousadia em tratar de temas polêmicos, e em sua ampla dimensio-
nalidade, são temáticas relacionadas à sexualidade, como incesto, 
adultério, crimes passionais, dentre outros, capazes de promover um 
olhar aguçado para a complexidade das relações humanas. Para al-
guns críticos da época, na geração modernista de 1945, Nelson é vis-
to como um dos principais integrantes, junto a nomes como Clarice 
Lispector, Guimarães Rosa e Ariano Suassuna, autores que difundem 
muitos temas de ampla criticidade em suas obras.

Por outro lado, na percepção do ambiente escolar, nas aulas 
de literatura, os nomes de Clarice Lispector, Machado de Assis, Gui-
marães Rosa, dentre outros, ocupam um espaço maior na difusão 
dos temas sensíveis, do que o de Nelson Rodrigues e o seu teatro. 
É, notadamente um autor e um gênero que ficam, por vezes, fora da 
sala de aula. Diante da relevância do texto literário, surge a responsa-
bilidade na formação do leitor. Sobre essa perspectiva, Rildo Cosson 
afirma que: “Se quisermos formar leitores capazes de experienciar 
toda a força humanizadora da literatura, não basta apenas ler” (2014, 
p. 29). Dessa forma, os alunos precisam ser despertados para a lei-
tura e os vieses temáticos da leitura literária.

No que tange à relação entre o texto literário e a encenação 
presentes no âmbito dramático, percebemos que entre elas há uma 
vinculação significativa para que o trabalho que os atores fazem dê 
vida, nos palcos, aos personagens, e assim evidencie a utilização da 
linguagem, e através da qual imergimos no teatro. Para tanto, Massaud 
Moisés argumenta que:

O teatro discrepa das demais atividades contíguas na me-
dida em que utiliza de forma sistemática um instrumento de 
comunicação que, nelas, só por vezes aparece: a palavra,  
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a linguagem. E pela linguagem imergimos na outra face de 
sua visceral ambiguidade, ao mesmo tempo em que descorti-
namos a zona que justifica pensar o teatro nos quadrantes da 
teoria literária (MASSAUD MOISÉS, 1968, p. 123).

Partimos do pressuposto de que há uma necessidade de se es-
tudar o texto dramático na sala de aula, principalmente no que concer-
ne aos anos do ensino fundamental e médio. A sala de aula lida com 
diversos gêneros textuais para a prática de leitura e produção textual, 
mas o texto dramático fica em segundo plano ou terceiro plano. Salien-
tamos, assim, que nesta proposta haja a fomentação e discussão do 
texto dramático, no ensino de literatura, com a peça Álbum de Família 
e das contribuições do escritor Nelson Rodrigues.

LEITURA E LETRAMENTO

Os textos literários representam diversas experiências viven-
ciadas pela humanidade e ressignificadas, assim, pela linguagem.  
Os processos, muitas vezes tortuosos, descortinam-se nos modos de 
vida das relações humanas. A literatura, portanto, inerente ao campo 
das artes, transmutou-se do literário para o ensino de literatura. Com 
a ampliação da literatura, o objetivo passa a ser a formação de leito-
res. As mudanças que segmentam a literatura passaram por séculos 
de formalização com a utilização de práticas educativas e pedagó-
gicas em conformidade com a escola e com as mudanças no seio 
político e social que interpuseram novos olhares a partir do ensino.

O papel da escola é o de formar leitores críticos que sejam ca-
pazes de desenvolver uma leitura a partir das vivências cotidianas. 
Contudo, na prática, essa noção se distancia de diversas percepções 
e abordagens da leitura. O hábito da leitura na escola visa apenas o 
consumo de textos rápidos, ao passo que a interpretação, discussão 
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e criticidade entre os alunos ficam em segundo plano. Kleiman (1996), 
argumenta que a escola ainda prioriza a leitura como decodificação, 
cuja interatividade com o texto se dá de forma superficial. Para além 
dessa concepção, a leitura ainda é trabalhada com fins avaliativos no 
ato de cumprir atividades.

Diversos estudos já foram realizados no tocante à leitura, visando 
investigar as interrelações com a literatura, principalmente no contexto 
escolar. É sabido que as conexões entre as artes existem, e possuem 
como suporte alguns discursos teóricos, para tanto, alguns desses dis-
cursos se perdem nas discussões teóricas sem abranger a sala de aula, 
que é a parte prática do processo de ensino/aprendizagem.

A própria natureza do ato da leitura ou do ato de ler consiste 
em envolver contribuições de diversas áreas do conhecimento. Para a 
leitura literária, a influência se dá através de estratégias que se ligam ao 
cognitivo, à metalinguística, e a todo um conjunto de noções referentes 
e determinantes na interação do texto e do leitor.

Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular, que se con-
figura como um documento público e de caráter normativo, respaldado 
nos princípios legais da Constituição Federal de 1998. Nesses emba-
samentos, o artigo 210 da Constituição reconhece a necessidade de 
que sejam “fixados os conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental 
de maneira a assegurar a formação básica comum e respeito aos valo-
res culturais e artísticos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1998).

Com a implementação da Lei nº 13.005/2014, em 2014, sobre 
o Plano Nacional de Educação (PNE), consolidou-se a importância de 
uma base nacional comum curricular, reforçando, assim, os objetivos 
e os direitos do desenvolvimento e da aprendizagem. Dessa forma, a 
Base Nacional Comum Curricular constitui-se por diretrizes norteadoras 
que são comuns a todas as redes de ensino. No entanto, fica a cargo 
de cada instituição agregar fatores da localidade, da cultura instaurada 
e dos fatores socioeconômicos, assim como prevê o artigo 206 da LDB:
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Os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio devem ter base nacional comum, a ser com-
plementada, em cada sistema de ensino e em cada estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos (BRASIL, LDB, 1996).

Para cumprir os objetivos pretendidos, o documento educacio-
nal se utiliza de habilidades e competências. De acordo com a BNCC 
(2018), a competência é definida como uma mobilização de documen-
tos, conceitos e procedimentos; as habilidades estão relacionadas a 
aspectos socioemocionais, atribuindo-as assim a valores para resolver 
complexidades da vida cotidiana. No direcionamento ao componente 
curricular de Língua Portuguesa, inserido na área de Linguagens, Có-
digos e suas Tecnologias, envolvem o conceito de língua, os campos 
de atuação social, práticas de linguagem, texto e letramento. Portanto, 
essa discussão será realizada à luz dos estudos do letramento.

Para Antunes (2018), sob essa perspectiva, a língua está a ser-
viço da comunicação intersubjetiva, em situações onde o social atua e 
através de práticas discursivas que são materializadas em textos escri-
tos e orais. Uns dos conceitos-chave da BNCC (2018) diz respeito aos 
eixos de leitura/escuta, oralidade, produção (escrita e multissemiótica), 
assumindo uma perspectiva discursiva da língua.

O eixo da leitura/escrita transcorre da interação entre o leitor 
com os textos orais, escritos e multissemióticos. Para tanto, este eixo 
na BNCC (2018), não abarca somente os textos escritos, mas tam-
bém outras percepções, como: imagens, pinturas, vídeos e filmes, de 
modo que o aluno venha a compreender os efeitos provocados pelos 
recursos linguísticos e literários através do processo multissemiótico 
e da relevância histórica. Ainda segundo a BNCC (2018), em sua 
proposta, argumenta que o eixo de produção de texto não admite que 
as habilidades dessa produção sejam desenvolvidas de qualquer for-
ma ou descontextualizadas, mas sim por meio de produções efetivas  
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e norteadoras utilizando-se das ferramentas digitais para pesquisa e 
da reflexão de diferentes práticas, dentre as quais, destaca:

Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e co-
municação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares), para se co-
municar por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e desenvolver projetos au-
torais e coletivos (BRASIL, BNCC, 2018, p. 61).

Referente a esses dizeres, a leitura significativa e reflexiva parte 
da premissa de que há uma resistência por parte dos alunos e dos 
professores. À medida que os profissionais se curvam convencidos de 
que a literatura é algo difícil, ou, por acomodação de um modelo prag-
mático, têm permitido chegar à escola, o “saber literatura”, sem saber 
o básico, “ler”. Não obstante o fato de que há o reconhecimento do 
avanço do ensino de Língua Portuguesa no Brasil durante as últimas 
décadas e em consonância a isto, as diretrizes curriculares permitem 
o rompimento das práticas consolidadas tradicionalmente.

Letramento Literário

O termo “Letramento Literário” remete à apropriação da escrita. 
Mais do que uma referência ao código, o letramento referencia um 
conjunto de práticas sociais mediadas pela linguagem. São diversos 
os usos que permeiam tais práticas no contexto da escrita e, na mo-
dernidade, o letramento concerne às possibilidades que os sujeitos 
adquirem ao fazer parte de qualquer camada socioeconômica. Nesse 
sentido, é cada vez mais comum o termo pluralizado da palavra - le-
tramentos – caracterizando não só a diversidade das práticas de lin-
guagem, mas também seus múltiplos objetivos alinhados a diferentes 
culturas, também emergindo a prática de multiletramentos.
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Pode-se pensar o conceito de letramento como a condição da-
quele que não é apenas capaz de saber ler e escrever, mas como 
aquele que aprendeu a gostar de ler as literaturas e assim o faz por es-
colha e descobertas associadas ao prazer, por exemplo. Diante disto, 
os estudos sobre letramento literário têm contemplado questionamen-
tos relevantes tais como o processo da literatura na escola, como os 
leitores estão sendo formados e as práticas docentes.

Quanto à esfera escolar, por ela ser a maior promotora da leitura 
de literatura, cabe a ela a propositura de cultivo da leitura nos espaços 
espontâneos. No entanto, o ensino da literatura se caracteriza a partir da 
estética literária, o que prejudica a formação de leitores. Reconhece- se 
a literatura como caráter transgressor e de liberdade do texto, oferecen-
do a quem lê possibilidades de um comportamento crítico e com um 
olhar menos preconceituoso diante do mundo. A esse respeito, Candido 
(2004, p;33) afirma que a Literatura é “forma ordenadora”, “organização 
da palavra”. O crítico trata a literatura como direito concedido a todas as 
classes sociais e afirma o poder da formação realizado pelos textos e, 
portanto, a literatura humaniza, como bem argumenta o autor:

Entendo aqui por humanização [...] o processo que confirma no 
homem aqueles traços que reputamos essenciais, como o exer-
cício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para 
com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de 
penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percep-
ção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do hu-
mor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na 
medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a 
natureza, a sociedade, o semelhante (CANDIDO, 2004, p. 180).

Haverá outros motivos pelos quais é necessário que a literatura 
esteja na escola, a saber: i) o conhecimento do patrimônio cultural; ii) 
o conhecimento das interartes; iii) conhecer diferentes autores, sejam 
eles pertencentes ao cânone, ou não.
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Todavia, é crucial que tais práticas sejam operadas pelo processo 
de letramento e primordialmente centradas para que a sua aplicabilidade 
faça sentido, de modo a letrar literariamente os alunos, inserindo-os na 
categoria de leitores que usufruem do gosto pela leitura e não da regra.

A contribuição do teatro  
no letramento literário

Na atualidade do sistema de ensino, surgem questionamentos 
sobre se o texto dramático deve ser utilizado no contexto escolar, dada 
a especificidade estética da linguagem dramática e a estrutura compo-
sicional. Conhecido por ser um texto para ser encenado, o gênero dra-
mático apresenta estética própria e sua estrutura se distingue de outros 
gêneros literários, como, por exemplo, o fato de não ter nenhum tipo de 
narrador, de apresentar rubricas e diferentes cenários. Importa destacar 
que a literatura dramática ainda é, para muitos professores, um desafio.

Por parte de alguns, há o desconhecimento e distanciamento das 
obras do gênero dramático; por partes de outros, não há como associar 
a leitura, tendo em vista que a escola segue conteúdos programáticos 
dos livros de língua portuguesa e que estes, na maioria dos casos, não 
a abordam. Entretanto, o trabalho com a literatura torna-se crucial a partir 
de uma perspectiva intercultural que contribui para o letramento literário 
enquanto formação de leitores, para que, por sua vez, tenha-se a am-
pliação dos horizontes, uma vez que a literatura tem o papel de ser mais 
do que um conhecimento, e sim “a incorporação do outro em mim sem 
renúncia da minha própria identidade” (COSSON, 2006, p. 12).

Nesse sentido, seguindo os parâmetros do letramento e da leitu-
ra, salientamos a importância do trabalho com o texto teatral, em sala 
de aula. Para tanto, buscaremos subsídios que possam viabilizar a ati-
vidade de leitura da peça Álbum de Família, do autor Nelson Rodrigues. 
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Reiteramos que a obra é reconhecida e consagrada pela crítica literária 
como um texto que abre um leque temático de discussões sobre as con-
dições sociais e humanas, os jugos relativos à sobrevivência em socie-
dade e o comportamento e influência das instituições na vida humana. 
Destarte, na próxima seção deste artigo, apresentaremos uma proposta 
de aplicação da referida peça em sala de aula.

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

A proposta de intervenção com o gênero dramático é sugerida 
para o contexto da sala de aula, considerando sua possível aplicabili-
dade para discentes do ensino médio. A proposta viabiliza o trabalho 
artístico-literário com o intuito de desenvolver o conhecimento do gê-
nero drama, assim como as habilidades de leitura através dos temas 
socioculturais presentes na obra Álbum de Família, de Nelson Rodri-
gues, e, portanto, reconhecer o referido texto como de relevância para 
as práticas pedagógicas e de letramento na escola.

Para atingirmos os objetivos da propositura, elaboramos uma 
sequência de atividades voltada para o ensino de Literatura na Edu-
cação Básica, que pode ser alterada conforme a necessidade do pro-
fessor, e, conta com a duração de 8 horas de aplicação. A partir daí, 
a metodologia será desenvolvida em aulas colaborativas, com leitu-
ras interpretativas e atividades de produção textual. O estudo da peça 
Álbum de Família, tem relevância para o nosso público (ensino médio) 
por ser uma peça de caráter crítico-social e que denuncia a hipocrisia 
e discriminações no que tange às relações humanas. Levando-se em 
consideração tais perspectivas até aqui apresentadas, discorreremos 
adiante sobre as etapas nas quais as atividades serão aplicadas.
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Etapas da Sequência de Atividades

Etapa 1

Apresentação do gênero dramático

Esse momento corresponde à primeira aula desta sequência, na 
qual o professor apresentará as características e definições que com-
põem este gênero e se sugere uma roda de conversa com as seguintes 
perguntas: o que você entende por gênero dramático? Já ouviu falar 
sobre esse gênero? Quais as possíveis características? No que ele se 
diferencia de outros textos que já leu?

Levando em consideração que “a leitura é um diálogo que se faz 
com o passado, representado pelos textos, em um contexto socialmente 
determinado, que é a nossa comunidade de leitores que nos diz o que 
ler, como ler e porque ler” (COSSON, 2021, p. 15), a partir desses ques-
tionamentos, o docente pode iniciar sua aula com a explicação sobre 
o gênero, utilizando- se de recursos digitais para contextualizar a aula 
– slides, vídeos, imagens e até mesmo breves encenações que possam 
despertar o aluno a querer se aprofundar sobre os temas, assim como, 
denotar a importância de se ler gêneros diversificados na sala de aula.

Etapa 2

Apresentação da obra e do autor

Enquanto mediador, o professor fará uma apresentação da obra 
a ser estudada e sobre o autor com a sua respectiva biografia e papel 
na sociedade desde a época em que o texto foi escrito até a atuali-
dade. Levando em consideração a obra Álbum de Família, o profes-
sor pode sugerir que os alunos levem a obra impressa, direcionando  
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o contato físico com a leitura, ou, se possível, utilizar-se de recursos di-
gitais como os aparelhos de celulares para adquirirem/compartilharem 
a obra em pdf (Formato Portátil de Documento).

Rildo Cosson (2021), em Como criar círculos de leitura na sala de 
aula, afirma que a maioria das atividades são desenvolvidas em grupos 
e que, nesses grupos, os alunos estreitam os laços de solidariedade 
com os colegas da turma, que passam a atuar como uma comunidade 
de leitores, em um movimento colaborativo. O passo do primeiro con-
tato compartilhado com a obra, introduz ao próximo passo da leitura 
compartilhada, para tanto, buscamos salientar não só o viés da leitura, 
mas o das relações humanas em ressignificar os olhares dos leitores.

No que se refere ao autor, o professor, pode levar para o con-
texto da sala de aula uma explanação sobre a vida e outras obras de 
Nelson Rodrigues, abrindo caminhos para falar sobre o contexto histó-
rico da época em que a peça foi escrita, onde ocorreram os períodos 
de censura, ditadura militar e como a escrita de Nelson foi recepcio-
nada pela sociedade. Esse segundo momento é crucial, pois, a partir 
da apresentação da obra e do autor, os alunos irão criar expectativas 
sobre o que virá no corpo do texto.

Etapa 3

Leitura Compartilhada

Esse momento será de realização da leitura compartilhada. Ten-
do em vista que a peça Álbum de Família não é tão curta, sugere-se 
que a leitura seja dividida em 5 aulas com a estimativa de 45 minutos 
para cada aula, para que a leitura seja completada com êxito. Para 
essa aplicabilidade, é necessário um planejamento em consonância 
com as etapas anteriores. Como sugerido anteriormente, atenta-se 
para o fato de a escola não possuir a obra, então o seu uso se dará em 
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vias de cópias xerografadas ou em plataformas digitais. Nesse sentido, 
Cosson (2021) aponta que, por meio de um círculo de leitura, os alunos 
aprendem coletivamente a manipular os textos e a adotarem para suas 
leituras estratégias de análises críticas. Além da relevância do contato 
com o gênero dramático, o trabalho com o círculo de leitura gera nos 
alunos o exercício da escuta, temática presente nos eixos de leitura e 
oralidade, assim, “a fala e a escuta torna-se objeto de conhecimento” 
(BNCC, 2018, p. 63). Ademais, por ser uma leitura abordada dentro de 
um gênero teatral, o componente contribui para a interação crítica dos 
alunos com a complexidade do mundo, como enfatiza a BNCC (2018).

Etapa 4

Debate Interpretativo

Nesse momento, mediam-se as primeiras impressões dos alu-
nos sobre a obra Álbum de Família. Faz-se necessário que o professor 
inicie o diálogo e as discussões, mas que abra um círculo deixando 
os alunos se sentirem bem para as apreciações. Segundo a BNCC 
(2018), a abordagem das linguagens estabelece seis dimensões do 
conhecimento que perpassam as Artes Visuais, a Dança, a Música e o 
Teatro, utilizando-se assim do saber pedagógico de diferentes áreas.

Em uma dessas dimensões, especificamente a segunda, a 
BNCC diz que a crítica “refere-se aos sujeitos em direção a novas 
compreensões do espaço em que vivem” (BNCC, 2018, p. 152). Ain-
da, de acordo com o documento, essa dimensão é responsável pelos 
pensamentos que envolvem aspectos políticos, filosóficos, históricos, 
econômicos, sociais e culturais.

A referência a essas dimensões busca explicar o processo 
de construção do saber interpretativo através da arte. Diante disto,  
a BNCC (2018) amplia o debate ao afirmar que se deve problematizar 
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questões políticas e sociais, assim, os temas dialogam com a escolha 
da peça teatral Álbum de Família, texto que discute aspectos da socie-
dade brasileira no que tange à estratificação social, relações familiares 
e padrões de ética e moral.

Ademais, seguem sugestões de perguntas para esse debate 
inicial: o que se percebe em comum da sociedade em que a peça foi 
escrita para a contemporaneidade? Os personagens fazem referência 
ao comportamento das pessoas no século XXI? Por qual motivo os es-
critores e artistas não podiam falar/discutir sobre os temas abordados 
na peça naquela época?

A partir das perguntas realizadas e do debate entre a turma, o 
professor deve solicitar o próximo passo, que diz respeito à avaliação, 
que consiste em dividir a turma em grupos, de acordo com o número 
de alunos, e solicitar a apresentação de seminários. A propositura é 
que os grupos exponham, de forma crítica, os temas presentes na 
peça, em conjunto ao contexto histórico que é abordado. Fica, assim, 
a critério do professor, a escolha dos temas e a quantidade, visto que, 
a obra possui uma diversidade de assuntos.

Etapa 5

Exposição da peça Álbum de Família em vídeo

Esta etapa antecede as apresentações e consiste em ressig-
nificar o conteúdo da peça, de forma lúdica, por meio de suportes 
midiáticos, fazendo uso dos recursos pedagógicos disponíveis.  
A proposta é que se monte a sala com o máximo de material que se 
conseguir para que o ambiente se aproxime de um cinema “improvi-
sado”. Portanto, recomenda-se o uso de um projetor para apresentar 
a versão fílmica da obra, de Braz Chediak.
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Etapa 6

Avaliação/apresentação dos seminários

Conforme os PCNs (1998), a oralidade deve ser trabalhada no 
ambiente escolar e possibilita o desenvolvimento das linguagens for-
mais e convencionais. Em consonância com os PCNs, entende-se que 
essa etapa, também chamada de culminância, se refere ao exercício de 
cidadania dos discentes. Com a divisão de grupos proposta pelo pro-
fessor, cada tema será discutido de forma crítica pelos componentes do 
grupo, além de materializar os processos de interpretação e leitura que 
não servirão somente para fins avaliativos e/ou desígnios de notas, mas 
para a construção coletiva e social de alunos que também são cidadãos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para a feitura deste trabalho, foram apresentadas considerações 
sobre o gênero dramático, desde a história do teatro, até as possibi-
lidades do trabalho com o ensino desse gênero no contexto escolar. 
Esse embasamento tornou-se necessário para o nosso entendimento, 
sobretudo para o nosso estudo e para a construção da proposta de 
intervenção destinada para docentes do ensino básico.

Diante disso, com os objetivos levantados, a nossa proposta tor-
na-se um trabalho de aplicabilidade com a fundamentação de autores 
e documentos importantes que se destina à execução em turmas de 
3º ano do ensino médio. Cabe ressaltar que a escolha da obra Álbum 
de Família como objeto para este estudo tem suma importância para 
atender as expectativas do que foi proposto, encaixando-se nos eixos 
de leitura e oralidade. Outrossim, a peça se torna crucial para o traba-
lho com o gênero dramático e suas nuances literárias, visto que possui 
temas sociais que se unem para fins críticos e interpretativos.
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É válido acentuar que, ao pensar a proposta deste trabalho, le-
vamos em consideração o fato da escassez do gênero dramático em 
sala de aula, pois, comumente, os professores preferem trabalhar com 
os outros gêneros, por acreditarem serem mais acessíveis, além disso, 
há também uma forte rejeição em se levar para o ambiente escolar as 
peças do dramaturgo brasileiro, Nelson Rodrigues, visto que a sua 
escrita entrega temas sociais que são considerados tabus.

Por fim, fica o registro do quão importante é este estudo em 
auxiliar professores e futuros profissionais da educação. Assim, acre-
ditamos que o trabalho sistemático com teatro é capaz de fortalecer 
os laços da sala de aula, tornando os discentes cidadãos críticos e 
aptos ao conhecimento e à diversidade de temáticas presentes nas 
práticas sociais. Portanto, espera-se que esta proposta venha desper-
tar resultados positivos, e que seja uma pequena parcela contributiva 
para todos que acreditam que o ato de educar é possível.
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INTRODUÇÃO

No ensino da Língua Portuguesa (doravante, LP), consideramos 
a reescrita como uma etapa basilar no processo da escrita, sendo de-
terminante para a criação de um texto relevante. O docente de LP tem a 
responsabilidade de desenvolver diferentes estratégias, a fim de prepa-
rar os alunos ao momento da escrita, a exemplo das atividades de Pré-
-escrita, “[...] que servem também para o professor diagnosticar possí-
veis problemas que os alunos possam ter quanto a seus conhecimentos 
prévios e agir para que eles sejam resolvidos” (OLIVEIRA, 2010, p. 115). 

Então, após as atividades de pré-escrita, o professor deve solici-
tar aos estudantes que produzam textos. A primeira produção textual, 
geralmente, é entregue ao professor que realiza as correções e devolve 
as primeiras versões aos discentes, mas não encerra a atividade nessa 
fase. Isso significa dizer, que o docente deve continuar o processo, 
realizando a intervenção por escrita, ao registrar no texto dos alunos as 
anotações necessárias para que eles possam refletir sobre o que pode 
ser melhorado textualmente, e depois, realizarem a reescrita.

Nesse caso, a disciplina de LP oportuniza aos estudantes o de-
senvolvimento de processos de escrita, cuja prática social é exercida 
para além do âmbito escolar, isto é, em diferentes atividades diárias 
e ao longo da vida. 

Para tanto, fundamentamos nosso estudo percorrendo os ca-
minhos teóricos da Linguística Aplicada (doravante, LA). Uma vez 
que “os tipos de problemas com os quais a linguística aplicada está 
envolvida podem ser identificados como problemas de comunicação 
de um modo geral” (CUNHA; COSTA; MARTELLOTA, 2021, p. 27).  
A LA tem o olhar voltado ao externo, relacionada às realidades sociais 
que naturalmente estão presentes no contexto da sala de aula.
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Para esse estudo, lançamos mão dos pressupostos teóricos de 
Antunes (2003), Cavalcanti (1986), Cunha; Costa e Martelotta (2021), 
Kraemer; Pardinho; Salvini (2021), Lopes (2021), Marcuschi (2010), Mar-
telotta (2021), Oliveira (2010), Pereira (2021), Ruiz (2018), dentre outros.

Sendo assim, propomo-nos a investigar de que forma o docen-
te de LP deve contribuir para gerar uma reflexão/ação nos discentes 
sobre a realização da reescrita de textos. Que tipo de estratégia o pro-
fessor de LP pode utilizar para fomentar no aluno o interesse e o de-
senvolvimento da reescrita?

Nessa perspectiva, elencamos como objetivo geral apresentar 
à docência uma proposta de intervenção para a 3ª Série do Ensino 
Médio, dando um novo significado à reescrita de textos solicitada 
nas aulas de LP. Para tal, elencamos os seguintes objetivos específi-
cos: (I) refletir sobre aspectos referenciais da Linguística Aplicada; (II) 
apresentar algumas considerações sobre a importância e a prática 
da reescrita de textos e (III) propor uma intervenção didática para 
aplicar em turmas da 3ª Série do Ensino Médio, com o intuito de des-
pertar o interesse pela reescrita de textos nos alunos.

Para atingir os objetivos pré-estabelecidos, tomamos como 
procedimento metodológico uma abordagem de natureza qualitativa. 
Para tanto, este “processo de análise e interpretação é fundamental-
mente interativo, pois o pesquisador elabora uma explicação lógica 
do fenômeno ou da situação estudados, examinando as unidades de 
sentido [...]” (GIL, 2002, p. 90).

Assim, justificamos a pesquisa ao reconhecer que a reescrita 
de textos, por parte dos alunos, não deve ser negligenciada em âm-
bito escolar. A inexistência dessa etapa pode contribuir para que o 
discente não perceba as mudanças necessárias no texto, repetindo 
inadequações linguísticas de diferentes aspectos. Então, o docente 
de LP precisa realizar diferentes encaminhamentos para gerar nos 
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alunos uma reflexão/ação sobre suas produções escritas, as quais 
não se limitarão a uma única versão textual.

Diante disso, além dessa seção introdutória, o estudo está di-
vidido em três unidades retóricas. A seção 2 Um traço significativo da 
reescrita sob o olhar referencial da Linguística Aplicada. Logo após, a 
subseção 2.1 Algumas considerações sobre o panorama histórico da 
Linguística Aplicada. Na subseção, 2.2 A etapa da Reescrita como inte-
grante no processo colaborativo à escrita. Em seguida 2.2.1 Considera-
ções sobre a mediação docente à reescrita de textos.  Posteriormente, 
a seção 3 Metodologia; subseção 3.1 Proposta de Intervenção; seção 
4 Análises. E, por último, as considerações finais acerca da análise do 
estudo, bem como, as referências utilizadas ao decorrer do trabalho.

UM TRAÇO SIGNIFICATIVO  
DA REESCRITA À LUZ  
DA LINGUÍSTICA APLICADA

Na presente seção e demais subseções, visamos apresentar um 
traço sobre a importância da reescrita de textos como uma etapa cola-
borativa à língua em sua modalidade escrita. Com base nisso, selecio-
namos os pressupostos teóricos de estudiosos que realizaram pesqui-
sas na área da LA, tais como: Moita Lopes (2021), que cita o cenário 
histórico da LA, e outros aspectos. Aliado a essas pesquisas em LA, 
apoiamo-nos em Cunha; Costa e Martelotta (2021), os quais apontam 
conceitos da Linguística, da LA, de outras ciências, e expõe a estreita 
relação que existe entre elas. Além disso, utilizamos Pereira (2021), cujo 
objeto de investigação abrangeu a escrita em seus diferentes aspectos.

Ademais, utilizamos teóricos da área do ensino, como: Antu-
nes (2003, 2009), a qual exterioriza encaminhamentos significativos 
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ao ensino de LP e à educação linguística. Bem como, Oliveira (2010), 
que discute questões teóricas que levam o docente a refletir sobre a 
própria prática pedagógica, entre outros.

A seguir, apresentaremos, em maior amplitude, as ideias que 
foram sintetizadas até aqui, em que expusemos um traço significativo 
da reescrita de textos, sob o olhar de teóricos da linguística aplicada e 
da didática da escrita.

Algumas considerações  
sobre o panorama histórico  
da Linguística Aplicada

A LA é uma área de estudos que começou seus trabalhos por 
volta da década de 40, buscando “desenvolver materiais para o ensino 
de línguas durante a Segunda Guerra Mundial, vai ter uma Associação 
Internacional (a AILA) constituída em 1964, quando ocorre o primeiro 
evento internacional de LA” (MOITA LOPES, 2021, p. 11). O foco inicial da 
LA considerava questões sobre o ensino/aprendizagem de línguas es-
trangeiras, ainda disseminadas. Mas, não se limita a esse campo, visto 
que dialoga com outros ramos do saber no campo das Ciências Sociais. 

Em nosso país, há muitos artigos publicados sobre área de es-
tudos da LA, que se fortaleceu entre os anos de 1980-90, conforme 
aponta Moita Lopes (2021). Para Moita Lopes (2006), o campo da LA 
é “[...] bem estabelecido no Brasil, apoiado [...] por muitos programas 
de pós-graduação [...], assim como por uma associação científica (a 
Associação de Linguística Aplicada do Brasil – ALAB)” (p. 16). 

Dessa forma, é necessário explicar que a LA não é aplicação 
da Linguística. Tal afirmação é proveniente de uma discussão já enve-
lhecida e esclarecida pelo viés INdisciplinar, proposto por Moita Lopes 
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(2006). Para esse estudioso, “[...] não faz nenhum sentido a distinção 
tradicional de que a linguística se ocupa da teoria e a LA da prática, o 
que quer que se entenda por essas áreas hoje em dia” (p. 101). Se-
guindo essa lógica, teoria e prática são dimensões que se encontram 
interligadas e caminham juntas, com vistas à formulação do conheci-
mento. Para Cunha; Costa e Martelotta (2021),

[...] a linguística tem como objeto de estudo a linguagem huma-
na através da observação de sua manifestação oral ou escrita 
(ou gestual, no caso da língua dos sinais). Seu objetivo final 
é depreender os princípios fundamentais que regem essa ca-
pacidade exclusivamente humana de expressão por meio das 
línguas. [...] os linguistas analisam como as línguas naturais se 
estruturam e funcionam (p. 21).

Os linguistas investigam os desdobramentos e nuances que 
visam sistematizar as observações sobre a linguagem humana, mas 
“[...] isso não significa dizer que a linguística encontra-se isolada das 
demais ciências e de outras áreas de pesquisa. Ao contrário, existem 
relações bastante estreitas entre elas” (CUNHA; COSTA; MARTELOT-
TA, 2021, p. 22). Decerto, a LA busca conhecimento na Linguística e 
“[...] também em uma variedade de outras ciências sociais, indo da 
antropologia, teoria educacional, psicologia e sociologia até a socio-
logia da aprendizagem, a sociologia da informação, a sociologia do 
conhecimento, etc.” (CUNHA; COSTA; MARTELOTTA, 2021, p. 27). 

Sobre o ensino de línguas, os estudos demonstram que a LA 
engloba um contexto mais amplo, cujas aplicações sobre a lingua-
gem abrangem diferentes áreas de conhecimento, agindo como me-
diadora entre descrições teóricas e práticas. 

No que se refere aos modos de produção de conhecimento, a LA 
é uma área de estudos que lida com problemas existentes na comuni-
cação que os sujeitos sociais desenvolvem no contexto social em que 
estão inseridos. Em meio a essas problematizações, a LA vislumbra al-
ternativas para solucionar ou minimizar esses problemas evidenciados. 
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A partir disso, Moita Lopes (2006) faz uma crítica às lentes da homoge-
neização que resultam no apagamento da sócio-história dos sujeitos. 
Para isso, menciona os professores e alunos argumentando que, 

No campo da LA na área de ensino/aprendizagem de línguas, 
tem havido uma tendência contínua a ignorar o fato de que pro-
fessores e alunos têm corpos nos quais suas classes sociais, 
sexualidades, gênero, etnia, etc. são inscritas em posicionamen-
tos discursivos, contemplando somente o sujeito como racional 
e não como social e histórico (MOITA LOPES, 2006, p. 102).

Partindo dessa perspectiva, a sócio-história está relacionada a 
um contexto real, de aonde surge um determinado problema de lingua-
gem no agir comunicativo de sujeitos sociais, situados nos mais diferen-
tes estratos socioeconômicos e culturais. A partir de uma inquietação, 
busca-se compreender o contexto para desenvolver uma intervenção. 

Então, se tratando de compreender o desempenho educacio-
nal docente, a investigação desse trabalho girou em torno da atuação 
docente de LP na etapa da 3ª série do ensino médio. Nessa fase, 
os professores, especialmente os de língua materna, se preocupam 
em apresentar resultados significativos provenientes de suas práticas 
educativas, algo que se comprova com o êxito dos estudantes em 
suas atividades escolares. Segundo Menezes; Silva e Gomes (2021), 
os problemas estudados pela LA

[...] vão dos aspectos da competência linguística e comunicativa 
do indivíduo, tais como a aquisição de primeira língua ou segun-
da língua, letramento, distúrbios de linguagem, etc. a problemas 
relacionados com a linguagem e a comunicação nas sociedades 
e entre as sociedades como, por exemplo, a variação linguística e 
a discriminação linguística, o multilinguismo, o conflito linguístico, 
a política linguística e o planejamento linguístico (p. 32). 

Então, os problemas de comunicação e/ou de uso da linguagem 
que destacamos são aqueles em que há pouco domínio da escrita de 
textos, por parte dos alunos. Provavelmente, a causa dessa problemática 
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é advinda de um escasso trabalho com o processo da escrita em sala de 
aula. Assim, dentre os fatores que geram problemas de linguagem relacio-
nados ao uso da modalidade escrita da língua, elencamos a ausência da 
reescrita de textos pelos alunos sob a mediação do professor, que pode 
acarretar insuficiência na habilidade de produzir textos. 

Por isso, delimitamos o estudo acerca das estratégias educacio-
nais docentes que são propícias ao processo da escrita (letramento es-
colar), com ênfase na etapa da reescrita textual realizada por alunos da 
série final do Ensino Médio, cujos estudantes precisam ter autonomia e 
propriedade na escrita de textos. Pois, a habilidade de escrever cons-
titui um dos fatores fundamentais ao sucesso estudantil, assim como, 
uma necessidade na vida desses sujeitos. A seguir, apresentamos uma 
abordagem teórica sobre a reescrita textual, que é uma das etapas a ser 
realizada em colaboração ao processo gradativo da escrita.

A etapa da reescrita como integrante  
no processo colaborativo à escrita

Em relação à prática pedagógica, o docente de LP necessita 
proporcionar aos alunos várias possibilidades à aprendizagem das 
práticas de linguagens, visando alargar aqueles saberes que os alu-
nos têm adquirido ao longo da vida, que lhes servirão de base em 
condição escolar ou social. Por exemplo, desenvolver as competên-
cias da leitura e da escrita dos discentes, que são fundamentais às 
práticas letradas do cotidiano. 

Segundo Oliveira (2010, p. 11), “pode-se intuitivamente afirmar 
que o domínio da leitura e, principalmente, o domínio da escrita são 
competências essenciais para a maioria das atividades profissionais 
no mundo contemporâneo.” Assim, a intervenção do professor será 
determinante para que os estudantes desenvolvam as referentes ati-
vidades linguísticas, basilares para os discentes agirem socialmente.
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Nesse sentido, debruçamo-nos sobre a ressignificação da rees-
crita como uma etapa primordial no processo da produção de textos 
realizado pelos alunos, contando com a essencial mediação do docen-
te de LP, ao estar ciente, de que a língua é uma atividade funcional exis-
tente à disposição das pessoas. Por isso, interessa-nos refletir sobre a 
língua em sua modalidade escrita, e sobre quais estratégias escolares 
são favoráveis para desenvolvê-la. 

Para Oliveira (2010), “Aprender a escrever é uma tarefa que re-
quer esforço por parte dos alunos e do professor para que o aprendi-
zado vá além da simples tarefa de assinar o nome, [...] (p.109).” Aqui, 
a escrita deve ser tomada como objeto de ensino. Assim, o docente 
deve propiciar aos alunos a experiência de escrever textos em sala de 
aula, porque nos deparamos, cotidianamente, com diferentes práticas 
sociais que, por vezes, exigem o uso da língua em sua modalidade es-
crita que, “[...] na diversidade de seus usos, cumpre funções comuni-
cativas socialmente específicas e relevantes” (ANTUNES, 2003, p. 47). 

Nesse sentido, deve ser privilegiado o estudo da língua em uso. 
Em apoio à escrita dispomos da oralidade, uma “[...] prática social 
interativa para fins comunicativos que se apresenta sob variadas for-
mas ou gêneros textuais fundados na realidade sonora; ela vai desde 
a realização mais informal à mais formal nos mais variados contextos 
de uso.” (MARCUSCHI, 2010, p. 25). Pois, há momentos em que as 
pessoas necessitam ora da oralidade, ora da escrita para se comuni-
carem, formal ou informalmente. 

Diante disso, focamos o Ensino Médio (doravante, EM) da Edu-
cação Básica, por ser a fase em que os estudantes já dominam uma 
gama de conhecimentos, principalmente, aqueles relacionados à es-
crita de textos em LP, “Uma língua, situada, contextualizada, definida 
pelas circunstâncias, atenta aos usos já feitos e àqueles outros possí-
veis, representa a posse de um inestimável recurso para viver todas as 
dimensões da condição humana” (ANTUNES, 2009, p. 230).
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A partir disso, compreendemos que a produção escrita precisa 
ser reforçada e exercida em todas as etapas educacionais. No EM, 
o desenvolvimento da produção de textos auxiliará o estudante para 
adentrar ao Ensino Superior e/ou ao mercado de trabalho, conforme 
ele planejou para o projeto de vida em particular, bem como, para as 
situações reais de uso no cotidiano. Diante desse papel, a Base Nacio-
nal Comum Curricular — BNCC (BRASIL, 2018) afirma que:

Ao chegar ao Ensino Médio, os estudantes já têm condições 
de participar de forma significativa de diversas práticas so-
ciais que envolvem a linguagem, pois, além de dominarem 
certos gêneros textuais/discursivos que circulam nos diferen-
tes campos de atuação social considerados no Ensino Fun-
damental, eles desenvolveram várias habilidades relativas aos 
usos das linguagens (p. 497).

Sob muitos aspectos, convém que os alunos vivenciem o maior 
número possível de processos de escrita. Para isso, o texto necessita ser 
visto como uma “[...] unidade linguística concreta (perceptível pela visão 
ou audição), que é tomada pelos usuários da língua (falante, escritor/
ouvinte, leitor), em uma situação de interação comunicativa específica 
[...]” (RUIZ, 2018, p. 29). Seguindo essa lógica, o texto é uma unidade 
de sentido que se realiza nos diferentes gêneros textuais que circulam 
na sociedade, com o intuito de cumprir funções comunicativas, como 
persuadir, informar, descrever, etc., conforme aponta Oliveira (2010).

Atualmente, surgiram gêneros textuais novos e outros caíram 
em desuso, como exemplo, carta pessoal. Todavia, nada impede que 
a carta pessoal sirva como base para estudos, conforme está inserida 
na proposta didática, apresentada na subseção 3.1. Por essa ótica, 
o professor de LP deve oportunizar aos alunos o estudo de variados 
gêneros textuais, para que os estudantes compreendam a funciona-
lidade deles perante às práticas situadas de linguagem, as quais se 
convencionou chamar de práticas de letramentos. 
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Sendo assim, “o letramento é um processo de aprendizagem 
social e histórica da leitura e da escrita em contextos informais e para 
usos utilitários, por isso é um conjunto de práticas, ou seja, letramentos 
[...].” (MARCUSCHI, 2010, p. 21, grifo do autor). Entretanto, o letramen-
to não compete apenas ao domínio discursivo da escola, já que “Exis-
tem ‘letramentos sociais’ que surgem e se desenvolvem à margem da 
escola, não precisando por isso serem depreciados. A escrita é usada 
em contextos sociais básicos da vida cotidiana, em paralelo direto com 
a oralidade.” (MARCUSCHI, 2010, p. 19, grifo do autor). 

A proposta didática apresentada mais adiante na subseção 3.1, 
objetiva, principalmente, oportunizar aos discentes à produção escrita 
de uma carta argumentativa. Haja vista, “A carta exige que o professor 
oriente seus alunos acerca de uma questão textual importantíssima: a 
ARGUMENTAÇÃO” (OLIVEIRA, 2010, p. 151, grifo do autor). Esse gê-
nero textual é de natureza persuasivo-argumentativa, como o próprio 
nome sugere, e defende uma ideia central com argumentos signifi-
cativos que se constitui o foco textual, convencer o leitor sobre uma 
determinada questão. Ainda como aponta Oliveira (2010), tem “algum 
tempo vem-se instituindo nas escolas a produção de cartas argumen-
tativas, o que tem uma implicação pedagógica muito importante: o 
professor agora terá de rever suas ideias em relação à produção tex-
tual e, consequentemente, ao ensino da escrita.” (p. 151). 

Dessa maneira, priorizamos a necessidade de os estudantes 
entenderem a dimensão global que funda o gênero textual seleto 
para o estudo e pôr em prática através de oficinas em aulas de LP. 
Mas, para isso, o docente deve realizar todo um processo, desde a 
discussão da temática proposta, perpassando pelas etapas da escri-
ta, finalidade, etc. Após isso, corrigir a primeira versão textual escrita 
pelos discentes e direcionar para a reescrita. Na sequência, notar 
quais as melhorias que foram apresentadas nas novas versões, den-
tre outros fenômenos textuais interativos.
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Diante disso, a etapa da reescrita favorece o aperfeiçoamento do 
texto e do sujeito, que, ao exercitar essa atividade, polirá cada vez mais 
suas habilidades de escrita. Conforme Antunes (2003, p. 54) enfatiza, 
“[...] produzir um texto escrito não é uma tarefa que implica apenas o 
ato de escrever”. É um processo árduo, que implica passar por etapas. 

A escrita é desenvolvida gradativamente, em etapas: o planeja-
mento (delimitação do tema, seleção de objetivos, escolha do gênero 
textual, perfil do leitor, entre outros.), a escrita (momento em que se re-
gistra em texto as ideias anteriormente pensadas), revisão (uma limpe-
za textual, retirar as informações que podem ser descartadas, corrigir 
equívocos ortográficos, etc.) e reescrita (uma etapa muito importante, 
uma vez que virá com as dicas do leitor-corretor para melhorar o texto), 
conforme aponta Antunes (2003). 

Outro fator, que compete à escrita enquanto processo, consiste 
na correção dos textos dos alunos realizada pelo docente. Espera-se, 
após as correções, que os alunos leiam as orientações acompanha-
das do texto corrigido e observem aquilo que pode ser descartado e 
retificado naquela primeira versão. Em seguida, devem reescrever e 
entregar ao professor uma nova versão textual, para o docente analisar 
se os discentes atenderam as sugestões apresentadas, em relação 
aos mecanismos enunciativos e aos elementos da textualidade. 

Segundo Antunes (2009), por textualidade, “se pretende consi-
derar a condição que têm as línguas de somente ocorrerem sob a forma 
de textos e as propriedades que um conjunto de palavras deve apre-
sentar para poder funcionar comunicativamente.” (ANTUNES, 2009,  
p. 50, grifo da autora). A esse respeito, Oliveira (2010) cita os elementos 
da textualidade, são eles: a coerência, coesão textual, intencionalida-
de, aceitabilidade, informatividade, situacionalidade e intertextualidade. 
Além disso, o estudioso argumenta que “[...] para escrevermos neces-
sitamos de conhecimentos linguísticos, mas também precisamos de 
conhecimentos enciclopédicos e textuais” (OLIVEIRA, 2010, p. 113). 
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Por isso, para atingir o potencial criativo, existe um processo 
que mobiliza técnicas e saberes linguísticos proficientes à formação de 
um constructo de sentido que fundamenta o texto. Sobre o referente 
processo, o estudioso alega que não há um número fixo, mas sugere 
que pensemos nos seguintes passos:

1.	 escolha do tema e do objetivo que se pretende atingir com o texto;

2.	 ativação dos conhecimentos prévios e/ou construção de novos 
conhecimentos acerca do tema;

3.	 definição do leitor do texto;

4.	 escolha das informações que vão constar no texto;

5.	 organização da sequência das informações;

6.	 redação do primeiro rascunho do texto;

7.	 editoração e reescrita do texto;

8.	 revisão e redação da versão final do texto (OLIVEIRA, 2010, p. 126).

No que se refere a correções de textos escolares, Ruiz (2018) 
afirma que, “Para descrever essas diferentes formas de intervenção 
empregadas pelos professores nas produções analisadas, tomarei 
como referência a tipologia de correções de redações mencionada 
por uma autora italiana, Serafini (1989) [...].” (p. 35). A referente es-
tudiosa aponta três tipos de correções, utilizadas, usualmente, pelos 
docentes, a saber: indicativa (marca palavras ou frases com traços 
e/ou “X”, sublinham-se palavras, o aluno tem que inferir as inadequa-
ções textuais, a correção não é tão clara), resolutiva (o educador 
corrige os erros reescrevendo no corpo do texto segundo o que lhe 
aprouver, aqui o aluno não reflete sobre as falhas que cometeu, por-
que a atividade escrita lhe é entregue com os erros já solucionados), 
classificatória (os erros são classificados de acordo com a natureza, 
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se são de origem sintática, ortográfica, etc., apontados na margem 
do texto). (Ruiz, 2018, grifo nosso).

Além dos tipos de correções mencionados anteriormente, des-
tacamos a correção denominada como textual-interativa (a intervenção 
é realizada geralmente nos espaços em branco abaixo do texto, como 
forma de bilhete-orientador, reforçando o rendimento do que foi escri-
to), desenvolvida pela estudiosa Ruiz (2018, grifo nosso). Assim, enten-
demos que esse procedimento de correção é ideal para ser realizado 
no contexto da sala de aula de LP.

Para Ruiz (2018), por vezes, a correção do texto dos alunos 
acontece como “[...] uma espécie de ‘caça erros’, já que o professor, 
quando intervém por escrito, em geral dirige sua atenção para o que 
o texto tem de ‘ruim’, não de ‘bom’; são os ‘defeitos’, e não as ‘quali-
dades’ que, com raríssimas exceções, são focalizadas.” (RUIZ, 2018, 
p.33, grifos da autora). É proveitoso e animador quando o docente 
enaltece, por escrito ou oralmente, as qualidades textuais contidas na 
escrita dos discentes. Logo, em decorrência do texto como uma práti-
ca social, trataremos, a seguir, da mediação docente, principal respon-
sável pelos encaminhamentos do processo da escrita e da realização 
da reescrita de textos na escola e para além dela.

Considerações sobre a mediação 
docente à reescrita de textos

O professor de LP, na qualidade de mediador, preocupa-se com 
o desempenho dos alunos, para que consigam desenvolver compe-
tências, tais como: a leitura, a escrita, a gramática, dentre outras.  
É, “Por meio da fala, os seres humanos podem servir de mediadores 
para outros indivíduos, auxiliando-os na execução de alguma tarefa, 
bem como para si mesmos” (FIGUEIREDO, 20019 p, 38). Por isso, 
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investigamos a seguinte questão: que tipo de estratégia o docente de 
LP pode utilizar em sala de aula para fomentar no aluno o interesse 
e o desenvolvimento da reescrita? Em relação à didática da escrita, 
Antunes (2009) cita que,

[...] à ampliação da competência para a escrita, tem motivado 
um grande número de pesquisas científicas. Tais pesquisas, 
como muito bem se poderia esperar, têm atentado prioritaria-
mente para a natureza da escrita enquanto atividade processual 
e interativa e, bem menos, para sua dimensão mais restrita de 
mero desempenho mecânico, que resulta em um produto aca-
bado, quase sempre, fruto de uma versão única (p. 161).

No que se refere à reescrita de textos em contexto escolar, eta-
pa essencial no processo da escrita, por vezes, tal parte tende a ser 
negligenciada por diferentes causas, seja porque o docente trabalha 
em duas escolas e sofre excesso de trabalho, seja pela necessidade 
de dar conta de outras atividades extracurriculares a serem cumpri-
das na e para a escola, dentre outras razões, perante a sócio-história 
do professor. Nesse cenário, existem diferentes motivos que limitam a 
produção escrita do aluno a uma versão textual que determina o texto 
como produto acabado.

Diante disso, a língua escrita deve ser concebida para além da 
frase, na dimensão do texto, que consiste em ser uma atividade intera-
tiva e parte da atuação social, conforme pontua Antunes (2009). Desse 
modo, almeja-se uma escrita que vise “ultrapassar o aspecto vazio 
e sem sentido da atividade escolar que começa com a proposta do 
instrutor e acaba no produto que é apresentado a seus olhos de mero 
avaliador” (ANTUNES, 2009, p. 162).

Conforme já salientamos, para desenvolver a habilidade de 
escrita dos discentes, torna-se necessário passar por um processo 
que não pode ser deixado de lado: as etapas da escrita, menciona-
das anteriormente. Nesse sentido, almejamos que os alunos realizem 
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uma reflexão/ação sobre a reescrita de seus textos, a qual é uma das 
etapas fundamentais. Isso será possível através da do professor de 
LP, que corrigirá os textos e fornecerá as orientações necessárias aos 
discentes à reescrita, resultando na criação de novas versões textuais. 

Antes de solicitar a escrita de textos em ambiente escolar ou 
como atividade extraclasse, o professor de LP precisa preparar os alu-
nos ao momento da escrita, realizando com eles atividades de pré-
-escrita. Sobretudo, através de práticas de letramentos, visando “[...] 
a compreensão da linguagem escrita ou falada nos conduzirá, neces-
sariamente, à abordagem dos gêneros textuais, já que eles se confi-
guram como instrumentos que regulam as atividades de linguagem” 
(PEREIRA, 2021, p. 114).

Segundo Oliveira (2010, p. 84), “apresentar gêneros textuais di-
versos aos estudantes é essencial para o desenvolvimento de sua com-
petência comunicativa e de suas habilidades de ler e produzir textos”. 
Assim, professor e aluno realizarão o caráter dialógico entre os textos, 
analisando o lugar de interação social, interlocutores, seus fins, condi-
ções de produção, etc., de acordo com Ruiz (2018). Para a constituição 
linguística do texto, os docentes intercederão no ato de escrever, auxi-
liando os alunos a adotarem procedimentos eficientes de escrita. 

Em relação ao desenvolvimento da escrita na escola, Monteiro 
et al. (2022, p. 05) afirmam que, “observamos a importância de estar-
mos em um diálogo constante com os discentes, entender as suas 
dificuldades no ato de escrever para, então, ajudá-los a superar, e au-
xiliá-los a desenvolver suas potencialidades”, essa ação mediadora do 
professor é pertinente ao crescimento cognitivo e textual do discente.

No que se refere aos procedimentos de correção, em um con-
texto escolar de escrita monitorada, Ruiz (2018) aponta que a correção 
resolutiva poupa o aluno do momento em que ele deve refletir sobre 
as discordâncias linguísticas existentes e os ajustes que deve fazer 
no próprio texto. Então, sugerimos a correção textual-interativa, a qual 
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Trata-se de comentários mais longos do que os que se fazem na 
margem, razão pela qual são geralmente escritos em sequência 
ao texto do aluno (no espaço que aqui apelidei de “pós-texto”. 
Tais comentários realizam-se na forma de “bilhetes” (manterei 
as aspas, dado o caráter específico desse gênero de texto) que 
muitas vezes, dada sua extensão, estruturação e temática, mais 
parecem verdadeiras cartas (RUIZ, 2018, p. 47).

Para tanto, a escola, sendo a principal incentivadora do en-
sino/aprendizagem, deposita no professor de LP a responsabilida-
de para a disseminação e desenvolvimento de conhecimentos. Tais 
evoluções são acentuadas, também, por meio de experiências que 
contribuem para a ampliação do/s letramento/s, principalmente, o 
escolar, e as competências crítico-reflexivas relacionadas às práticas 
sociais permeadas pela oralidade, escrita e outras linguagens. Nesse 
caso, o professor deve ser o mediador do processo, conceber a es-
crita como prática social de uso da língua e proporcionar estratégias 
de reescrita, o que contribui à formação de discentes habilitados a 
escreverem textos relevantes. Logo após, seguem os procedimentos 
metodológicos direcionados à pesquisa.

METODOLOGIA

No tocante aos procedimentos da pesquisa, o presente estudo 
é de natureza qualitativa, por considerar que “[...] a interpretação dos 
fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de 
pesquisa qualitativa” (KAUARK, 2010, p. 26). Dessa forma, a aborda-
gem técnica foi realizada através de uma pesquisa bibliográfica. Sobre 
esse tipo de pesquisa, Gil (2010) cita que

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científi-
cos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum tipo 
de trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusi-
vamente a partir de fontes bibliográficas (GIL, 2010, p. 44).
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Dessa maneira, realizamos o estudo do aparato teórico que con-
siderou elementos da área de estudos da LA e da Didática do Ensino. 
A partir disso, foi sugerido pelo curso de Especialização em Ensino de 
Línguas e Literaturas na Educação Básica, Campus III (Guarabira – PB), 
a elaboração de uma proposta didática, ou seja, criamos uma sequência 
de atividades, em contribuição ao trabalho dos professores que lecio-
nam a disciplina de LP, na 3ª Série do EM. Contudo, o profissional que 
tiver acesso a esse material tem autonomia para adaptar a proposta de 
intervenção e aplicar em outras séries, níveis ou modalidades de ensino. 

A sequência didática está dividida em oficinas e prevê o traba-
lho de produção textual no EM, contemplando o gênero textual carta 
argumentativa, bem como, o estudo do gênero textual carta pessoal. 
Para isso, selecionamos como texto base inicial a carta Ana, do livro 
Tudo o que eu queria te dizer, de Martha Medeiros, escritora da Lite-
ratura Brasileira. As cartas que compõem esse livro são 

[...] reveladoras, cartas de despedida, corajosas, solidárias, 
cartas que passam uma situação a limpo. Seus remetentes 
decidiram não esperar mais, movidos pelo desespero e por 
uma vontade súbita de transformar o mundo em que vivem 
(MEDEIROS, 2014, p. 02).

A carta selecionada para o estudo é proveniente da literatura e 
possui as mesmas características estruturais do gênero textual carta 
pessoal. Embora não apresente local e data, possui as demais par-
tes que constituem a estrutura, as quais são: vocativo, contexto ou 
corpo do texto (introdução/desenvolvimento/conclusão), fecho (des-
pedida) e assinatura. Sobre a estrutura, assemelha-se com a carta 
argumentativa, apresentada como sugestão à produção textual da 
nossa proposta didática. Ademais, existem as marcas de interlocu-
ção para diálogo com o leitor. Logo, o que distinguirá uma carta da 
outra é o objetivo pelo qual ela é escrita.
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Sendo assim, a proposta didática objetiva desenvolver a pro-
dução escrita de uma carta argumentativa em resposta à carta Ana. 
Então, o docente de LP oportunizará aos alunos atividades de pré-
-escritas, leitura compartilhada e/ou individual do texto inicial, estudo 
pragmático do texto, demonstração das características estruturais dos 
gêneros textuais carta pessoal e argumentativa e desenvolvimento das 
etapas do processo da escrita. 

Diante disso, mesmo que os estudantes já compreendam a 
composição estrutural da carta pessoal, é preciso detalhar que o ob-
jetivo de escrever uma carta argumentativa se diferencia em alguns 
aspectos, bem como, explanar o passo a passo e as partes que cons-
tituem esse gênero textual. 

Embora a carta pessoal tradicional tenha caído em desuso, ao 
longo do tempo, ela passou por permutações para gêneros digitais 
que compartilham de sua estrutura, como por exemplo, alguns textos 
contidos em blogs, e-mails, e as mensagens instantâneas em redes 
sociais que lembram os componentes da carta pessoal. Tais mudan-
ças aconteceram, principalmente, graças ao avanço das Tecnologias 
Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC). Mesmo com essas 
atualizações, no entanto, é comum que o processo da escrita seja feito 
manualmente pelos estudantes, de modo cursivo, no caderno.

Ademais, os materiais utilizados para o desenvolvimento das 
oficinas, que podem ser utilizados pelos professores, são o uso de 
datashow e de notebook para apresentação de ilustrações e/ou expo-
sição dos textos. Ressaltamos que o uso de equipamentos tecnológi-
cos é significativo no momento da aula, porém, como principal caute-
la, recomendamos que utilizar textos impressos é mais seguro, caso 
aconteça algum contratempo com a energia do prédio escolar ou com 
o equipamento tecnológico, o docente terá o material para distribuir 
aos alunos e seguirá o que foi planejado anteriormente, sem prejuízo. 
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Com base nessas orientações, a seguir, apresentamos a nossa 
proposta didática, que contempla o processo da escrita à reescrita 
de textos, trabalhadas inicialmente, por meio da carta pessoal, com o 
intuito da produção da carta argumentativa, por parte dos discentes, 
sob a mediação31 do professor de LP.

Proposta Didática:  
da escrita à reescrita

A proposta didática, aqui apresentada, é uma contribuição para 
aulas de LP no EM (Educação Básica). A partir desse ponto, abrange-
mos a área do conhecimento — Linguagens e suas Tecnologias —, em 
que priorizamos as competências 2 e 3, do campo da Vida Pessoal, 
cujas práticas de linguagens envolvem leitura, escuta, produção de 
textos, sejam eles orais, escritos ou multissemióticos, e análise linguís-
tica/semiótica, conforme aponta a BNCC (BRASIL, 2018). Consoante 
os postulados desse documento, o campo da vida pessoal que

Organiza-se de modo a possibilitar uma reflexão sobre as 
condições que cercam a vida contemporânea e a condição 
juvenil no Brasil e no mundo e sobre as questões que afe-
tam os jovens. As vivências, experiências, análises críticas e 
aprendizagens propostas nesse campo podem se constituir 
como suporte para os processos de construção de identi-
dade e de projetos de vida, por meio do mapeamento e do 
resgate de trajetórias, interesses, afinidades, antipatias, an-
gústias, temores, etc. (BRASIL, 2018, p. 488).

31	 De acordo com a teoria Vygotskiana citada por Figueiredo (2014), ressalta como acontece 
a aprendizagem do aluno sob a mediação docente, através do Nível Real (quando o 
aluno é capaz de responder suas atividades, de forma autônoma, sem a intervenção do 
professor), Nível Potencial (é quando o discente tem condição de aprender determinado 
conteúdo por meio da mediação do professor, e o aluno aprende através dessa interação) 
e a Zona de Desenvolvimento Proximal – ZDP (nesta zona, o aluno ainda não consoli-
dou determinado conhecimento. Daí, o professor realiza estratégias de mediação para o 
aluno chegar à aprendizagem).
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Diante disso, elaboramos uma sequência de atividades com-
posta por seis oficinas, essa quantidade é a nível de sugestão, pois 
devido à complexidade dessa intervenção, certamente, em outros 
contextos, precisará de mais tempo para a aplicação. Vale reiterar 
que essas oficinas contribuem para o trabalho de produção escri-
ta, com ênfase na reescrita de textos, a partir dos gêneros textuais 
carta pessoal e carta argumentativa. Tais gêneros são extremamente 
importantes, uma vez que um deles foi transmutado para outros gê-
neros, após cair em desuso; o outro, porque desenvolve um conjunto 
de fatores de ordem social. No quadro 02 a seguir, apresentamos o 
passo a passo das atividades: 

Quadro 01 – Proposta Didática para o Ensino de Língua Portuguesa

Nº Oficina Desenvolvimento das Oficinas

Oficina 01

O docente deve iniciar a aula apresentando imagens de correspon-
dências antigas e novas (em slide ou material impresso), por exem-
plo, símbolo do e-mail, pilhas de envelopes ou outras imagens que 
lembrem a carta, o que vai levar os alunos a refletirem sobre esse 
gênero textual. Após essa atividade inicial, como atividade de pré-
-escrita 01, sugerimos a realização da “tempestade de ideias”, em 
que o professor entregará aos alunos um pequeno recorte de papel 
e solicitará que eles pensem e escrevam uma palavra ou frase sobre 
a possível temática que será abordada na sequência de atividades. 
Depois disso, o docente deve recolher os papeis, por dentro de um 
envelope e reservar para realizar a leitura em outro momento. 

Oficina 02

Nesse momento, o docente revelará aos discentes que farão um 
estudo a partir do gênero textual carta pessoal e, posteriormente, 
da carta argumentativa. Em seguida, levantará uma discussão sobre 
a função social da carta pessoal, bem como, sua utilidade na vida 
cotidiana dos sujeitos, antigamente e hoje. Logo após, realizará o 
mesmo processo com a carta argumentativa, já que esse procedi-
mento serve como uma espécie de diagnóstico para o professor 
identificar quais os conhecimentos prévios que os discentes têm 
sobre esses gêneros textuais. Vale ressaltar, que o conteúdo dos 
papeis da primeira atividade de pré-escrita só devem lidos depois 
que os alunos lerem o texto inicial proposto. 



281s u m á r i o

Oficina 03

O docente abordará o conceito do gênero textual carta e apresentará 
o texto que será lido (pode ser em slide ou material impresso). Nesse 
caso, escolhemos, como texto principal, Ana, uma das cartas do livro 
Tudo o que eu queria te dizer, da escritora Martha Medeiros. Antes 
da leitura, é necessário expor, brevemente, a biografia da escritora e 
mencionar suas principais obras. Depois, sugerimos dividir os alunos 
em equipes e entregar as cópias do texto em material impresso, para 
na sequência desenvolver a leitura individual e/ou compartilhada. 
Após a leitura, o professor deve promover uma sondagem com os alu-
nos para conhecer suas impressões sobre o texto. A temática da carta 
Ana, por exemplo, consiste em uma espécie de desabafo, exterioriza-
do por uma senhora (Gise) que está perdendo sua visão no período 
da velhice e, através da escrita de uma carta pessoal, expressa seus 
sentimentos à destinatária (Ana). Nessa etapa, o docente questiona-
rá aos estudantes sobre o que mais chamou a atenção deles acerca 
do conteúdo da carta. Em seguida, irão refletir sobre os sentimentos 
experimentados no decorrer da narrativa. Para melhor observação 
dos fatos, é interessante construir um mapa conceitual (professor: na 
lousa, estudantes: no caderno) como segunda atividade de pré-es-
crita, para melhor visibilidade dos principais pontos elencados pelos 
discentes a respeito do conteúdo da carta.

Oficina 04

Nessa fase, o professor fará a leitura do que foi escrito pelos alunos 
nos pequenos recortes de papeis da primeira atividade de pré-es-
crita, observará quais estudantes acertaram e/ou se aproximaram 
do tema, em seguida, parabenizará a todos que conseguiram ou 
não inferir sobre a temática, pois o importante é a reflexão e a par-
ticipação. Caso haja necessidade, é comum fazer o estudo do vo-
cabulário, ou seja, os discentes registrarão no caderno as palavras 
que ainda não lhes são familiares e recorrerão ao dicionário para 
escreverem as definições e problematizar os diversos sentidos das 
palavras (conotação e denotação). 
Partindo dessa perspectiva, o professor tem a responsabilidade de 
detalhar como está dividida a estrutura da carta que foi lida. No 
caso da carta Ana, houve a supressão do local e da data, mas, as 
demais partes, as quais são: vocativo, corpo do texto, despedida 
e assinatura, estão presentes e distribuídas no texto. Ademais, 
o professor deve apresentar, por meio de slides, outros tipos de 
cartas, como, por exemplo, carta aberta, comercial, pessoal, ar-
gumentativa, de reclamação, etc., para que os discentes possam 
entender que existem semelhanças e diferenças entre elas, e in-
formar aos alunos que a atividade seguinte será a produção de 
uma carta argumentativa em resposta à carta Ana.
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Oficina 05

Do mesmo modo, como foi percorrida a trajetória para compreen-
são e entendimento da carta pessoal Ana, é necessário explanar o 
objetivo do gênero textual carta argumentativa, que é convencer o 
leitor-destinatário. Além disso, detalhar suas etapas e a finalidade 
dessa produção escrita por parte dos alunos. Nessa fase, sugerimos 
ao professor solicitar aos discentes que se coloquem no lugar da per-
sonagem-destinatária, Ana, e escrevam uma carta respondendo à per-
sonagem-remetente, Gise, as quais são personagens da ficção, mas a 
intenção é reconhecê-las como pessoas da realidade contemporânea. 
Vale lembrar aos alunos da necessidade de considerar as caracterís-
ticas estruturais da carta argumentativa, mencionadas anteriormente, 
assim como o tipo textual dissertativo-argumentativo e os marcadores 
de interlocução que compõem o gênero textual proposto nessa eta-
pa. O docente precisa deixar claro aos discentes como desenvolver a 
carta argumentativa, reforçando que devem constar argumentos que 
exprimam uma mensagem de positividade, buscando apresentar, 
através das palavras, uma mensagem de conforto ou de encoraja-
mento para remediar o difícil momento que Gise vivencia. 
Para tanto, a escrita da carta argumentativa, por parte dos alunos, 
deve acontecer em sala de aula, sob a mediação do professor de LP, 
que possibilitará aos discentes passar pelas seguintes etapas: plane-
jamento, escrita, revisão e reescrita. A partir disso, o docente deve 
fazer a correção textual-interativa em período diferente do escolar e 
devolver aos alunos para lerem as orientações e realizarem a reescrita 
(o aluno reformulará o texto, ao reconstruir a estrutura textual, excluir 
discordâncias linguísticas e redundâncias, realizar acréscimos ou 
eliminação de parágrafos, frases ou palavras, etc.), a fim de entregar 
uma nova versão textual ao professor, que observará o que foi melho-
rado diante das orientações. 

Oficina 06
Assim, a fase final dessa atividade se encerrará com a socialização das 
cartas argumentativas entre a turma e, se possível, disponibilizar as 
cartas mais relevantes ou todas as cartas (critério do professor), para 
que outros leitores possam ter acesso, seja na escola ou para além dela.

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2022).

Desse modo, a proposta didática pode ser desenvolvida em ou-
tras séries da Educação Básica, mas visamos explorá-la, especialmente, 
com os alunos da 3ª Série do EM, em que abrangemos o estudo do gê-
nero textual carta pessoal e o trabalho de produção escrita com o gênero 
textual carta argumentativa, com pretensão de desenvolver o processo 
da escrita, com ênfase na reescrita textual, sob a mediação docente  
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e o procedimento da correção textual-interativa. A seguir, apresentare-
mos a análise da proposta didática em questão.

ANÁLISES

No contexto do ensino de línguas, percorremos os postulados 
teóricos da Didática do Ensino e da LA, que focalizam o problema 
de uso da linguagem dos sujeitos em seus contextos específicos.  
O sujeito que nos interessa é o professor de LP e o contexto especí-
fico consiste na sala de aula. Essas ações envolvem as estratégias 
pedagógicas utilizadas no processo de produção textual por parte 
dos alunos da 3ª Série do EM, sob a mediação docente, propícia 
ao desenvolvimento da etapa da reescrita de textos como principal 
colaboradora à escrita, prática de uso social. 

Para tanto, em contribuição ao docente de LP, apresentamos 
uma proposta didática que prevê trabalhar em sala de aula com os as-
pectos constitutivos e funcionais dos gêneros textuais carta pessoal e 
carta argumentativa, desde o sentido mais geral até o entendimento da 
sua função sociocultural. Aqui, a carta pessoal tem função motivadora 
ao processo da escrita da carta argumentativa.

Sem dúvidas, o professor deve investir em atividades de produ-
ção escrita que instiguem os discentes a defenderem uma ideia em 
oposição ao texto motivador, pois o debate acontece dentro do texto, 
no momento da argumentação, quando quem escreve justifica seu 
posicionamento diante daquilo que se quer defender. Na construção 
da argumentação, entram as estratégias pedagógicas que auxiliam 
os alunos a pensarem criticamente e a escreverem textos de maneira 
consciente, conforme orientado por Oliveira (2010). 
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Entre esses fatores, faz-se necessário trabalhar em sala de aula 
a origem, a importância e o impacto que a carta acarretou no passado, 
bem como, discutir sobre a função social que o referente gênero em-
prega no presente, e como se constitui no contexto digital da internet, 
mediante uma transformação resultante da atividade humana em meio 
à necessidade de comunicação, de forma rápida, e interação a partir 
de diferentes suportes. Pois, no cenário atual, boa parte dos estudan-
tes e indivíduos da sociedade vivem imersos no ambiente da internet.

Contudo, para o trabalho de produção escrita em sala de aula, 
ao invés de sugerir essa aplicabilidade de aula para acontecer no do-
mínio digital, sugerimos a realização no meio físico. Pois, consideran-
do o contexto socioeconômico de salas de aulas heterogêneas, as 
desigualdades sociais aparecem através da grande parcela de alunos 
que vivem em vulnerabilidade financeira. Como consequência, nem 
todo aluno possui um equipamento tecnológico e acesso à internet 
para participar de um trabalho que envolve o digital. Além disso, não é 
toda escola que possui uma sala de informática com acesso à internet 
à disposição dos estudantes. Por isso, pensamos que o processo da 
escrita dever ser realizado no caderno. 

Nesse sentido, em áreas de estudo com a LA, problematizamos, 
também, a linguagem relacionada à vida social dos sujeitos. Lopes 
(2006) adverte que não se deve ignorar que, tanto os alunos quanto os 
professores, além de sujeitos racionais, também são sociais e histó-
ricos. Então, para o ensino/aprendizagem de línguas, a sócio-história 
do sujeito em LA não pode ser apagada, é no planejamento que ela é 
considerada, quando o docente pensa em quais conteúdos levar para 
a sala de aula, considerando a faixa-etária, a série, a realidade e o nível 
escolar de seus discentes, dentre outras variáveis.

Para o início da proposta didática, procuramos uma manei-
ra de estabelecer a ligação da temática com as demais atividades 
da sequência. As atividades iniciais tencionam despertar o interesse  
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do aluno pela aula, conforme a BNCC (BRASIL, 2018) sugere ao pro-
fessor utilizar recursos multissemióticos, tais como ilustrações, re-
cursos de áudio ou audiovisuais, até uma dinâmica bem elaborada 
propiciará a participação do educando no momento. Tudo isso, a fim 
de promover uma experiência processual e interativa. 

Visando a preparação dos alunos ao processo da escrita, sele-
cionamos duas atividades de pré-escritas: o mapa conceitual e a tem-
pestade de ideias. Em relação a esse tipo de atividade, Oliveira (2010) 
menciona que varia em termos de duração, formato e complexidade.

Ademais, inserimos a presença da literatura na proposta didática, 
já que reconhecemos a contribuição que o texto literário oferece ao en-
sino. Além da apreciação estética, também, propicia uma crítica social. 
Nesse viés, aproveitamos o texto literário Ana como fonte de estudos 
para o ensino de línguas, trazendo-o para a realidade, mas sem perder a 
essência que a literatura materializa. Ressaltamos, aqui, uma das estra-
tégias que fomentam o gosto pela leitura de textos literários nos discen-
tes, as quais são: as oficinas e os círculos de leitura (OLIVEIRA, 2010).

Diante disso, a familiarização dos alunos com os diferentes gê-
neros textuais acontece no contexto social, assim como na escola, 
através do professor. Por isso, sugerimos o trabalho com os gêneros 
textuais, carta pessoal (texto base: carta Ana) e a carta argumentativa 
(não apresentamos modelo, deixamos a critério do docente), dado que 
o objetivo na produção textual desse gênero, geralmente, é convencer 
o leitor com argumentos contrários acerca do que foi lido. Então, o 
professor deve auxiliar os alunos nesse processo de escrita.

Nesse cenário, os aspectos estruturais dos gêneros textuais de-
vem ser trabalhados e detalhados depois de muito debate acerca da 
temática e do conteúdo dos textos lidos. Então, para promover uma 
consistente intervenção didática ao processo de ensino de produção 
textual ou desenvolvimento de outras competências e habilidades  
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dos alunos, requer do professor comprometimento com esse fazer, 
conforme reflete Antunes (2009).

Para cada situação e aptidão demonstrada nos textos dos alunos, 
sugerimos ao docente a correção textual-interativa para interação no 
processo da escrita da carta argumentativa, por parte dos estudantes, 
sob a mediação do professor. Enfatizamos a exigência da reescrita tex-
tual após a primeira correção. Tal ação é primordial para que o docente 
não limite os estudantes apenas a uma versão textual com fins avaliati-
vos. E, ao invés disso, continue o processo da escrita, que consiste em 
solicitar a nova versão do texto reescrito pelos alunos e constatar se eles 
atenderam as sugestões presentes na correção. Depois disso, os textos 
devem ser socializados entre a turma e/ou para além da escola.

Queremos deixar claro que não desejamos padronizar, aqui, o 
processo da escrita de textos na escola. Mas, apresentar um encami-
nhamento didático significativo ao docente de LP, em prol do sucesso 
dos estudantes da 3ª Série do EM da Educação Básica, no que se 
refere à destreza na escrita de textos, uma prática social indispensável. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo promoveu uma discussão no âmbito do ensi-
no de LP à luz dos pressupostos teóricos da LA e da Didática do Ensino. 
Entre os diferentes fazeres que constituem o ensino de produção textual 
em sala de aula, reiteramos que a mediação e o procedimento de cor-
reção são fatores que promovem nos alunos um desempenho positivo 
relacionado às habilidades no processo de escrever e reescrever textos.

Para esse trabalho, de natureza qualitativa, optamos por uma 
abordagem técnica da pesquisa bibliográfica. O objetivo geral foi 
atingido, no qual propomos uma sequência de atividades à 3ª Série  
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do EM da Educação Básica, visando o trabalho com os gêneros tex-
tuais carta pessoal e carta argumentativa, e abrangência da produ-
ção escrita, que, através da mediação docente e da correção textual-
-interativa pode gerar uma reflexão/ação nos discentes sobre a etapa 
da reescrita em suas produções textuais.

O EM é uma etapa educacional básica em que os estudantes se 
preparam para adentrar ao ensino superior e/ou mercado de trabalho. 
Então, o docente precisa selecionar gêneros textuais que circulem na 
esfera social do aluno, de acordo com seus contextos específicos de 
produção da linguagem, no que se refere a sua sócio-história.

No que tange aos objetivos específicos, foram alcançados 
quando refletimos sobre aspectos referenciais da LA e utilizamos as 
ideias de estudiosos, como Lopes (2021) para expor o cenário his-
tórico da LA. Através dos pressupostos teóricos de Antunes (2003), 
apresentamos a importância do processo gradativo da escrita atra-
vés de etapas, planejamento, escrita, revisão e reescrita. Assim como, 
apoiados em Ruiz (2018), ressaltamos os quatro procedimentos de 
correção por parte do professor: indicativa, resolutiva, classificatória e 
a textual-interativa. Referente ao processo da escrita, Oliveira (2010) e 
Monteiro et al. (2022) também fundamentam a importância da reescrita 
textual, por parte dos alunos, sob a mediação docente.

Em se tratando das duas perguntas de pesquisa, a primeira 
buscou saber de qual forma a docência de LP deve contribuir para 
gerar uma reflexão/ação nos discentes sobre a realização da reescrita 
de textos. Em resposta, entendemos que o professor de LP precisa 
mediar o trabalho com a produção da escrita em sala de aula, con-
siderando-a enquanto atividade processual, realizada em etapas, e, 
principalmente, não negligenciar a etapa correspondente à reescrita.

A segunda pergunta procurou entender que tipo de estratégia 
o professor de LP pode utilizar para fomentar no aluno o interesse  
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e desenvolvimento da reescrita. Além do processo gradativo da escri-
ta, o procedimento de correção textual e de mediação pelo docente 
são essenciais para que os alunos reescrevam seus textos.

Sob o viés da LA, consideramos nossa pesquisa indispensável 
para os professores pesquisadores e docentes de LP em geral, que 
estão engajados em desenvolver com os alunos o estudo da produção 
escrita enquanto processo. Nesse caso, sugerimos ao docente utilizar 
o procedimento da correção textual-interativa e insistimos que solicite 
aos alunos a reescrita do texto, para que eles entreguem novas versões 
textuais e o professor possa constatar o que foi melhorado textualmen-
te, para aprimorá-lo e torná-lo relevante e acessível para outros leitores.

Desse modo, esperamos que nosso trabalho sirva como refe-
rencial teórico para futuros estudos em LA ou outras áreas do conheci-
mento, já que ele nos possibilitou perceber a necessidade de estarmos 
cada vez mais comprometidos com o ensino voltado à escrita, como 
uma experiência processual e interativa, e a relevância da reescrita 
textual. Logo, entendemos que ressignificar a reescrita em sala de aula 
é oportunizar aos alunos a realização dessa etapa, imprescindível para 
desenvolver as habilidades de escrita, permitindo que a reescrita faça 
parte das aulas de LP, assiduamente. 
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INTRODUÇÃO

Os projetos pedagógicos necessitam de apoio na realidade do 
aluno, bem como no estímulo ao questionamento. Não só na Literatura, 
mas em qualquer disciplina, é indispensável que os estudantes pos-
sam aguçar o olhar para diversos pressupostos e subentendidos a fim 
de que o ensino não ignore construções sociais ainda hoje enraizadas 
na sociedade brasileira. Desse modo, esta proposta de projeto visa 
contribuir para os estudos literários de alunos do Ensino Médio sobre 
enredos de obras consideradas relevantes para a literatura nacional, 
os quais, muitas vezes, retratam uma realidade a partir de um olhar 
específico, geralmente o olhar do homem, sobre a condição feminina.

Contar uma história não é tarefa fácil. Tornar-se parte do cânone 
literário também não. Ensinar sobre literatura, menos ainda. Por isso, 
é importante estarmos atentos aos enredos veiculados, porque, mui-
tas vezes, expõem visões cotidianas que perpetuam práticas precon-
ceituosas contra minorias, como as mulheres. Ademais, vale ressaltar 
que o poder do discurso é muito grande e, por mais que as obras 
analisadas tenham sido produzidas em períodos anteriores ao atual, 
é necessário analisar o contexto histórico para que, além de solicitar 
leituras consideradas consagradas pelo cânone, possa-se estimular 
um olhar crítico dos estudantes.

Para nortear esse estudo, foram escolhidas duas obras de au-
tores homens e duas obras de autoras mulheres, de períodos literários 
diferentes, algumas obras mais atuais, mas todas com um ponto em 
comum – a descrição da mulher para a construção das narrativas e 
como as escolhas reforçam (ou não) estereótipos femininos, tanto na 
época de publicação quanto na atualidade.

Ademais, a prática pedagógica aqui proposta encontra-se an-
corada na Base Nacional Comum Curricular, importante documento 
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que fundamenta o processo de ensino-aprendizagem dos estudantes 
brasileiros, uma vez que reforça e se compromete com “uma forma-
ção voltada a possibilitar uma participação mais plena dos jovens nas 
diferentes práticas socioculturais que envolvem o uso das linguagens” 
(BRASIL, 2018, p. 481). O texto da BNCC orienta, também, para a im-
portância do estudante do Ensino Médio “compreender que a socie-
dade é formada por pessoas que pertencem a grupos étnico-raciais 
distintos, que possuem cultura e história próprias, igualmente valiosas, 
e que em conjunto constroem, na nação brasileira, sua história” (BRA-
SIL, 2018, p. 467); para, igualmente, “combater estereótipos, discri-
minações de nenhuma natureza e violações de direitos de pessoas 
ou grupos sociais, favorecendo o convívio com a diferença” (BRASIL, 
2018, p. 467). Nessa perspectiva, é válido ressaltar que o ensino do 
país está se atualizando e está atentando para a importância de se 
discutir questões étnico-raciais na sala de aula como uma alternativa 
para dirimir o preconceito racial que, infelizmente, ainda se perpetua 
em nossa sociedade. Por fim, no texto da BNCC, preveem-se compe-
tências específicas, dentre as quais destacam-se: 

Compreender os processos identitários, conflitos e relações de 
poder que permeiam as práticas sociais de linguagem, respei-
tando as diversidades e a pluralidade de ideias e posições, e 
atuar socialmente com base em princípios e valores assentados 
na democracia, na igualdade e nos Direitos Humanos, exerci-
tando o autoconhecimento, a empatia, o diálogo, a resolução de 
conflitos e a cooperação, e combatendo preconceitos de qual-
quer natureza – competência 2 (BRASIL, 2108, p. 490).

Isso também requer que se preserve a arte e a cultura nacio-
nais sem que reflexões indispensáveis sejam suprimidas. Dar voz às 
personagens mulheres foi, e seguirá sendo, necessário, e colocar o 
microfone e o amplificador de voz nas mãos das personagens pre-
tas é mais do que urgente, tendo em vista a posição marginal que a 
mulher preta ainda ocupa em nossa sociedade; isto, por outro lado, 
não pode ser empecilho para estimular os estudantes brasileiros  
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a construírem senso crítico e a analisarem como um discurso, um 
enredo, se bem escritos, passam a ser vistos como “verdade”, o que, 
em relação a determinados tópicos, pode gerar e perpetrar discrimi-
nação em relação, neste caso, à figura feminina afrodescendente. 
Essa, também, é uma contundente justificativa para dar voz amplifi-
cada às personagens pretas na Literatura Afro-Brasileira. 

Logo, a título de organização deste trabalho, as personagens 
afrodescendentes escolhidas, tanto de autores homens quanto de au-
toras mulheres, para a leitura crítica e análise dos estudantes são:

a.	 Rita Baiana, da obra O Cortiço, de autoria de Aluísio Azevedo; 

b.	 Gabriela, da obra Gabriela, Cravo e Canela, de autoria  
de Jorge Amado;

c.	 Mãe Susana, da obra Úrsula, de autoria de Maria Firmina dos 
Reis; e

d.	 Damiana, da obra Água de Barrela, de autoria de Eliana Alves Cruz.

Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho é promover a re-
flexão sobre a figura da mulher afrodescendente na literatura nacional, 
entendendo que cada escritor recria a sociedade em sua obra a partir 
de seu lugar no mundo – o que pode evidenciar questões para análi-
se e discussão no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes 
brasileiros concluintes do Ensino Básico. Para nortear a prática peda-
gógica proposta, há 3 objetivos específicos:

a.	 ler e analisar obras selecionadas da literatura nacional;

b.	 reconhecer a figura da mulher em cada obra e problematizá-la; e

c.	 divulgar a pesquisa para a comunidade escolar.
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Considerada uma das artes clássicas, a Literatura tem papel 
fundamental na vida humana. Prova disso é ser uma representação 
da vida. Contudo, é importante que o olhar da pesquisa e dos estudos 
literários esteja atento a este recorte: quem escreve o livro o faz de qual 
lugar? Sentiu? Sofreu? Comemorou? 

É dado que os representantes da literatura nacional, até meados 
do século XIX, eram exclusivamente homens, o que, além de exibir a 
realidade patriarcal dos séculos que constituíram nossa história nacio-
nal desde o processo de exploração feito por Portugal, reforça a ne-
cessidade de voltarmos nossa leitura atenta e reflexiva às personagens 
femininas de obras consagradas. A partir delas, consegue-se identificar 
o costume da época, mas, infelizmente, apenas um olhar sobre o que é 
ser mulher: o olhar do homem branco e pertencente à classe dominante. 
Desse modo, tendo em vista essa temática, este trabalho de conclusão 
do Curso de Especialização em Ensino de Língua Portuguesa e Literatu-
ra do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (CAp-UFRGS) propõe uma reflexão acerca da figura da mulher em 
obras do cânone nacional, bem como da figura da mulher em obras pro-
duzidas por escritoras mulheres (componentes do cânone, ou não), tudo 
isso transposto para o ambiente escolar, como uma proposta de prática 
pedagógica para alunos de Ensino Médio, em especial a terceira série.

A necessidade dessa reflexão apoia-se, justamente, no papel 
fundamental que tem a arte literária: se ela é uma possibilidade de re-
presentar a vida, é preciso que a crítica literária acompanhe as novas 
discussões às quais as obras estão sujeitas. Cada vez mais, veem-se 
estudos sobre gênero, sobre raça (etnia) e sobre classe social; logo, 
faz-se necessário olhar para as obras também a partir dessas pes-
quisas. Por conseguinte, esta proposta de prática visa à união das 
discussões em evidência na vida dos alunos com as obras literárias 
que, diversas vezes, são solicitadas como leituras, mas que não são 
analisadas criticamente a partir da realidade do estudante, mas sim 
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tornam-se “pretexto” para outras práticas, como atividades de análise 
gramatical ou de estudo de gênero textual.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para basear a prática proposta, foram analisados diversos estu-
dos de autores da área, os quais buscam ampliar as possibilidades de 
uso das leituras tidas como “obrigatórias” pelos estudantes do Ensino 
Médio para que passem a ter mais relação com o cotidiano do aluno, 
sem necessariamente parecer apenas mais um trabalho que seja tido 
como instrumento de avaliação para a conclusão da etapa escolar, e 
sim uma oportunidade de questionar “valores” que insistem em per-
manecer na sociedade, como: o porquê de isso acontecer; quais os 
meios para diminuí-los etc. Tendo em vista essa necessidade, alguns 
pressupostos teóricos de estudiosos sobre o assunto foram seleciona-
dos a fim de nortear esta prática.

Ana Crélia Dias, professora-doutora da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, aponta, no artigo “Literatura e educação literária: quan-
do a literatura faz sentido(s)”, que: “Construir um percurso diversificado 
que prime pela busca de identidade e ao mesmo tempo de convivência 
com a diferença parece ser o maior desafio de nosso tempo, e a lite-
ratura não passa impune por essa empreitada” (2016, p. 214). Isto é, 
os estudantes não só necessitam, como têm o direito de analisar, de 
compreender e de decidir a que resultado se quer chegar a partir das 
obras literárias solicitadas pela escola. A experiência de leitura não é 
única e exclusiva do aluno, ela também passa pela seleção da obra 
e do que se pretende fazer a partir da leitura, qual proposta será apli-
cada à turma etc. Não se pretende aqui negar a importância de obras 
consagradas pela crítica literária, muito pelo contrário, busca-se abrir 
as infinitas possibilidades de discussões que podem ser realizadas a 
partir da leitura da obra e do mundo no qual o estudante está inserido.
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Além disso, o professor, disposto a estimular a turma à realiza-
ção de sua prática, além de solicitar a leitura da obra, pode questio-
nar-se sobre as experiências de leitura que podem ser promovidas em 
sala de aula, uma delas, proposta por Dias, é a leitura em voz alta.

A experiência da leitura, especialmente de literatura, pode pro-
mover a mobilidade de um sujeito do estado reificado, para 
surpreendê-lo com a capacidade de simbolização e potência 
criativa, porque devolve ao sujeito, emparedado muitas vezes 
no princípio da realidade, a sensação de experimentar de novo 
o princípio do prazer. A recepção de um texto pela voz, espe-
cialmente aos não familiarizados com o discurso literário, pro-
move abertura a uma experiência que será única para cada um, 
independentemente do número de ouvintes. A leitura em voz 
alta põe em atividade, assim, a capacidade de narrar e de ouvir, 
aprofundando a participação subjetiva [...] (DIAS, 2016, p. 223).

Ou seja, experienciar a obra literária também por práticas, às 
quais os estudantes não estão tão familiarizados, é uma forma de pro-
por que o texto passe a ser algo único, por exemplo: ao escolher um tom 
de voz para uma fala de um personagem, ao fazer uma pausa entre um 
parágrafo e outro, o aluno passa a marcar-se como agente da obra, do 
enredo, então ele deixa de ser apenas leitor e passa a ser participante da 
construção de sentido. Tudo isso, ao ser feito em conjunto, pode esta-
belecer na turma uma nova forma de compartilhar impressões e de pro-
mover debates enriquecedores ao processo de ensino-aprendizagem.

Outro importante trabalho que norteia essa proposta de prática 
pedagógica é a de Regina Dalcastagnè, obra cujo título é Imagens 
da Mulher na Narrativa Brasileira (2007). A autora é precisa ao pontuar 
como homens seguem tendo espaços resguardados e privilegiados 
para suas obras e que, embora alguns foquem seus enredos em per-
sonagens femininas, não sabem como é a experiência de ser mulher, 
o que fica claro, por exemplo, ao se ler uma obra retratada por uma 
autora mulher e outra, por um autor homem:
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A questão é que esses lugares legítimos de enunciação ainda 
são ocupados predominantemente por homens, instalados, é 
claro, em sua própria perspectiva social.

 
A dificuldade surge 

porque, mesmo que sejam sensíveis aos problemas femini-
nos e solidários (e nem sempre o são), os homens nunca 
viverão as mesmas experiências de vida e, portanto, verão  
o mundo social a partir de uma perspectiva diferente. E, como 
“o olhar não dobra a esquina”,

 
alguma coisa sempre se perde 

(DALCASTAGNÈ, 2007, p. 128).

Ou seja, é possível ser compreensivo, apresentar uma visão 
empática dos fatos, mas a vivência torna o relato diferente, porque 
o sentido é outro. Regina aponta que há diversas variáveis para essa 
questão: o modo como uma mulher branca e uma mulher negra são 
representadas também denota discrepância, assim como as diversas 
profissões atribuídas a cada uma delas, isto é, não só em relação à 
figura masculina encontram-se estereótipos, mas entre mulheres tam-
bém. Nesta prática pedagógica, é proposto o enfoque à diferença en-
tre a narrativa de uma personagem feminina por autoras mulheres e 
por autores homens, sem diferir outras características que, certamente, 
são relevantes e merecem atenção; contudo, para viabilizar essa práti-
ca como pensada inicialmente, será mantido esse recorte.

Ademais, o livro O Local da Cultura, de Homi K. Bhabha, aborda 
diversas questões relacionadas aos estereótipos construídos e fixados 
pelo discurso colonial e de como isso interfere no modo de represen-
tação da alteridade e é usado como aparato de poder. O autor afirma: 
“O objetivo do discurso colonial é apresentar o colonizado como uma 
população de tipos degenerados com base na origem racial de modo 
a justificar a conquista e estabelecer sistemas de administração e ins-
trução” (BHABHA, 1998, p. 111). Pode-se deslocar essa discussão 
para como autores homens representam figuras femininas, pois, en-
quanto a mulher dá voz ao sentimento de sua personagem feminina, o 
homem recria o que entende por ser o “papel” da mulher na sociedade, 
reforçando, muitas vezes, preconceitos enraizados. Bhabha vai além 
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ao apontar: “(...) emprega um sistema de representação, um regime de 
verdade, que é estruturalmente similar ao realismo” (BHABHA, 1998,  
p. 111) Isso, numa leitura desatenta, além de passar despercebido, 
pode induzir o leitor a aceitar como “verdade” o que foi narrado. 

A análise feita por Bhabha pode ser visualizada nas duas perso-
nagens de autores homens escolhidas para essa prática: Rita Baiana 
e Gabriela. A primeira, personagem emblemática de Aluísio Azevedo, 
é tida como o “pecado”, como a mulher que seduz e que faz o ho-
mem se desvirtuar, o qual, enlouquecido no crime da paixão tórrida, 
esquece a família para ir atrás da “fruta proibida”. Semelhante enredo 
identifica-se na personagem de Jorge Amado, uma vez que Gabriela 
é estereotipada como a mulher sensual, que apaixona a todos, que é 
cheia de dotes escondidos frente à simplicidade que aparenta viver. As 
duas personagens, ainda que tenham ganhado vida em períodos di-
ferentes da literatura nacional, reforçam o que Dalcastagnè apresenta: 
ser solidário às questões femininas não impede que um homem não 
coloque uma mulher numa posição estereotipada.

Por outro lado, ao aprofundar as personagens criadas por au-
toras femininas, como mãe Susana e Damiana, o estudo aponta para 
caminhos diferentes aos de Rita e de Gabriela. As duas primeiras re-
tratam mulheres fortes, corajosas, cheias de questões psicológicas 
que demonstram a profundidade com que foram narradas. A persona-
gem secundária, mas não menos importante, de Maria Firmina, que é 
mãe Susana, é apresentada numa obra com tom de denúncia do pe-
ríodo escravocrata, com destaque para as questões abordadas sob 
a perspectiva do escravizado, algo que, para o período romântico da 
época, denota o quanto a autora inovou e deu voz a outros sujeitos 
tão necessários aos enredos brasileiros. Damiana, personagem da 
obra Água de Barrela, também focaliza a uma personagem feminina 
construindo seu próprio caminho. Além de valorizar as personagens 
mulheres e suas análises psicológicas, Eliana Alves Cruz apresenta 
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como a educação pode oportunizar que se rompa com a perpetuação 
da desigualdade, como o fato de poder estudar, que foi um privilégio 
para Damiana e, ao mesmo tempo, um acontecimento doloroso para 
os que não tiveram o mesmo direito assegurado que ela teve; todas 
essas questões são abordadas com um olhar à ancestralidade e ao 
resgate de sua importância para o presente e para o futuro.

METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 
DAS ATIVIDADES

A metodologia em que se baseia esse projeto de prática pedagó-
gica visa ancorar-se na fundamentação teórica de forma que os alunos 
possam compreender algumas discussões fundamentais à literatura e 
à sua formação enquanto leitores. Para tanto, é indispensável que as 
escolhas de personagens, por parte do professor, consigam propor as 
reflexões apresentadas no referencial teórico exposto nesse trabalho.

Por isso, espera-se que a escolha de duas personagens cons-
truídas por autores homens e outras duas por autoras mulheres permi-
ta aos alunos visualizar o quanto os estereótipos são claros e identificá-
veis, bem como o quanto o “olhar” de quem vive e sente na pele o que 
é ser mulher produz uma narrativa mais profunda, com maior análise 
psicológica e com múltiplas possibilidades que rompem com discur-
sos que “esperam” determinadas profissões, ações, ou seja, que tra-
çam uma vida do que a mulher pode ou não fazer e sentir. Isso, aliado à 
fundamentação teórica proposta, norteia a prática para que os alunos 
possam conversar sobre as narrativas e associá-las ao seu próprio 
contexto, por exemplo, se eles reconhecem determinados estereótipos 
em figuras da atualidade, ou em outras obras que leem. O objetivo é 
que, mais do que ler um clássico, os estudantes consigam ampliar as 
discussões estimuladas pelo professor para a sua vida, para o seu 
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cotidiano e, a partir disso, problematizar padrões de comportamento 
que a sociedade insiste em perpetuar. Esse tipo de reflexão, além de 
necessária, é extremamente oportuna quando embasada por traba-
lhos que instigam todos a fazerem parte da construção dos saberes.

Assim, a divisão dos encontros da turma segue uma linha de or-
ganização para que a construção da dinâmica consiga atingir o objetivo 
almejado. Num primeiro momento, previsto para dois períodos de 45 mi-
nutos cada, o professor contextualizará o assunto, a partir de perguntas 
sobre personagens femininas nas obras que os alunos costumam ler. 
Além disso, serão propostas discussões sobre estereótipos, por exem-
plo, a partir de perguntas como “quais são as profissões de mulheres 
e quais são as de homens”, “como os universos masculino e feminino 
são retratados nas obras”; isso com o propósito de estimular cada um 
a pensar como identifica essa padronização na própria vida. Depois, os 
estudantes serão divididos em 8 grupos, com 4 alunos em cada um, 
para que escolham as obras a partir da seleção prévia feita pelo profes-
sor, ou seja, cada personagem seria de responsabilidade de 2 grupos 
diferentes. Essa é uma forma de fazer os estudantes observarem quais 
serão as conclusões a que cada grupo chegará a partir do mesmo pon-
to: semelhanças e diferenças entre as obras. 

A escolha de Rita Baiana e de Gabriela, personagens de auto-
res que compõem o cânone literário, é justamente para contrapô-las 
às narrativas de mãe Susana e de Damiana, protagonistas de obras 
de autoras mulheres, as quais se preocupam, a cada momento, em 
ressaltar e em provocar análises psicológicas de suas personagens. 
A primeira, compondo uma obra de temática abolicionista, da mesma 
época em que despontava José de Alencar e Machado de Assis com 
seus clássicos; a segunda, apresentando um romance memorialístico, 
que une a história de uma família, que, apesar da dificuldade e do 
esforço hercúleo, melhora a vida das mulheres da família por meio do 
estudo, proporcionando um futuro mais igualitário.   
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Outro momento indispensável será, ao longo da leitura dos alu-
nos, o de explicar a que período literário as obras pertencem, ou seja, 
de que maneira o contexto histórico pode ser identificado em passagens 
das obras, além de propor a leitura em voz alta em pequenos grupos, 
como forma de estimular a experiência de leitura proposta por Dias. Após 
a finalização das leituras, os estudantes serão chamados à discussão 
no grande grupo. Alguns tópicos norteadores para esse momento são: 

a.	 como a mulher é caracterizada em cada obra;

b.	 como/se o estudante identifica alguma semelhança ou diferença 
com o contexto histórico;

c.	 como a representação feminina nesses textos literários se pro-
paga ou não na sociedade em que o estudante está inserido.

A partir disso, os alunos começarão a produção do trabalho, 
que consistirá num vídeo de até 1 minuto e 30 segundos que tem como 
objetivo apresentar a conclusão à qual o grupo chegou. A ideia é que 
eles: pesquisem e analisem a situação atual em relação à figura femi-
nina; retomem a discussão inicial sobre qual profissão é atribuída às 
mulheres, das representantes nacionais; investiguem como elas são 
vistas e como suas atitudes são julgadas pela sociedade; percebam o 
que mudou e que permanece em relação às obras analisadas; enfim, 
identifiquem se o respeito e a devida importância são assegurados, 
nos dias de hoje, à mulher.

Por fim, cada vídeo será apresentado para a turma como forma 
de fechamento da discussão proposta. Além disso, a divulgação do 
trabalho para a comunidade escolar, com possíveis projeções nos in-
tervalos das aulas de todas as séries, é uma forma de, não só finalizar 
o trabalho, mas também de ampliar o debate a outros estudantes, uma 
vez que todos estão inseridos no contexto escolar e, certamente, são 
afetados pela ideia norteadora dessa prática. 
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PRODUTO

A ideia de o produto final do projeto de prática pedagógica 
ser um vídeo no formato “Reels” é, além de aproximar a discussão 
literária do ambiente virtual, possibilitar e estimular que os estudan-
tes compartilhem-no com amigos e com colegas e utilizem as redes 
sociais para expandir o conhecimento e trocar suas experiências de 
leitura. Sabe-se que a democratização da internet ainda caminha a 
passos lentos; todavia, é indispensável que se abram portas para 
que esse recurso tecnológico consiga colaborar para os processos 
de ensino-aprendizagem tão necessários na formação de cada indiví-
duo. Outro aspecto importante é o de evitar que a “nota” seja o ponto 
de chegada de cada estudante, mas fazer com que a curiosidade e o 
desejo de compartilhar impressões sejam o norte da prática; por isso 
a avaliação será composta de uma nota global, e não de pequenas 
avaliações de cada passo individual dado pelo aluno. Junto disso, 
a proposta de dividir o trabalho em momentos entre o pequeno e o 
grande grupo ancora-se no que Rildo Cosson propõe no exto “A ava-
liação”, pertencente à obra Letramento Literário (2006):

Para tanto, é importante que o professor atue como um mo-
derador e não o catalisador da discussão, evitando dar a pri-
meira e a última palavra sobre a obra. Seu papel é coordenar 
a discussão e ajudar os alunos a sintetizar seus resultados; 
essa última atividade, aliás, deve preferencialmente ser feita 
de maneira coletiva, com a participação de todos os alunos.  
Daí a importância de as discussões serem iniciadas em pe-
quenos grupos para que os estudantes ajustem suas leituras e 
tragam para a turma os pontos convergentes e divergentes de 
maneira mais consolidada. Nada impede também que as dis-
cussões sejam combinadas com o registro escrito, com o pro-
fessor reservando momentos específicos para sua realização. 
Por fim, se estamos criando um espaço no qual os alunos estão 
lendo literatura com objetivo, precisamos resistir à tentação de 
avaliar a performance do aluno a cada momento ou valorizar 
com pontos cada atividade realizada (COSSON, 2006, p. 115).
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Ou seja, ao dividir a turma em grupos, procura-se dar autonomia 
para que cada um deles discuta, primeiramente, suas impressões so-
bre o assunto proposto pela atividade, bem como sobre a leitura que 
estão fazendo. Ademais, depois do primeiro debate entre os estudan-
tes do grupo, o objetivo é que as ideias levantadas sejam organizadas 
e partilhadas com a turma, uma forma de refletir sobre como os outros 
colegas, dedicados às suas leituras, estão construindo seus pontos 
de vista. Essa dinâmica apoia-se nos postulados de Cosson, visto que 
configura um caráter de protagonismo dos alunos, e não do professor, 
nos debates em grupo e no grande grupo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de ensino-aprendizagem dos estudantes brasileiros 
precisa estar de acordo com a vida do aluno dentro e fora da sala de 
aula. Tendo em vista as constantes evoluções pelas quais a socieda-
de tem passado, é necessário buscar estratégias que estimulem os 
discentes a participarem das práticas propostas para que o conheci-
mento seja construído e partilhado. Isso, também, será possível se os 
alunos compreenderem a importância do estudo, atribuindo-lhe valor 
indispensável na sua formação educacional e social. 

A literatura é uma disciplina que permite diversos caminhos: o 
debate não só de uma obra solicitada/sugerida pelo professor, mas 
também o período no qual ela se insere, contextualizando-a em sua 
época de produção, e as impressões de leitura do texto literário com-
partilhada entre os pares na sala de aula são bons exemplos das ve-
redas que o texto literário pode engendrar para além da periodização 
literária, infelizmente, tão ainda abordada nas aulas de Literatura como 
norte para o trabalho com o texto literário. Logo, cabe ao professor 
usar essa múltipla possibilidade de discussões para instigar os alunos 
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a associarem o conteúdo de sala de aula com a vida para além dos 
muros da escola, garantindo, dessa maneira, que a literatura seja, de 
fato, partícipe do seu cotidiano, da sua formação leitora. 

Vale ressaltar que é uma tarefa difícil acompanhar os avanços 
tecnológicos; pelo fato de que, diversas vezes, os aparelhos eletrônicos 
parecem mais atrapalhar do que auxiliar o processo de ensino-aprendi-
zagem; em sala de aula, é muito comum o professor precisar pedir que 
os estudantes guardem seus telefones na mochila, uma vez que estão 
utilizando o aparelho para outros fins, como: jogar, conversar e acompa-
nhar os assuntos da internet. Contudo, pensar maneiras de usá-los para, 
por exemplo, trocar experiências entre instituições, estimular os alunos 
a relacionarem o estudo da sala de aula a debates do ambiente virtual 
e, também, latentes na vida cotidiana são formas de construir pontes 
para uma educação transformadora e com propósitos para a vida. As-
sim, tais práticas estarão de acordo com o que descreve a BNCC, que 
propõe que as atividades sejam socioculturais, combatam preconceitos 
e assegurem a diversidade, a pluralidade e a democracia, ou seja, elas 
devem não só cumprir o currículo proposto à determinada etapa escolar, 
mas, em especial, auxiliar na formação da cidadania de cada estudante.

Ademais, sabe-se que a sala de aula está se modificando e que 
os espaços ocupados por professores e por alunos também estão. 
Esta proposta de prática propõe, pois, unir os debates em destaque 
na vida dos alunos com as obras literárias solicitadas pela escola, as 
quais, infelizmente, muitas vezes, não são estudadas criticamente, e 
sim servem para outras práticas, como as gramaticais e as textuais, ou 
ainda para o trabalho protocolar envolvendo o texto literário: a famige-
rada e rasa ficha de leitura.

Buscar construir conhecimento terá mais chances de fazer sen-
tido se isso for de forma coletiva, compartilhada, com foco no que 
atinge os estudantes para que, a partir disso, eles possam relacionar o 
que leram nos livros literários com os conteúdos necessários à própria 



306s u m á r i o

formação escolar e, assim, serem instigados ao protagonismo real (e 
não meramente ilustrativo) desse processo.

CRONOGRAMA

Essa prática foi desenvolvida para uma turma de, mais ou me-
nos, 32 alunos, dividida em 2 meses, com 1 encontro semanal de 2 
períodos, cada um com 45 minutos.

Aula 1: contextualizar o assunto proposto; procurar relacionar 
a temática ao cotidiano dos estudantes (estimular a conversa com 
perguntas sobre como as personagens femininas são descritas nos 
livros que cada um costuma ler); dividir as obras por aluno e iniciar a 
leitura individual.

Aula 2: organizar a aula em dois momentos: primeiro, fazer 
uma breve exposição do período literário de cada obra para que os 
alunos tenham embasamento e já possam buscar características nas 
páginas que já foram lidas; após isso, estimular uma reflexão sobre 
as épocas anteriores e a atual (questionar quais semelhanças e dife-
renças são identificadas).

Aula 3: promover a leitura em voz alta e o debate sobre o texto 
literário; a ideia é que a literatura possa ser uma experiência individual 
e coletiva, pois, ao escolher determinada entonação, ao observar a 
pontuação de uma fala, por exemplo, criam-se situações em que os 
estudantes podem compartilhar as próprias descobertas com a turma.

Aula 4: instigar a discussão sobre a representação da mulher 
em cada obra a partir de algumas perguntas iniciais (o que cada aluno 
percebe que se mantém em todas as obras; o que é diferente entre 
obras do mesmo período; como uma mulher descreve uma persona-
gem mulher e como um homem descreve uma personagem feminina).
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Aula 5: iniciar a atividade avaliativa; propor a divisão em 
grupos de 4 alunos (8 no total); organizar os estudantes para que 
pesquisem e analisem sobre a situação atual em relação à figura  
da mulher – como as reportagens atuais ilustram o “lugar” da mulher? 
Estimular a pesquisa por meio de notícias, por exemplo, sobre a es-
critora Carolina Maria de Jesus compor o cânone e como isso gerou 
debates; sobre a figura da presidente Dilma (como ela era retratada 
na mídia enquanto governava); sobre as profissões fetichizadas – 
como é uma pesquisa no Google com a palavra “bombeiro” e com a 
palavra “bombeira”; sobre quais mulheres na Ciência que cada aluno 
conhece e se há o devido reconhecimento nessa área e se esse re-
conhecimento atribuído às cientistas é o mesmo que aos cientistas. 

Aula 6: produzir o trabalho, que serão os vídeos de até 1min-
30seg com a reflexão de cada grupo; neste momento, além de for-
necer tempo em sala de aula para os estudantes se organizarem, 
o professor pode auxiliá-los nas gravações e, até mesmo, instigar 
que outros grupos se ajudem, uma vez que a construção do saber 
é coletiva e foi construída, ao longo de todo o projeto, por meio de 
diálogos com toda a turma.

Aula 7: organizar os grupos para a apresentação para a turma; 
além disso, discutir com o grande grupo sobre cada trabalho, quais 
as reflexões geradas em cada um, se elas são ou não compartilha-
das; se os alunos conseguiram associar o trabalho com os textos 
literários à própria vida.

Aula 8: organizar um espaço no colégio para a divulgação do 
trabalho para a comunidade escolar, com possibilidade de projeção 
dos vídeos no intervalo das aulas, bem como com a participação, in-
tercalada, dos alunos de cada grupo explicando sobre o trabalho final 
e compartilhando suas descobertas.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como objetivo analisar os principais 
processos históricos da educação do nosso país, de modo especial, 
a história da Educação de Jovens e Adultos – EJA. Para isso, adota-
mos uma metodologia de cunho bibliográfica e documental, a qual 
lida com dados qualitativos, tendo em vista que pretendemos obter 
dados através de leituras realizadas em pesquisas feitas por outros 
estudiosos que abordam esse tema, como também em documentos 
oficiais que regulamentam essa modalidade de ensino. 

Sendo assim, justificamos a importância desta pesquisa, com-
preendendo que, por meio de levantamentos e estudos feitos sobre o tema 
abordado, estaremos mostrando, com o passar das décadas, se houve 
evolução nessa história, contribuindo com outros estudantes, professores 
e interessados pelo assunto. Para este estudo, tomamos como embasa-
mento teórico autores como Moura (2003), Haddad e Di Pierro (2000), Ga-
dotti e Romão (2005), Di Pierro, Vóvio e Andrade (2008), dentre outros.

Ressaltamos ainda, de forma breve, sobre a importância desse 
tipo de pesquisa para o ensino de Língua Portuguesa, pois a partir 
dessas constatações, somos levados a refletir e a perceber que, para 
que tenhamos nossos direitos respaldados em lei, faz-se necessário 
que estejamos cada vez mais vigilantes e comprometidos enquanto 
cidadãos a buscar nossas conquistas através das lutas, como também 
enquanto educadores a necessidade de compreender nossos alunos. 

HISTÓRIA DA EJA NO BRASIL 

Neste tópico, faremos uma retrospectiva sobre a história da 
educação do nosso país para compreendermos melhor sobre a 
história da Educação de Jovens e Adultos – EJA. A história da EJA  
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no Brasil não é recente e, apesar disso, sua trajetória ainda é pou-
co conhecida, pois, ao fazermos esse resgate, percebemos que no 
período colonial ela já existia e era comandada pela Igreja. A EJA, 
com o decorrer do tempo, tem passado por muitos processos de 
transformação. A respeito do seu início no Brasil, Moura (2003) nos 
mostra que essa educação voltada para adultos se iniciou em 1549, 
com a chegada dos jesuítas, os mesmos dominaram por séculos a 
educação de adultos e ainda construíram colégios que tinham como 
objetivo organizar uma alta sociedade religiosa.

Nessa perspectiva, a trajetória da EJA é marcada por uma rela-
ção de domínio por parte da elite sobre as classes menos favorecidas. 
Podemos perceber que a EJA é tida como um favor oferecido a esses 
cidadãos quando na verdade essa oferta não passa de uma dívida 
social, ela é também um direito adquirido por meio de muitas lutas. 

Em se tratando dos direitos legalizados, a Constituição de 1824 
regulou sob influência europeia um ensino primário e gratuito, inclusive 
para os adultos, embora não tenha sido feito quase nenhuma ação 
nesse período, essa iniciativa serviu de manifestação nas Constitui-
ções posteriores. Diante do elencado, observamos que, mesmo com 
esses novos direitos garantidos na Constituição de 1824, tudo não 
passou de uma intenção legal. 

De modo que a educação básica para adultos só começou a 
ganhar seu espaço na história da educação no Brasil na década de 
1930. Nesse sentido, Gadotti e Romão (2005) enfatizam que a Educa-
ção de Jovens e Adultos vivenciou um processo de amadurecimento, 
o qual ajudou essa modalidade a ser compreendida de forma mais 
satisfatória do que antes, chegando-se à conclusão que essa educa-
ção seria melhor situada como Educação Popular.

Embora essa modalidade de ensino tenha passado por esse pro-
cesso de amadurecimento, mesmo na década de 1930, o interesse em 
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alfabetizar esses indivíduos pertencentes às classes menos favorecidas 
tinha o objetivo apenas de fazer com que os mesmos aprendessem a ler 
e escrever de forma codificada para atenderem à necessidade de mão 
de obra qualificada e exercerem a cidadania de maneira subordinada. 

Ainda nessa mesma década, as modificações políticas e econô-
micas ajudaram o começo do desenvolvimento desse sistema de edu-
cação. Em 1934, instituiu-se a criação do Plano Nacional de Educação 
– PNE, ficando determinado, a partir desse momento, a EJA como sen-
do dever do Estado. Todavia, através do golpe militar no governo de 
Getúlio Vargas, é estabelecido um regime denominado Estado Novo e, 
com isso, a Constituição de 1934 não obteve sucesso.

Nessa perspectiva, observamos que, embora as Constituições 
de 1824 e 1891 divulgassem a educação como um direito de todos, 
isso não ocorreu de fato, ficando limitado apenas para a minoria. Fato 
que também aconteceu na Constituição de 1934 e 1967, pois a con-
cepção de educação básica dita nesses documentos legais, mais uma 
vez muito pouco foi realizada. 

Conforme Haddad e Di Pierro (2000), a educação de adultos só 
passou a se firmar como um problema de política nacional ao final de 
1940, nessa mesma época, a Educação de Jovens e Adultos passou 
a ser reconhecida pela primeira vez e a ter um ensino individualizado.

A criação do INEP – Instituto Nacional de Estudos Pedagógi-
cos, em 1938, permitiu a essa instituição que a mesma, no ano de 
1942, incluísse o Ensino Supletivo. Já em 1945, após a Segunda Guer-
ra Mundial, foi criado a UNESCO – Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura, a qual objetiva uma educação 
em prol da paz e que houvesse igualdade principalmente nos países 
subdesenvolvidos. A UNESCO juntamente com as leis estabelecidas 
tiveram a preocupação de debater sobre a possibilidade de erradicar o 
analfabetismo do Brasil e com isso contribuir para que houvesse uma 
diminuição das desigualdades sociais.
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Em seguida, no ano de 1947, foi criado o SEA (Serviço de Edu-
cação e Adultos), que buscava orientar e organizar os trabalhos de pla-
nos anuais destinados ao ensino supletivo desses sujeitos analfabetos. 
Logo após, acontece a Campanha de Adolescentes e Adultos – CEAA, 
que segundo Haddad e Di Pierro (2000), a mesma influenciou de forma 
significativa pelo fato da criação de uma infra-estrutura nos estados e 
municípios e com isso acolher a educação de jovens e adultos.

No período de 1950, foi realizada a CNEA - Campanha Nacional 
de Erradicação do Analfabetismo, a qual gerou uma nova etapa no que 
se tratava da educação de adultos. Os esforços realizados nas déca-
das de 1940 e 1950 conseguiram diminuir os índices de analfabetismo 
dos indivíduos com idade superior a cinco anos. No entanto, algumas 
críticas foram feitas a essas campanhas realizadas. Di Pierro, Vóvio e 
Andrade (2008) destacam que as diversas críticas direcionadas a es-
sas campanhas aconteceram pela índole vaga do aprendizado, além 
dos programas inadequados e dos materiais para se trabalhar que não 
se adequavam à realidade desse ensino.

Ainda dentro desse contexto, Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001) 
ressaltam que a Campanha de 1947 permitiu criar no Brasil um cam-
po de reflexão pedagógica acerca do analfabetismo e suas conse-
quências psicossociais. Essa Campanha não produziu uma proposta 
metodológica voltada para a alfabetização de adultos, muito menos 
um modelo pedagógico destinado unicamente para esse ensino de 
adultos. Essa proposta só foi vista no início dos anos de 1960 com o 
trabalho de Paulo Freire.

Silva (2017) esclarece que, com o final da ditadura militar, o Brasil 
vive um processo de redemocratização, havendo uma necessidade de 
instruir a população para educação política através do voto. Essa mesma 
autora segue ressaltando que “Nos anos de 1950, o país apresentava 
um desenvolvimento econômico e, o adulto analfabeto não tinha direito 
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ao voto, porém a alfabetização de adultos também teve como objetivo 
de transformar o analfabeto em um eleitor ativo” (SILVA, 2017, p. 27).

Já em 1960, o educador Paulo Freire percebeu uma brecha 
para ampliar formas que possibilitassem aumentar a alfabetização das 
classes subalternas, pois nesse período o analfabetismo era uma das 
principais causas da miséria e da desigualdade social.  

Paulo Freire foi o responsável pela proposta de uma educação 
crítica e libertadora, pois ele defendia que o sujeito tinha que ser forma-
do para ter uma compreensão da palavra de forma significativa, na vi-
são desse educador essa alfabetização só faz sentido se levar o sujeito 
a refletir e a enxergar a força de transformação que o mesmo possui 
e que essa força o torna capaz de dominar o mundo (FREIRE, 1967). 

Muitos outros programas destinados a essa modalidade de en-
sino foram criados, mas para os governantes da época só interessava 
a qualificação para o trabalho, sem nenhum tipo de conhecimento. De 
modo que as diretrizes em andamento para um Plano Nacional de Al-
fabetização foram interrompidas com o golpe militar ocorrido em 1964.

Nesse período, a repressão se voltou contra os movimentos po-
pulares, entre eles o Programa Nacional de Alfabetização de Adultos, 
que foi encerrado nessa mesma época, pois esse programa estava sob 
as orientações freirianas que, devido a isso, passou a ser enxergado 
como uma ameaça. A esse respeito, Haddad e Di Pierro (2000) ressal-
tam que os encarregados desses movimentos da educação e cultura 
popular foram impedidos, ameaçados e suas ideologias condenadas. 

Segundo Haddad e Di Pierro (2000), em 1967, por meio da Lei 
n° 5.379, é fundado o MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetiza-
ção, esse movimento teve sua expansão por todo o país na década 
de 70 e sua atuação diversificada, mas antes, em 1969 esse movi-
mento se distanciou do que propôs no seu início, que era de atender 
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aqueles pertencentes às classes de menor prestígio, de modo que 
por meio do regime militar, esse movimento acaba sofrendo pressão 
e com isso sendo caracterizado como um programa que atendia a 
essas classes inferiores e ao regime militar. Ao ser extinto na década 
de 80, o MOBRAL foi substituído pela Fundação Nacional para Edu-
cação de Jovens e Adultos – EDUCAR.    

Entretanto, em 1990, a Fundação Educar também foi extinta no 
governo do então presidente Fernando Collor de Mello, no que se refere 
às questões relacionadas ao financiamento dos programas destinados 
a EJA, observamos que houve uma nova mudança, que, de acordo com 
Haddad e Di Pierro (2000), representou a transferência direta da respon-
sabilidade pública dos programas de alfabetização de jovens e adultos 
e, assim, a União passou essa responsabilidade para os municípios.

No ano de 1971, é implantado o ensino supletivo, essas novas im-
plantações se deram por meio da Lei Federal 5.692, que reorganizou as 
diretrizes de ensino de primeiro e segundo graus. Esse ensino, segundo 
Haddad e Di Pierro (2000), visou constituir uma nova teoria de escola.

Esses mesmos autores ainda ressaltam que esse ensino tam-
bém intencionava recuperar o atraso, transformar o momento atual, 
construindo uma mão de obra que colaborasse com dedicação para a 
evolução do país, por meio desse recente exemplo de escola.

No entanto, só com a Constituição de 1988 é que o Brasil pas-
sa a dar passos importantes, ficando respaldada através deste instru-
mento normativo não apenas a garantia dos direitos dos indivíduos, 
mas passando a educação também a ser contemplada de forma 
positiva, a mesma passa a ser conhecida como um direito coletivo, 
sendo esse, até o momento, considerado um dos grandes avanços 
em se comparando com os documentos anteriores. 
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Podemos observar esse respaldo no Art. 205, quando assegura 
que a educação é um direito de todos, dever dos poderes públicos e 
dever da família em proporcionar e cumprir a todos indivíduos do nos-
so país uma educação igualitária para que assim possam estar aptos 
para o trabalho (BRASIL, 1988).

Portanto, vale destacar que, embora os avanços alcançados 
até aqui, percebemos que essas políticas públicas voltadas para a 
educação só conseguem avançar mediante as cobranças feitas pela 
sociedade em geral, pois é preciso estar sempre atento, participando 
e fiscalizando as decisões tomadas nos âmbitos políticos. Somente 
através da nossa participação é que podemos interferir nas escolhas 
feitas pelos nossos representantes e, com isso, garantirmos um sis-
tema educacional igualitário para todos, sem nenhum tipo de precon-
ceito e muito menos sem excluir ninguém, de modo especial esses 
indivíduos que, por diversas questões, não tiveram oportunidade de 
concluir seus estudos na idade adequada e por essa razão são mal 
vistos pela nossa sociedade.  

Atual cenário da Educação de Jovens 
e Adultos – EJA no Brasil

Na década de 90, foram realizadas as conferências interna-
cionais de educação, e com isso, o Brasil firmou compromisso, em 
1990, com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, acor-
dada na Tailândia/Jomtien, que teve o intuito de diminuir as taxas de 
analfabetismo. Em 1997, aconteceu a V Conferência Internacional 
de Educação de Adultos em Hamburgo, que renovou a importância  
e a necessidade da educação de jovens e adultos para todos. Tam-
bém ocorreu o Fórum Social Mundial e o Fórum Mundial de Educa-
ção, os quais defenderam a mesma ideia.
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Esses eventos serviram para chamar atenção do governo, o 
qual criou, em 1996, o Programa Alfabetização Solidária – PAS, que foi 
idealizado pelo Ministério da Educação – MEC, porém, teve à frente de 
sua coordenação o Conselho da Comunidade Solidária, esse conselho 
era ligado ao Governo Federal e tinha como finalidade desenvolver 
ações que combatessem a pobreza. A existência desse programa se 
deu a partir das parcerias governamentais, através do Ministério da 
Educação – MEC, empresas, universidades e prefeituras.

Inicialmente, a duração de cada módulo do PAS era de seis me-
ses e destinava-se, de modo especial, ao público jovem, dos municí-
pios e periferias, já que nessas localidades alojavam-se os mais altos 
índices de analfabetismo, a faixa etária estipulada para participar do 
programa era de 12 a 18 anos, mas também aceitava pessoas de ida-
de mais avançada interessadas, o mesmo não se limitava apenas ao 
ensino de forma mecânica, mas procurava trabalhar visando beneficiar 
a compreensão do processo de leitura e escrita a partir dos conheci-
mentos de mundo que cada um carregava, com isso, levando esse 
aluno a refletir de forma crítica.

Os alfabetizadores eram jovens da própria região ou da comuni-
dade e eram selecionados pelos seus municípios de origem, bastava 
ter cursado a 8ª série, está cursando o ensino médio ou magistério, os 
quais passavam por uma formação que durava aproximadamente um 
mês e durante o período que lecionava recebiam uma bolsa, suas ati-
vidades desenvolvidas eram acompanhadas pelos coordenadores das 
universidades parceiras e por um coordenador do próprio município. 
Devido às diversas parcerias que se engajaram nessa luta, esse pro-
grama, que foi implementado em 1997, se expandiu de forma rápida, 
assim como apontado pelos autores a seguir:

[...] A Coordenação afirma que nos três primeiros anos o PAS 
chegou a 866 municípios e atendeu 776 mil alunos, dos quais 
menos de um quinto adquiriu a capacidade de ler e escrever 
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pequenos textos, resultado atribuído pelas universidades ao 
tempo demasiadamente curto previsto para a alfabetização 
(HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 124).

Sendo assim, o PAS passa a correr o risco de ser mais um pro-
grama sem êxito. Dessa forma, Sampaio (2009) afirma que o governo 
investiu com verbas federais em campanhas que tiveram iniciativa 
de vários órgãos e com propostas pedagógicas diversificadas, mas 
muito pouco foi investido na preparação desses professores alfabe-
tizadores de curto prazo.

Em 2003, com Luiz Inácio Lula da Silva assumindo a Presidência 
da República, criou-se a expectativa de que a EJA ganharia a atenção 
necessária e passaria por mudanças, porém, pelo que percebemos, 
no que se refere à Educação de Jovens e Adultos, não houve muitas 
modificações na forma de enxergar essa modalidade. Mas não pode-
mos negar que comparando com o governo de Fernando Henrique 
Cardoso, seu antecessor, teve alguns pequenos avanços.

Entre eles, o governo federal, a partir de 2004, passou a traba-
lhar com o Programa Brasil Alfabetizado, a finalidade do PBA é promo-
ver a alfabetização aos jovens acima de 15 anos que abandonaram os 
estudos antes de aprender a ler e a escrever, com isso, os municípios 
e as Organizações Não Governamentais contratam professores sem 
nenhum tipo de formação superior ou experiências na área da educa-
ção, os quais recebem uma capacitação rápida e já são direcionados a 
alfabetizar esses alunos. A esse respeito, Sampaio (2009) explana que 
essa visão de campanha acontece de forma oposta das resoluções e 
dos acordos assinados nos acontecimentos internacionais e do con-
ceito de alfabetização adotado pela UNESCO.

Constatamos outros programas que intencionavam incluir 
esses jovens e adultos dentro da sala de aula, como o Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com Educação 
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Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROE-
JA), o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM) e o 
Plano Nacional de Qualificação (PNQ). Embora essas criações não 
tenham sido suficientes para diminuir a taxa de analfabetismo, por 
outro lado, abriram mais oportunidades para aqueles que não con-
seguiram frequentar a educação básica na idade certa.

Já no governo de Dilma Rousseff, no tocante à EJA, não houve 
nenhuma modificação significativa. Com relação às políticas públicas 
destinadas a essa educação, observamos apenas a criação do PRO-
NATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego) 
no início do seu governo, em 2011, o qual foi estabelecido pela Lei 
12.513/2011 e visava aumentar a promessa de cursos de educação 
profissional e tecnológica destinados para estudantes do Ensino Mé-
dio, jovens e adultos que buscavam se aperfeiçoar e para pessoas em 
estado de vulnerabilidade social.

E, atualmente, no governo de Jair Bolsonaro, de acordo com 
a Revista Forum, de 29/12/2019, essa modalidade “foi deixada de 
lado”, ou seja, se tornou invisível e teve o menor investimento da últi-
ma década. Sendo assim, é citado por Di Pierro, no site Carta Capital, 
que “Um dos poucos consensos sobre as responsabilidades sociais 
do Estado contemporâneo reside na garantia do direito à educação 
elementar dos cidadãos – independente de idade”. E mesmo em 
pleno século XXI, isso não vem acontecendo, logo no início do seu 
mandato, Bolsonaro extinguiu a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), órgão responsável 
não apenas pela EJA, mas também por outras modalidades como 
afirma Sonia Couto nesse mesmo site, com isso, a continuidade da 
existência dessa modalidade passa a se tornar incerta. 

Diante desse marco histórico, Chagas (2020) reforça que, mes-
mo a EJA tendo passado por todas essas modificações ao longo da 
sua história, continua sendo vista de forma preconceituosa e como 
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uma modalidade insignificante da educação. Isso fica demonstrado 
através das verbas orçamentárias destinadas para essa modalidade 
que não abarcam as suas necessidades, ou seja, muito pouco tem 
sido transferido pensando em beneficiar os alunos e em qualificar os 
educadores atuantes nesse ensino, em decorrência desse desinteres-
se pela EJA é que até hoje a mesma não conseguiu a proteção social 
que precisa para garantir que seus direitos sejam cumpridos de fato.

Desse modo, para que o professor, que tem o papel de educar 
esses sujeitos excluídos da nossa sociedade, possa se tornar um incen-
tivador e um agente transformador, se faz necessário que haja investi-
mento na sua formação e, pelo que observamos, isso ainda não ocorre 
de forma suficiente, pois os educadores que lecionam nessa modali-
dade de ensino, na maioria das vezes, se sentem desestimulados, por 
nem sempre estarem qualificados para enfrentarem as adversidades 
com as quais se deparam no dia a dia e muito menos compreendem o 
papel ocupado por eles dentro do espaço social. Assim, Freire (2011) 
defende que durante a formação dos professores o momento mais im-
portante é o de levar esses educadores a refletirem de forma crítica so-
bre a prática e só assim poderão melhorar suas próximas experiências.

No entanto, essa formação não deve ser apenas voltada para 
os conteúdos que irão ministrar, mas principalmente os possibilitando 
pensar de forma crítica e assim sabendo como adequar cada assunto 
trabalhado, por isso, é preciso estar atento a escutar as dificuldades 
enfrentadas pelos educadores e, a partir dessa escuta, enxergar a re-
levância da reflexão. Dessa reflexão deve surgir a busca por soluções 
juntamente com as instituições que possam promover melhoria no 
ensino desses alunos para que assim a escola se torne um espaço 
agradável tanto para o educador como para o educando. 

Contudo, não podemos permitir que esses avanços, em pleno sé-
culo XXI retrocedam.Tendo concluído esse marco histórico sobre a EJA, 
no Brasil, passaremos a mostrar sobre o surgimento do exame que serve 
para certificar os jovens e adultos aprendizes dessa modalidade de ensino.
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ENCCEJA: surgimento, objetivo e entraves

Observamos que houve a criação de um novo projeto destinado 
para esse perfil de aluno, o Exame Nacional para Certificação de Com-
petências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, que foi criado em 2002, 
por meio da portaria n° 2.270 do Ministério da Educação, sendo apre-
sentado como um instrumento de avaliação para aferimento de com-
petências e habilidades de jovens e adultos nos níveis fundamental e 
médio. Esse exame é executado e administrado pelo INEP – Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 

Um dos motivos alegados pelo INEP para a criação desse 
exame também está relacionado com a tentativa de diminuição da 
venda de certificados do ensino supletivo. De acordo com o site do 
INEP, o ENCCEJA tem quatro aplicações com editais e cronogramas 
diferentes, entre eles: o Encceja Nacional, para residentes no Brasil; 
Encceja Nacional PPL, para residentes no Brasil privados de Liberda-
de ou que cumprem medidas socioeducativas; Encceja Exterior, para 
brasileiros residentes no exterior; e o Encceja PPL, para residentes no 
exterior privados de liberdade ou que cumprem medidas socioeduca-
tivas. As aplicações realizadas fora do Brasil acontecem por meio da 
parceria com o Ministério das Relações Exteriores (MRE).

Este exame é destinado a jovens e adultos que por diversos 
motivos não puderam concluir seus estudos na idade certa, po-
dendo se inscrever nele alunos de no mínimo 15 anos para obter a 
certificação do ensino fundamental e 18 anos para o ensino médio.  
Para se inscrever no exame basta acessar a página do INEP, a ins-
crição é realizada de forma gratuita.

Vale ressaltar que, conforme o site do INEP, são disponibilizados 
nesse mesmo site materiais didático pedagógicos elaborados, entre eles 
podemos mencionar o livro introdutório, documento que é embasado  
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na visão de que os aprendizes da EJA, apesar de não ter frequentado o 
ensino básico na idade apropriada, carregam consigo uma grande ba-
gagem de conhecimentos de mundo, adquiridos ao longo da vida, pois 
nem sempre o aprendizado acontece de maneira formal.

Esse foi o argumento encontrado para se defender tal exame, 
ou seja, sendo uma possibilidade para que esses sujeitos possam, 
através dos conhecimentos e competências que já possuem, reco-
nhecer e validar essas vivências extras nos cursos e exames desse 
ensino. Podemos verificar que além do livro introdutório, também são 
disponibilizados quatro volumes de orientação para professores e oito 
volumes para os estudantes, sendo quatro direcionados para o ensino 
fundamental e quatro para o médio.

Para o ensino fundamental, o mesmo é constituído pelas se-
guintes provas: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Ar-
tes, Educação Física e Redação; Matemática; História e Geografia e 
Ciências Naturais. Já para o ensino médio: Linguagem Códigos e suas 
Tecnologias e Redação; Matemática e suas Tecnologias; Ciências Hu-
manas e suas Tecnologias e Ciências Naturais e suas Tecnologias, as 
provas são compostas com 30 questões objetivas. 

É importante destacar que, embora esse exame tenha sido 
criado com a finalidade de certificar esses cidadãos nos dois níveis: 
fundamental e médio, observamos que ele não conseguiu manter seu 
objetivo por muito tempo. De acordo com Aires (2019), inicialmente, só 
foi possível cumprir com sua finalidade de 2002 a 2009. Em 2009, foi 
determinado que a certificação do ensino médio ficaria sob a respon-
sabilidade do Enem. Mas em 2017, segundo aponta Soares, Soares 
e Santos (2022), essa decisão foi mudada e essa tarefa novamente 
retornou para o ENCCEJA. Dessa forma, desde o início da sua criação, 
o mesmo tem passado por muitas contradições.  
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A respeito disso, Catelli Jr., Gisi e Serrão (2013) relatam que 
após a edição piloto realizada em 2002, o mesmo foi suspenso e fi-
cou dois anos sem ser realizado no Brasil e, em 2004, esse exame foi 
realizado apenas no Japão. No período que compreende de 2002 a 
2009, sua aplicação no exterior contou com a ajuda da Secretaria de 
Educação do Pará. 

Em 2009, mesmo os participantes tendo realizado as inscrições, 
não foi aplicado. Já as provas de 2010 só vieram a acontecer no início 
de 2011. No ano de 2012, sua aplicação também não ocorreu. Devido 
à pandemia da Covid-19, em 2020 também foi suspenso, vindo a ser 
aplicado só no ano seguinte, e nesse ano corrente, no Brasil, foi reali-
zado no dia 28 de agosto de 2022.

Como apontado por Rummert (2007), outro ponto observado 
nessa criação é que o ENCCEJA é, até o momento, o único exame de 
caráter certificador que certifica os indivíduos nos dois níveis, tanto no 
fundamental como no médio, sem exigir nenhum grau de escolaridade, 
bastando apenas estar dentro das faixas etárias estipuladas.

Devido a tantas suspensões desde sua implantação, o ENC-
CEJA foi realizado poucas vezes no Brasil, só nos anos de 2013, 
2014, 2017, 2018, 2019 e 2020 (sendo a edição de 2020 aplicada 
em 2021). Talvez devido a tantos desencontros, esse tenha sido 
um dos motivos pelo qual encontramos apenas as provas das edi-
ções de 2008, 2017, 2018, 2019 e 2020, o que já consideramos 
um avanço. Esse é um dos pontos importantes nesse estudo, pois 
quando iniciamos a pesquisa sobre essa temática, ainda em 2019, 
na graduação, na época fizemos uma busca ativa em algumas pla-
taformas de pesquisa de todas as edições até aquele momento e 
só encontramos as provas aplicadas no ano de 2017.
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Desde sua implementação, em 2002, o ENCCEJA ocasio-
nou muitos debates em vários setores sociais voltados para a EJA.  
Embora essa seja uma política bastante debatida, ainda é pou-
co estudada e pesquisada, percebemos nos últimos quatro anos 
houve novas pesquisas nesse tema, mas de forma muito pouco 
aprofundada. Diante das explanações, observamos algumas críti-
cas que foram encontradas a esse exame, dentre as quais, Ventura 
e Oliveira (2020, p. 89), que ressaltam que “o Encceja é fruto dos 
interesses econômicos e políticos de setores organizados do alto 
empresariado brasileiro, e implementado por uma brecha legal na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional”. 

Rummert (2007, p. 45), explanando a respeito do ENCCEJA, 
aponta que [...] “Sua finalidade é, assim, possibilitar a obtenção de 
certificados de conclusão de cursos e não propiciar as condições de 
acesso ao conhecimento”. Ainda nesse segmento, Gatto (2008, p. 20) 
enfatiza que “No dia 03 de maio de 2006, representantes estaduais 
de EJA participaram de uma audiência com o Ministro da Educação 
Fernando Haddad para discutir o tema” e nessa ocasião foi entregue 
uma carta manifestando a discordância da realização desse exame. 

Dentro desse contexto, somos levados a refletir, pois esse exa-
me acabou de completar 20 anos de sua existência e revelaram-se 
vários problemas, sendo marcado por inconstâncias e inconsistên-
cias, vimos também que o ENCCEJA, da mesma forma que a EJA, é 
uma política pública educacional e, mesmo assim, tem deixado muito 
a desejar, o mesmo não tem sido aceito pelos pesquisadores da EJA. 
Pelo que observamos, esse exame é mais uma política que também 
necessita passar por uma reforma, alguns estudiosos desejam até o 
seu fim, por entenderem que falta clareza de dados e informações 
sobre seu método avaliativo, tendo em vista ainda existir a dificuldade 
de encontrar materiais relacionados ao mesmo para estudos e ainda 
por esse exame representar uma ameaça para o segmento EJA.
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QUAIS OS DOCUMENTOS  
OFICIAIS QUE REGEM A EJA?

Neste tópico, passaremos a compreender quais são os princi-
pais documentos oficiais que regem essa modalidade do ensino bási-
co e, por meio desta investigação, verificaremos se no decorrer da his-
tória houve, de fato, uma mudança, ou se as modificações ocorreram 
apenas nas leis que asseguram esse ensino.

Ao iniciarmos a busca nesses documentos legais, através do Portal 
da Câmara dos Deputados, verificamos que desde o decreto n° 7.031-A, 
de 06 de setembro de 1878, foram criados cursos noturnos para adultos 
nas escolas públicas, sendo destinados apenas para alunos do sexo mas-
culino e do município da Côrte, dessa forma, o ensino noturno não é atual.

Nessa procura, observamos as principais leis que determina-
ram a educação de jovens e adultos até a Constituição Federal, as 
quais nos levam a refletir sobre como esse combate ao analfabetis-
mo se conduziu nesses documentos. Demonstraremos esse cenário 
através do quadro a seguir: 

 Quadro 1 – Dispositivos legais que regem a Educação de Jovens e Adultos

LEI DATA DA PUBLICAÇÃO DETERMINAÇÃO

Lei n° 378 Concedida em 13 de 
janeiro de 1937

Estabeleceu uma nova organização ao Ministé-
rio da Educação e Saúde Pública.

Decreto n° 19.513 Outorgada em 25 de 
agosto de 1945

Disposições regulamentares a reger a conces-
são do auxílio federal para o ensino primário.

Lei Orgânico do 
Ensino Primário. 
Decreto 8.529/46

Publicada em 02 de 
janeiro de 1946

Art. 2º O ensino primário abrangerá duas cate-
gorias de ensino: a) o ensino primário funda-
mental, destinado às crianças de sete a doze 
anos; b) o ensino primário supletivo, destinado 
aos adolescentes e adultos. Art. 3º O ensino 
primário fundamental será ministrado em dois 
cursos sucessivos; o elementar e o comple-
mentar. Art. 4º O ensino primário supletivo terá 
um só curso, o supletivo (BRASIL, 1946).
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Decreto n° 
51.470/62 de 22 de maio de 1962

EMENTA: Institui, no Ministério da Educação 
e Cultura, como serviço em regime especial 
de financiamento para o desenvolvimento 
social e econômico, a Mobilização Nacional 
Contra o Analfabetismo e dá outras providên-
cias (BRASIL, 1962).

Decreto 
53.465/64.

consentido em 21 
de janeiro de 1964

Institui o Programa Nacional de Alfabetização 
do Ministério da Educação e Cultura e dá ou-
tras providências.
Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional 
de Alfabetização, mediante o uso do Sistema 
Paulo Freire, através do Ministério da Educa-
ção e Cultura (BRASIL, 1964).

Lei 5.379/67 criada em 15 de 
dezembro de 1967

Provê sôbre a alfabetização funcional e a edu-
cação continuada a adolescentes e adultos.

Lei 5.692 de 
Diretrizes e Bases 

da Educação 
Nacional LDBEN

constituída em 11 
de agosto de 1971

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º 
graus, e dá outras providências.

O Decreto 92.374 
cria a Fundação 
Nacional para 
a Educação de 

Jovens e Adultos 
- EDUCAR.

De 06 de feve-
reiro de 1986

 Art. 1º. Fica aprovado o Estatuto da Fundação 
Nacional para Educação de Jovens e Adultos - 
EDUCAR, em anexo (BRASIL, 1986).

Fonte: autoria própria, 2022.

Todavia, foi a partir da Constituição Federal de 1988 que se ex-
pandiu o direito de ensino a todos os sujeitos, ficando estabelecido 
ao estado a necessidade de aumentar as oportunidades educacionais 
para os sujeitos que não puderam concluir os estudos na idade ade-
quada no ensino regular, conforme assegurado no artigo 208.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria (BRASIL, art. 208, 1988). 
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Sendo assim, é papel dos três poderes (Legislativo, Executivo e 
Judiciário) fazer cumprir o que está proposto na Constituição Federal de 
1988. Podemos verificar também que esse artigo passou por alterações 
através da Emenda Constitucional n° 59, de 11 de novembro de 2009.

Após a Constituição Federal de 1988, ocorreram algumas políticas 
públicas direcionadas para a Educação de Jovens e Adultos, e em to-
das elas podemos constatar que a EJA continua sendo desprezada, isso 
também ocorre com o ENCCEJA, que se enquadra nesse panorama.

Entre essas políticas públicas nacionais, podemos destacar o 
Fórum de Educação de Jovens e Adultos, que teve início em 1996; 
a Lei n° 9.394/96 (lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB); En-
contro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (Eneja), iniciado 
em 1999; Resolução CNE/CEB n° 1/2000. Parecer CNE/CEB 11/2000, 
criada em 5 de julho de 2000; Lei n° 10.172/2001 que aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE), criado em 9 de janeiro com vigência de 
2001/2010; Criação da Portaria 2.270/02 que institui o Exame Nacio-
nal para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENC-
CEJA em 14 de agosto de 2002; o Plano Decenal de Educação para 
todos, elaborado em 2003; Lei n° 10.880/04, estabelecida em 9 de 
junho de 2004; Decreto n° 5.840/06, criado em 24 de junho de 2005 
e instaurado em 13 de julho de 2006; Decreto n° 6.093/07 de 24 de 
abril de 2007 que cria o Brasil Alfabetizado – PBA; Resolução n° 03 
de 11 de março 2009; Lei n° 12.796/13 de 04 de abril de 2013; Lei n° 
13.632/18 que foi instaurada em 6 de março de 2018.

O direito à educação para jovens e adultos foi reiterado na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n° 9.394/96, ficando 
estabelecido que esse ensino passaria a ser uma modalidade da edu-
cação básica, adequada para cada realidade individualmente. 

Uma das mudanças adotadas pela LDB foi diminuir a idade 
mínima para se obter certificação do ensino supletivo, que antes era 



328s u m á r i o

18 e 21 anos, com essas inovações, passou a ser exigido 15 anos 
para o ensino fundamental e 18 para o ensino médio. No entanto, a 
LDB não foi clara, com isso o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
regulamentou o tempo mínimo de duração e a idade estipulada de 
ingresso e ainda definiu Diretrizes Curriculares para essa modalidade 
de ensino (BRASÍLIA, 2008).

Desse modo, o direito a esses sujeitos está legalmente respalda-
do, prescrito e concretizado nesses instrumentos que regulamentam a 
educação, mas o cenário observado mostra que mesmo essa educação 
destinada para jovens e adultos tendo percorrido todos esses proces-
sos, ainda está muito distante de ser tratada de forma justa e igualitária. 

Com o parecer CNE/CEB n°11/2000, que determinou as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, foi 
intensificada a relevância de ser construído um modelo pedagógico 
exclusivo para essa modalidade de ensino e nas políticas que se refe-
rem a EJA isso se torna um avanço.

De acordo com Rummert e Ventura (2007), através do Decreto 
2.208/97, a LDB 9.394/96, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF) e 
a reforma da Educação Profissional reorientaram os destinos da po-
lítica educacional, levando a Educação de Jovens e Adultos (EJA) a 
um regresso e dentro das políticas educacionais essa modalidade de 
ensino passa a ocupar o segundo lugar.

Portanto, vale enfatizar que todas essas conquistas legalmen-
te adquiridas só serão cumpridas quando esse ensino deixar de ser 
enxergado como um problema educacional e se compreenda que o 
mesmo é consequência das desigualdades sociais do nosso país e a 
partir desse olhar criar programas voltados para os diferentes espaços 
em que se inserem esses sujeitos que buscam a EJA.
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A EJA aos olhos da BNCC

A partir de 2015 se deu início a uma das mais recentes discus-
sões, na qual toda a sociedade foi convocada a debater e, por meio da 
escuta realizada nas assembleias ocorridas por todo o país, viu-se a 
possibilidade de construir a Base Nacional Comum Curricular - BNCC. 
Todavia, esse documento que deveria beneficiar todos os indivíduos 
de forma igualitária não incluiu a Educação de Jovens e Adultos - EJA, 
percebemos que tal documento atendeu mais aos interesses políticos 
e econômicos do que ao desenvolvimento da educação do nosso país. 

Embora esse instrumento que unifica a educação básica te-
nha passado por consulta em algumas regiões do país e pelos con-
selheiros do Conselho Nacional de Educação (CNE), houve muitas 
organizações que se manifestaram contra a construção dessa Base, 
podendo ser citado o ofício enviado à Presidente da Comissão Bica-
meral da Base Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPED) e a Associação Brasileira de Currículo (ABdC) (CARVALHO; 
CARVALHO JR.; S; S, 2020).

Ainda de acordo com esses autores, apesar de todas as dis-
cussões e mesmo com as solicitações para que houvesse alterações, 
inclusão, revisão e exclusão com relação ao texto da BNCC, não adian-
tou nada, pois todas as versões que dizem respeito à Educação Bási-
ca foram aprovadas. Ao analisarmos a versão final deste documento, 
constatamos que realmente a EJA não foi contemplada, pois a forma 
que essa modalidade é citada não abrange as suas necessidades:

Essas decisões precisam, igualmente, ser consideradas na 
organização de currículos e propostas adequadas a diferen-
tes modalidades de ensino (Educação Especial, Educação 
de Jovens e Adultos, Educação Escolar Indígina, Educação 
Escolar Quilombola, Educação a Distância) atendendo-se às 
orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 
2018, p. 17, grifo nosso).
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Contudo, esse documento (BNCC) teve como intuito corrigir os 
problemas existentes na educação do nosso país, de modo especial, 
reorganizar as políticas públicas educacionais. Porém, percebemos 
que nele existe um vazio ao deixar de incluir a Educação de Jovens e 
Adultos. Ao nos depararmos com essa realidade, logo nos questiona-
mos: como pode um documento que foi criado de forma democrática 
com a participação da sociedade em geral não ter especificado essa 
modalidade de forma adequada? Como ficará o currículo para esse 
ensino, já que a mesma acabou ficando de fora desse documento? 

PROPOSTA DE ATIVIDADES  
PARA SE APLICAR  
EM TURMAS DE EJA

Inicialmente, ressaltamos a importância de o professor que le-
ciona nessa modalidade de ensino mostrar como a história da EJA foi 
constituída no decorrer do tempo para seus discentes, pois levar esse 
conhecimento para esses alunos contribui para que os mesmos pos-
sam refletir nos mais diversos contextos, por exemplo, conhecer todos 
os processos pelo quais a EJA passou e passa na atualidade, permite 
o sujeito comparar o passado com o presente, como também, a partir 
das suas vivências e conhecimentos extra escolar, possibilita refletirem 
sobre sua própria realidade e, assim, motiva esse indivíduo a estudar 
com mais desejo, entre tantos outros aspectos. Nesse sentido, “todo 
conhecimento sobre o passado é também um conhecimento do pre-
sente elaborado por distintos sujeitos” (BRASIL, 2018, p. 397).

Dessa forma, sugerimos uma proposta sobre a própria história 
desse ensino direcionada para estudantes de várias faixas etárias e 
níveis pessoais de conhecimentos que frequentam turmas do 9° ano 
do Ensino Fundamental da EJA, podendo ser adaptada por outros 
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professores para ser aplicada em outras turmas também, aproveitan-
do desde as transformações políticas, ideológicas, sociais e econô-
micas, de modo associado com essas particularidades e experiên-
cias carregadas por cada sujeito, na qual ele possa se identificar nos 
mais diversos trechos.

1° Momento: A seleção de texto histórico. 

Em primeiro lugar, o educador pode selecionar, como base 
diversos textos, recortes de artigos científicos, documentos oficiais, 
textos complementares pesquisados em sites, livros etc. Justificamos 
esse primeiro passo porque esse tipo de atividade trará uma gama de 
saberes que será de grande relevância, já que esse segmento é visto 
de forma preconceituosa, além disso, através desse tipo de aula será 
desmistificada essa ideia e dessa forma o tema será trabalhado de ma-
neira crítica, levando o aluno a se sentir mais próximo da sua realidade.

2° Momento: Exposição das características do texto estudado. 

O professor pode tornar esse momento atraente ao tentar le-
var esses aprendizes a identificarem essas características conforme 
a percepção própria deles, por exemplo, instigá-los a refletir sobre o 
que tem dificultado a sua aprendizagem e os motivos que os levaram 
a concluir seus estudos da educação básica nessa modalidade de en-
sino. Nesse sentido, para que os alunos contemplem e compreendam 
bem o texto, é necessário mostrar suas características. Pois não basta 
apenas apresentar um texto sem que os alunos entendam sua função 
e tenham contato direto com o tipo de texto abordado.

3° Momento: Leitura e identificação dos principais processos 
que marcaram a trajetória da EJA.

O docente pode nortear seus discentes a realizarem uma leitu-
ra atenciosa, identificando as relações associadas entre o saber his-
tórico e a identificação pessoal. Possibilitando, assim, aos mesmos, 
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perceberem o quanto suas vidas fazem parte de um modo geral 
dessa história e ainda proporcionando a esses alunos uma reflexão 
acerca desses acontecimentos.

4° Momento: Elaboração de um quadro com todos os pontos 
importantes narrados no texto.

O professor pode requisitar que os alunos elaborem um quadro 
citando todos os marcos relevantes destacados no texto, como ques-
tões relacionadas à política, ao contexto socioeconômico, culturais en-
tre outros. O objetivo é contribuir, através do debate, com a indução do 
desenvolvimento da capacidade desses sujeitos de construírem um 
pensamento crítico e reflexivo sobre cada processo de transformação 
pelo qual vem passando esse ensino em que os mesmos estão inse-
ridos, principalmente como a política pública faz parte do nosso coti-
diano, dessa forma o ajudará a compreender as diferentes políticas e 
a importância da nossa participação nelas.

5° Momento: Produção de vídeo ou texto.

Dentro desse contexto, o professor pode incentivar os alunos a 
gravarem um vídeo de curta duração ou elaborarem um pequeno texto a 
partir de algum trecho que eles possam ter se identificado ou relatar sua 
experiência com esse ensino. Essa é uma maneira de levá-los a enxergar 
que relatar acontecimentos é relembrar momentos marcantes da nossa 
história, de como cada processo tem seu valor no nosso crescimento e 
transformação. Também será interessante organizar juntamente com os 
alunos um pequeno roteiro tanto para a produção do vídeo como para 
os que optarem pela construção do texto e os mesmos possam ter uma 
dimensão do que irão construir.

6° Momento: Compartilhamento dos relatos e experiências 
dos alunos.
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E, finalmente, em conjunto com os alunos, selecionar alguns 
vídeos ou textos para serem compartilhados na sala, se possível, esco-
lher todos para que se sintam cada vez mais estimulados. Esse tipo de 
atividade, além de ser uma dinâmica, se torna ao mesmo tempo moti-
vacional, pois ela não tem apenas a finalidade de desenvolver o senso 
crítico, nem muito menos proporcionar ser trabalhado só a expressão 
e a comunicação e nem objetiva só partilhar as vivências desses alu-
nos, vai muito além, leva o aluno a se sentir desafiado de certa forma a 
relatar, de maneira inovadora, o conteúdo estudado para seus colegas 
e, nesse contexto, o próprio aluno como peça dessa história. 

É importante ressaltar que essa atividade também é um de-
safio para o professor, porque os alunos inseridos nesse espaço, 
como mencionado, são diversificados, alguns não sabem manusear 
as tecnologias, outros não possuem aparelhos de celular com ferra-
mentas mais avançadas, enfim, cada um tem suas particularidades e 
nem sempre pode sair como planejado, mas o professor pode sugerir 
que os que tiverem algum tipo de dificuldade possam pedir auxílio a 
alguém do seu convívio. Outro ponto positivo é que através dessa 
troca de experiência o professor passa a conhecer os diversos perfis 
que frequentam sua sala de aula e, com isso, pode planejar suas 
aulas adequando-as a cada realidade.

Os eixos e temas expostos no Caderno de Orientações Didáti-
cas para a EJA História elucidam que “o ensino de história pressupõe 
que o professor aproveite essas características dos alunos para defi-
nir e aprofundar os temas da disciplina, refletindo sobre a pluralidade 
de contextos sociais através de várias temporalidades e espaços” 
(SÃO PAULO, 2010, p. 31).

Portanto, essa sugestão de atividade é uma forma de fazer es-
ses indivíduos enxergarem que muitas vezes é preciso ser ousado e 
enfrentar os desafios impostos na nossa jornada, sem contar ainda 
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que é uma tentativa de incluir esse aluno no mundo das tecnologias, 
além de tudo que já foi elencado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste artigo, observamos os principais processos his-
tóricos da educação do nosso país, de modo especial, a trajetória da 
EJA, procuramos analisar como essa modalidade de ensino se consti-
tuiu, considerando fatores políticos, econômicos, sociais e ideológicos 
e como se deu a travessia da EJA ao ENCCEJA bem como os docu-
mentos que dão respaldo a esse ensino da educação básica e, por 
fim, apresentamos uma proposta de intervenção para ser aplicada em 
turmas do 9° ano da EJA.

A partir das leituras realizadas, percebemos a importância de 
resgatar essa história e os respaldos que fundamentam essa edu-
cação e, com isso, contribuir historicamente na percepção da ne-
cessidade das lutas por igualdade de oportunidades, justiça social, 
inclusão, entre tantos outros direitos no mínimo básicos para uma 
existência digna. Pois essa educação não é apenas um direito esco-
lar, mas também um direito humano, quando esse direito é negado ao 
indivíduo, todos os outros também o são, pois só é possível reivindi-
car nossos direitos através do conhecimento e da reflexão.

Por isso, faz-se necessário que essa modalidade de ensino 
deixe de ocupar o segundo plano no âmbito educacional, mas para 
que isso ocorra, é preciso pensar em políticas públicas eficientes 
direcionadas para a mesma, pois não podemos permitir que as con-
quistas alcançadas até aqui tenham um desfecho fracassado como 
tantas outras anteriores. 
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Diante do que foi observado, percebemos ainda que ser pro-
fessor de educação de jovens e adultos é um grande desafio pelo 
fato de seu público ser composto por diversas realidades individuais, 
além de esse professor quase sempre não encontrar material especí-
fico para se trabalhar com esse público e não estar capacitado para 
enfrentar essa realidade. Esse educador precisa ser muito dinâmico 
ao montar estratégias e metodologias que se adequem a cada reali-
dade existente dentro do seu espaço escolar. Embora as mudanças 
tenham sido vistas na legislação, não vimos esses direitos se torna-
rem garantidos na prática.

Contudo, ressaltamos a relevância desse tipo de pesquisa, por-
que através das trajetórias enfrentadas, elas nos permitem refletir, e a 
partir das nossas vivências, nos ajuda a enxergarmos que as dificulda-
des não devem servir de limites para alcançarmos aquilo que almeja-
mos, por mais difícil que seja o trajeto, é possível mudar a rota da nos-
sa história e nos tornarmos protagonistas dela por meio da educação, 
pois a educação é uma ferramenta essencial que viabiliza inúmeros 
outros benefícios na vida de cada sujeito. Esperamos que esta propos-
ta possa contribuir para indagações existentes, assim como servir de 
fundamentação e provocação para outros pesquisadores.

REFERÊNCIAS

AIRES, Thaís da Silva. Exame Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (ENCCEJA) no Brasil: a promoção da avaliação na 
perspectiva de mercado para jovens e adultos da classe trabalhadora, 2019.

Alfabetização de jovens e adultos no Brasil: lições da prática. Brasília: 
UNESCO, 2008. Disponível em: http://www.ceeja.ufscar.br/alfabetizacao. 
Acesso em: 20 jul. 2022.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 20 jul. 2022.

http://www.ceeja.ufscar.br/alfabetizacao


336s u m á r i o

BRASIL. Lei n° 378/37. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/1930-1949/l0378.htm. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Lei 5.379/67. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/1950-1969/l5379.htm. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Lei 5.692/1971. Diretrizes e Bases para o ensino de primeiro 
e segundo graus. Disponível em: https://www.histedbr.fe.unicamp.br/
navegando/acervos/lei-5692-1971-diretrizes-e-bases-para-o-ensino-de-1o-e-
2o-graus. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Lei 9.394/96. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Leis/L9394.htm. Acesso em: 08 ago. 2022.

BRASIL. Lei 10.172/01. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/leis_2001/l10172.htm. Acesso em: 22 set. 2022.

BRASIL. Lei 10.880/04. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2004-2006/2004/Lei/L10.880.htm. Acesso em: 22 set. 2022.

BRASIL. Lei 12.513/11. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2011-2014/2011/lei/l12513.htm. Acesso em 29 set. 2022.

BRASIL. Lei 12.796/13. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm. Acesso em: 22 set. 2022.

BRASIL. Lei 13.005/14. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm. Acesso em: 12 ago. 2022.

BRASIL. Lei 13.415/17. Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm. Acesso em 29 set. 2022.

BRASIL. Lei 13.632/18. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2015-2018/2018/Lei/L13632.htm. Acesso em: 22 set. 2022.

BRASIL. Legislação Informativa. Decreto n° 7.031-A/78. Disponível em: https://
www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-7031-a-6-setembro-
1878-548011-publicacaooriginal-62957-pe.html. Acesso em: 06 ago. 2022.

BRASIL. Legislação Informativa. Decreto n° 19.513/45. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1940-1949/decreto-19513-25-
agosto-1945-479511-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Legislação Informativa. Decreto n° 8.529/46. Disponível em: https://
www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8529-2-janeiro-
1946-458442-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 21 set. 2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/l0378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/l0378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l5379.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l5379.htm
https://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/acervos/lei-5692-1971-diretrizes-e-bases-para-o-ensino-de-1o-e-2o-graus
https://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/acervos/lei-5692-1971-diretrizes-e-bases-para-o-ensino-de-1o-e-2o-graus
https://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/acervos/lei-5692-1971-diretrizes-e-bases-para-o-ensino-de-1o-e-2o-graus
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.880.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.880.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12513.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12513.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13632.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13632.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-7031-a-6-setembro-1878-548011-publicacaooriginal-62957-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-7031-a-6-setembro-1878-548011-publicacaooriginal-62957-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-7031-a-6-setembro-1878-548011-publicacaooriginal-62957-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1940-1949/decreto-19513-25-agosto-1945-479511-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1940-1949/decreto-19513-25-agosto-1945-479511-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8529-2-janeiro-1946-458442-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8529-2-janeiro-1946-458442-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8529-2-janeiro-1946-458442-publicacaooriginal-1-pe.html


337s u m á r i o

BRASIL. Legislação Informativa. Dados da Norma - Decreto n° 51.470/62. 
Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-
51470-22-maio-1962-391117-norma-pe.html. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Legislação Informativa. Decreto n° 53.465/64. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-53465-21-
janeiro-1964-393508-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Legislação Informativa. Decreto n° 92.374/86. Disponível em: https://
www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-92374-6-fevereiro-
1986-442863-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 21 set. 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018.

BRASIL. Ministério da Educação. Encceja. Disponível em: http://portal.mec.
gov.br/encceja/. Acesso em: 17 ago. 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. Parecer CEB n° 11/2000. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/eja/legislacao/parecer_11_2000.
pdf. Acesso em: 22 set. 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CEB n° 1/2000. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB012000.pdf. 
Acesso em: 09 ago. 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. O Plano de Desenvolvimento da 
Educação: Razões, Princípios e Programas – PDE. Disponível em: http://
portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf. Acesso em: 07 set. 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira. Portaria nº 44, de 10 de março de 2005. 
Disponível em: https://www.semesp.org.br/legislacao/migrado1874/.  
Acesso em: 15 ago. 2022.

CARVALHO, Kely Rejane Sousa dos Anjos de; CARVALHO JUNIOR, Ciro 
Ferreira de; SANTOS, Jocyleia Santana dos; SOUSA, Graciene Reis de. 
Trajetória, avanços e perspectivas da EJA face à BNCC. Educação em 
Revista, Marília, v. 21, n. 02, p. 51-64, 2020.

CATELLI JR, Roberto; GISI, Bruna; SERRÃO, Luiz Felipe Soares. Estudos 
RBEP, ENCCEJA: cenário de disputas na EJA. Rev. Bras. Estud. Pedagog. 
(online), Brasília, v. 94, n. 238, p. 721, set./dez. 2013.

CHAGAS, Viviane Ramos da Silva. A EJA no Brasil: reflexões sobre seu 
histórico. Conedu VII Congresso Nacional de Educação. Educação como 
(re)Existência: mudanças, conscientização e conhecimentos. 15, 16 e 17 de 
outubro de 2020. Centro Cultural de Exposições Ruth Cardoso – Maceió – AL. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-51470-22-maio-1962-391117-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-51470-22-maio-1962-391117-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-53465-21-janeiro-1964-393508-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-53465-21-janeiro-1964-393508-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-92374-6-fevereiro-1986-442863-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-92374-6-fevereiro-1986-442863-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-92374-6-fevereiro-1986-442863-publicacaooriginal-1-pe.html
http://portal.mec.gov.br/encceja/
http://portal.mec.gov.br/encceja/
http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/eja/legislacao/parecer_11_2000.pdf
http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/eja/legislacao/parecer_11_2000.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB012000.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf
https://www.semesp.org.br/legislacao/migrado1874/


338s u m á r i o

DI PIERRO, Maria Clara. A invisibilidade da alfabetização e EJA na agenda do 
governo Bolsonaro. Carta Capital. Disponível em: https://www.cartacapital.
com.br/opiniao/a-invisibilidade-da-alfabetizacao-e-eja-na-agenda-do-
governo-bolsonaro/. Acesso em: 05 set. 2022.

DI PIERRO, M. C.; JOIA, O.; RIBEIRO, V. M. Visões da educação de jovens 
e adultos no Brasil. Cad. CEDES, v. 21, n. 55, nov. 2001. Disponível em: 
SciELO – Brasil – Visões da educação de jovens e adultos no Brasil Visões da 
educação de jovens e adultos no Brasil. Acesso em: 20 jul. 2022.

DI PIERRO, M. C.; VÓVIO, C. L.; ANDRADE, E. R. (Coord.). Alfabetização de 
jovens e adultos no Brasil: lições da prática. Brasília: UNESCO, 2008.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra, 2011.

FREIRE, Paulo. Educação como prática da Liberdade. Rio de Janeiro:  
Paz e Terra, 1967.

FÓRUNS EJA Brasil. Histórico dos Fóruns de EJA e dos encontros 
Nacionais de EJA – ENEJA. Disponível em: http://www.forumeja.org.br/
node/1191. Acesso em: 22 set. 2022.

GATTO, Carmem Isabel. O Processo de Definição das Diretrizes 
Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos: participação 
democrática das agências do campo recontextualizador oficial, 2008, (Tese 
de Doutorado apresentado ao Programa de Pós-Graduação da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa.  
São Paulo: Atlas, 2002.

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social.  
São Paulo: Atlas, 2008.

GADOTTI, Moacir; ROMÃO, José E. Educação de Jovens e Adultos: teoria 
prática e proposta. São Paulo: Cortez, 2005.

IRELAND, Timothy D. et al. (org.). Relatório-síntese do Encontro Nacional de 
Educação de Jovens e Adultos (ENEJA/RIO). Informação em rede, São Paulo, 
ano 3, n. 22, nov./dez. 1999. Disponível em: http://www.forumeja.org.br/sites/
forumeja.org.br/files/doc_eneja_rio_1999.pdf. Acesso em: 22 set. 2022.

HADDAD, Sérgio; DI PIERRO, Maria Clara. Pontifícia Universidade de São Paulo; 
Organização não-governamental. Ação Educativa. Escolarização de Jovens e 
Adultos. Revista Brasileira de Educação, mai/jun/jul/ago 2000, p. 108-194.

https://www.cartacapital.com.br/opiniao/a-invisibilidade-da-alfabetizacao-e-eja-na-agenda-do-governo-bolsonaro/
https://www.cartacapital.com.br/opiniao/a-invisibilidade-da-alfabetizacao-e-eja-na-agenda-do-governo-bolsonaro/
https://www.cartacapital.com.br/opiniao/a-invisibilidade-da-alfabetizacao-e-eja-na-agenda-do-governo-bolsonaro/
https://www.scielo.br/j/ccedes/a/44R8wkjSwvn8w6dtBbmBqgQ/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/ccedes/a/44R8wkjSwvn8w6dtBbmBqgQ/?lang=pt
http://www.forumeja.org.br/node/1191
http://www.forumeja.org.br/node/1191
http://www.forumeja.org.br/sites/forumeja.org.br/files/doc_eneja_rio_1999.pdf
http://www.forumeja.org.br/sites/forumeja.org.br/files/doc_eneja_rio_1999.pdf


339s u m á r i o

MARCONI, Maria de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de 
metodologia científica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2003.

MOURA, Maria da Glória Carvalho. Educação de Jovens e Adultos: um 
olhar sobre sua trajetória histórica. Curitiba: Educarte, 2003.

MURRIE, Zuleika de Felice (Coord.). Livro Introdutório: documento básico: 
Ensino Fundamental e Médio. MEC: INEP, 2002.

REVISTA Forum. Governo Bolsonaro: Educação de Jovens e Adultos tem 
menor investimento da década. 2019. Disponível em: https://revistaforum.
com.br/politica/2019/12/29/governo-bolsonaro-educao-de-jovens-adultos-
tem-menor-investimento-da-decada-66582.html. Acesso em: 05 set. 2022.

RUMMERT, Sonia Maria. A educação de jovens e adultos trabalhadores 
brasileiros no século XXI. O “novo” que reitera antiga destituição de direitos. 
Sísifo: Revista de Ciências da Educação, n. 2, jan/abr 2007.

RUMMERT, Sonia Maria; VENTURA, Jaqueline Pereira. Políticas públicas 
para educação de jovens e adultos no Brasil: a permanente (re)construção 
da subalternidade-considerações sobre os Programas Brasil Alfabetizado e 
Fazendo Escola. Educar Curitiba, Editora UFPR, n. 29, p. 29-45, 2007. 

SAMPAIO, Marisa Narcizo. Educação de Jovens e Adultos: uma história de 
complexidade e tensões. Dossiê Temático. Educação de pessoas jovens, adultas e 
idosas. Práxis Educacional, Vitória da Conquista, v. 5, n. 7, p. 13-27; jun/dez. 2009.

SÃO PAULO (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de 
Orientação Técnica. Caderno de Orientações para EJA – História: etapas 
complementar e final. São Paulo: SME / DOT, 2010.

SILVA, Anne Caroline da. A trajetória da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil. Ponta Grossa, 2017.

SOARES, Talita Emidio Andrade; SOARES, Denilson Junio Marques; 
SANTOS, Wagner dos. Geometria Plana em exames estandardizados: uma 
análise do ENEM, ENCCEJA E ENADE. Revemop, Ouro Preto, Brasil, v. 4, 
e202203, p. 1-20, 2022.

SINTEF PB. “A EJA não tem lugar no MEC atualmente”, afirma Sonia Couto. 
Boletins do SINTEFPB. Disponível em: https://www.sintefpb.org.br/artigos/a-
eja-nao-tem-lugar-no-mec/. Acesso em: 05 set. 2022.

UNIDOS pelos Direitos Humanos. Disponível em: https://www.
unidospelosdireitoshumanos.org.br/course/lesson/articles-26-30/read-
article-26.html. Acesso em: 21 set. 2022.

https://revistaforum.com.br/politica/2019/12/29/governo-bolsonaro-educao-de-jovens-adultos-tem-menor-investimento-da-decada-66582.html
https://revistaforum.com.br/politica/2019/12/29/governo-bolsonaro-educao-de-jovens-adultos-tem-menor-investimento-da-decada-66582.html
https://revistaforum.com.br/politica/2019/12/29/governo-bolsonaro-educao-de-jovens-adultos-tem-menor-investimento-da-decada-66582.html
https://www.sintefpb.org.br/artigos/a-eja-nao-tem-lugar-no-mec/
https://www.sintefpb.org.br/artigos/a-eja-nao-tem-lugar-no-mec/
https://www.unidospelosdireitoshumanos.org.br/course/lesson/articles-26-30/read-article-26.html
https://www.unidospelosdireitoshumanos.org.br/course/lesson/articles-26-30/read-article-26.html
https://www.unidospelosdireitoshumanos.org.br/course/lesson/articles-26-30/read-article-26.html


Capítulo 13

A literatura surda e o letramento visual: proposta 
metodológica para o ensino de português como L2

Marina de Oliveira Silva

Francyllayans Karla da Silva Fernandes13
A literatura surda  

e o letramento visual:
proposta metodológica  

para o ensino de português como L2

Marina de Oliveira Silva

Francyllayans Karla da Silva Fernandes

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96573.13



341s u m á r i o

INTRODUÇÃO

O campo dos estudos surdos tem ganhado pesquisas signifi-
cativas, estas são voltadas principalmente para o âmbito escolar, a fim 
de conscientizar a sociedade de que se deve haver garantia efetiva 
do direito à aprendizagem aos alunos surdos. Neste sentido, surgiram 
novas propostas de ensino para a educação dos surdos, como é o 
caso do Letramento Visual.

Neste contexto, o Letramento Visual é uma teoria que surgiu 
para tornar a aprendizagem dos surdos mais eficaz, tendo em vista 
que prioriza a Língua de Sinais em todas as situações (ALBANO, 2009). 
Assim, a teoria supracitada defende a utilização dos métodos visuais 
para mediar às práticas de leitura e escrita do Ensino de Português 
como segunda língua (L2)32 para os surdos.

No entanto, é sabido que antes de haver a preocupação com a 
educação e aprendizagem dos surdos, houve um longo tempo de mar-
ginalização vivenciada por estes, pois na Antiguidade se acreditava 
que o pensamento não podia se desenvolver sem a linguagem, esta, 
por sua vez, não se desenvolvia sem a fala (STROBEL, 2009).

Algum tempo depois surgiram propostas que uniam o uso de 
sinais e a leitura labial, contudo, a visão clínica trouxe a ideia de que os 
surdos precisavam ser curados e o método de oralização foi ganhando 
cada vez mais espaço na educação dos surdos, como aconteceu no 
Congresso de Milão (Itália) em 1880, o qual foi marcado pela proibição 
dos sinais (CAVALCANTI, 2012).

Neste congresso os surdos ficaram proibidos de sinalizar por 
um período que durou cerca de um século e trouxe consequências 

32	 Segunda língua.
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negativas para eles no que tange a sua educação, as quais veremos 
adiante (SOUZA, 2018). Posterior a isso, surge mais uma filosofia como 
proposta educacional para os surdos, a Comunicação Total, nesta fi-
losofia qualquer meio era válido, inclusive o uso da Língua de Sinais, 
desde que combinado com o método oral. Esta filosofia abriu portas 
para um debate significativo em busca do reconhecimento da Língua 
de Sinais, então em 2002 é decretado no Brasil a Lei 10.436/2002, que 
reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de 
expressão e comunicação dos surdos brasileiros. Dessa forma, após 
mais de um século de proibição dos sinais, os surdos ganharam o 
direito de se comunicar através da sua língua natural (NANTES, 2010).

Nesta perspectiva, tal Lei também garante que a Libras seja dis-
seminada e esteja presente em ambientes públicos para atendimento 
ao surdo, em ambientes educacionais e em cursos de formação. Esta 
conquista é bastante importante para a comunidade surda, pois a edu-
cação é primordial e direito de todos (BRASIL, 2021).

Dessa forma, pôde-se pensar em uma educação para os surdos 
numa perspectiva bilíngue, isto é, que consiste na aquisição de duas 
línguas, Libras como sendo a L133 e o Português escrito como L2, ten-
do em vista que a Libras é a língua natural do surdo e a Língua Portu-
guesa se configura como a segunda língua destes (NANTES, 2010).

Para tanto, podemos refletir sobre métodos possíveis de se-
rem utilizados para que o ensino dessas línguas possa chegar até o 
surdo. Assim, devemos refletir, principalmente, a respeito da escolha 
dos métodos a serem utilizados nas práticas de leitura e escrita do 
ensino de Português (L2), de modo a contemplar a diferença linguís-
tica dos alunos surdos. 

33	 Primeira língua.
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Apresentamos no presente estudo uma proposta metodológica 
baseada no Letramento Visual. De acordo com a teoria citada, recursos 
visuais como a imagem, inseridos nas práticas de Letramento dos alunos 
surdos, apresentam contribuições significativas para a aprendizagem 
destes discentes, uma vez que é por meio do visual que o surdo con-
segue realizar suas leituras e interpretações de mundo (ALBANO, 2009).

Nesta direção, essa pesquisa foi motivada pela seguinte proble-
mática: como viabilizar meios que contemplem a diferença linguística 
dos discentes surdos no Ensino da Língua Portuguesa como segunda 
língua? Portanto, para atender a essa questão elencamos como objeti-
vo geral: analisar, a partir da fortuna crítica existente sobre a temática, 
como tem sido realizado o Ensino do Português (L2) para os surdos.

Para atingir os objetivos pré-estabelecidos, tomamos como me-
todologia de cunho qualitativo, de natureza bibliográfica que implica na 
compreensão e explicação de fenômenos sociais, buscando possíveis 
soluções para a problemática apresentada. A partir da revisão de lite-
ratura, apresentamos uma proposta de sequência didática envolvendo 
o conto Cinderela em Libras (2016), tomando como base a perspectiva 
do Letramento Visual.

Mediante a esses objetivos, justificamos a pesquisa por ter 
como diferencial a união da Literatura Surda na prática docente com a 
utilização de estratégias metodológicas a partir do Letramento Visual, 
uma vez que ainda há poucos debates e pesquisas referente a isso.

Dessa forma, é relevante refletir acerca da importância da adap-
tação do ensino de L2 no que concerne às práticas de leitura e escrita, 
tendo em vista que elas atingem diretamente os surdos, refletindo em 
vários âmbitos de sua vida. 
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BREVE TRAJETÓRIA EDUCACIONAL 
DO POVO SURDO

O processo educativo dos surdos inicia-se na Idade Média 
quando os religiosos passam a vê-los, até então, ainda tinham os sur-
dos como seres não pensantes, indignos de receber a comunhão (por 
não conseguirem se confessar), herdar heranças, se casarem, dentre 
outros direitos de cidadãos (STROBEL, 2009).

Somente no século XVI dá-se início a tentativa de educar surdos. 
Os pioneiros nessa iniciativa foram nomes como Pedro Ponce 
de Léon, John Bulwer e Juan Pablo Bonet. Mas apenas após 
mais dois séculos, que um religioso francês, Michel de L’Epé, 
cria um método de ensino as pessoas surdas de Paris, dando 
início a prática do gestualismo (SOUZA, 2018, p. 2). 

Padres, monges e frades exerceram a função de educar os sur-
dos, pois praticavam rigorosos votos de silêncio e se comunicavam 
por gestos rudimentares, dessa forma utilizavam os mesmos gestos 
como método para o ensino-aprendizagem dos surdos dessa época 
(STROBEL, 2009).

Nesta direção, depois Juan Pablo Bonet criou o alfabeto ma-
nual, muito imprescindível para auxiliar no ensino-aprendizagem da 
pessoa surda. Em 1878, ocorreu o 1° Congresso Internacional Surdo-
-Mudo em Paris (França) em que ficou decidido a comunicação oral 
e gestual, dois anos após (1880), ocorre o 2° Congresso Mundial de 
Professores de Surdos em Milão (Itália), no que ocasionou na proibi-
ção dos surdos sinalizarem.

O Congresso de Milão realizado em 1880 declarou a superiori-
dade do método oral puro sobre o uso de sinais o que provocou 
uma grande polêmica entre professores ouvintes e surdos (a es-
tes não foi permitido votar), em defesa do oralismo e da língua 
de sinais, tendo esta última sido batida na preferência da grande 
maioria de professores ouvintes (CAVALCANTI, 2012, p. 89).



345s u m á r i o

Isso ocorreu devido ao Oralismo (filosofia que consiste apenas 
no método oral), ter ganhado mais força que a utilização dos sinais. 
O que durou um século e marcou de forma negativa a educação dos 
surdos, eles tinham suas mãos amarradas e eram obrigados a senta-
rem em cima para não poderem sinalizar, isso porque o sinal era visto 
como atraso no desenvolvimento psicológico das pessoas surdas. 

Neste sentido, houve uma grande evasão deles nas escolas, 
pois estavam muito insatisfeitos com o Oralismo. Com isso surge a 
Comunicação Total, nessa filosofia qualquer tipo de comunicação, 
utilizando sinais ou a língua oral era aceita, objetivando o êxito na 
utilização dessas duas modalidades ao mesmo tempo, desde que os 
sinais fossem utilizados concomitantemente com o método oral, pois 
essa era a língua de poder.

Após isso, mais uma filosofia surge, o Bilinguismo, que consiste 
na aquisição de duas línguas: a Libras como L1 e a Língua Portugue-
sa como L2, na modalidade escrita. “Portanto, em documentos legais 
impõe-se ao surdo a condição bilíngue, assim, o surdo é um sujeito 
bicultural e bilíngue” (ALVES, 2020, p. 28). 

Depois de muitas reviravoltas, por fim, a Libras é reconhecida 
oficialmente no Brasil como meio de expressão e comunicação da co-
munidade surda. Esta conquista só foi possível graças à promulgação 
da Lei nº 10.436/2002. 

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma 
de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico 
de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e 
fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil 
(BRASIL, 2002, p. 1).

A mesma Lei, em seu art. 4º, prevê que todos os sistemas edu-
cacionais garantam a inclusão do Ensino de Libras (nos parâmetros 
curriculares nacionais-PCNs) em cursos de Magistério (nos níveis  
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médio e superior), bem como cursos de formação de Educação Es-
pecial e de Fonoaudiologia (BRASIL, 2002, p. 1).

Em 2005 é sancionado o Decreto 5.626/2005 (regulamenta 
a Lei 10.436/2002) que, primeiramente, “[...] considera-se pessoa 
surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage 
com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua 
cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais-Li-
bras” (BRASIL, 2005, p. 1).

Todavia, a Libras não poderá substituir a modalidade escrita do 
Português. Sendo assim, a Libras poderá substituir a modalidade oral 
(beneficiando a diferença linguística dos surdos), mas se tratando da 
modalidade escrita o surdo precisará ainda da aquisição da Língua 
Portuguesa, como trata a Lei nº 10.436 (BRASIL, 2002). Nesta direção, 
destacamos a fala de Alves (2020, p. 24):

Os autores relatam também que essa ideologia monolíngue 
põe a língua portuguesa como majoritária. Como consequên-
cia, há uma sobreposição do valor dessa língua sobre as ou-
tras, no entanto, no caso do surdo é impossível que a língua 
portuguesa seja colocada nesse lugar, portanto, propomos 
tratá-la como segunda língua cuja posição faz discutir valores 
diferentes sobre essa língua. 

É importante que se pense em possibilidades de ensino do 
Português como sendo sua segunda língua, pensando em propostas 
que utilizem métodos visuais e assim garanta a aprendizagem dos 
discentes surdos, além de as aulas serem mediadas pela Libras. 
Para isso, é importante entendermos como se dão os processos de 
aquisição de línguas pelo sujeito surdo, assim, trataremos disso na 
próxima seção do presente estudo.
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Processos de aquisição de L1 e L2

Nesta seção, ancorados nos pensamentos de alguns autores, 
conheceremos mais a respeito dos processos de aquisição de Libras 
(primeira língua) e de Português (segunda língua) vivenciados pelas 
pessoas surdas, para que assim compreendamos as causas de algu-
mas das complexidades da Língua Portuguesa, uma vez que esta se 
configura como L2.

É válido ressaltar que para este trabalho tomamos como base a 
corrente de processo de aquisição defendida pelos sociointeracionis-
tas, pelos processos de aquisição de L1 e L2 estarem “[...] diretamente 
relacionados com a abordagem linguística. [...] O ambiente e a intera-
ção social apresentam importância inquestionável para o desenvolvi-
mento da E-language” (QUADROS, 2008, p. 69).

A esse respeito, Lorandi, Cruz e Scherer (2011) definem que as-
sim como os bebês ouvintes, as pessoas surdas passam pelos mesmos 
estágios de aquisição. Até certo ponto, os bebês surdos balbuciam e 
depois aprendem a movimentar mãos e corpo para produzirem os si-
nais, é o chamado período Pré-linguístico em que todos nós passamos.

Além disso, o Estágio de um sinal se dá por volta dos doze me-
ses até dois anos, após isso ocorrem as primeiras combinações. Ainda 
de acordo com Quadros (2008), as crianças surdas chegam ao estágio 
das múltiplas combinações por volta dos dois anos e meio, permane-
cendo até três anos de idade nessa fase da aquisição da linguagem. 
Logo, aos cinco anos, as crianças têm adquirido o domínio completo 
dos recursos morfológicos da língua, e até os seis anos conseguirão 
flexionar os verbos corretamente.

Desse modo, antes disso é bastante comum no processo de 
aquisição da língua de sinais, a criança surda cometer desvios da língua, 
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a exemplo de confundirem nomes e verbos, pois ainda não dominam a 
concordância verbal, por isso não usam corretamente associações entre 
local e referência. Outro desvio é não usar os indicadores de pronome 
de acordo com a regra da língua, entre outros. Cujos desvios, por vezes, 
tornam-se análogos ao processo de aquisição de crianças ouvintes. 

Para Cardoso (2020, p. 17), “quando a criança é exposta a sua 
L1, a aquisição ocorre espontaneamente e de forma natural. Diferente 
disso, a aquisição da L2 ocorre em um ambiente artificial e de forma 
sistemática, observando metodologias de ensino [...]”. Quando se tra-
ta do surdo brasileiro, sua L1 é a Libras, logo sua L2 é a Língua Portu-
guesa, como já mencionado no presente estudo:

A LIBRAS é adquirida pelos surdos brasileiros de forma natu-
ral mediante contato com sinalizadores, sem ser ensinada [...] 
consequentemente deve ser sua primeira língua. A aquisição 
dessa língua deve ser assegurada para realizar um trabalho sis-
temático com a L2, considerando a realidade do ensino formal. 
A necessidade formal do ensino da língua portuguesa evidencia 
que essa língua é, por excelência, uma segunda língua para a 
pessoa surda (QUADROS, 2008, p. 84).

Zerbato e Lacerda (2015, p. 428) afirmam que a interação entre 
filhos surdos e pais ouvintes é menor, e que as práticas que envolvem 
o Letramento, como leitura de revistas, gibis ou contar histórias e rees-
crita que poderiam contribuir para a aquisição e produção de sentido 
da leitura e da escrita são pouco utilizadas entre eles.

Quando o surdo não domina sua língua natural (Libras) conse-
quentemente apresentará dificuldades ao adquirir a Língua Portuguesa 
escrita e sua aquisição será comprometida, uma vez que o Português 
é uma língua oral-auditiva e considerando que o sujeito surdo precisa 
de métodos visuais para seu desenvolvimento pleno, a aquisição da 
segunda língua deve ser mediada pela Libras, que é primordial para o 
seu processo de ensino-aprendizagem.
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Por isso, o ensino na perspectiva bilíngue tem se tornado uma 
alternativa de sucesso para o aprendizado e desenvolvimento 
de linguagem em crianças surdas, pois uma vez adquirida a 
língua de sinais, como primeira língua, essa terá papel funda-
mental na aquisição do português escrito, como segunda lín-
gua. Além disso, as estratégias e práticas educativas para o 
ensino da Libras devem ser planejadas levando em conta suas 
características próprias, que a definem como uma língua visual 
e espacial, que possui estrutura gramatical própria e parte de 
uma cultura surda [...] (ZERBATO; LACERDA, 2015, p. 428).

Portanto, a aquisição da Libras é imprescindível para o desen-
volvimento linguístico dos discentes surdos, e posteriormente para a 
aquisição da L2 escrita. Além disso, devem ser propiciadas experiên-
cias visuais que contemplem a característica visual do surdo. Dessa 
forma, pensamos em propostas ancoradas no Letramento Visual e que 
serão expostas na sequência.

Práticas de leitura e escrita  
do surdo na perspectiva  
do Letramento Visual

Sabe-se que o ensino de uma segunda língua requer adapta-
ções, assim, quando se trata de ensinar Língua Portuguesa para alu-
nos surdos é importante que os educadores contemplem a Libras e o 
visual, pois “o aprendizado da língua portuguesa deve fazer sentido 
para o aluno surdo, fazendo-o conhecer as práticas sociais de leitura e 
escrita. E essas práticas de Letramento devem ser mediadas pela sua 
língua natural, a Libras [...]” (NANTES, 2010, p. 77).

Para isso, tais propostas precisam estar de acordo com o Le-
tramento Visual, isto é, serem desenvolvidas com base em métodos 
visuais que contemplam a L1, a Libras. Assim, é preciso que, primeira-
mente, o surdo adquira a Língua de Sinais e, por conseguinte, haja a 
aquisição da Língua Portuguesa, como mencionado na seção anterior.
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Nesta direção, podem surgir algumas indagações, a saber: o que 
é o Letramento Visual? Qual a finalidade deste? O que este pode contri-
buir para o aprendizado dos sujeitos surdos? E como promover propos-
tas didáticas para as pessoas surdas de acordo com essa perspectiva?

Desse modo, “Letramento visual é compreendido por Oliveira 
(2006) como a área de estudo que lida com o que pode ser visto e 
como se pode interpretar o que é visto [...]” (OLIVEIRA, 2006, apud 
LEBEDEFF, 2010, p. 179). Sendo assim, a área tem por base o visual, 
e a partir disso traz contribuições relevantes para a comunidade surda.

Para Albano (2009, np34), “o Letramento surgiu para tornar efi-
caz o aprendizado dos surdos, pois prioriza a LIBRAS em todas as 
situações, sendo o português escrito, ensinado como segunda língua”. 
Tendo em vista que é imprescindível que todo cidadão tenha acesso a 
língua oficial de seu país. Nesta perspectiva,

[...] No Brasil a língua portuguesa é a língua oficial utilizada pela 
sociedade, nesse sentido faz-se necessário que todos os indi-
víduos dessa sociedade tenham posse dela para inserirem-se 
como protagonistas em seus mais diversos campos e afazeres. 
Sendo isto um dos fatores necessários para o exercício da cida-
dania (CARDOSO, 2020, p. 10).

Alves (2020) observa que os ouvintes chegam à escola com um 
repertório básico, mesmo que faça parte da variante não padrão da 
Língua Portuguesa, e este repertório pode ser usado pelo professor 
para o ensino do vocabulário padrão da língua, logo, o mesmo não 
ocorre com o surdo, pois seu aprendizado, antes da escola, é fragmen-
tado em comparação ao ouvinte. 

Assim, devido a lhes serem apresentados apenas fragmentos 
da L2, nem todos os surdos a adquirem de forma efetiva, por isso é 
tão importante haver uma adaptação para o ensino de L2. A autora 

34	 Artigo não paginado, conferir em: https://www.webartigos.com/artigos/letramento-para-
-surdos-um-novo-olhar-sobre-as-praticas-pedagogicas/20088/
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supracitada também alerta para a utilização de uma metodologia di-
ferenciada (a qual será exposta no decorrer deste estudo) no que se 
refere à manifestação linguística da Língua de Sinais.

Para tanto, recursos visuais como a imagem e o desenho são 
fundamentais para constituir as práticas de leitura e escrita da Língua 
Portuguesa como segunda língua para os discentes surdos, tendo em 
vista que esses artefatos devem contemplar a Libras e assim trará uma 
familiaridade com a língua natural do surdo, ao mesmo tempo ameni-
zará a complexidade dessa segunda língua, logo na aquisição desta é 
importante considerar, conforme Gesueli e Moura (2006, p. 3):

[...] a importância da imagem e do visual no processo de constru-
ção do conhecimento de alunos surdos. Já é tempo de educado-
res envolvidos no processo de escolarização de surdos refletirem 
sobre o tema no que é referente à apropriação de conhecimento.

Nesta direção, pensando no ensino de uma segunda língua e 
nas práticas de leitura e escrita para os sujeitos surdos, estas devem 
ser adaptadas não só com desenhos e imagens, mas também com 
ilustrações ou até vídeos traduzidos em Libras para que o Letramento 
seja efetivado.

[...] Ao mesmo tempo, o desenho pode permitir que a língua se 
estruture, assim, fatos que a criança não saberia dizer por meio 
da palavra, ela poderia dizer desenhando, e isso ajuda a dizer, 
depois do desenho terminado que, dialeticamente, desenho e 
fala podem se inter-relacionar, ou seja, colaboram tanto para o 
desenvolvimento da fala como para o processo de significação 
(ZERBATO; LACERDA, 2015, p. 440).

Portanto, o uso da leitura visual vem se tornando cada vez 
mais importante para aprendizagem, uma vez que ao ler, as pessoas 
vão interpretando e buscando compreender o que estão lendo, essa 
prática leva ao desenvolvimento linguístico dos leitores e aprendizes, 
tais resultados não se diferem do processo de ensino-aprendizagem 
do educando surdo. 
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Conheceremos adiante o percurso metodológico que norteou 
o nosso estudo e que tem grande relevância, servindo assim de base 
para a realização da presente pesquisa.

METODOLOGIA

Este estudo, ancorado nos conceitos de Gil (2002), acredita que 
a pesquisa é um procedimento que envolve o raciocínio sistemático 
com o intuito de alcançar respostas para as questões motivadoras do 
estudo, que estão relacionadas ao cotidiano escolar, como é o caso 
da escolha dos métodos para trabalhar o texto literário com surdos no 
Ensino de uma L2.

Nesta perspectiva, neste artigo científico buscamos apresentar 
através de uma investigação de cunho descritivo-interpretativo, uma 
proposta de sequência didática. Conforme Gil (2002, p. 42) “as pes-
quisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das carac-
terísticas de determinada população ou fenômeno ou, então, o esta-
belecimento de relações entre variáveis”. Sendo assim, descrevemos 
métodos adequados para apresentar a literatura para o aluno surdo. 

Para tanto, a natureza da abordagem é qualitativa, a qual “[...] 
acontece no mundo real com o propósito de compreender, descrever 
e, algumas vezes, explicar fenômenos sociais, a partir de seu interior, 
de diferentes formas” (FLICK, 2007, p. ix, apud PAIVA, 2019, p. 14). 
Neste contexto, compreendemos algumas implicações que ocorrem 
na aprendizagem de uma segunda língua por discentes surdos.

Os dados analisados foram coletados por meio de pesquisas 
bibliográficas, ou seja, a pesquisa não foi dada em um ambiente social 
específico e sim consistiu em uma revisão de literatura sobre o tema 
abordado, que nos permitiram analisar as práticas de leitura e escrita 
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do Português (L2) para os surdos e apresentar, à luz do Letramento 
Visual, meios adequados para este processo de aprendizagem.

Desse modo, pudemos identificar algumas das causas que tor-
nam a aprendizagem do Português (L2) complexa e que os surdos 
ainda enfrentam dificuldades quanto a isso. No mais, sabendo da ne-
cessidade visual que os surdos apresentam, propomos para as suas 
práticas de leitura e escrita, a luz do Letramento Visual, uma propos-
ta de sequência didática com métodos adequados, em que partimos 
de um conto clássico da literatura da Língua Portuguesa, sendo este 
adaptado para o povo surdo, a saber, Cinderela em Libras (2016).

Durante o procedimento de análise, realizamos a leitura da 
obra mencionada, que envolvia o estudo do gênero conto e dialo-
gamos com a proposta da atual pesquisa. Nosso conjunto de dados 
está presente nos resultados e discussões, em que mostramos for-
mas adequadas para trabalhar o texto literário com alunos surdos, e 
apresenta uma visão geral das práticas de leitura e escrita, tendo foco 
na utilização dos recursos adequados para o ensino destes discen-
tes, como mostraremos a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No mundo contemporâneo, vem crescendo, aos poucos, pes-
quisas na área da surdez referentes ao âmbito escolar. Nesta investi-
gação, propomos analisar, partindo de uma crítica existente, o ensino 
de Língua Portuguesa (LP) voltado para o aluno surdo no que concerne 
aos métodos utilizados no processo de ensino-aprendizagem de uma 
L2. Em seguida, apresentar uma proposta de sequência didática de 
acordo com o Letramento Visual em que tomamos como corpus a obra 
Cinderela em Libras (2016).
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Dessa forma, defendemos que o ensino de Língua Portugue-
sa para surdos seja pautado no Letramento, que “é um processo 
de aprendizagem social e histórica da leitura e escrita em contextos 
informais e para usos utilitários” (MARCUSCHI, 2001, p. 21, apud 
ALVES, 2020, p. 23).

Antes de tudo é preciso enfatizar a importância dos gêneros 
textuais nas práticas de leitura e escrita de discentes surdos, uma vez 
que vivenciamos em nosso cotidiano eventos de Letramento que de-
correm dos gêneros textuais e assim também ocorrem com os surdos. 
Conforme Andrade e Madeiro (2016, p. 4):

No contexto da surdez, os gêneros textuais assumem grande 
importância, pois conhecendo e se apropriando da existência 
de diferentes contextos de produção, os aprendizes da escrita 
podem desempenhá-la de forma mais próxima do adequado 
para aquele determinado contexto.

Escolhemos o gênero textual conto, a escolha se deu pelo fato 
de os contos apresentarem uma linguagem clara e objetiva em que há 
heróis/heroínas que buscam uma realização pessoal, os textos aparen-
tam ser mais curtos, além de haver também magia e encantamento, o 
que se torna bastante atrativo para os alunos, tendo em vista que pro-
pomos uma sequência didática a partir do conto Cinderela em Libras 
direcionada para alunos do 6º ano Ensino Fundamental II. 

A narrativa referida tem como protagonista a personagem Cin-
derela, menina que tem seu pai viúvo, logo, preocupado com o futuro 
da filha decide se casar novamente. Sua nova esposa tinha duas filhas 
que demonstravam inveja pela beleza que Cinderela possuía. Com o 
passar do tempo a protagonista perde seu pai e sua madrasta mostra 
ser perversa, colocando-a para realizar todos os serviços domésticos 
e tratando-a com indiferença.
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Desse modo, Cinderela obedecia a todas as ordens de sua ma-
drasta e filhas invejosas, com isso limpava a casa todos os dias, dor-
mia no porão, já estava cansada e com as roupas maltrapilhas.

Até que um dia as moças solteiras do reino receberam um 
convite do Rei as convidando para um baile em que o príncipe es-
colheria sua futura esposa, logo as irmãs malvadas ficam anima-
das para o baile, enquanto Cinderela entristeceu-se por saber que 
não haveria possibilidade de participar, pois não tinha sequer roupa 
adequada para este evento.

Nesta direção, chegou o grande dia e as irmãs seguiram para o 
baile com seus vestidos novos e bonitos e suas joias, em contrapartida, 
Cinderela entristecida se recolheu para dormir, quando o inesperado 
aconteceu: chegou uma fada madrinha que transformou seu vestido 
velho em um belo vestido bordado, a abóbora virou uma magnífica 
carruagem, já os três ratos se transformaram em dois cavalos e um co-
cheiro e Cinderela seguiu para o castelo, mas antes a fada avisou-lhe: 
volte antes da meia-noite, pois o encanto se desfará.

Cinderela estava belíssima e chegando ao baile logo foi perce-
bida pelo príncipe que a convidou para dançar, causando inveja nas 
demais moças presentes. Dançaram juntos quase o baile todo, foi 
quando ela percebeu que já era meia-noite, saiu às pressas e deixou 
um dos sapatinhos de cristal para trás.

Ao encontrar o sapato deixado, o príncipe ordena que todas as 
moças do reino o provem, considerando que cujo pé de quem servisse 
o sapatinho se tornaria sua esposa. Assim foi feito, quando enfim Cin-
derela pôde provar o sapato, constatou-se que ela era quem o príncipe 
procurava. A bela jovem foi morar no castelo com o príncipe, onde 
casaram-se e foram felizes para sempre. Vejamos nas imagens: 
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Figuras 1 e 2 – Páginas 30 e 31 do Conto Cinderela em Libras

Fonte: Coleção: Contos Clássicos em Libras.

Diante disso, já podemos perceber que a autora traz várias ilus-
trações neste conto que contribuem para a leitura visual dos surdos. 
Além do texto escrito há também a representação da Língua de Sinais, 
sendo esse diálogo entre a Libras, a escrita e as ilustrações das cenas 
de suma importância para as práticas de leitura e escrita destes alunos.  

Notamos que é evidente a carga de imagens que ilustram os 
acontecimentos da história e que são de fácil leitura visual. Assim, em 
suas leituras, o surdo pode ler o texto escrito e associar com as ima-
gens, percebendo as expressões dos personagens, as cores, dentre 
outros detalhes que podem ser observados. 

Neste sentido, percebemos no conto a presença da rivalidade en-
tre irmãos, assunto que merece destaque na família e na escola e pode 
ser trabalhado como um tema transversal, principalmente em turmas 
como a do 6º ano do Ensino Fundamental II (público alvo escolhido para 
a proposta de sequência didática), em virtude de que ainda são peque-
nos e estão em transição da fase da infância para a pré-adolescência.
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Observamos que é evidente a necessidade de abordar este 
assunto, com isso, propomos uma sequência didática envolvendo a 
temática (rivalidade entre irmãos) contendo métodos adequados para 
nosso público-alvo: discentes surdos.

Utilizamos o modelo de Sequência Didática (SD) desenvolvida por 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 96) que afirmam que “é um conjun-
to de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno 
de um gênero textual oral ou escrito”. Como já mencionado, usamos a 
obra Cinderela em Libras (2016) que é catalogada no gênero conto.

Para tanto, vale ressaltar que tal sequência é adaptada com re-
cursos visuais para atender as especificidades dos educandos perten-
centes ao povo surdo, uma vez que a Língua Portuguesa (LP) é sua se-
gunda língua e traz certa dificuldade em relação à sua aprendizagem. 
Sendo assim, é importante discutir estratégias que viabilizem meios 
para sanar estas implicações.

Levando em consideração a discussão apresentada acima, per-
cebe-se a necessidade de discussão sobre o acesso do aluno 
surdo a estratégias visuais de leitura e compreensão do mundo. 
Essas estratégias teriam como ponto de partida a área de estu-
do denominada de Letramento Visual (LEBEDEFF, 2010, p. 178).

Desse modo, enunciou que a área pode trazer grandes contri-
buições no que diz respeito às estratégias para trabalhar com alunos 
surdos, tendo em vista que “a vivência da maioria dos surdos e seu 
modo de constituir-se como sujeito é permeada pela percepção visual” 
(ALVES, 2020, p. 19).

Nesse contexto, há uma necessidade de promover eventos de 
Letramento que proporcionem ao surdo compreender a sua vivência. 
Logo, a imagem é fundamental nesse processo. Assim, compreende-
mos que as práticas de leitura e escrita devem envolver também mo-
mentos relacionados à cultura e às práticas sociais voltadas a todos 
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os alunos e não se apliquem apenas a conteúdos escolares. Confor-
me é elucidado no excerto abaixo:

[...] Nesse sentido, letramento visual para os surdos precisa ser 
compreendido, também, a partir de práticas sociais e culturais 
de leitura e compreensão de imagens. Por exemplo, não basta 
ser surdo para “ler” uma imagem, assim como não basta ser 
ouvinte para apreciar um sarau de poesias (OLIVEIRA, 2006, 
apud LEBEDEFF, 2010, p. 179).

Nesta direção, diante da discussão anterior, apresentaremos 
a seguir a sequência didática (SD) de acordo com Dolz, Noverraz e 
Schneuwly (2004), sendo esta, adaptada para a realidade dos dis-
centes surdos. É importante lembrar que a sequência não foi aplicada 
em sala de aula, apenas devolvida para este estudo. No entanto, é 
uma proposta que pode vir a ser utilizada futuramente por professo-
res atuantes nesse público. 

No modelo de sequência desenvolvido por Dolz, Noverraz e 
Schneuwly (2004), os autores propõem uma apresentação da situação, 
seguida de uma produção inicial, após estas etapas vêm os módulos 
que segundo os autores podem ser quantos o professor considerar 
necessário para sua realidade e, por fim, vem a produção final. Para 
tanto, se ilustra, a seguir: 

Figura 3 – Esquema da sequência didática

Fonte: (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 97).

Nesse sentido, analisando o que se propõe no modelo de SD, 
a etapa inicial condiz com o momento de apresentar o que será traba-
lhado, isto é, nossa proposta e os objetivos que queremos alcançar 
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com tal tarefa, assim, se tratando dos surdos, essas apresentações 
devem estar apoiadas em ferramentas visuais. Feito isto, vem o mo-
mento de os alunos produzirem algo a respeito do que está sendo 
abordado. Nas palavras dos estudiosos esta etapa permite ao pro-
fessor avaliar as capacidades já adquiridas e ajustar as atividades.

Em seguida vêm os módulos, em que os professores devem 
trabalhar com seus alunos atividades variadas e com mais aprofunda-
mento na interpretação e compreensão do gênero escolhido, seja oral 
ou escrito, os estudantes desenvolverão habilidades de leitura e escrita 
nestes módulos, logo o docente os conduzirão em todas as etapas, 
dará orientação e auxílio necessário.

[...] Os módulos, constituídos por várias atividades ou exercí-
cios, dão-lhe os instrumentos necessários para este domínio, 
pois os problemas colocados pelo gênero são trabalhados de 
maneira sistemática e aprofundada. No momento da produção 
final, o aluno pode pôr em prática os conhecimentos adquiridos 
e, com o professor, medir os progressos alcançados. A produ-
ção final serve, também, para uma avaliação de tipo somativo, 
que incidirá sobre os aspectos trabalhados durante a seqüência 
(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 98).

Nesta perspectiva, o primeiro momento da aula proposta é apre-
sentar a imagem da capa da obra para os surdos terem as primeiras 
impressões sobre ela, em seguida farão uma leitura visual, descreven-
do, através dos sinais, o que/quem estão identificando, os movimentos 
que fazem, se as expressões são confortantes e demonstram felicida-
de ou aparentam ser de dor e quais cores veem e o que sentem.

A esse respeito, Lebedeff (2010, p. 193) define que “[...] a leitura 
de imagens e as estratégias visuais de leitura e interpretação de tex-
tos devem ser incentivadas nas escolas e utilizadas não apenas como 
ferramentas de apoio e, sim, devem ocupar espaço central na organi-
zação do ensino [...]”. Vale ressaltar que a Língua de Sinais deve estar 
presente neste e em outros contextos.
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Desse modo, ainda nesta parte da apresentação da situação, 
será explicado aos alunos que a partir de então será trabalhado com 
esta obra, faremos a leitura aos poucos, e seguidamente se fará a 
interpretação e ao final se realizará uma produção final que consistirá 
numa vídeo-resenha sobre este livro, sucedida de outras atividades.

Percebamos que para toda a sequência deve haver o enfoque 
na Libras e na leitura visual, isto porque “o surdo desde o nascimento 
acessa o mundo por meio dos seus sentidos, com exceção da audi-
ção, para significar o mundo. Dentre os sentidos, a visão é o sentido 
que mais influencia seu desenvolvimento [...]” (ALVES, 2020, p. 19). 

Os teóricos Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) propõem que 
neste processo de desenvolvimento sejam realizadas algumas peque-
nas atividades que os ajudarão na compreensão do texto e nas produ-
ções, inicial e final, então ainda nesta etapa que envolve apresentar a 
situação deixaremos os alunos cientes disso. 

Primeiro momento:

Na produção inicial os alunos irão escrever o que eles pensam 
que terá no conto, a partir da compreensão e impressões que obtive-
ram na leitura visual da capa. É um momento para refletir acerca do 
que a autora quer passar para seus leitores, a ilustração contida na 
capa de um livro tem muito a dizer ao leitor sobre o que virá no livro de 
fato, isto é, o enredo do texto já começa na capa.

Segundo momento:

Iniciaremos o módulo 1 com a leitura. Nesse módulo os alunos 
precisarão selecionar os trechos que estão se identificando em relação 
à temática do conto. Vale lembrar que cada módulo pode durar algumas 
aulas, a depender do andamento da leitura dos discentes e atividades 
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propostas e que em todo esse processo o professor deve estar orientan-
do-os e acompanhando-os para eventuais dúvidas, “[...] o professor deve 
estar também apto a utilizar recursos de comunicação como mímica e 
gestos e uso de desenho para explicar determinados sentidos produzidos 
por meio da estrutura em língua portuguesa” (ALVES, 2020, p. 33).

Figuras 4, 5, 6 e 7 – Página 4, 5, 12 e 13 do Conto Cinderela em Libras

Fonte: Coleção: Contos Clássicos em Libras.



362s u m á r i o

Ainda neste módulo será apresentado aos discentes as figuras 
04, 05, 06 e 07 do conto trabalhado, pois contém as ilustrações das 
cenas, bem como apresentam o texto escrito. Todas foram escolhidas 
previamente, o intuito é que após leitura visual e do texto escrito, eles 
consigam desenvolver um diálogo entre as duas leituras. Também se 
deseja, para este momento, que eles consigam falar de alguns senti-
mentos em relação aos irmãos.

Terceiro momento:

No módulo seguinte (2), antes de passarmos para o segundo 
momento da leitura do conto, os educandos irão apresentar os tre-
chos selecionados, discutiremos a respeito ao mesmo tempo em que 
faremos uma ponte de intertextualidade com vídeos que abordem a 
mesma temática para que assim haja uma melhor compreensão por 
parte dos sujeitos surdos. 

[...] Em cada módulo, é muito importante propor atividades as 
mais diversificadas possível, dando, assim, a cada aluno a pos-
sibilidade de ter acesso, através de diferentes vias, às noções e 
aos instrumentos, aumentando, deste modo, suas chances de 
sucesso (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 104).

Para tanto, ainda neste módulo avançaremos na leitura (das 
imagens e do texto), diante do que já se leu até aqui, os alunos deve-
rão falar a respeito de seus sentimentos, seja de momentos já viven-
ciados, seja de sentimentos despertados durante a leitura da obra até 
então. Espera-se que exponham principalmente momentos ocorridos 
com seus irmãos, para que possamos fazer o diálogo entre a obra e a 
realidade, assim trazendo mais sentido para a discussão.
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Figuras 8 e 9 – Páginas 14 e 16 do Conto Cinderela em Libras

Fonte: Coleção: Contos Clássicos em Libras.

Neste momento, os educandos podem ser indignados a res-
peito das expressões das personagens, o que cada uma representa? 
É notório que na primeira ilustração as irmãs invejosas estão felizes 
por receber o convite do Rei, já na segunda se ilustra a tristeza de 
Cinderela por não poder ir ao baile no castelo. Espera-se que con-
sigam identificar ambos os sentimentos e compreender, a partir da 
discussão mediada pelo docente, que a rivalidade entre irmãos não 
é saudável, que deve haver diálogo e união entre eles.

Quarto momento:

No terceiro e último módulo desta sequência, realizar-se-á a leitu-
ra da parte final do conto Cinderela em Libras. É o momento em que tudo 
que se leu e está lendo, se viu e se debateu ser descrito pelos alunos. 

Último momento:

A proposta de produção final consiste numa vídeo-resenha so-
bre este livro e que por meio da escrita e do desenho, os estudantes 
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surdos consigam dialogar com algo da obra com sua vida, produzindo 
assim, um conto sobre os momentos vivenciados com seus irmãos.

Em síntese, vale lembrar que estas aulas devem ser mediadas 
pela Língua de Brasileira de Sinais e que a presente proposta pode 
ser aplicada por professores de educandos surdos, adaptada a sua 
realidade caso seja preciso, porém o educador deve seguir todos os 
momentos da sequência, não suprimindo nenhum dos módulos. É im-
portante ressaltar também que temos o intuito de aplicar esta sequên-
cia didática num futuro próximo.  

Por tanto, este estudo apresenta apenas resultados parciais 
no que diz respeito às complexidades que a aprendizagem da Lín-
gua Portuguesa (L2) acarreta, bem como os recursos adequados para 
se trabalhar com a comunidade surda. À vista disso, ressaltamos o 
quanto é importante repensar as práticas de leitura e escrita destes, e 
garantir-lhes direitos educacionais e sociais.

CONCLUSÃO

Observamos nesse artigo científico, intitulado “A Literatura Surda 
e o Letramento Visual: proposta metodológica para o ensino de Portu-
guês como L2”, as práticas de leitura e escrita da Língua Portuguesa 
(L2) voltadas para o aluno surdo, propomos investigar sobre os métodos 
adequados para se trabalhar com o educando surdo. Para tal, inicial-
mente, analisamos estas práticas, a partir de uma revisão de literatura, 
apontando algumas implicações que surgem na aprendizagem da L2.

Dessa forma, na seção da fundamentação teórica discorre-
mos acerca destas implicações que surgem na aprendizagem do 
Português (L2), expomos brevemente a trajetória educacional dos 
surdos, processos de aquisição de L1 e L2 e Práticas de leitura  
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e escrita do surdo na perspectiva do Letramento Visual. Nos resul-
tados e discussões consideramos o corpus de análise a partir de 
perspectivas dialogadas com a obra Cinderela em Libras.

O percurso teórico-metodológico pelo qual seguimos foi orien-
tado pela seção retórica que teve a proposição do tema, sendo esta 
investigação de abordagem qualitativa de cunho descritivo-interpreta-
tivo, a coleta de dados se deu a partir de natureza documental. Desse 
modo, a partir da análise realizada com fragmentos da obra supracita-
da, propomos uma sequência didática para os surdos, pois constata-
mos que é relevante abordar a temática da obra com este público-alvo.

Para tanto, compreendemos que há uma necessidade de abor-
dar a temática da obra literária Cinderela em Libras com estudantes 
surdos. Logo, para essa constatação apontou também que as esco-
lhas dos métodos para trabalhar o texto literário refletem na aprendiza-
gem do surdo, sendo assim, é importante a adaptação das práticas de 
leitura e escrita a partir da perspectiva do Letramento Visual, resultan-
do possivelmente em práticas mais eficientes e, por conseguinte, na 
aprendizagem efetiva do surdo. 

Essa afirmação reforça que devemos compreender a surdez 
como uma necessidade visual e usar recursos que a completem, não 
apenas na escola, mas em diversos âmbitos como no familiar e no 
social, por exemplo. Ressaltamos, aqui, que o surdo não é apenas um 
aluno, mas também um cidadão, logo, vivencia questões de conflitos 
familiares e sociais assim como as pessoas ouvintes. 

À vista disso, tais questões, por muitas vezes, não são discutidas 
na escola e tampouco com os alunos surdos, de um lado por se carac-
terizar como tema delicado e do outro por falta de aproximação entre o 
docente e o surdo, uma vez que são poucos os professores que têm o do-
mínio da Língua de Sinais ou querem abordar tal temática em sala de aula. 
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Para tanto, a Literatura Surda reverbera uma linguagem que se 
configura como uma proposta visual que contribui para a aprendiza-
gem de educandos surdos e perpassa pesquisas nos contextos esco-
lar, social e familiar. Assim, consideramos o quão é importante que os 
educadores unam a Literatura Surda com a utilização de estratégias 
metodológicas a partir do Letramento Visual em suas práticas docen-
tes, e percebemos que ainda há poucos debates e pesquisas em rela-
ção a isso, seja na academia ou nas redes de Ensino Básico.

A partir dessas constatações, afirmamos a necessidade de 
estudos que contemplem leituras sobre a temática, já que estas são 
atuais e quase comuns a todas as pessoas e devem ganhar relevância 
no ambiente educacional. Esperamos que esta proposta possa contri-
buir para indagações existentes, assim como servir de fundamentação 
e provocação para outros pesquisadores.
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INTRODUÇÃO

No artigo “O Direito à Literatura”, Antonio Candido (2011, p. 176) 
expõe que a literatura é toda criação com toque “[...] poético, ficcional 
ou dramático em todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos 
de cultura [...]”, de “[...] todos os homens em todos os tempos”. As-
sim, não é possível, na visão do teórico, que o sujeito social sobreviva 
vinte e quatro horas de um dia sem confabular, pois a literatura é uma 
necessidade universal e, por conseguinte, torna-se um direito. 

A literatura “mobiliza afinidades profundas que congregam os 
homens de um lugar e de um momento, para chegar a uma comunica-
ção” (CANDIDO, 2006, p. 146). Para além desse caráter social, a litera-
tura caracteriza-se em ser uma ferramenta de estudo, de humanização, 
de conscientização e de empoderamento. Através dela, o sujeito tem a 
possibilidade de vivenciar diferentes realidades, ligando-se a persona-
gens, espaços, costumes e culturas. 

Como ferramenta de humanização, a produção literária atua 
imaginário consciente ou inconsciente e é nela que o leitor verá re-
fletida, ou não, as ideias que ele preconiza como corretas ou incor-
retas. Sendo assim, é importante compreender a humanização como 
um processo que “confirma no homem aqueles traços que reputa-
mos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a 
boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções [...]” 
(CANDIDO, 2011, p. 182).

Ademais, a conscientização e o empoderamento tendem a 
caminhar de lado a lado com a humanização. Isso porque, uma vez 
expostos novos modos de viver e de relações humanas por via da 
literatura, esta estará servindo como uma forma de conhecimento, e 
o leitor, ao conhecer e reconhecer as múltiplas formas de expressão, 
estará possivelmente apreendendo elementos de empoderamento. 
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Nesse processo, cabe ao leitor utilizar da sua criatividade e vivência, 
atreladas aos letramentos existentes, e reconhecer a si como sujeito de 
subjetividades válidas (RAMALHO, 2016). Empoderamento, constitui-
-se, enquanto um movimento de emancipação, segundo Joice Berth 
(2019), em dar poder ou capacitar com instrumentos de validação os 
grupos oprimidos, a exemplo de mulheres, negros e negras, pobres; 
sendo este, pois, um ato subjetivo e intrínseco ao sujeito. 

Ao citar a literatura escolarizada, Cosson expõe que, em mui-
tas situações, as aulas de literatura se resumem “à literatura brasileira, 
ou melhor, à história da literatura brasileira, usualmente na sua forma 
mais indigente [...] Os textos literários, quando comparecem, são frag-
mentos e servem prioritariamente para comprovar as características 
dos períodos literários antes” (COSSON, 2009, p. 21, grifos nossos).  
Em contraposição ao que expõe Cosson e considerando o que aponta 
a BNCC, as aulas de literatura podem abrir espaço para debates sobre 
outros assuntos além da própria literatura, como a política, a pobreza e 
a sexualidade, considerando que a literatura “enriquece nossa percep-
ção e nossa visão de mundo. [...] ela cria um universo que nos permite 
aumentar nossa capacidade de ver e sentir” (BRASIL, 2018, p. 499). 

Em função de um ensino literário inclusivo, este trabalho tem 
por objetivo propor atividades de leitura literária a partir do texto “Bei-
jo na face”, de Conceição Evaristo, para alunos de terceiro ano do 
Ensino Médio. Como objetivos específicos, busca-se exercitar a lei-
tura literária na perspectiva do letramento; além de conscientizar e 
empoderar alunos e alunas sobre as múltiplas raças e sexualidades, 
visto que a narrativa discorre sobre uma mulher negra que descobre 
o amor em outra mulher negra. Parte-se dos pressupostos expostos 
nos documentos oficiais, uma vez que é no ensino médio que os 
discentes poderão melhor “Compreender os processos identitários, 
conflitos e relações de poder que permeiam as práticas sociais da 
linguagem, respeitando as diversidades e a pluralidade de ideias e 
posições [...]” (BRASIL, 2018, p. 492). 
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A pesquisa constitui-se como qualitativa (GOLDENBERG, 2004), 
pois é um estudo que consiste na descrição detalhada de situações que 
buscam compreender o sujeito em suas próprias especificidades. Segue 
ainda na linha do interpretativismo (BORTONI-RICARDO, 2008), uma vez 
entender que a sala de aula se constitui como um espaço privilegiado 
para a pesquisa qualitativa que preza pela interpretação. Considera-se, 
pois, descritivo-interpretativa, e recorre a outros teóricos para embasar a 
argumentação, conforme defendem Marconi e Lakatos (2003). 

A relevância e justificativa desta pesquisa situa no fato que, his-
toricamente, a educação, a literatura e a cultura eram bens destinados 
às elites (PERRONE-MOISÉS, 2016); logo as vivências, costumes e tra-
dições representadas não eram acessíveis ao público geral. Dessa for-
ma, ao ocupar espaços, esse público precisa encontrar traços culturais, 
educacionais e literários que os representem. Logo, é preciso que se dê 
destaque a escritos femininos, negros e LGBT+, pois as escolas não 
são mais ambientes homogêneos como se pensou outrora constituir-se. 

POR QUE UMA LITERATURA  
AFRO-BRASILEIRA E DE 
REPRESENTAÇÃO LGBT+? 

O valor da identidade representada

Para Stuart Hall, no texto A identidade cultural na pós-moderni-
dade (2006), as identidades modernas estão fragmentadas, visto que 
anteriormente elas eram definidas somente a partir de critérios únicos, 
intrínsecos ao sujeito. Por outro lado, Hall expõe que são múltiplos os 
critérios que formam a identidade – priorizada como identidade cultu-
ral, pois é afetada pela globalização, pelos novos conceitos de raça, 
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sexualidade, gênero etc. O citado autor defende três ideias centrais 
para identidade: “a) sujeito do Iluminismo, b) sujeito sociológico e c) 
sujeito pós-moderno” (HALL, 2006, p. 10). 

O primeiro diz respeito a um sujeito centrado, consciente da 
razão, preso ao ideal antropocêntrico, ou seja, individualista. O se-
gundo sujeito parte da ideia de que este não é autônomo e autos-
suficiente, mas sim dependente das relações com outros, que “me-
diavam [...] os valores, sentidos e símbolos” (HALL, 2006, p. 11).  
É, para o teórico, uma identidade interativa. E ainda se preza pela 
ideia individualista, mas a interação social é levada em consideração 
e influencia na identidade. Nesse âmbito, o sujeito se molda e se en-
caixa nos espaços em que vive, o que, por fim, fragmenta-o.

 Dá-se origem, por conseguinte, ao terceiro sujeito, de identida-
de pós-moderna. A fragmentação parte das mudanças subjetivas dos 
espaços, dos sujeitos e das instituições, tornando o processo de iden-
tificação “[...] provisório, variável e problemático” (HALL, 2006, p. 12). 
Como consequência, formulam-se sujeitos que buscam nos mais di-
versos espaços e instituições suas identidades e suas representações. 
A literatura é, de fato, uma dessas instituições – embora subjetiva. 

Numa perspectiva semelhante ao que propõe Stuart Hall, Zyg-
munt Bauman, em Identidade (2005), expõe que a globalização teve 
participação fundamental na transformação social, afetando as estru-
turas estatais, o trabalho, as relações entre os sujeitos, a vivência cole-
tiva. Essas transformações desestruturam as relações, pois causam a 
sensação de instabilidade, transformando o sujeito em objeto. A trans-
formação do sujeito em objeto traz como consequência marginaliza-
ção e exclusão, como ocorre na sociedade brasileira. 

Levando em consideração a fragmentação exposta por Hall, ob-
serva-se muitas discussões sobre o que é identidade, o que confirma ou 
nega uma identidade dentro dos mais diversos espaços. Djamila Ribeiro 
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elenca no livro Lugar de Fala (2017) as instituições destinadas às identi-
dades negras. O corpo feminino negro, essencialmente, ocupa lugares 
subalternos, sendo silenciado nas instituições – como escola, trabalho, 
transportes, na ficção, seja cinematográfica, televisiva ou na literatura – e 
nos discursos. O referido lugar de fala está assimilado aos movimentos 
sociais, principalmente aqueles em que o negro esteve à frente. Sua 
função primordial é destacar quem fala, como fala e por qual razão fala.

Contudo, referir/afirmar uma identidade, nem sempre, significa 
que ela será reconhecida, pois ela é “formada e transformada conti-
nuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou 
interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam” (HALL, 2006, 
p. 13). Daí a relevância do estudo, conforme aponta a Lei Federal 
10.639/03, alterada pela Lei nº 11.645/08, propondo novas diretrizes 
curriculares para o estudo da história e cultura afro-brasileira e afri-
cana. Assim, a orientação é que os professores devam ressaltar em 
sala de aula a cultura afro-brasileira como constituinte e formadora da 
sociedade brasileira, na qual os negros são considerados como su-
jeitos históricos. Faz-se necessário não somente pautar, mas garantir 
uma ressignificação e valorização cultural das matrizes africanas que 
formam a diversidade cultural brasileira, de modo ir de encontro a pre-
conceitos e discriminações raciais no Brasil. 

Por uma literatura afro-brasileira

Ainda que os leitores já não leiam somente os clássicos, como 
defende Rösing (2018), ainda há faculdades que tendem a continuar 
formando professores de literatura pautados no ensino de literatura 
canonizada, com protagonismo branco e normativo, com vivências 
pautadas no século XIX. Com algumas exceções, a excelência literária, 
conforme as instituições de ensino superior, está estagnada nas obras 
canonizadas, conforme expõe a teórica citada. 
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No contexto da literatura afro-brasileira, o pesquisador Proença 
Filho (2004, p. 161, grifos do autor) destaca que se pode analisar os 
textos com personagens negros sob duas perspectivas: “a condição 
negra como objeto, numa visão distanciada, e o negro como sujeito, 
numa atitude compromissada”. Portanto, textos de literatura brasileira 
apresentados nas universidades, aqueles canonizados como os já ci-
tados anteriormente, não buscam apresentar o negro numa visão com-
promissada, visto que os textos com personagens afrodescendentes, 
como já dito, eram feitos pela elite branca.

Para Alfredo Bosi, em Narrativa e Resistência, o conceito de resis-
tência está intimamente atrelado à ética. Para o teórico, “Resistir é opor 
a força própria à força alheia” (BOSI, 2002, p. 118). Na prática literária, a 
resistência se dá a partir de duas maneiras, ainda segundo Bosi (2002, 
p. 120): “a) a resistência se dá como tema; b) a resistência se dá como 
processo inerente à escrita”. Sendo assim, a literatura afro-brasileira, 
segundo os pressupostos de Evaristo (2009), apoia-se numa vertente 
de resistência, pois vai de contrário aos textos canonizados. No texto 
“Literatura afro-brasileira e negritude – uma experiência de leitura”, Costa 
(2009) traz uma discussão sobre as obras que se encontram no cânone 
e que podem ser fontes de um trabalho pertinente. A autora frisa:

Por outro lado, também é possível de identificar na produção 
literária nacional, das mais diversas épocas, uma série de textos 
literários que põem em foco não só a ideia de ruptura com o 
modo de pensar até então quanto à condição do negro, como 
ainda veiculam o tom de denúncia por meio de uma posição 
declaradamente assumida com o processo de afirmação e 
consciência da busca de uma revalorização e afirmação cultural 
da cultura do negro e, consequentemente, de sua  valorização 
histórica e individual, aspectos recorrentes na obra de escritores  
como Castro Alves (O navio negreiro), Jorge de Lima (Essa nega 
fulô), Cruz e Sousa (O emparedado); Josué Montelo (Os  tambo-
res de São Luís), entre outros (COSTA, 2009, p. 143).

A propósito, obras literárias com atitude compromissada existiram 
nos períodos anteriores, como a de Luís Gama e Lima Barreto, todavia 
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ascendem após ações de movimentos sociais35 – décadas de 50, 60 e 
70 – que não são comentados nas aulas ou, quando se fala, é de forma 
indiferente. As obras representam o negro a partir de uma vivência real, 
crua e não romantizada. Sobre o período, assim destaca Proença Filho 
(2004, p. 176): “O posicionamento engajado só começa a corporificar-se 
[...] a partir de vozes precursoras, nos anos de 1930 e 1940 [...]”.

Observa-se no discurso do citado teórico o que foi pontuado: 
a literatura continuou a ser produzida após o Romantismo, Realismo 
e Naturalismo, mas sobre ela pouco se comenta. Algumas perguntas 
circundam o professor de literatura: era a literatura estereotipada mais 
interessante? A literatura afro-brasileira não é interessante para os leito-
res? Até que ponto o desinteresse finda e se torna preconceito? 

Sendo assim, problematizar tais questionamentos e descons-
truí-los é essencial, uma vez que essa literatura é uma literatura de 
excelência, vide os prêmios recebidos por vários autores como Solano 
Trindade e Conceição Evaristo36. É importante ainda disseminar os es-
critos desses sujeitos, mostrando que suas obras são tão importantes 
e necessárias como de autores canonizados como Machado de Assis, 
Aluísio de Azevedo, José de Alencar e Jorge Amado. 

Conceição Evaristo e a sua escrevivência

Graduada em Letras pela UFRJ, mestre pela PUC/RJ e doutora 
pela UFF, Conceição Evaristo possui vasta produção acadêmica e 
literária, discorrendo em ambas as linhas sobre a posição do negro 
na literatura. No âmbito literário, publica desde a década de 1990 

35	 A exemplo de o Movimento negro, o feminista e o LGBT, principalmente oriundos dos 
Estados Unidos.

36	 Solano Trindade recebeu a Ordem Ao Mérito Cultural, assim como Raquel Trindade e 
Conceição Evaristo. Esta última, além do prêmio citado, ganhou o Prêmio Jabuti, no ano 
de 2015, pelo livro de contos Olhos d’água. 
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títulos que passeiam sobre a realidade negra no Brasil, que valoriza 
as raízes africanas e, acima de tudo, ressalta as subjetividades per-
tencentes às mulheres negras brasileiras.

É visível, em suas narrativas, mulheres afrodescendentes que 
ainda são marginalizadas, mas contam a partir de suas perspectivas 
as suas vivências; possuem voz e ressignificam o que é belo ou feio, 
o que é moral e imoral. Utilizando da própria experiência, Evaristo 
nomeia a sua escrita de “escrevivência”, “termo alcunhado [...] para 
descrever a sua escrita que nasce no cotidiano, das lembranças, da 
experiência de vida e do entrelaçamento de histórias das mulheres 
negras” (OLIVEIRA, 2020, p. 26). 

Em Olhos d’água (2014), o leitor se depara com histórias de 
mulheres e homens negros que vivem em favelas, são abusados física 
e psicologicamente por outros e por eles mesmos; algumas narrativas 
possuem nomes comuns no Brasil, como Maria e Ana, aproximando o 
leitor dos textos. Em “Beijo na face” é narrada a dualidade que permeia 
a vida de Salinda, mulher que encontra em outra mulher o amor e o 
afeto que não encontrara num casamento heterossexual. 

Salinda se acostumou com pouco; estava aprendendo a enten-
der as declarações de amor no não dito, em “[...] um simples piscar 
de olhos, por um sorriso ensaiado na metade das bordas de um lábio, 
por um repetir constante do eu te amo, declaração feita, muitas vezes, 
em voz silenciosa [...]” (EVARISTO, 2014, p. 32, grifos da autora). Ade-
mais, acostumou-se com um amor gritado, em que não havia paz. Ao 
deparar-se com o amor da semelhante, questiona-se: “E por que não 
gritar [...]?” (EVARISTO, 2014, p. 32); mas reflete e pondera: não é de 
exposição que aquele amor precisa.

A vivência da personagem possivelmente representa a rea-
lidade de mulheres brasileiras presas a inúmeras amarras sociais 
e que precisam aceitar o amor de forma velada, entre o não-dito,  
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o toque tímido e velado. Dentro da ficção e fora dela, encontra-se 
uma aversão de representar mulheres negras além dos estereótipos, 
por vezes preferindo reciclar figuras femininas negras de obras com 
viés escravocrata cuja representação parte de uma visão racista.

Por um caminho contrário, Evaristo dá protagonismo a mulheres 
que possuem altivez, encontram em si e em suas semelhantes força 
para renascer e não sucumbir ao patriarcado e ao machismo. Salinda, 
personagem do conto “Beijo na face”, encontra na tia, sua maior con-
fidente, e na amante o apoio que precisava para enfrentar o marido.  
Ao olhar-se no espelho, viu a outra, encontrando a força que une a 
ambas, “[...] um amor entre duas iguais” (EVARISTO, 2014, p. 35). 

É visível na escrita da autora uma representação valiosa do 
corpo negro feminino. Além disso, seu texto expõe violências e não as 
romantiza. Desse modo, o protagonismo afro-brasileiro percorre todas 
as suas narrativas em figuras de mães, filhas, tias, avós, crianças e 
adolescentes, meninos e homens, alguns ainda com a ferida da 
questão racial aberta, lidando com subjetividades intrínsecas a si e ao 
universo em que vivem. 

DISCUTINDO “BEIJO NA FACE”:   
LAÇOS ENTRE FICÇÃO E REALIDADE 

A proposta apresentada: a leitura sob 
o viés do letramento literário

A literatura de Conceição Evaristo tem ganhado destaque nos 
mais diversos campos. Seja na teoria ou na literatura do imaginário, 
suas obras possibilitam ao leitor laços entre a realidade e o mun-
do ficcional, ocasionando reflexões. Por esse caminho, interessante  
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é a criação de uma sequência básica utilizando da produção da 
autora, refletindo sobre temáticas, estética e práticas sociais. Apoia-
do na Base Nacional Comum Curricular em relação ao ensino de 
literatura, a proposta de intervenção está organizada para 07 aulas, 
nas quais serão apresentadas autora e obra, bem como aspectos 
do gênero conto e a leitura do texto “Beijo na face”. 

Tratando-se do letramento literário, a literatura terá protagonis-
mo eminente e possui, “uma relação singular com a escrita” (SOUZA e 
COSSON, 2011, p. 102). Na literatura, o leitor estará compreendendo 
a escrita a partir dela mesma, aplicando os seus múltiplos letramentos 
na produção literária, dando sentido aos mundos através das palavras, 
dialogando com o espaço e com o tempo. 

Diante dos percalços encontrados nas aulas de literatura, Cosson 
(2009) propõe um modelo de sequência básica cuja função é propor 
ao professor algumas ferramentas para o ensino de literatura. O autor 
descreve a sequência em quatro momentos, sendo eles: a Motivação, a 
Introdução, a Leitura e a Interpretação. No primeiro momento, o objetivo 
está em preparar o aluno para dialogar com o texto. Fica a critério do do-
cente elaborar alguma espécie de motivação para despertar o interesse 
da turma. É preciso, entretanto, que não se tome muito tempo.

No segundo momento, a Introdução, o professor deve apre-
sentar a autora do texto que será trabalhado em sala; tal apresen-
tação pode retomar moldes das aulas de literatura anteriores: a ne-
cessidade de apresentação demorada de autor e obra. No terceiro, 
a Leitura, diz respeito ao momento em que a turma em conjunto lê 
a obra e dialoga sobre suas percepções. A Interpretação, por fim, 
busca interligar o leitor à obra, e essa atividade se divide em dois mo-
mentos: o momento interior, cuja função é a compreensão de palavra 
por palavra, atingindo o ápice ao fim da leitura. 
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Partindo do que foi exposto, segue a proposta de sequência 
básica para uma turma de terceiro ano do Ensino Médio, objetivando 
uma leitura do texto “Beijo na face”, de Conceição Evaristo, buscando 
discutir o texto tendo por foco a conscientização e o empoderamento. 

Motivação: usando as redes  
sociais para o letramento

Partindo da ideia de que a aula de literatura não deve simples-
mente ser interessante para o professor, mas para o aluno, propõe-se 
iniciar a primeira fase a partir de algo do interesse destes. Numa apre-
sentação de slide, o professor deve colocar imagens de figuras femini-
nas brasileiras e perguntar aos alunos o que eles assimilam ao obser-
varem aquelas mulheres. Por exemplo, a ex-presidente Dilma Rousseff, 
Dandara, a figura que lutou pela emancipação do sujeito negro, as 
autoras Carolina Maria de Jesus e Clarice Lispector são exemplos que 
podem ser utilizados, entre outras.   

Adentrando as questões do empoderamento, nesta primeira 
aula, o professor deve situar o aluno sobre o que é tal termo, utilizando 
do próprio dicionário da língua portuguesa. Segundo o Aurélio (2022), 
empoderamento é a ação ou o processo de empoderar-se; conquistar, 
adquirir consciência social e conhecimento, de forma a produzir mu-
danças a partir destas aquisições. Com o auxílio de definições voltadas 
para o corpo feminino, o professor pode utilizar do livro de Joice Berth 
(2019) para auxiliar na compreensão do termo em questão. Após as 
primeiras opiniões sobre as figuras expostas, o docente pode questio-
nar se aquelas seriam símbolos de empoderamento para eles.

Feita a primeira exposição, o docente deve solicitar que os 
alunos busquem no Instagram, no TikTok, Twitter ou Facebook figu-
ras que os representam: podem ser booktoks (leitores ávidos que 
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expõem suas opiniões sobre os livros no aplicativo), dançarinos(as), 
figuras públicas, sejam famosas, políticas, jogadoras, influencers, 
enfim. Caso não possuam aparelhos celulares e as redes sociais, 
fica a critério do mediador questionar sobre figuras que os discen-
tes conhecem e que os representem. A partir disso, o mediador 
questionará se aquelas figuras são símbolos de empoderamento 
para eles e, se sim, o que eles compreendem como tal. 

Feito esse primeiro diálogo, adentrando a literatura, o professor 
deve solicitar aos alunos que visitem – caso haja – a biblioteca da esco-
la e procurem obras cujas protagonistas ou autores são figuras negras. 
Numa situação em que escola não disponha de biblioteca, os alunos 
podem utilizar os celulares para fazerem pesquisas a respeito de livros 
com autoria e protagonismo negro, desde que o docente esteja lado 
a lado, mediando. Com os livros “em mãos”, o professor dividirá a 
turma em dois grupos e os provocará a partir de alguns questionamen-
tos: como é apresentada e representada a figura negra nos livros em 
questão? e como você chegou a essa conclusão? A capa, a sinopse, a 
descrição da autoria demonstram algo que embasou seu argumento?

Já na segunda aula, com os celulares, os alunos podem pes-
quisar sobre títulos, como Quarto de Despejo (1960), Úrsula (1859) ou 
textos da própria Conceição Evaristo, ler e ouvir resenhas, discutir entre 
si para formular as respostas que não precisam ser elaboradas em de-
masiado nem escritas. O objetivo é que os grupos apresentem a obra 
de forma breve e respondam de forma oral aos questionamentos feitos 
anteriormente. Ao fim, o professor poderá perguntar: quem da vivên-
cia de vocês representaria bem esse personagem? Busca-se, a partir 
disso, levar a obra literária para o contexto social do aluno, seja com fi-
guras próximas como familiares ou figuras públicas que eles admiram.
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Introdução: conhecendo o autor e obra

O professor apresentará a obra Olhos d’água (2014), passando 
o livro físico de mão em mão para que a turma possa observá-lo e fo-
lheá-lo com calma. De forma dialogada, o professor destacará alguns 
traços importantes da caminhada de Conceição Evaristo, evidencian-
do que ela ainda é uma autora viva e que permanece publicando. Nes-
se momento é importante fornecer “informações básicas sobre o autor 
e, se possível, ligadas àquele texto” (COSSON, 2009, p. 60). 

Sendo assim, o professor deve destacar a importância do ter-
mo “escrevivência”, que está atrelado principalmente à ideia do cor-
po negro representado na literatura, que, como defende a autora, 
“não pode ser lida como histórias para “ninar os da casa grande” e 
sim para incomodá-los em seus sonos injustos” (EVARISTO, 2007,  
p. 2). Neste contato entre alunos e obra, o mediador questionará aos 
alunos sobre quais seriam suas suposições sobre o texto; como o 
negro poderia está representado ali. 

Leitura: questões raciais  
e sexuais observadas

Neste terceiro momento, a leitura do texto deve ser feita em voz 
alta e permutada entre a turma. Feita essa primeira leitura, visto que o 
conto possui poucas páginas, o professor solicitará à turma que defina 
a personagem em poucas palavras e, a partir delas, pode-se anotar no 
quadro e questionar o que os levou até aquela definição. Esses momen-
tos de diálogo são chamados de intervalos pelo teórico, cujo objetivo 
nada mais é do que o aluno possa expor suas opiniões sobre o texto. 
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O texto, como se sabe, discute sobre vivências femininas ne-
gras. Relata, ainda, sobre o amor entre duas mulheres. Caso tais pa-
lavras-chave não apareçam nos debates, o professor pode extraí-las 
no texto e perguntar ao grupo o que eles acham sobre tais temáticas. 
Busca-se evidenciar essas vivências reais na sociedade brasileira. O 
professor deve deixar em aberto para que os alunos exponham figuras 
femininas negras que se relacionam com outras mulheres. Mais do que 
nunca, pretende-se evidenciar as múltiplas relações pessoais, pondo 
em debate temas transversais como propõe a BNCC. 

Na segunda aula, ainda utilizando desses intervalos, o pro-
fessor deve discorrer sobre aspectos da estrutura do gênero conto 
(Elementos da narrativa literária). Depois, destacar trechos da narra-
tiva e distribuir na sala; pedir que os alunos leiam e dialoguem sobre 
tais trechos. Aqui, destacamos alguns: 

No princípio a aprendizagem lhe custara muito. Acostumada 
ao amor em que tudo ou quase tudo pode ser gritado, exibido 
aos quatro ventos, Salinda perdeu o chão. Habituada ao amor 
que pede e permite testemunhas, inclusive nas horas do desa-
mor, viver silente tamanha emoção, era como deglutir a própria 
boca, repleta de fala, desejosa de contar as glórias amorosas 
(EVARISTO, 2014, p. 32).

O trecho em questão abre espaços para diversos assuntos de-
licados como assédio, abusos, machismo; mas abre ainda para as-
suntos como o amor, a relação entre duas iguais; sobre a necessidade 
do amor LGBT+ ser vivenciado de forma velada, tímida e a razão do 
porque é preciso que isso aconteça. É interessante que o professor 
guie o debate, dando pequenos palpites para suscitar novos posicio-
namentos, considerações. Assim como o foco é dar voz ao texto de 
autoria feminina, é importante que se ouça principalmente as alunas 
meninas; o que não significa que os meninos serão excluídos. Vejamos 
outro trecho possível de ser destacado: 



384s u m á r i o

Tentando se equilibrar sobre a dor e o susto, Salinda contemplou-
-se no espelho. Sabia que ali encontraria a sua igual, bastava o 
gesto contemplativo de si mesma. E no lugar de sua face, viu a 
da outra. Do outro lado, como se verdade fosse, o nítido rosto da 
amiga surgiu para afirmar a força de um amor entre duas iguais. 
Mulheres, ambas se pareciam. Altas, negras e com dezenas de 
dreads a lhes enfeitar a cabeça (EVARISTO, 2014, p. 35).

No trecho acima, os debates podem seguir os caminhos de ques-
tões raciais e femininas; principalmente a partir de um viés de empode-
ramento, visto que a personagem encontra na outra traços seus e com-
preende em si uma mulher única. Sugere-se questionamentos como: no 
trecho em questão, a personagem feminina é representada a partir de 
qual perspectiva? E como é observar em outras mulheres partes de si?

Pode-se falar, ainda, sobre laços familiares, visto que a tia de Sa-
linda é sua maior confidente e apoiadora. Embarcado nesse assunto, 
pode-se falar sobre aceitação, pedindo que os alunos exponham as 
suas vivências a partir das temáticas expostas no texto. 

Destaca-se que não é preciso, de fato, que os alunos sejam 
negros ou LGBT+ para discutir sobre a literatura afro-brasileira com 
representação LGBT+. O texto possibilita ter contato com a experiên-
cia do outro. Ter essa consciência é fundamental para a construção de 
uma educação para a alteridade e respeito à diversidade, pois os laços 
humanos não se constituem sozinhos, tampouco somente a partir dos 
critérios intrínsecos ao “eu”. As relações sociais que fundamentam a 
alteridade e o respeito à diversidade são construídas em conjunto, em 
sociedade, entre as diferenças. 

Interpretação: tecendo reflexões sobre o texto 

Nessa etapa, o objetivo é captar a interpretação dos alunos; 
ajudá-los a compreender que a construção de significados é feita de 
forma conjunta, através do diálogo – seja com os outros ou consigo.  
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A turma fará a sua interpretação da narrativa, que é nada mais do que a 
construção de sentidos oriundos da obra, num diálogo intrínseco entre 
leitor, autor e o próprio texto. Dividido em dois cenários, a interpretação 
pode ser interna e externa. Na interna, o entendimento e a interpretação 
acontecem entre aluno e texto. A obra literária demonstra a sua força 
enquanto ferramenta de representação, aproxima e sensibiliza o leitor, 
permitindo que ele se encontre, se identifique ou não. 

Ademais, as histórias do aluno, suas relações dentro e fora da 
escola possibilitarão diferentes interpretações num mesmo sujeito, e 
ao expor tais interpretações, ele perceberá que a leitura, embora seja 
sua e íntima, é um ato social. Isso porque o aluno possivelmente está 
conversando com o texto a partir dos seus múltiplos letramentos, co-
locando em prática suas vivências e vivências de outros, repensando 
situações e atitudes, concordando ou discordando com o que está ali 
exposto, pois esse é o papel da literatura (CANDIDO, 2011). 

Já o momento exterior de interpretação é primordial para com-
preender o letramento literário e como ele difere a leitura literária escola-
rizada da literatura feita por puro e simples prazer – coisas que não es-
tão desassociadas, mas que possuem objetivos diferentes. No âmbito 
escolar, professor e alunos partilham das interpretações construídas no 
momento interior, percebendo, por conseguinte, que “[...] são membros 
de uma coletividade e de que essa coletividade fortalece e amplia seus 
horizontes de leitura” e de vivência (COSSON, 2009, p. 66).

Na primeira aula, o professor dividirá a turma em grupos e solicita-
rá que discutam o texto como um todo, levando em consideração autoria, 
o livro, capa, contracapa, as ideias apresentadas sobre o empoderamen-
to, as assimilações feitas entre ficção e realidade. O objetivo é enriquecer 
as concepções, possibilitar novos entendimentos para trechos que não 
ficaram claros; que ponderem sobre opiniões e reforcem outras. 
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Já na segunda aula, de cunho ainda interpretativo, a atividade 
de encerramento proposta pode variar. Sugere-se a utilização de recur-
sos das redes sociais, em que os alunos podem produzir vídeos para 
expor suas opiniões sobre a narrativa, destacando pontos que foram 
cruciais para o deleite e compreensão da narrativa. Podem ser solicita-
das ainda que produzam cartas ou impressões escritas como poemas, 
letras de músicas, diários, enfim, sobre o tema de forma deixar em 
aberto que o aluno escolha como deseja se expressar, uma atividade 
que pode ser feita de forma individual ou em grupo. 

Aceita a sugestão da produção dos vídeos nas redes sociais, o 
professor pode auxiliar na produção de um roteiro; os alunos podem 
encenar ou simplesmente assumir a postura de influencer e explicitar 
suas opiniões. Assim, os alunos farão a literatura circular, possibilitan-
do, como exposto nas primeiras páginas do presente trabalho, viven-
ciar outras realidades, conscientizar e empoderar a si e aos outros.

Por fim, o trabalho de leitura torna-se cada vez mais relevan-
te pela possibilidade de poder ser socializado com outros leitores, 
ampliando cada vez mais o leque de acesso ao texto e assim pos-
sibilitando a reflexão e a ressignificação de vozes invisíveis ou, até 
então, não ouvidas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo propor uma leitura do texto 
“Beijo na face”, de Conceição Evaristo, para alunos de terceiro ano do 
Ensino Médio. Buscou-se levar o texto como ferramenta para a cons-
cientização e o empoderamento sobre questões relacionadas à raça e 
à sexualidade – dois aspectos possíveis de serem trabalhados em sala 
por meio da literatura, levando em consideração seu papel formador. 
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A partir de um apanhado histórico sobre a prática literária no decorrer 
dos anos, evidenciou-se que o destaque dado ao corpo feminino foi 
ínfimo, bem como ao corpo negro. 

Como corpus de estudo para a proposta de leitura em sala de 
aula, utilizamos uma obra da literatura afro-brasileira que representa o 
corpo feminino negro e LGBT+ mediante um protagonismo de forma 
positiva, não mais preso aos estereótipos, possibilitando a construção 
de uma consciência por via de uma leitura de reconhecimento e valo-
rização do gênero e sexualidade. 

A partir dos pressupostos sobre letramento literário, defendi-
dos por Cosson (2009), formulou-se uma sequência básica, utilizan-
do principalmente das ferramentas presentes no dia a dia dos alunos, 
dando sempre foco especial ao próprio texto literário. Entendemos 
que a sala de aula é um espaço de inclusão em que todos devem 
fazer parte. Mais do que somente ir à escola, o discente precisa vi-
venciá-la, presenciar e participar das diversas manifestações que o 
ambiente proporciona. Assim, a aula de literatura, por tratar de sub-
jetividades, deve permitir que os alunos explorem suas concepções, 
suas interpretações e entendimentos de mundo. 

Objetivou-se com esse trabalho, tornar conhecida uma narrativa 
cujos elementos estéticos e temáticos sejam passíveis de compreensão 
e entendimento para leitor na perspectiva do letramento. Sua contribui-
ção está em não permitir que as pesquisas sobre literatura com repre-
sentação do negro e representação LGBT+ se apaguem, muito menos 
que elas sejam retiradas das salas de aula, pois a literatura possibilita 
formar leitores críticos e reflexivos sobre os mais diversos temas, ou seja, 
forma cidadãos para lidar com múltiplos universos além do seu próprio. 
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INTRODUÇÃO	

Os estudos destinados ao letramento, assim como os conceitos 
que permeiam as práticas de leitura e escrita nas interações sociais, 
têm ganhado grande relevância em reflexões de ordem teórico-meto-
dológica sobre abordagens das práticas de leitura e escrita no ensino 
em diferentes níveis. A fim de renovar as discussões educacionais so-
bre a leitura e a escrita na esfera acadêmica, sobretudo quando tem 
sido evidenciada uma maior preocupação em relação à escrita dos 
estudantes que ingressam à universidade, é oportuno que nos debru-
cemos para pensar como as principais abordagens têm contribuído 
para estabelecer reflexões sobre as referidas relações.

No que diz respeito à leitura e à escrita dos estudantes que 
iniciam um curso superior, pesquisadores vêm demonstrando uma 
maior preocupação, pois o engajamento dos discentes nas práticas 
acadêmicas requer a apropriação de conceitos teóricos e do apara-
to metodológico que embasam diferentes áreas do conhecimento e 
isso traz implicações para as atividades de leitura e escrita. Em outras 
palavras, a constituição do discurso acadêmico abarca, entre outros 
aspectos, apropriação e adequação dos modos de dizer materiali-
zados no uso dos gêneros e intelecção do objetivo comunicacional 
desses gêneros. Assim, quando aplicado ao contexto acadêmico, 
o letramento assume diferentes matizes e, nesse sentido, Oliveira 
(2017, p. 120) aponta que o letramento traria uma concepção de au-
toria, de um lado constituídas por  exigências dialógicas da lingua-
gem, consoante com os estudos interacionistas e, por outro lado, o 
agenciamento discursivo, no qual uma voz domina as outras vozes, 
típico da esfera acadêmica, que tende à paráfrase e à repetição de 
enunciados produzidos por membros mais inexperientes legitimados 
por esse contexto. No entanto, essa ação de repetição e paráfrase 
tende a diminuir conforme os alunos se apropriam dos letramentos.
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Assim, a reflexão sobre o papel da universidade nas interações 
e, especialmente, nas integrações sociais, a partir da compreensão 
e do funcionamento específico da forma contemporânea das institui-
ções de ensino superior, que, de acordo com Chauí (2001), sofre os 
efeitos que o neoliberalismo impõe sobre a produção e a destinação 
dos saberes, o lugar e o sentido da universidade. Pois, de acordo 
com a referida autora, a universidade operacional tem sido reduzida 
à condição de organização e prestadora de serviços, muitas vezes 
administrada segundo a lógica capitalista moderna, o que a distancia 
de sua perspectiva democrática. Além disso, observando a realidade 
das universidades latino-americanas, as políticas públicas desenvol-
vidas nas últimas décadas, que objetivaram a democratização do 
ensino superior, possibilitaram o acesso de alunos com conhecimen-
tos múltiplos e letramentos variados às universidades, segundo es-
tudos desenvolvidos por Ezcurra (2011); Fernández Lamarra e Costa 
de Paula (2011). Com isso, de acordo com Navarro (2016), diferen-
tes universidades latino-americanas lançaram cursos curriculares e 
extracurriculares para o ensino da leitura e escrita acadêmicas em 
diferentes estágios do ensino superior na década de 1990. Esse fe-
nômeno impulsionou o campo da pesquisa sobre a escrita e leitura 
em contextos acadêmicos na América do Sul. 

No Brasil, as primeiras pesquisadoras a utilizarem o termo “le-
tramento” em suas obras foram Tfouni (1988), Kleiman (1995), Rojo 
(1998), Soares (1998). Quanto aos estudos referentes aos Letramen-
tos Acadêmicos, Fischer (2007), Marinho (2010) e Fiad (2013) são 
as pioneiras no Brasil. Desde então, essas pesquisadoras e outros 
endossaram esses campos de pesquisa. Entretanto, essa ainda é 
uma seara em expansão dado o nosso contexto social cada vez mais 
diversificado e o início recente das pesquisas principalmente no cam-
po dos Letramentos Acadêmicos.
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Dessa forma, além das questões que permeiam a escrita dos 
estudantes que ingressam à universidade, as esferas discursivas onde 
essas produções acadêmicas circulam também evidenciam determi-
nadas interferências nas produções dos discentes. Desse modo, é 
preciso que reflitamos sobre o contexto, o processo e o produto dessa 
esfera acadêmica. De acordo com Motta-Roth e Hendges (2010), as 
agências de fomento e financiamentos de bolsas de iniciação científica 
do Brasil são baseadas no molde norte-americano “Publishorperish!” 
(“Publique ou pereça!”), assim, conforme aponta as autoras:

Essa pressão para escrever e publicar tem levado alunos, pro-
fessores e pesquisadores universitários a um esforço concen-
trado na elaboração de textos de qualidade na forma de artigos 
para periódicos acadêmicos e livros para editoras como meio 
de assegurar espaço profissional. Desse modo, na cultura aca-
dêmica, a produtividade intelectual é medida pela produtividade 
na produção (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010, p. 13).

O sistema universitário brasileiro, baseado nesse modelo de 
quantidade, levanta certos questionamentos em relação à qualidade 
das produções e publicações. Em outras palavras, o ritmo acelerado 
dessas produções reduz o tempo de pesquisa, o que, ocasionalmente, 
pode levar superficialidade às reflexões. Outro fator que não pode ser 
ignorado é que a exigência das referidas produções estabelece signifi-
cativa relação com o funcionamento específico da forma contemporâ-
nea das instituições de ensino superior

Conforme mencionado anteriormente, Chauí (2001) compreen-
de que o referido modelo não associa educação e saber. Logo, a uni-
versidade desempenha uma função distinta da esperada, uma vez que 
deixa de promover, produzir e transmitir culturas, e passa a treinar força 
de trabalho. Ademais, esse modelo está baseado nas ideias de elites 
intelectuais dirigentes, de formações e condução do espaço social por 
meio das instituições de ensino, de racionalidade da vida social, tor-
nando-se antagônico no contexto brasileiro, onde as próprias empre-
sas operam a qualificação mão de obra a baixo custo.                      



395s u m á r i o

Como destacamos, há um crescimento exponencial das pesqui-
sas voltadas para o letramento acadêmico, em específico, para gêne-
ros da modalidade escrita. Entretanto, há também uma certa escassez 
de trabalhos sobre gêneros acadêmicos ancorados em perspectivas 
enunciativas. Assim, a fim de compreender os processos que envolvem 
o ensino-aprendizagem dos gêneros discursivos, abordaremos o con-
ceito de letramento, seus aspectos e aplicações no âmbito acadêmico 
por uma perspectiva enunciativa (BENVENISTE, 1989 e 1991). Para 
isso, partimos do princípio segundo o qual o letramento acadêmico e 
a enunciação constituem processos de apropriação. Nesse sentido, 
para entender os elementos implicados nesse processo é necessá-
rio entender a inserção dos locutores-discentes na esfera acadêmica, 
seu contato com os gêneros, sua entrada nas diferentes áreas que 
compõem o currículo do curso e, por fim, os modos pelos quais se 
instituem as categorias referenciais e o engajamento discursivo desses 
locutores-discentes na mobilização da escrita acadêmicas.

LETRAMENTOS: UMA BREVE REFLEXÃO

De acordo com as teorias de leitura, escrita e letramento como 
práticas sociais, que integram os Novos Estudos de Letramento37, o 
conceito de letramento diz respeito às habilidades de leitura e escrita e 
as relações que são estabelecidas pelos indivíduos nas interações so-
ciais. Assim, o letramento é tido como um conjunto de práticas sociais. 
Desse modo, Lea e Street (2014) afirmam que a escrita é condicionada 
e não deve desvincular-se das situações reais de uso, e se estabelece, 
principalmente, através do conhecimento que esses indivíduos têm so-
bre as situações sociais que a envolvem como prática social e o valor 

37	 The New Literacy Studies – NLS é um movimento que surgiu a partir dos anos 1980 e se 
consolidou nos anos 1990 como um novo campo de investigação das práticas de leitura e 
de escrita, que considera o letramento como uma prática social e situada, diferentemente 
de abordagens tradicionais.
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atribuído pela sociedade a essa modalidade da língua, já que cada 
comunidade apresenta distintos padrões de letramento, principalmen-
te em decorrência dos fatores e convenções sociais que regulam o uso 
da escrita em determinada comunidade.

Nos domínios acadêmicos, a escrita se configura e ganha múlti-
plos sentidos. Assim, a apropriação dos gêneros discursivos por parte 
dos estudantes está diretamente associada à inserção dos discentes 
nas práticas de letramentos, especialmente naquelas ligadas ao le-
tramento acadêmico. Ou seja, é em seus domínios que os saberes 
científicos, culturais, linguístico-discursivos e sociais de diversas áreas 
se materializam em textos.

Quanto ao contexto no ensino superior, diferentemente da edu-
cação básica, nas universidades, muitos professores costumam tra-
balhar com a máxima de que os estudantes são capazes de produzir 
gêneros discursivos, baseados em conhecimentos previamente adqui-
ridos durante a sua formação básica. No entanto, embora letrados, os 
alunos trazem para a esfera acadêmica concepções de leitura e escrita 
construídas ao longo de sua formação no ensino fundamental e mé-
dio que diferem daqueles requeridos no ensino superior. Logo, muitos 
alunos não demonstram familiaridade com determinados mecanismos 
textuais necessários à produção de gêneros de textos que circulam no 
domínio discursivo acadêmico.

Com isso, podemos observar que o letramento acadêmico não 
constitui uma prática que ocorre de modo homogêneo, diretivo ou uní-
voco e, nesse aspecto, é fundamental destacar que a apropriação do 
letramento acadêmico se dá gradativamente e envolve aspectos cultu-
rais e aspectos linguístico-discursivos, diretamente relacionados à apro-
priação dos saberes necessários à formação acadêmica dos alunos e 
à inserção desses estudantes em novas práticas de produção textual.
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Nesse sentido, os estudos desenvolvidos por Lea e Street 
(2014), pesquisadores da área dos Novos Estudos do Letramento, 
conforme mencionado anteriormente, apontam três principais abor-
dagens sobre as quais a escrita do estudante universitário é com-
preendida. A primeira delas trata-se do modelo dos estudos das 
habilidades, que compreende o letramento como um conjunto de ha-
bilidades individuais e cognitivas que os alunos necessitam adquirir e 
desenvolver a fim de materializá-las na esfera acadêmica. No entan-
to, compreender o letramento tão somente dentro dessa perspectiva 
é desconsiderar a trajetória de letramento vivenciada anteriormente 
pelos estudantes, assim como atribuir apenas aos discentes a res-
ponsabilidade de desenvolver as competências de leitura e escrita 
para adaptar-se à universidade.

A segunda abordagem compreende o modelo da socialização 
acadêmica e parte do princípio de que o docente é responsável por 
introduzir os estudantes na esfera universitária, com o intuito de que 
estudantes assimilem os usos e as práticas de métodos e técnicas 
de escrita valorizadas na universidade. Esse modelo parte da con-
cepção de que os gêneros discursivos acadêmicos são relativamente 
homogêneos e, sendo assim, uma vez que o discente aprenda as 
regulamentações desses gêneros, estará habilitado a promover as 
práticas letradas acadêmicas.

A terceira abordagem é o modelo do letramento acadêmico, 
Lea e Street (2014), aborda a escrita do estudante universitário e inte-
ressa-nos especialmente, uma vez que, embora os modelos citados 
anteriormente se complementem a fim de auxiliar os estudantes na 
construção de novas linguagens sociais e gêneros discursivos, julga-
mos necessária uma análise mais detalhada do modelo do letramento 
acadêmico, que se bifurca em modelo autônomo de letramento e mo-
delo ideológico de letramento, pois traz significativas contribuições a 
reflexão sobre a escrita acadêmica.
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Street (2003) afirma que o modelo autônomo de letramento com-
preende que a escrita, em sua forma autônoma e independente dos 
fatores sociais que condicionam seu uso, terá efeitos na integração a 
outras práticas sociais, em que as capacidades de ler e escrever estão 
situadas em cada indivíduo. Esse modelo se define na sala de aula 
como a capacidade de ler e escrever, em que ler significa ser capaz de 
decodificar as palavras e escrever ser capaz de codificar a língua em 
sua forma visual, ou seja, o texto escrito.

Compreender o letramento nessa perspectiva técnica implica 
creditar aos indivíduos a aptidão para transitar em qualquer contexto 
letrado. E, em relação aos estudantes que ingressam em universida-
des, que foram tão somente submetidos ao referido modelo, é inevi-
tável perceber que apresentem determinadas dificuldades, principal-
mente quando a esfera acadêmica requisita as habilidades de leitura e 
escrita previamente desenvolvidas.

No entanto, na universidade, muitos docentes consideram que 
os estudantes ingressantes não sejam letrados academicamente e, 
por vezes, compreendem como sujeitos não letrados. O que não nos 
parece possível, pois mesmo sem a devida habilidade em transitar 
nos gêneros discursivos acadêmicos, esses estudantes não podem 
ser considerados sem letramento, uma vez que, em alguma medida, 
eles têm uma relação de uso com a escrita, mesmo que voltada às 
práticas desenvolvidas no ensino básico, e não para atuar na esfera 
acadêmica, prática que devem ser inseridos.

Já o modelo ideológico de letramento, de acordo com Street 
(2003), entende o letramento não como uma simples habilidade téc-
nica ou tão somente neutra, mas sim como uma prática social, que 
não se constrói separadamente do contexto sociocultural em que está 
vinculado aos saberes científicos, culturais e também da esfera linguís-
tico-discursiva e social das diversas áreas.
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Assim, o letramento não está desvinculado do contexto socio-
cultural em que é construído, como também do significado que os indi-
víduos atribuem à escrita e das relações de poder que regem os seus 
usos, de modo que a junção dos referidos fatores aponta para múltiplos 
letramentos, que variam na sociedade, devido às condições culturais, 
políticas e socioeconômicas que influenciam essa modalidade da língua.

O referido modelo entende que a esfera acadêmica é forma-
da por múltiplas práticas sociais, onde estudantes e professores se 
imbricam nas relações de uso que estabelecem com a escrita e dão 
lugar para que novas relações sejam estabelecidas e construídas a 
partir das necessidades de interação e integração com esse domínio, 
evidenciando uma concepção ideológica do letramento.

Em outras palavras, como aponta Street (2003), o letramento 
acadêmico deve ser compreendido como um processo no desenvol-
vimento de habilidades e conhecimentos sobre as formas de interagir 
com a escrita para os fins específicos desse domínio, sem desconsi-
derar, nessas interações com a referida modalidade, o histórico de le-
tramento dos estudantes. Assim, assumindo seu papel de cidadão na 
sociedade e sua condição de agente transformador de sua realidade, 
o discente deve ser inserido em práticas situadas de leitura e escrita, o 
que pressupõe o trabalho com aspectos enunciativo-discursivos rela-
cionados a essas práticas.

Logo, a perspectiva de letramento acadêmico, desenvolvida pela 
área dos Novos Estudos do Letramento, configura-se em uma oportuna 
tentativa de demonstrar as implicações dessa abordagem para o enten-
dimento das questões relacionadas à aprendizagem na esfera acadêmi-
ca. Assim, percebemos que a construção e o desenvolvimento do letra-
mento acadêmico apontam para além dos métodos e técnicas de como 
ler ou escrever para atender às exigências impostas na universidade.
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E, de acordo com Rojo (2009), é preciso que a universidade 
potencialize o diálogo multicultural, trazendo para a esfera acadêmica 
não somente a cultura canônica, considerada, por vezes, a mais valo-
rizada, mas é preciso que a pluralidade cultural esteja imbricada, que 
seja voz desse diálogo, dos objetos de estudo e de crítica, sobretudo 
para que os estudantes passem a compartilhar dessas relações na 
universidade e produzam de forma eficiente os gêneros discursivos 
dessa esfera, como sujeitos de linguagem.

É NA E É PELA LINGUAGEM QUE OS 
DISCENTES ADQUIREM FORMAÇÃO 
E SE PROPÕEM COMO SUJEITOS

A perspectiva enunciativa fornece elementos para considerar 
que os locutores-discentes estão na linguagem e dispõem das con-
dições necessárias para se proporem como sujeitos, pois, de acordo 
com Benveniste: “É na linguagem e pela linguagem que o homem se 
constitui como sujeito.” (1991, p. 286). Para refletir sobre o modo com 
que os discentes se apropriam de recursos enunciativos para sinali-
zar posicionamentos teórico-metodológicos assumidos nos domínios 
acadêmicos, recorremos aos postulados da teoria enunciativa propos-
ta por Émile Benveniste, já que têm muitas contribuições para com-
preensão da realidade do homem como ser de linguagem.

Em outras palavras, a teoria supracitada traz significativas con-
tribuições para compreensão do modo com que o locutor se propõe 
como sujeito na relação com um parceiro discursivo. Assim, é impor-
tante que percebamos que a linguagem, para Benveniste, é concebida 
como mediadora entre o homem e a sociedade e a condição para exis-
tência de ambos, ou seja, para o linguista, a linguagem é a condição 
de existência humana, já que por estar nela e dela fazer uso, homem e 
linguagem constroem-se mutuamente, conforme nos ensina:
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Antes de qualquer coisa, a linguagem significa, tal é o seu ca-
ráter primordial, sua vocação original que transcende e explica 
todas as funções que ela assegura no meio humano. Quais 
são estas funções? Tentemos enumerá-las? Elas são tão di-
versas e tão numerosas que enumerá-las levaria citar todas 
as atividades de fala, de pensamento, de ação, todas as rea-
lizações individuais e coletivas que estão ligadas ao exercício 
do discurso: para resumi-las em uma palavra, eu diria que, 
bem antes de servir para comunicar a linguagem serve 
para viver. Se nós colocarmos que à falta de linguagem não 
haveria nem possibilidade de sociedade, de humanidade, é 
precisamente porque o próprio da linguagem é, antes de tudo, 
significar (BENVENISTE, 1989, p. 222, grifo nosso).

Tensionando uma definição, a enunciação, proposta por Émi-
le Benveniste, segundo o Dicionário de Linguística da Enunciação, é 
a “colocação da língua em funcionamento por um ato individual de 
utilização” (FLORES et al., 2020, p. 102). Assim, partindo dessa sinteti-
zação conceitual investigamos novas possibilidades analíticas, sobre-
tudo no que diz respeito à subjetividade na linguagem. Melhor expli-
cando, percebemos como o modo de significação está relacionado a 
um modo de subjetivação, já que ela é fundamental para o ato de apro-
priação da língua, uma vez que “introduz aquele que fala em sua fala” 
(BENVENISTE, 1989, p.84), ou seja, o homem se apropria da língua e 
a transforma em discurso. Assim, Benveniste aponta que o sentido dos 
enunciados está na própria enunciação, conforme afirma o linguista:

A enunciação é vista como um processo, um ato pelo qual locu-
tor mobiliza a língua por sua própria conta. É o ato de apropria-
ção da língua que introduz aquele que fala na sua fala. O pro-
duto desse ato é o enunciado, cujas características linguísticas 
são determinadas pelas relações que se estabelecem entre o 
locutor e a língua (BENVENISTE, 1989, p. 84).

De acordo com os referidos pressupostos, Benveniste entende 
que a língua se realiza em dois modos: um no sistema e outro no uso. 
Para Benveniste (1989, p. 229), “Há para a língua duas maneiras de 
ser língua no sentido e na forma. [...] a língua como semiótica; [...] 
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língua como semântica. Esta condição essencial aparece de forma 
bastante clara, esperamo-lo, para que nos perdoem o emprego de 
termos tão semelhantes, e que nos concedam o direito de especia-
lizá-los, distinguindo “semiótico” de “semântico”; não conseguimos 
encontrar termos melhores para definir as duas modalidades funda-
mentais da função linguística, aquela de significar para a semiótica, 
aquela de comunicar para a semântica.” Ainda de acordo com Ben-
veniste, o sentido de uma frase exprime sua ideia, já o sentido de 
uma palavra é o seu emprego, ou seja, cada palavra teria um sentido 
a priori, mas o que vai efetivamente determiná-lo é o seu uso. 

Dessa forma, o locutor, ao enunciar, agencia determinadas pala-
vras e, a cada vez que é utilizada, terá um sentido. Assim, entendemos 
que a construção do sentido se dá no ato da enunciação, ou seja, no 
discurso. Por isso, compreendemos que o sentido constitui a ideia que 
o discurso expressa e a referência corresponde à situação a que o 
discurso se reporta, então a enunciação está para o nível semântico, 
como afirma Benveniste:

[...] a língua-discurso constrói uma semântica própria, uma signifi-
cação intencionada, produzida pela sintagmatização das palavras 
em que cada palavra não retém senão uma pequena parte do 
valor que tem enquanto signo (BENVENISTE, 1989, p.233-234).

Nesse sentido, a referência é um ponto circunstancial e possui 
uma função alusiva, ou seja, os sentidos de um enunciado possuem 
relação com o mundo, logo, a construção de sentido não estaria ape-
nas no nível linguístico, já que “enunciar é inserir um discurso no mun-
do para significar.” (SILVA, 2018, p. 420). A subjetividade é entendida, 
à luz benvenistiana, como “a capacidade do locutor para se propor 
como “sujeito” (BEVENISTE, 1991, p.288).  Assim, entendemos que 
essa proposição como sujeito tem como condição a linguagem: “É na 
linguagem e pela linguagem que o homem se constitui como sujeito; 
porque só a linguagem fundamenta na realidade, na sua realidade que 
é a do ser, o conceito de ego” (BENVENISTE, 1991, p. 288).
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Dessa forma, a propriedade da subjetividade é determinada pela 
pessoa, além disso, para o linguista, a subjetividade é percebida mate-
rialmente em um enunciado através de algumas formas, como os pro-
nomes e o verbo, que a língua empresta ao indivíduo que quer enunciar 
e quando o faz transforma-se em sujeito e expressa a subjetividade. 
O sujeito somente se instaura a partir da linguagem, quando, ao apro-
priar-se da língua, em seu aparelho formal da enunciação, dará a capa-
cidade do locutor para se propor como sujeito. Pois, é na linguagem e 
pela linguagem que o ser se constitui como sujeito, sobretudo porque, 
apenas a linguagem fundamenta na realidade, a realidade do ser.

No texto “O aparelho formal da enunciação”, Benveniste (1989) 
afirma que o locutor, ao se apropriar da língua, enuncia sua posição, 
de um lado, por meio de índices específicos e, de outro lado, por meio 
de procedimentos acessórios. Os índices específicos mencionados 
por Benveniste dizem respeito às categorias referenciais de pessoa, 
espaço e tempo. Por sua vez, os procedimentos acessórios estão re-
lacionados aos mecanismos de sintagmatização ou agenciamento de 
formas linguísticas. Através desses recursos referidos por Benveniste, 
o locutor explicita seu engajamento enunciativo-discursivo. 

Além disso, o texto “O aparelho formal da enunciação” apresen-
ta a enunciação por dois ângulos, quanto ao ato e quanto ao processo: 
“A enunciação é este colocar em funcionamento a língua por um ato 
individual de utilização” e “Este grande processo pode se estudado 
sob diversos aspectos” (Benveniste, 1989, p. 82). Na voz de Flores 
(2013, p.164), “ela [a enunciação] é um ato porque, através dela, o 
locutor transforma a língua em discurso e essa transformação se dá, 
entre outros motivos, como processo de agenciamento de formas e 
sentidos.” Por isso, a enunciação pode ser analisada por diversos 
aspectos, destacamos dois apontados por Flores (2013): o aspecto  
da semantização e o quadro formal de realização. O primeiro supõe 
a conversão individual da língua em discurso, e o segundo considera 
o ato enunciativo, as situações e os instrumentos de sua realização. 
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Nesse ponto, visamos à interseção entre os Letramentos e a 
Teoria da Enunciação que, de acordo com Oliveira (2016, p.87), “ao 
refletir sobre a presença humana na linguagem, fornece subsídios 
para interrogar objetos como o letramento e o letramento acadêmico.” 
formadores mais profundos que ultrapassam os limites da gramática 
quanto norma, compreendendo o sujeito como ser de linguagem, que 
atua sobre o mundo ao seu redor, em parceria com outros indivíduos. 
Além disso, o modo como os escreventes manejam a língua na organi-
zação do seu discurso evidencia a atualização da língua cada vez que 
alguém assume o lugar de eu. Ou seja, na situação de enunciação, 
a escrita é compreendida como forma complexa do discurso, já que 
as formas da língua, ao serem assumidas por um locutor-escrevente, 
passam a constituir o discurso, mas com muitas especificidades do 
ponto de vista do quadro figurativo da enunciação.

LETRAMENTO E ESCRITA ACADÊMICA  

Com base na perspectiva enunciativa, é possível analisar a re-
lação do escritor/enunciador com seu texto/discurso, as condições 
de criação textual e os efeitos de sentidos. Ou seja, o ato enunciativo 
que diz respeito à mobilização e ao caráter linguístico. Além disso, 
o produto desse ato também é relevante. Nesse viés considera-se o 
engendramento das formas, as escolhas lexicais e os modos de dizer. 
Os parâmetros para essa investigação são desdobramentos do Apare-
lho formal da enunciação (Benveniste, 1989), supracitado, compreen-
dendo cada texto como enunciados únicos e irrepetíveis que supõem 
o escrevente como sujeito e estabelece seu leitor como interlocutor. 
Além disso, a intersubjetividade é parte integrante e fundamental nesse 
processo. Pois, a relação entre o eu e tu no caso da escrita se dá não 
apenas na presença, como também na ausência. 
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Assim, a enunciação pode ser justaposta ao fenômeno do letra-
mento acadêmico, pois o aluno para converter a língua em discurso 
na esfera acadêmica apropria-se dos modos de dizer intrínseco de tal 
meio, tendo como índice acessório a referência, no campo enunciativo. 
Essa referência pode ser análoga aos valores culturais presentes no 
letramento e os modos de dizer correlatos às práticas letradas. Nesse 
sentido, Oliveira (2016) destaca que o diálogo entre a enunciação e o 
letramento acadêmico se configuram, sinteticamente, nos seguintes 
termos: O locutor/aluno ocupa o lugar do eu e constitui o tu, alocutá-
rio-professor/colegas, apresenta a língua atualizada em discurso para 
produção de sentidos e referências que trata de um ele. A assimilação 
da referência como situação discursiva, mote do discurso e ação do 
locutor torna possível a sua abertura no duplo funcionamento intersub-
jetivo e referencial do discurso letrado, por meio do qual constitui a 
relação com o outro da alocução, o tu, o alocutário-professor/colegas.

Quanto ao texto como produto do ato enunciativo, nele a lín-
gua é materializada graficamente e pode efetivar-se assincronamente. 
Ou seja, escritor-eu e leitor-tu não dividem necessariamente o mesmo 
tempo e espaço. Essa particularidade exige do leitor-tu não apenas a 
partilha subjetiva, mas também a re-construção do ato enunciativo e 
das referências inerentes à atividade da produção textual. Melhor ex-
plicando, a espacialidade e a temporalidade se estabelecem em dois 
planos distintos. Em um ponto temos o tempo e espaço daquele que 
escreve, e, em outro ponto, temos o tempo e espaço daquele que lê. 
Desse modo, é possível admitir duas instâncias distintas do discurso. 
Isto é, no ato da escrita, o eu é representado como o escritor, já na 
leitura, o leitor toma o lugar desse eu. Em relação ao tu, nas duas 
situações esse é suposto pelo eu, quando escritor, ou quando leitor. 
As afirmações anteriores encontram respaldos nas palavras de Benve-
niste (1989 p. 85), especificamente no final do texto do Aparelho formal 
da enunciação: “Esta [a nunciação escrita] se situa em dois planos: o 
que escreve se enuncia ao escrever e, no interior de sua escrita, ele 
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faz os indivíduos se enunciarem. Amplas perspectivas se abrem para 
a análise das formas complexas do discurso, a partir do quadro formal 
esboçado aqui.” Assim, o laço que propicia a compreensão entre os 
planos enunciativos se dá na intersubjetividade e na referenciação. 

Retomando os textos acadêmicos e o letramento, a escrita cos-
tuma corresponder a padrões pré-estabelecidos, ou seja, os textos se-
guem um modelo estrutural como, por exemplo, resenhas, resumos, 
artigos, ensaios, monografias, entre outros. Da mesma forma, ocorre 
no emprego das formas lexicais, como o uso de determinados verbos, 
estruturas gramaticais e escolhas de certos termos circunscritos às 
esferas de conhecimentos. Além disso, as paráfrases e citações re-
verberam múltiplas vozes em um mesmo texto. Em outras palavras, os 
alunos precisam ler, interpretar e apreender as informações para assim 
serem capazes de construir novos textos. Essa ação requer a apreen-
são de conhecimentos que ultrapassam modelos estanques de ensino 
e aprendizado de um conjunto de técnicas de redação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando em consideração a breve reflexão, entendemos que 
os discentes universitários apresentam uma formação bastante hete-
rogênea, seja do ponto de vista sociocultural, econômico, histórico 
etc. Essa heterogeneidade repercute no desempenho acadêmico e 
nas práticas de leitura e escrita a serem apreendidas ao longo do 
curso. Dessa forma, compreendemos que os referidos fatores con-
tribuem não só para a produção de seus discursos, mas também, 
na construção e transformação desse sujeito, a (re)construção pela 
constituição de um indivíduo que é atravessado por seu contexto cul-
tural, econômico, histórico e social, enquanto reflete a sua realidade, 
direcionando o sentido discursivo na e pela linguagem.
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Assim, entendemos que a valorização dos significados que os 
estudantes atribuem à escrita em suas práticas acadêmicas e percebê-
-los como sujeitos da linguagem são medidas que contribuem para que 
os alunos passem de meros reprodutores de gêneros discursivos legiti-
mados pela esfera acadêmica a produtores de seus próprios discursos. 
Dessa forma, essa multiplicidade de fatores materializada na escrita, 
uma posição de autoria e posicionamento social por meio da língua, en-
tendida como manifestação estética e cultural engendrada sócio- histo-
ricamente, representando um lugar específico de construção de sentido, 
veiculando o posicionamento axiológico do sujeito na linguagem. 
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INTRODUÇÃO

Este texto delineia uma pesquisa que vem sendo construída 
desde a formação inicial, em que as experiências como monitor no 
componente curricular Literatura Infantil e Juvenil construíram, trazendo 
outros olhares tanto para o texto de recepção para leitores não-adultos, 
como para questões sobre o ensino de literatura e letramento literário 
por meio de práticas que demonstrem outros caminhos para o ensino 
e leitura de Literatura, em especial, Juvenil.

Nossa pesquisa se ampara nos documentos oficiais, Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCN) e Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), que já propõem e normatizam a continuidade de discussões 
sobre a leitura, a literatura e o ensino que acontecem desde o final 
do século passado por pesquisadores e pesquisas que fazem recor-
te dessas temáticas. Também, na última década, bem como durante 
a escrita deste texto, ocorre uma preocupação com a formação de 
leitores de literatura que estejam habilitados para a fruição, a crítica, 
a reflexão e a apreciação do objeto estético produto da arte literária.

Eventualmente pode ocorrer que alguns sujeitos acionem em 
suas memórias reflexões sobre a pertinência da escola em sua forma-
ção (e o papel – e poder – do professor) enquanto leitor habilitado à 
fruição, crítico e/ou reflexivo, demarcando uma potencial contribuição, 
seja pela sugestão de algum/a professor/a, por alguma descoberta no 
lugar em que se depositam os livros ou seja pela própria mobilização, 
resposta às inquietações existenciais desse discente em formação.

Nesse contexto, discussões que vislumbrem o incentivo à lei-
tura, práticas com o texto literário que permitam uma experiência sig-
nificativa e potencializadora de contato e acionamento do livro-leitor 
se tornam pertinentes. Em controvérsia a isso, ocorre a anotação de 
uma formação de leitores pautada na decodificação dos signos, sem 
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a proposição de atividades que gerem significações nessa formação, 
objetivando o contato com a cultura literária.

A problemática não está concentrada pontualmente na emi-
nente decodificação dos textos: problemas como a má formação dos 
professores de Língua Portuguesa, ausência de um projeto de leitura 
nas escolas, a escassez de recursos e outros elementos são condicio-
nantes para a problemática com o texto literário nos espaços da escola 
– seja subscrito nas práticas ou presente nos almoxarifados. 

Deste modo, buscamos neste texto discutir alguns possíveis 
direcionamentos para a leitura literária no contexto da Educação Bá-
sica, tendo em vista que, não eventualmente, está legada à literatura 
uma marginalização quanto ao seu caráter artístico, possuidor de sig-
nificantes em sua constituição. O presente artigo se estrutura, assim, 
em outras 4 (quatro) secções: na próxima, discutimos alguns dire-
cionamentos já postos nos documentos oficiais sobre a literatura no 
contexto educacional; em seguida, procuramos caminhos de reflexão 
sobre o Letramento literário, pensando o texto, o leitor e as eminen-
tes instituições de diálogo no contato leitor-texto; seguindo, propomos 
uma sequência de aulas que se amparam nas discussões teóricas e 
experimentais para os anos finais do Ensino Fundamental. Por último, 
lançamos alguns questionamentos finais.

LEITURAS SOBRE A LITERATURA 
NOS DOCUMENTOS OFICIAIS

Discussões que vislumbrem o incentivo à leitura, práticas com 
o texto literário que permitam uma experiência significativa e poten-
cializadora de contato e acionamento do livro-leitor se tornam per-
tinentes quando o texto literário é encenado no solo educacional.  
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Em controvérsia a isso, ocorre a anotação de uma formação de lei-
tores pautada na decodificação dos signos, sem a proposição de 
atividades que gerem significações nessa formação, objetivando o 
contato com a cultura literária.

Como anotamos, a problemática não está concentrada pon-
tualmente na eminente decodificação dos produtos textuais, também 
a má formação dos professores de Língua Portuguesa, ausência de 
um projeto de leitura nas escolas, a escassez de recursos e outros 
elementos são condicionantes para a problemática com o texto lite-
rário nos espaços da escola, parecendo, desta forma, que o texto 
literário não tem tido lugar na Educação Básica (Educação Infantil aos 
anos finais do Ensino Fundamental). 

Uma certa tensão epistêmica se é colocada no encontro da li-
teratura e do ensino percebendo também que, em sua existência no 
contexto da sala de aula, existe e sobressai como pretexto para ati-
vidades que não trazem certo teor crítico e reflexivo, estimulando, ao 
contrário, o livre procure-responda por meio de questões objetivas, re-
cortes dissociados do interesse dos alunos e, ainda nesse contexto, a 
fragmentação de obras – impedindo o pleno conhecimento da obra.

Em vias de contrapor esse contexto escolar da Educação Bá-
sica, vislumbramos a partir do texto juvenil um possível deslocamento 
significativo para o trabalho com a literatura nas práticas propostas na 
atualidade orientadas pelos documentos oficiais. É necessário, então, 
refletir os direcionamentos para a leitura que proporcione, assim, tanto 
o entendimento do uso social da escrita no artefato cultural-artístico 
como horizontes possíveis que essa arte pode proporcionar. 

Publicados em 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) para a disciplina de Língua Portuguesa, constituídos como 
referência para discussões sobre currículos, dirige que a literatura 
(nas manifestações oral ou escrita) seja tratada sob o entendimento  
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do envolvimento de singularidades e propriedades que matizam um 
tipo particular de linguagem (BRASIL, 1998). 

Objetivando também uma orientação, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), homologada em 2018, passa a contemplar o ensi-
no sob competências e habilidades a serem desenvolvidas em cada 
etapa da Educação Básica, de modo geral e específico a cada área do 
conhecimento, e traz algumas contribuições que espaçam o lugar do 
texto literário na escola, como apõe Ipiranga (2019). Nesse documen-
to, temos a retomada de alguns pontos dos PCNs, articulando-os às 
práticas de linguagem e outros elementos.

Um primeiro entendimento que perpassa o documento é a com-
preensão da literatura como uma prática de linguagem, o que pode 
provocar uma aproximação com o social, tendo em vista que a con-
cepção tradicional canonizou e estendeu status para o texto literário, 
construindo uma perspectiva dessa manifestação artística como de 
não possível acesso, de distanciamento. 

O texto, na BNCC, assume a centralidade. Esse movimento co-
nota a recorrência das múltiplas camadas do texto que se manifesta 
no social e, bem como, para o social, articulando considerações como 
a “diversidade cultural de maneira a abranger produções e formas de 
expressão diversas, [...] o cânone, o culto, o popular, a cultura de mas-
sa, a cultura das mídias, as culturas juvenis etc.” (BRASIL, 2018, p. 75).

Essa compreensão, no documento, visualiza a contribuição na 
formação e potencialização dos repertórios culturais e sociais do dis-
cente, fazendo um retorno e a permanência na compreensão da litera-
tura como prática de linguagem. Os dois documentos aqui discutidos 
levam em conta as forças que perpassam o material literário e sua 
potencialidade no ensino de Língua Portuguesa. 
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Essa leitura fica evidente quando tomamos nota de que:

As práticas de linguagem contemporâneas não só envolvem 
novos gêneros e textos cada vez mais multissemióticos e mul-
timidiáticos, como também novas formas de produzir, de con-
figurar, de disponibilizar, de replicar e de interagir. As novas 
ferramentas de edição de textos, áudios, fotos, vídeos tornam 
acessíveis a qualquer uma produção e disponibilização de tex-
tos multissemióticos nas redes sociais e outros ambientes da 
Web. Não só é possível acessar conteúdos variados em dife-
rentes mídias, como também produzir e publicar fotos, vídeos 
diversos, podcasts, infográficos, enciclopédias colaborativas, 
revistas e livros digitais etc. (BRASIL, 2018, p. 68).

Perpassa a discussão, nesse direcionamento, a colocação das 
problemáticas na escolarização da literatura que alguns autores trazem, 
não cabendo ser proeminente o texto como pretexto para aprendiza-
gens gramaticais e de interpretação. Exige-se para a compreensão, 
mediante o exposto, como coloca Dalvi (2013), uma eleição de uma 
postura didático-pedagógica responsável, que tome como prioridade 
o diálogo intercultural e a busca por uma superação da tomada do tex-
to como tecido intimamente entretecido por frases, orações e períodos.

Notamos a mobilização das valências que se fazem pela(s) lin-
guagem(ns). Os PCNs abarcam as consolidações teóricas que têm 
sido destacadas como contribuintes na formação dos alunos, como 
podemos citar, conforme o texto, as considerações sobre a múltiplas 
semioses que se subscrevem nas práticas de linguagem, materializa-
das em textos, no contexto social na contemporaneidade. 

Visto como prática de linguagem, o material literário assume 
um tônus intimamente discursivo, semiótico, pragmático, mobilizan-
do instancias significativas para a recepção do leitor juvenil, recorte 
pensado para a nossa pesquisa. O papel da literatura, neste con-
texto contemporâneo, diante das construções discursivas da BNCC, 
não se detém unicamente na importância do texto literário e de suas 
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forças formativas, mas em outras instâncias que configuram o en-
trelaçamento e o movimento no ensino: o próprio ensino (tendo em 
vista metodologias e posturas didático-teóricas), o leitor (instância da 
recepção, destinador do texto), o texto como prática de linguagem e 
a escola, urgindo, para esta última, a proposição de uma visão que 
desconstrua o intento anterior, que reluta permitir a restauração – e a 
reestruturação – da perspectiva tradicional. 

Retomando a leitura sobre as propostas presentes na BNCC, 
é-se presente uma estruturação entre habilidades e competências a 
serem desenvolvidas, como já pontuado, pelos sujeitos em formação. 
Dentro da área de Linguagens, estrutura-se mediante campos de atua-
ção na vida social. Aqui, observaremos o campo artístico-literário, que 
tem como visualidade a possibilidade do contato com as manifesta-
ções artísticas em geral, em que se insere a literatura (BNCC, 2018). 

No campo, joga-se para a compreensão e o objetivo a conti-
nuidade da formação do leitor literário, em especial a potencialização 
da fruição. Conforme o documento, o campo “trata-se [...] de ampliar 
e diversificar e as práticas relativas à leitura, à compreensão, à fruição 
e ao compartilhamento das manifestações artístico-literárias, repre-
sentativas da diversidade cultural, linguística e semiótica” (BRASIL, 
2018, p. 156) tomando como meio alguns caminhos.

Estão a compreensão de finalidades que se motivam na produ-
ção e no compartilhamento de produtos culturais e as linguagens utili-
zadas; a experimentação com a literatura, permitindo o contato e o (re)
conhecimento de diferentes maneiras de ser, agir e pensar; e o desen-
volvimento de habilidades visualizando a garantia da compreensão, da 
apreciação, da produção de compartilhamento dessas práticas.

No que tange as habilidades para os anos finais do Ensino 
Fundamental, do 6º ao 9º ano, observamos propostas que vão desde 
práticas de leitura que objetivam o desenvolvimento, a apreciação  
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e o compartilhamento da oralidade, a apreciação das construções 
linguísticas por meio da análise de fatores conotativos, estilísticos, 
bem como a produção de texto e a retextualização como meios.

Como destacamos abaixo a habilidade EF67LP28:

Ler, de forma autônoma, e compreender – selecionando procedi-
mentos e estratégias de leitura adequados a diferentes objetivos 
e levando em conta características dos gêneros e suportes –, ro-
mances infantojuvenis, contos populares, contos de terror, lendas 
brasileiras, indígenas e africanas, narrativas de aventuras, narrati-
vas de enigma, mitos, crônicas, autobiografias, histórias em qua-
drinhos, mangás, poemas de forma livre e fixa (como sonetos e 
cordéis), vídeo-poemas, poemas visuais, dentre outros, expres-
sando avaliação sobre o texto lido e estabelecendo preferências 
por gêneros, temas, autores (BRASIL, 2018, p. 169).

Como observamos no código da habilidade, ela destina-se para 
os 6º e 7º anos, anotando a importância das estratégias de leituras 
e seus procedimentos, bem como expondo a pertinência da expres-
são do leitor sobre o texto lido. Destacamos também outra habilidade 
como, agora para os 8º e 9º anos, a EF89LP3. Esta habilidade tem 
como objetivo que os discentes sejam incentivados a analisar os efei-
tos de sentido mediante os recursos intercorrentes nos textos literários, 
como a intertextualidade, relacionando também textos com outros tex-
tos do arcabouço literário e também estabelecendo comparações com 
outros objetos artísticos, manifestados pelo cinema, pelo teatro, pelas 
artes visuais e midiáticas, pela música (BRASIL, 2018).

Entre significantes e potenciais significados, a experiência está 
em cena, buscando que o leitor e o texto ajam em retroalimentação, 
sendo denotado em uma expectativa do vir a ser, ou seja, na reflexão 
sempre por vir de constituição de leitura. Tomamos que a construção 
desse foco contorna o movimento enquanto prática de linguagem do 
texto literário nos caminhos do ensino, descentralizando práticas de an-
tes e espaçando a mobilização para com o texto de tonicidade artística.
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A BNCC, dessa forma, constrói uma pertinente visão que modi-
fica as práticas de ensino de literatura no contexto do Ensino Funda-
mental em seus anos finais, permitindo que seja observado o currículo 
em encontro com as práticas que estão em movimento na sociedade 
contemporânea, em constante e potente mutação, dinâmica e que soli-
cita núcleos significativos desmembrados em várias instâncias: social, 
política, literária e da história (IPIRANGA, 2019).

A proposta promovida sob a dinamicidade aciona escola, aluno, 
professor e outras configurações que constroem a Educação Básica. 
Reflexões teóricas e práticas ainda precisam ser feitas, modelando 
direcionamentos didático-metodológicos que assumam os espaços 
deixados pela proposta teórica, tendo em vista a insuficiência de dire-
cionamento para o alcance das competências e habilidades.

Atentamos, com isso, que:

O descompasso entre o discurso e a prática pedagógica torna-
-se mais visível quando a seleção de obras, a metodologia apli-
cada à leitura e a finalidade atribuída à inserção da literatura nas 
atividades docentes são analisadas. Grande parte dos profes-
sores demonstra desconhecer a especificidade do texto literário 
e a função formadora da literatura [...] (SARAIVA, 2006, p. 28).

Essa conformação, entre vários fatores, é constituída pela au-
sência de reflexões críticas e didáticas que ponham em cena a intera-
ção do texto com seu receptor. Como recorte dessas propostas para 
com o texto literário, observaremos na literatura juvenil contemporânea 
a disponibilidade discursiva e os significados que são tensionados pelo 
constructo literário contemporâneo para a recepção de jovens, sendo 
preponderante uma notável consciência da interação, assim sendo, 
trazendo um contingente necessidade de acionamento e necessidade 
do destinatário no processo de leitura, como refletiremos a seguir.
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OLHAR O MUNDO PELA OBRA:  
O LETRAMENTO LITERÁRIO COMO MEIO 
PARA A FORMAÇÃO DE JOVENS LEITORES

As discussões feitas até aqui têm se mantido em analisar as 
possíveis potências que a obra juvenil, selecionando o corpus O in-
visível (2011), parecem acionar. Pensando na prática e inserção de 
obras metaficcionais que se assemelhem à obra analisada, é pertinen-
te pensar sobre o outro lado dessa ponte interacional: o leitor. Nesse 
direcionamento, discutiremos a seguir alguns apontamentos que são 
pertinentes para pensar o destinatário juvenil por meio de duas ins-
tâncias discursivas: a Teoria do Efeito Estético, de Wolfgang Iser, e o 
Letramento Literário, proposto e discutido por Rildo Cosson.

O processo de leitura, na perspectiva da Teoria do Efeito Esté-
tico está centrado no resultante da relação entre leitor e texto. Dessa 
forma, as subjetividades da recepção são observadas nesse processo 
interacional com o ficcional. Nisso, 

O modelo da interação entre texto e leitor é fundamental para o 
conceito de comunicação. [...] o leitor recebe o texto na medida 
em que, conduzido pela articulação deste, vem a constituir a 
função como seu horizonte de sentido. Para uma abordagem de 
tipo comunicacional, as estruturas têm o caráter de indicações 
pelas quais o texto se converte em objeto imaginário, na cons-
ciência de seu receptor (ISER, 2002, p. 944).

Com esse modelo de percepção entre texto e leitor, é pertinente 
para pensarmos em uma abordagem que possa apresentar outros re-
cursos mais significativos. O texto será percebido pelo leitor por meio 
de estruturas que possuem um caráter de indicações, elementos que 
serão convertidos em objeto imaginário na consciência desse leitor. 
Ainda nisso, por meio de uma abordagem orientada pela comunica-
ção, compreender-se-á o texto enquanto processo (ISER, 2002).
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Orientado pela comunicação, Iser (1999, p. 9) mostra que, na 
leitura, esses elementos estruturais “descrevem apenas um polo da si-
tuação comunicativa”, limitando-se a esboçar os limites e potencialida-
des do texto. Constitui-se, nisso, dois polos para essa situação: o texto 
e o leitor, que é observado com maior afinco, movendo-se por “meio 
do campo de seu objeto” (ISER, 1999, p. 27). Nisso, infere-se que “os 
textos só adquirem sua realidade ao serem lidos, isso significa que as 
condições de atualização do texto se inscrevem na própria construção 
do texto, que permitem constituir o sentido do texto na consciência 
receptiva do leitor” (ISER, 1996, p. 73).

Na produção e construção de uma subjetividade, alguns concei-
to-chaves serão fundantes: Estrutura, Função e Comunicação (ISER, 
2002). Como observa-se, a recepção se move do polo texto ao polo 
leitor pela interação comunicacional desses dois polos em jogo, cons-
truindo uma rede de possibilidades de relacionamento que saltam de 
um lado a outro da relação (ISER, 1999).

É diante disso que Rocha (2017) lê a Teoria do Efeito Estético 
sob uma interpretação de fatores que tangem tanto o papel ativo do 
leitor, quanto a interpretação do texto literário, sendo a condição consti-
tutiva da literatura dependente dos processos que se encadeiam e de-
sencadeiam pela leitura, onde o sentido está alinhado às elaborações 
com ideias de sujeito, estética e cognição.

O impacto que o texto literário provoca no leitor será propiciado 
pela recepção desse sujeito à experiência estética promovida pela ne-
gociação do texto com o sujeito que o transita. O olhar, sendo de fun-
damental importância nas renegociações com a obra, preenchendo e 
dando carne aos atos de fingir que o “discurso encenado” (ISER, 2002, 
p. 970) disponibiliza para o jogo comunicacional, ensaiado por vias da 
interação, iniciação e continuidades na(s) significação(ões).
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Propor essa interação entre obra e leitor parece ser problemáti-
ca, como já discutimos aqui. Muitos meninos e meninos caminham por 
textos literário com potencial de intervenção e incursões significantes 
para sua formação leitora e, após algum momento, parece não haver 
uma significação interpretativa resultante. Dentre as questões que se 
pode pontuar, destacamos os procedimentos didáticos para a constru-
ção dessa leitura que são tomadas pelo docente.

Nesse caminho, em sua pesquisa sobre a literatura na escola, 
pensando algumas propostas didático-metodológicas, Dalvi (2013,  
p. 68) coloca que: “É necessário instituir a experiência ou vivência de 
leitura literária, bem como a constituição de sujeitos leitores, como fun-
dantes ou inerentes (também) ao ensino de literatura” e acrescenta que 
muito mais que formar leitores, possa ser construída uma contribuição 
para leitores que refutem, provoquem, criem e recriem; em outras pa-
lavras, entendemos como leitores críticos.

É assim que consideramos as reflexões teóricas e metodológi-
cas de Cosson (2018) sobre o Letramento Literário importantes. Sob 
essa proposta, tem-se como objetivo a inserção de uma concepção 
maior de uso da escrita, uso esse que permita ir além das práticas es-
colares usuais, possibilitando que o aluno seja permitido “experienciar 
o mundo por meio da literatura” (COSSON, 2018, p. 47). Deste modo, 
Cosson (2018) concebe alguns caminhos para a travessia nas veredas 
significantes da literatura, propondo alguns métodos que permitem ou-
tras movimentações experienciais – e significativas.

Dentro de suas propostas, o autor pensa uma sequência para 
o desenvolvimento do trabalho com a literatura, consistindo em algu-
mas etapas: motivação, introdução, leitura e interpretação. Nos dire-
cionamentos metodológicos propostos por Cosson (2018), insere-se 
a leitura desde a motivação para que as alunas e alunos leiam até as 
representações, a saber, as (re)leituras que são resultantes da expe-
riência com os textos.
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No processo de leitura, também discutido pelo autor, pretende-
-se fazer o uso de círculos de leituras, que possibilitam alguns pontos 
relevantes: o tecido social na interpretação dos textos, apreensão e 
reconfiguração de repertório com maior consciência e o estreitamen-
to dos laços sociais, gerando outras mobilizações afetivas (COSSON, 
2018) que o texto literário juvenil possa contribuir.

Ainda nesse quesito, Cosson (2018) argumenta que o letramen-
to literário propõe uma apropriação e visualidade do mundo a partir 
da literatura. Essa experiência possibilitará o desejo, a expressão de si 
e saber da vida por meio do outro, uma vivência em representações. 

Desse modo, a Sequência Básica proposta por Cosson (2018) 
é configurada por quatro etapas: motivação, introdução, leitura e in-
terpretação, onde cada etapa traz sua configuração, como observa-
remos. Na ‘motivação’, ocorre a proposta “de uma situação em que 
os alunos devem responder a uma questão” (COSSON, 2018, p. 55) 
ou se posicionarem frente a determinado tema. Essas situações, nis-
so, proporão a primeira investida na curiosidade, expectativa e anseio 
pelo encontro com o texto.

De certo, está inerente aqui outras questões no que tange a se-
leção da obra, propostas de ensino e outras considerações de origem 
didático-pedagógicas. De todo modo, a partir de nosso corpus, bus-
caremos elencar as reflexões sobre a obra juvenil metaficcional. Isso 
não caracteriza a exclusão da contribuição de nossa pesquisa para a 
geração de diálogos, reparos, reinvenções ou adaptação para outro 
objeto no ensino de Literatura.

Dando continuidade à proposição para o Letramento Literário, 
temos a etapa da Motivação, momento que algumas considerações so-
bre autor e obra são apresentadas ao aluno. No contexto de O invisível 
(2011), apresentar autor e ilustrador passa a ser devidamente importan-
te, tendo em vista a produção de dois textos que, ainda que se autorre-
flitam no todo significante, estão apresentados no corpo da obra.
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A etapa subsequente e que consideramos com maior atenção 
e preocupação é a Leitura. Cosson (2018) observa a essencialidade 
de uma leitura guiada pelo professor, que mediará e auxiliará com as 
emergente dúvidas ou dificuldades que o alunado apresentar. Embora 
a próxima etapa traga como consolidação da leitura a abertura para 
a(s) interpretação(ões), pensamos em algumas pausas nos momentos 
da leitura para estabelecer, como mediadores, a percepção dos dire-
cionamentos que o alunado tem tomado.

A partir desses momentos, é pertinente a sugestão de questões, 
mudanças de perspectivas quanto a mensagem, buscar aferir como o 
olhar juvenil tem recepcionado a obra e se ela se articula com as expe-
riências prévias, ofertar outras situações que são inseridas diretamen-
te, recriando-as, ou indiretamente no texto. Mobilizar os leitores jovens 
para essas percepções poderá potencializar as camadas de leitura, 
tendo em vista que são leitores em formação e tendo contato com um 
material carregado de potencialidades significantes.

Esse direcionamento poderá também aferir a expectativa criada 
pela Motivação e o mantimento ou quebra dessa. Além de questio-
namentos, os intervalos de leitura proporcionam um momento para o 
assentamento desses significantes observados, dando tempo também 
que os leitores possam lançar outras expectativas para a continuidade. 

 Percebamos como se inscreve e se insere o jogo e contínua 
negociação na mediação. É fato que os relatos do desinteresse pela 
leitura por diversas e variadas motivações anteriores. A negociação, 
desse modo, pode trazer um engajamento dos sujeitos, permitindo a 
ressignificação de experiências com a leitura.

Cosson (2018) insere nesses intervalos também a possibilidade 
de inserção de texto menores que pareçam tecer aproximação com tex-
to em processo de leitura. Em suma, como apõe o autor, “esse intervalo 
funciona [...] como um diagnóstico da etapa de decifração” (COSSON, 
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2018, p. 64), podendo equacionar problemáticas e outros fatores inter-
postos nesse processo de decodificação da composição textual.

Trazendo a teoria do Efeito Estético, Gumbrecht (2002) anota 
como os textos de ficção nascem de atos de performance e estão liga-
dos a condições de situação, falante e ouvinte. O processo da Leitura 
e os intervalos propostos acionam as três condições, estabelecendo 
interação recepcional com o objeto estético e (re)criando preenchi-
mentos e vazios para a tessitura significativa do texto lido. 

O texto literário, como objeto estético, perpassa uma construção 
de estar sempre no por vir, de modo que a experiência do sentido agrega 
valor interpretativo para leitura em processo. Pensando no polo do texto, 
dessa maneira, o todo significativo permitido na obra juvenil metaficcio-
nal configura o acionamento do jovem leitor, o que não precisa ser ne-
cessariamente enfadonho, que está envolto nesse tecido de significados 
que podem ser percebidos e mediados para alcançá-los pelo docente.

Deste modo, analisando agora o polo do leitor, esse que transita 
por meio do objeto, sendo possibilitado de “desenvolver a diversidade 
relacional das perspectivas textuais, as quais, como já observamos, se 
realçam cada vez que o ponto de vista salta de uma para outra. Daí ad-
vém uma rede de possibilidades de relacionamento” (ISER, 1999, p. 27).

Em continuidade, a última etapa é a Interpretação. Nela, ocorre a 
materialização como ato de construção de sentido. Diferente da leitura 
literária fora da escola, no espaço educacional entra em jogo o com-
partilhamento da interpretação, podendo ser oral ou com atividades 
propostas, permitindo o alargamento de fronteiras de sentidos. 

A partir dessas discussões, em reflexão a partido da obra já men-
cionada, objetivamos na próxima seção a proposição para o trabalho 
com literatura em sala de aula, fazendo um recorte para os Anos Finais 
do Ensino Fundamental (6º a 9º ano). Tendo em vista a composição  
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linguística, temática, partindo do pressuposto da fruição como leitor 
e habilidades que abarcam esses anos, entendemos que O invisível 
(2011) pode ser uma obra a ser proposta em qualquer desses anos.

A INVENÇÃO NA LEITURA: PROPOSTA 
DE LEITURA PARA ANOS FINAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Conforme observamos e discutimos anteriormente, o livro O invi-
sível (2011) traz uma configuração estética possuidora de níveis simbó-
licos e significantes em sua configuração e que produz invencionices 
interativas para a leitura. A obra traz um poema narrativo de Alcides Vil-
laça com um jovem (ainda criança) que brinca com as possibilidades 
do se ser invisível. Com a configuração material que traz ilustrações de 
Andrés Sandoval, o constructo textual (um todo narrativo – poético -) 
espaça incursões simbólicas por meio das várias linguagens que são 
permitidas no contrato leitor e texto.

Pensar o estabelecimento do leitor no diálogo interativo, leva-
-nos para a proposição que iremos estabelecer abaixo. Partindo das 
propostas de Letramento Literário (2018), selecionamos a Sequência 
Básica como um mediador no processo de trabalho com a literatura 
em sala de aula. Como já comentamos, a obra pode estar passível 
para as aulas de Língua Portuguesa dos Anos Finais do Ensino Funda-
mental como um todo. Entretanto, selecionamos os anos 6º ou 7º anos 
para nossa proposição, buscando desenvolver em toda proposta as 
habilidades EF67LP27, EF67LP28, EF69LP46 e EF69LP48.

Quanto à quantidade de horas/aula, prevemos um tempo médio 
de 50 min/aula, desse modo pensando 6 aulas para o desenvolvimento 
da sequência (Motivação – Interpretação). A seguir, apresentaremos  
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a proposição, recortando-a em blocos maiores, que contemplarão as 
etapas vistas por Cosson (2018), e blocos menores, que serão os ‘mo-
mentos’ que darão seguimento ao acontecimento das aulas.

Salientamos que o objetivo de nossa aula será promover práti-
cas de leitura que envolverão a obra metaficcional, a poesia (poema 
narrativo) e discussão oral. Enquanto conteúdos programáticos, pode-
mos localizar a proposta também como práticas de leitura e discussão 
e/ou leitura de poesia.

Motivação 
(1 aula – 50 min)

Momento 1

Neste inicial momento da sequência, dedicado para fornecer 
alguns meios de preparação para a leitura, pensamos sugerir um con-
vite para as invenções imaginativas que as palavras podem fazer. Para 
isso, o docente fará uso do poema “Convite”, de José Paulo Paes, pre-
sente na obra Poemas para brincar (2011), como um texto inicial com o 
objetivo de prover um questionamento sobre as possíveis recriações. 

Com o poema impresso em cartaz, o professor vai fazer um con-
vite, fazendo relação com o título, para que os meninos e meninas leiam 
com ele em voz alta. É necessário o estabelecimento de um jogo, em que 
o docente incentive a leitura e a releitura do poema, observando a ento-
nação, o ritmo e, de fundamental importância, a participação de todos. 

Após isso, ainda nesse clima de jogo, entre os meninos e as 
meninas, serão formados 4 (quatro) grupos, garantindo o envolvimento 
de todos, e o docente explicará que os grupos terão 5 (cinco) minutos 
para montar os versos do poema, já entregue em envelopes lacrados, 
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sendo o vencedor quem montar corretamente primeiro. O grupo ven-
cedor ganha um brinde (sugerimos que o professor ache um meio de 
bonificar o grupo). O jogo, assim, encerra com a leitura coletiva do 
poema. A motivação da escolha do poema se deu pela proposta de 
um eu-lírico que vê as possibilidades das palavras.

Momento 2

Em continuidade, ainda nessa aula, os discentes serão questio-
nados sobre a invenção que as palavras podem trazer: Vocês viram que 
acabaram de brincar com um texto? Como foi o momento para vocês? 
Alguém gostou dessa forma de ler? Quando o poema convida a gente a 
brincar, vocês imaginariam que seria assim? Essas questões são oportu-
nas para que os participantes ouçam comunicando a experiência.

Nesse momento, o professor mediará a discussão de como 
as palavras também podem inventar e reinventar nossa existência.  
Uma situação será dada: Imagine, já que tivemos a experiência de 
brincar com o texto, se nós inventássemos nossa vida a partir da pa-
lavra? Por exemplo: Maria (nome fictício para uma aluna), se você pu-
desse ter um poder, com uma palavra, qual você usaria? Nisso, o 
docente vai tentando articular esses questionamentos.

Em determinado momento, assim, ele vai pedir que outro aluno 
ou aluna comente os benefícios do poder da colega, quais situações 
podem ser benéficas e quais situações serão desvantajosas. 

Por meio desse jogo entre montar o poema e pensar sobre as 
palavras, o espaço para a motivação parece que será preenchido pela 
experiência e engajamento dos outros olhares dos meninos e meninas 
para o poder inventivo, criativo e simbólico das palavras, o que eles e 
elas já fazem uso e muitas vezes podem não tomar consciência.
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Introdução
(1 aula – 50 min)

Momento 3 

Neste momento, buscando introduzir a obra, apresentaremos 
alguns comentários sobre o autor e o ilustrador da obra, apresentando 
os objetivos que o professor traçou para aquela leitura, remontando a 
busca e continuidade da percepção dos discentes para a imaginação 
e a invenção pelo texto. 

Para a apresentação acima, o professor convidará 2 (dois) dis-
centes para ler as informações sobre os autores que temos no livro. Em 
seguida, por meio de um círculo, o exemplar do livro será passado para 
que eles tenham contato com a obra e reflitam o que será que o livro 
vai inventar? Ele tem história? Ele tem poema? Permitindo a construção 
de horizontes de expectativa.

Tendo, assim, um contato físico com a obra. Salientamos que a 
obra será O invisível (2011), porém ocorre que esse livro não está dis-
ponível para as escolas públicas por meios dos programas, sendo inte-
ressante que o docente o possua em sua biblioteca pessoal ou passe 
a adquiri-lo. Em caráter pessoal, observamos a relevância do projeto 
da obra para um outro olhar para a leitura, literatura e para a vida e as 
demandas de elaboração de subjetividades idôneas à idade juvenil.

Leitura

Momento 4

Os alunos tendo contato com o livro anteriormente, será o mo-
mento de iniciar a leitura do texto verbal. Como apresentamos acima, a 
problemática de que todos tenham um exemplar é colocada. Em vista 
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disso, a interação com as ilustrações será colocada no intervalo da 
leitura. Para este momento, a leitura será até os versos “Não cansará 
ser alguém/ que ninguém mais pode olhar? (VILLAÇA, 2011, p. 17). 

Momento 5

Intervalo 1

Para que se assente o momento inicial do processo de leitura, o 
professor mediará alguns questionamentos sugeridos: 

1.	 Pessoal, lembram da invenção inicial, que vocês imaginaram por 
meio de uma palavra, um poder? Parece que o eu-lírico encontra 
vantagens e desvantagens...

2.	 Quais as vantagens do eu-lírico sobre ser invisível?

3.	 Quais as desvantagens?

4.	 Na situação dele, como invisíveis, o que vocês fariam?

Em meios disso, o docente está propondo uma reflexão sobre a 
recepção do texto lido, incutindo outras reflexões, alargando as frontei-
ras da obra e promovendo a ação ativa dos meninos e meninas.

Ainda nessa discussão, o docente pode convidar alguns alu-
nos para o contato com o livro, o que se propõe uma antecipação da 
leitura, para descobrir uma das desvantagens que o eu-lírico se preo-
cupa. Nisso, fará com que os alunos que viram as imagens, teçam 
comentários sobre o que eles observam.

Nesse momento, o professor deve ter em mente que por meio 
das ilustrações, está sugerido a urgência dessa paixão juvenil por Mara, 
como coloca o poema, o que tem feito o eu-poético ocultar seus senti-
mentos juvenis. É interessante que haja uma contribuição e sempre efeti-
vo e ativo chamamentos para que os alunos participem das discussões.
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Momento 6

Continuidade e encerramento da leitura do texto verbal.

Intervalo 2 – imaginação em viés

Será solicitado para os discentes que eles escrevam em uma 
nota autoadesiva (entregue pelo professor) os sentimentos/emoções/
afetos que encontraram na leitura. Também, enquanto eles participam 
dessa interação (e olhar para si), o docente pode articular a continui-
dade de questionamentos, guiando os alunos para observar as brinca-
deiras infantis no início do poema e como isso vai ganhando uma certa 
maturidade frente ao primeiro amor, permitindo também a interação 
com a obra, explorando todo o projeto.

Interpretação 

Momento 7

Para a interpretação, foi pensado a produção escrita e a expo-
sição de momentos, alternativos à tessitura poética lida, por exemplo, 
quais outras situações que a invisibilidade seria possível para o aluno, 
para que possam brincar com as fissuras do texto. Frente a isso, suge-
re-se que os alunos novamente sejam separados em grupos, aos quais 
será entregue o material para a confecção dos quadros de invenções 
dele. Chamamos assim, pois ao escrever outros caminhos alternativos, 
mesmo partindo de um texto posto, os alunos reinventarão, recriando e 
se apropriando em ver o mundo por meio do filtro da literatura. 

Após a atividade feita, é interessante que os meninos e as me-
ninas apresentem, sendo oportuno a abertura de espaços para o es-
tabelecimento de diálogo, reflexões e interrelação com os sentimentos 
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colocados anteriormente. Desse modo, abrindo espaços para a apro-
priação e a maturação da leitura.

Também, é-se necessário que haja uma reflexão sobre o mo-
mento do Intervalo 1, e que os alunos fizeram a observação do projeto 
gráfico do livro, trazendo para este momento final as linguagens que 
estão estabelecidas e colocadas socialmente e que estamos sempre 
fazendo o uso delas. Passando também para a reflexão das poten-
cialidades de significado que um texto pode apresentar, para que se 
incentive neles essa percepção, trazendo à consciência, para uma 
ação reflexiva nos termos da linguagem, bem com o encontro com os 
horizontes pensados anteriormente. 

Com a proposta realizada, os meninos e as meninas pode-
riam realizar uma exposição sobre suas leituras em um espaço de 
expressão que haja na escola. A aplicação dessa sequência visualiza 
também para que haja a participação dos alunos refletindo sobre o 
texto literário e a vida. 

QUESTÕES FINAIS SUSCITAM  
OUTRAS QUESTÕES:  
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

As proposições que buscamos abarcar e discutir aqui são sina-
lizações de caminho para uma tomada interativa, colaborativa e pauta-
da em discussões teóricas da literatura juvenil no solo da sala de aula. 
Outras fronteiras podem ser alargadas, outros espaços podem apare-
cer ou não. A tomada de entendimento de uma prática reflexiva, teórica 
e pautada em percursos assistidos é de suma importância para que 
haja outros direcionamentos na formação de leitores e leitoras jovens 
que sejam críticos e reflexivos.
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Para o desenvolvimento de nossa pesquisa, perpassamos a 
discussão sobre os documentos oficiais que normatizam/regulam o 
ensino e como esses trazem o olhar para a Literatura. Notamos que é 
proeminente apontamentos que potencializam os lugares plurais em 
que o texto literário pode se inserir, contemplando aspectos linguísti-
cos, estilísticos, discursivo e/ou semióticos.

Com O invisível (2011), obra selecionada para nossa análise 
e proposição de trabalho no ensino, notamos que a produção juve-
nil brasileira contemporânea apresenta aspectos que reinauguram o 
constructo literário como potencializador significante, um todo signifi-
cativo e que abrange espaços que acionam o jovem leitor no empenho 
de leitura por meio de camadas significativas pelo caráter autorrefle-
xivo contornado pelo projeto gráfico, com as ilustrações, tipografia e 
outros pontos que encorpam a experiência leitora – como acontece 
com o vir a ser das ilustrações com a inserção do filtro vermelho na 
montagem das ilustrações.

Espaços plurais, camadas de leituras pelos constituintes da 
obra, jogo com os significantes e a autorreflexividade são aspectos 
que consideramos pertinentes conforme observamos. Para tanto, tam-
bém refletir sobre o trabalho com o livro em sala de aula é urgente, 
tendo em vista que apenas o livro como potencial estético sem uma 
mediação adequada pode não permitir uma experiência significativa.

Nesse ponto, refletir sobre as propostas de uma sequência de 
mediação da obra em sala de aula é pertinente. Para isso, elegendo as 
contribuições de Cosson (2018) e da Teoria do Efeito Estético, discutida 
por Iser (1999; 1996; 2002), elaboramos uma proposta de trabalho com 
o texto juvenil, contemplando tais teorias e observando os direcionamen-
tos que possam ser relevantes para a interação leitor-leitura-obra. 

Desse modo, entendemos que trabalhar com a literatura ju-
venil é necessário e urgente para nossas práticas em sala de aula. 
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Espaços plurais e significantes estão colocados e já sinalizados nos 
documentos oficiais, na reflexão teórica e nas obras literárias, como 
analisamos em nosso corpus. 

É imperioso que nossas reflexões alcancem a sala de aula, para 
que se possa observar com maior proximidade como os meninos e 
as meninas se põem enquanto leitores em recepção. Para isso, com-
preendemos que nossa pesquisa pode contribuir para a prática do-
cente, a formação inicial e continuada de estudantes que vislumbram 
e entendem a necessidade do texto literário em sala de aula e a preo-
cupação com a formação de leitores críticos, reflexivos e que atuem 
ativamente em seus diversos e variados contextos.
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144, 152, 156, 159, 161, 162, 166, 167, 
169, 170, 172, 174, 176, 180, 181, 182, 
183, 184, 185, 186, 187, 188, 190, 191, 
192, 194, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 
202, 203, 204, 205, 206, 210, 211, 212, 
215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 
223, 224, 225, 226, 227, 229, 230, 231, 
232, 233, 234, 236, 237, 238, 242, 244, 
245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 
253, 254, 255, 257, 259, 267, 270, 273, 
278, 279, 280, 281, 285, 294, 295, 296, 
297, 299, 302, 303, 304, 305, 306, 317, 
331, 341, 342, 343, 348, 349, 351, 352, 
353, 354, 356, 357, 358, 359, 360, 362, 
363, 364, 365, 371, 375, 378, 379, 380, 
382, 385, 386, 387, 388, 392, 393, 395, 
396, 397, 398, 399, 405, 406, 409, 410, 
411, 412, 414, 415, 416, 417, 418, 419, 
420, 421, 422, 423, 424, 425, 426, 427, 
428, 429, 430, 431, 433, 435, 438
leitura crítica  17, 138, 159, 182, 212, 294
leitura literária  12, 13, 16, 17, 20, 56, 57, 
60, 61, 65, 74, 77, 114, 116, 180, 183, 184, 
186, 188, 206, 224, 227, 231, 232, 245, 
247, 371, 385, 409, 411, 420, 423
leituras multissemióticas  16
leituras poéticas  12, 409
letramento literário  11, 13, 51, 52, 53, 60, 
65, 70, 74, 75, 76, 113, 116, 156, 157, 165, 
166, 169, 171, 172, 206, 209, 215, 216, 
217, 220, 221, 224, 226, 228, 229, 235, 

238, 250, 251, 259, 378, 379, 385, 387, 
410, 421, 442
letramento visual  12, 340, 358, 367
língua inglesa  10, 13, 16, 47, 48, 49, 
179, 183, 184, 185, 192, 196, 197, 200, 
204, 210, 211, 215, 217, 225, 229, 232, 
233, 234
língua portuguesa  11, 18, 59, 72, 76, 99, 
123, 124, 131, 134, 149, 151, 152, 251, 
259, 260, 346, 348, 349, 350, 361, 367, 
380, 438
literatura indígena  16, 157, 161, 162, 163, 
165, 166, 168, 169, 175, 176, 178
Literatura indígena  10, 153
literatura nacional  11, 19, 291, 292, 294, 
295, 299
literatura surda  10, 12, 14, 97, 98, 99, 100, 
104, 105, 106, 107, 108, 110, 114, 116, 
120, 121, 340

M

mulher afrodescendente  11, 19, 291, 294
mulher experiencia  11, 291

N

natureza metodológica  15, 111
natureza qualitativa  18, 36, 111, 262, 
276, 286

P

perspectiva enunciativa  12, 21, 86, 391, 
395, 400, 404, 408
possibilidades multissemióticas  17, 442
prática educacional  18, 139
proposições pedagógicas  18
proposta didática  13, 16, 25, 26, 35, 53, 69, 
74, 127, 128, 150, 157, 181, 196, 237, 269, 
270, 277, 278, 279, 282, 283, 284, 285
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proposta metodológica  12, 313, 340, 343, 364

R

recursos tecnológicos  19, 29, 180, 442
reescrita textual  18, 267, 282, 286, 287, 288
ressignificando vozes  12, 369
romance gráfico  16, 180, 192, 196

S

semantização  14, 84, 403
sequência didática  9, 13, 17, 20, 23, 25, 32, 
37, 47, 66, 99, 100, 108, 217, 232, 277, 343, 
352, 353, 354, 356, 357, 358, 364, 365, 442
ser humano indígena  16, 176
singularização discursiva  12, 391

sociedade brasileira  19, 157, 256, 292, 373, 
374, 383

T

texto literário  15, 17, 21, 55, 57, 60, 138, 151, 
165, 166, 172, 174, 175, 181, 182, 183, 184, 
185, 206, 210, 212, 218, 219, 221, 225, 227, 
230, 232, 233, 245, 285, 304, 305, 306, 352, 
353, 365, 387, 410, 411, 412, 413, 414, 416, 
417, 419, 421, 423, 430, 431, 432

V

variação linguística  10, 15, 125, 126, 127, 
128, 129, 131, 134, 135, 136, 137, 140, 141, 
143, 144, 148, 150, 266, 438, 442
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